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EXERCíCIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acôrdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
le 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Piscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é ia-
1 cilhado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 To,

a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As asdnaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições nevas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o r semestre do
ano Nd curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade • peutuatidade na remessa, as Insericilea de asai-
*ante' sé serão aceitam quando realizadas até o último dia do lues anterior
aquele em que começa a amiluatura, lato é. até 31 de dezembro ou até 30
de juuko.

As repartic,des arrecadadoras não deveio; aceitar pedidos de assinatura*
adulto dentro destas eoadiçOes, a ralo aer para tuacionüriom

Preços de assinatura; anuais do ai/ferio de Justiça" ou de cada uma
da* secções' do “Diárto Oficial";

iteparticilea piibliena ou suislaanteal No interior... 	
partieularea . 	  No citerior 	

4-4	 700000
nomes

nallCkIlltáriON	 l,Ilcaa 	  j No Interior... ....... 	 66$000
t No exterior 	 	 051000

• preço do atimezo de bule catei fixado aa	 pdaina desta edição.
• mamem. atracado canta asais $100; por ano decorrido, mais 15019.

O USEM,' a.COES

— A Itedat:do alie fornecerá gratuitateneate Soe an%tuantrs ailmerms
ateezeilee, extraviados ou anteriores ã data da assinatura.

Cont ent , S er tose, que os interessados reuutem as %na% assinaturas
com a antecedendo e tniveniente, afim de udu ficarem com as suas celeçaea
denfaleadaa.

— 04 COSalsceinaculum e.G.s assinaturas tom:Idas por . inter/Mediu 4.1114 £0-
letortaa federada, mesas de rendas; e altriadegas. pudera° ser encaminhado:o
diretamente à Imprensa Nacional sem Interfere/teia das delegacia* eiseutb.

A.11 assinaturas não pagas duaiso doa primeiro* UI dias do nora pe-
eluda sargo canceladas e procedida a ~rauça do respectivo preço.

Nos dias 10 e 26 de cada nata será publicada, em fascieulos apenso. ao
"Viário da Justiça", a lurispradilmeia do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de Aveleello do Distrito Federal.

N. do It. — Para boa ordem doa serviços da lictlavito. e ao tuldresse
de pabileo, fica entabelecido que 'ou pedidua para reprodução de matéria
paga, verificada peio. ¡ateres:atidos a existem:ia de erros eu omissiien, devem
ser feitos das 10 às itl kerma e, ao máximo, até 48 itOrnel nada a salda dos
orado' oficiais.
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Dec rei 1.1- le i n. 2.387,
Derreto-lei n. 2.388,
Decreto-lei Ii. 2.389,
Decreto-lei n. 2.390,
Decrelo-lei n. 2.391,
Decreto-lei n. 2.392,
Decreto-lei n. 2.393,
Decreto-lei n. 2.394,
Decreto-lei n. 2.395,
Decreto-lei ri. 2.390,
De.creto-lei a. 2.397,
Decreto-lei n. 2.398,
Decreto-lei n. 2.399,
Decreio-lei n. 2.400,
Decreto-lei n. 2.401,
Decreto n. 5.948, de
Decreto n. 5.919, de

DECRETO-LEI N. 2,387 — DE 11 DE JULHO DE 1940

Altera, seta aumento de despesa, o atual orçamento do Ministérie
da Justiça c Negócios Interiores

O Pre.s idente da República, usando da faculdade que lhe confere
O art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 Ficam faltas no atual orçamento do Ministério da Jus-
tiça e Negócios interiores (Anexo n. 11 do Decreto-lei n. 1.936, de
30 de dezembro de 1939) as seguintes alterações:

Verba -- Material

Consignaigko 1	 1k4aterial Permanente

S/c. e. 4 — Máquinas e instalações em geral, etc.

10)	 Patronato Agrícola Artur Bernardes:

Passa de:
Para:

	

S/c. n. 5 — Material	 acessórios para instalação, melhoramento

	

ou segurança etc.	 •
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decreto n. 5.953, de 11 de julho de 1910.

' Ministério da Justiça e Negócios Interiores — De,cretos de 11 de julho
de 1910.

Ministério da Fazenda — Decretos de 5 do julho de 1940.-
111inistério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 8 de julho de

1910.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Kxposição de

motivos — Expediente da Divisão do Funcionário Público e da
Divisão do Extranumerário.

Departamento de Imigração e Colonização.
Conselho Nacional do Petróleo.
Departamento de Imprensa e Propaganda.

SECRETARIAS DE E$TADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores Expediente da Direloria
da Justiça o do Interior, da Diretoria de Cofflatdlidade e da im-
prensa Nacional.

Ministério da Educação e Saúde — Expediente da Divisão cio Pessoal,
do Serviço de Obras e do Serviço Nacional de Teatro.

Ministério das Relações Exteriores — Expediente da Divisão do
Pessoal da Diretoria das Rendas Internas da Diretoria das Relidas
Aduaneiras do Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria do
liominio da União, da Recebedoria do Distrito Federal, da Di-
retoria do Imposto do Renda, do Primeiro o Segundo Conselhos
do Contribiuintes, da Alfandega do . Rio de Janeiro e da Casa da
Moeda.

Ministério da Marinha — Expediente do Sr. ministro, da Diretoria
do Pessoal e do Tribunal Marítimo Administrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro o do Conselho Su-
perior de Economiás da Guerra.

Ministério da iação e Obras Públicas — Portarias — Expediente da
Diretoria de Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do 'Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, da Estrada de Ferro Central do
Brasil, do Departamento Nacional do Portos e Navegação, da Fis-
calização do Porto da Pala e da Inspetoria de Obras contra as
Sècas.

Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente da Cornissão
' de Eficiência, da Divisão do Pessoal, do Serviço de Meteorologia,

do Departamento Nacional da Produção Mineral, da Superin-
tendência do Conselho Agrícola, do Conselho Nacional de Pesca
e do Serviço de Economia Rural.

151mistério do Trabalho, Indústria o Comércio — Expediente dos
Serviços do Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departa-
mento Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional de
Imigração, do Conselho Nacional do Trabalho e das Juntas de
Conciliação e Julgamento.

Parte comercial — Rendas públicas 	 Netioiário	 Editais e avisos
Sociedades anónimas — Sociedades civis '-Anúncios

"Coleção das Leis" e "Ementário da Legislação
Federal"

A partir do dia 15 do corrente mês serão expostos à venda. na
Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze de Maio, na Secção
de Vendas, à oraça Marechal Ancora, e na agência situada no Minis-
tério do Trabalho, os volumes da COLEÇÃO DAS LEIS e do EMEN-
TÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL, referentes ao segundo trimestre
de 1940..

02) — Patronato Agrícola Artur Bernardo:::

Passa de:	 15:000$0
Parle

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de jullie , de 1940, 1190 da Independência e 52'

da República.	 •
GETULIO VARGA S

Francisco Campos.
A. de Souza Costa.

DEcrtno,-LEI N. 2.388 — DE 11 DE JULHOO DE 1940
A 1,tr. pelo Ministério do -Viação e Obras Públicas, o crédito suple-mentar de 3.000:000$0 à verba que especifica

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas. o crédito suplementar de três mil contos de réis (3,000:000$0)
em reforço da seguinte dotação do atual orçamento daquele Ministério
(Anexo n. 15 do Decreto-lei n. 1.036, de 30 de dezembro de 1909):

Verba 5 — Obros — Desapropriações e Aquisições de Imóveis

CODSiguaçâo 1 — Obras

5/e. n. 2 — Para prosseguimento de obras iniciadas em excrefeloi
anteriores. ele.

0:e	 Departamento Nacional de Estradas de Rodag,-an:'
— Pros-.4.suiniento da construção da ctrada de ro-

dap.elr e die-Perie AlPgre 	 	 3.900:000$0

• Rio de",laneit .0, 11 de julho de, 1910, 119 0 da Independéncia e 52'da República.
GEMA() VAMAS.

joilo de Mcodo»ca Lima.
A. de Souza Cosi«.

DECRETO-LEI N. 2.389 — DE 11 DE ;rumo nu 1940

Altera, sem aum ento de despesa, o atual orçamento do Ministério'
da Justiça e Negócios Interiores

• •
O Presidente da República, usando da faculdade que lhe con-

fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. I.° Ficam feitas no atual orçamento do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores (Anexo n. 11 do Decreto-lei n. 1.936,
de 30 de dezembro de 1939) as seguintes alterações:

Verba 2 — Material
Consignaaio I — Material Permanente

n. 2 — Automóveis, auto-caminhões, embarcações e quais.
quer viaturas; etc.

p) — Auto-caminhões, embarcações .43 quaisquer viaturas; ote.
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03) — /mprensa Nacional:

Passa de 	 	 30:000$0
Para	 50:0000

Si.'. n. 4 — 'Máquinas e instalações erif geral, seus accssórios
Instrumentos, ferrantentas e utensílios.

08) — Tmprensa Nacional:

Passa de 	 	 150:000$0
Para . 	 	 500:000$0

SP. a. 8 — Móveis em geral; artigos de ornamentação, máqiii-
Das e I densjtíos de, escritório, Libliotéca, etc.

1 (1) — Imprensa Nacional:

Pa s sa de 	
	 t0: 000$0

Para . 	
	 100:000$0

Consignação II --- Material de Consumo

caç.ão e limpesa; material de conservação de instalações, de máqui-
sfe . rt.	 Combustíveis, lubrificantes e material de lubrifi-

nas, cie.
10) — Imprensa Nacional:

60:000$0Passa. de • 	 	
80:000$0Para

n. 15 — Mab:rias pAinas, produtos manufaturados o
 para gabinetes científicos ou técnicos, laborató-

rios, oficinas e para (malquer outra transformação,

-- imprensa Nacional:

consignação III — Diver zas Despesas

18 — Acondiciorament o, n :. inbalagens; car pelos, estivas,
ai 1: 	 etc,

— Impren s a Nac:onal:
Passa de . 	
Pa ra
	 100:60(40

:0o00

A ri_ .	 Rex ogatn- = e 1	 11ispo s. ic r.Pes em contrário
[t i o de Janeiro, 11 de Ju l ho de 1940. 110' da Inclependèneia e

fe.•'j	 1101A/1ica.	
1;4:1'umo .57.4noAs.

Francisco Campos.

A. de Souza Costa,

1- 11 ,',cht:Tcí-1,1 ,.( 2. :0	 11 Mi, JULHO DE 1910

O crédito especial FP 515:2Wlen
liquiAn,> aq de desvcsa

O Presid-nle a Ropública. usando 	 faculdade que lhe conire
• ira), da Coasituição. decreta:,

o a. 32. 170-10 na Tesouro Nacional.

trolitiro foito ein 1930. 5 Casa 4 Ia Moeda por intermédio da Comis-

dito 410 quinhentos e quinze centos, duzentos e oitenta mil
réis 515:'-'80 0 para a1endcr ao pagamento (Material) que com-

são Central de Com p ra s , te :.2ordo com o processo protocolado sob

pete à firma N-f-irrtnes. Conto .4 c.fa., rolo fornecimento de cobre ele-

Rio de Jancb .0, 11 te julho de 1910, 1190 da Indonendência e

Arti g o 1lnicr — Fica aberta, pelo Ministério da Fazenda, o cré-

tif'.0 d.; República.	
(rremo N'Anc..As.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.191 — or. 11 of.: JULifq Da 1940

Atter°, sem onmento	 despeso. o atual orçontettto do 3/irtis'tério
Educação e Sande

•
O Presidente da República, usando la faculdade que lhe coni'ere

• art. 180, da Constitu l ção, decreta:

Art. 1.0 Ficam feitas no atual orçamente do Ministério da Edu-
Cação e Sande (Anexo n. 8, ao Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezem-
bro de 1939) as seguintes riteraçãos:

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Drz,pe6a5

/file . . 22 — impressões, publlcações, etc.

13) Faculdade de Medicina de Porto lAegre;

	

Passa de:
	

7 :000$0

	

Para:
	

27:000$0

Verba 3 — Serviços e Encargos

Consignação I — Diversos

Sfe. n. 5 — Serviços diversos

01) Secretaria de Estado.

a) Para o desenvolvimento das atividades educativas e cuituraig
em todo o pais:

	

Passa de:	 1.500:000$0

	

Para:	 1.480 :000$0

Art. 2.0 Pievogam-se as di sposiçães em contrário.

t-00 
Rio de Janeiro. 11 de julho de 1910,1190 da Independência
da República.
	 4

GETuLto VA.tio.as .

Gustavo Capanema„
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.392 — DE 11 DE JULHO DE 1910-

Abre, pelo Minist<jrio da Justiça, o crédito suplementar de réis¡
3.000:000$0 à verba que especifica

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe coneero
o art. 180, da Constituição. decreta:

Artigo único — Fica aberto o crédito suplementar de ires mil
contos de róis (3.000:00080) para reforço da Verba 3• a. — Serviços
e Encargos, Consignação 1 — Diversos, subconsignação n. 4 — Des-
pesas reservadas, sindieáncias, diligacias e investigações, item 021
Polícia • Civil do Distrito Feleral, lo y igente orçamento do Minisierio
da Justiça e Negócios Interiores (Anexo n. 11 do Decreto-lei nú-
mero 1.930, de 30 de dezembro de 1939).

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1940, 1190 da Independência O
1.20 da República.

GrTur.io VArinAs.

Francisco Campos.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.303 — DE 11 DE JULHO DE 1940

Abre, pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito es-,
pedal de 100 :0000 para pagamento a Juizes de casamento

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe coa-
fere o art. 180 da Constituição e tendo em vista o disposto no ar-0
tigo 412 do Decreto-lei n. 2.035. de 27 de fevereiro último, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, o crédito especial de cem contos de Mis (100:000$0)'
para ocorrer, neste exercício, ao pagamento (Pêssoal) que compete
aos juizes de casamento, de acordo com o que estabelece o art. 256
do Decreto-lei n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1910, 119 0 da Independência
e 520 da República.

OuriT Lio 'VARGAS.

Francisco Campos,

A de Souza Costa,

DECRETO-LEI N. 2.394 — or. 11 DE JULHO DE 1940

Altera, sem aumento de despesa, o atual orçamento do Ministério
da Agricultura

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe C011-
fere o art. 180 da C.onstituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam feitas no atual orçamento do Ministério da Agá.
cultura (Anexo n. 7 do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro
do 1939) as seguintes alterações:

Verba 1 — Pessoal

Consignação 11 — Pessoal Extramimerário

131c. n. 2 — Pessoal Extranurnerário

0I) — Contratados

	

Passa de:	 UO2:24210

	

Para:
	

852:242$0

(16:,

P.
capa1azias

dn)

Passa do
Para

3.000:000$0
2. 435 :000$0
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Consignação V — Indenizações

Sie. ti. 7 — Ajudas de custo

07) — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-,
nómicas

	

Passa de:	 50:0000

	

Paru:	 100:000$0

Julho de 1940	 13'123

decorrentes da situação do Brasil como Encarregado dos interesses
da Itália.

ltio de Janeiro, 11 de julho de 1950, 119" da Independência e
52^ da República.

GETumo VARGAS.

Oswaldo Aranha.
A. de Sousa Costa.

Parágrafo único. Consequentemente ficam feitas nos respecti-
vos quadros anexos as seguintes alterações:

Verba 1 — Pessoal

Consignação II — Pessoal Extranumerário

SP. ri. 2 — Pessoal Extranumerário

01) — Contratados

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas:'

d) Escola Nacional do Agronomia.
Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização (Decreto-lei nú-

mero 1.514, de 16 de agosto de 1939).

	

Passa de:	 121:812$0

	

Para:	 7l:8420

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de julho cle WO, 119° da Independência

• 52° da República.
(irruaao VArtuss.

Fernando Costa
4. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.395 — DE 11 DE JULHO DE 1940

Altera, sem aumento de despesa, o atual orçamento do Ministério da
Fazenda

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
• art. 180 da ConAduição, decreta:

Art. 1." Ficam feitas, no atual orçamento do Ministério da Fa-
zenda (Anexo n. 9 do Decreto-lei h. 1.936, de 30 de dezembro de
1930), as seguintes alterações:

Verba I — Pessoal

Consignação II — Pessoal extranumerario

S/c. n. 4 — Pessoal extranutnerário

01)	 Mensalistas

Passa de: 7.492:800$0
Para : '7 .392 :800lS0

Acrescente-se:

	04) — Contratados	 100 :000$0

Parágrafo único. A importância de cem contos de réis
(100:000) a que se refere este artigo, destina-se ao Departamento
Federal de Compras.

Art. 2.* Iten)gam-se as disposições em contrário.

Ria de Janeiro, 11• de julho de 1940, 119^ da Independência e
52" da República.

G FTTULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

ISECRETO-LEI N. 2.396 — DE 11 DE JULHO DE 1940

Abre pelo Ilinotério das Relações Exteriores, o crédito especial dei,
3 .000 :000$0 para «tender a despesas decorrentes da guerra na
Eur9va.

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

ArtigG único. Fica aberto, pelo Ministério das Relações Exterio-
res, o crédito especial dc três mil contos de réis (3.000:000$0), para
atender, no corrente exercício, Lts despesas (Serviços e Encargos).

DECRETO-LEI N. 2.397 — DE 11 DE JULHO DE 1940

Altera; sem aumento de, despesa, ó 'vigente orçamento do Ministério,
da Agricultura

O Presidente da República, usando da faculdade que lho confere
O art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam feitas, no aturl orçamento do Ministério
da Agricultura (Anexo n. 7, do Decreto-lei n. 1 .936, de 30 de de-
zembro de 1939), as seguintes alterações:

'Verba 2 — Material

Consignação II — Material de COMIDO

S/c. n. 14 — "Artigos de expediente, cie.*
05) — Departamento Nacional da Produção Mineral:

Passa de 	  180:000$0
Para 	 	  163 :000$0

Verba 2 — Material

Consignação II — Material de consumo

S/c. n. 22 — "Produtos químicos, etc.'

03) — Departamento Nacional da Produção Mineral:

Passa de 	  190:000,50
Para 	  205:0001q

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1910, 110" da Indcpendencia
524 da República.

GE ULIO VARGAS .

Ferne.ndo Costa.
A. de Sonsa Costa.

DECRETO-LEI N. 2.393 — LE 11 DE JULHO DE 1010

Autoriza o contrato entre o Instituto Nacional do Sal e o Banca do
Brasil, para financiamento, amparo e defesa do sal, e aprova o
Regulamento do Instituto.

O Presidente da República, cumprindo disposições do Decreto-lei
n. 2.300, de 10 de junho de 1910. e usando da faculdade que lhe
confere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 f: o Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda autori-
zado a assinar, pelo prazo de três anos, contrato no valor de 15 mil
contos de reis, entre o Governo da União e o Banco do Brasil, para
financiamento, amparo e defesa da produção e da indústria do sal,
dando como garantia a taxa criada pelo art. 50 do Decreto-lei número
2.300, de 10 de junho de 1950.

Art. 2.0 Fica aprovado o Re,gulamento do Instituto Nacional do
Sal, que acompanha o piesente decreto, assinado pelos ministros de
Estado dos Negócios da Fazenda, Agricultura, e Trabalho, Indústria e
Comércio.

Rio cio Janeiro,, 11 de julho dc 1910; 119° da Independência e
520 da República,

GETULIO VARGAg.

A. de Souza Costa.
Fernando Costa.
"Waldenzar Falcão.

Regulamento do Instituto Nacional do Sal

CAPITULO I

DO INSTITUTO E DE SEUS FINS

Art. 1.0 O Instituto Nacional do Sal. — I. N. S. —, criado pelo
Decreto-lei n. 2.300, de 10 de junho de 1940, tem por fim amparar
e disciplinar a indústria e o mercado do sal.

Art. 2.0 O I. N. S. tem sede e fóro na cidade do Rio de Janeiro.

Art. 3.0 As atribuições conferidas ao I. N. S. são exercidas polo
seu presidente, Comissão Executiva e pelos orgãos previstos neste
Regulamento.



13-121 Sábado 13
	 murro OFTCTAL "(Sec'erio T3 	 .Ttillio UP MO

CAPITULO II

DA COMISSÃO EXECUTIVA DE SUAS ATRIBUIÇÕES

Art. 4 0 A Comissão Executiva será constituida pela forma de-
terminada no art. 2° do Decreto-lei n. 2.300, de 10-0-1940.

§ IP O presidente do 1. N. S. será o representante do Banco
ou consórcio bancário financiador e compete ao Presidente da Repú-
blica nomeá-lo, escolhendo-o entre as pessoas indicadas, em lista trí-
plice, pelo mesmo Banco ou consórcio bancário,

§ 2.° Os delegados dos Ministérios na Comissão Executiva do
N .S. serão nomeados, em comissão, por decreto do Presidente da
República, referendado pelo respectivo Ministro;

§ 3.° A escolha dos representantes dos Estados é feita livremente
pelos Governos do Ceará. Rio Grande cio Norte, Sergipe e Rio de
Janeiro, sendo ao três anos o período de suas funções.

Art. 5.0 A Comissão Executiva, compete:
a) reunir-se ordináriamente uma vez por semana, independente

de convocação, e. extraordináriamente, quando convocada, pelo presi-
dente ou peia maioria de seus membros;

b) fixar os tipos de sal que devam ser objeto do comércio;
c) determinar, para cada Estado, uma quota de produção que se

distribuirá pelas suas salina, de acordo com as normas estabelecidas
no art. 40 e respectivos parágrafos do Decreto-lei 11. 2.300, de 10 do
junho de 1944;

d) adotar a3 providacias necessárias ao cumprimento do dis-
posto nas letras c, d e ( do art. 7° do Decreto-lei acima mencionado;

e) estabelecer, (tumido conveniente, os preços de sal nas praças
de consumo, de forma a limitar em termo justo o lucro do produtor
e impedir o encarecimento da mercadoria nocivo aos interesses do
consumidor:

f) autorizar a efetivação das medidas prescritas nos artigos 9°,
:u° e .11° do citado Deetelo-lei, sempre que ocorrerem as hipóteses
nos mesmos previstas;

g) criar, onde julgar conveniente, agências, inspetorias ou dele-
ganas regionais, fixando-lhes as atribuições;

h) sugerir aos poderes competentes as medidas julgadas neces-
sárias ao cabal preenchimento da finalidade do I. N. S.;

i) organizar, de 20 a 30 de dezembro de cada ano, o orçamento
da receita e da despesa do Instituto;

I — as verbas de despesa "pessoal" e -"material", reunidas. não
Federão exceder de 20% da receita orçada, compreendida no pri-
meiro desses títulos a parcela destinada à Comissão Executiva;

11 — é vedado fazer pagamentos de pessoal e outros, a qualquer
titulo, fora das verbas próprias, acarretando a desobediência deste
preceito a responsabilidade de quem ordenar e de quem efetuar o
paga monto;

autorizar e aprovar as operações de warrantagem e retro-
venda do sal, bem como operações do empréstimos es cooperativas,
sindicatos, empresas ou particulares que desejem instalar usinas
de beneficiamento de sal;

k) aprovar os contratos que devam ser assinados pelo Presi-
dente;

1) eleger dentre os de l egados dos Estados um vice-presidente,
eue será o substituto eventual do Presidente da Comissão Executiva
c do I.N.S., em seus impedimentos temporários;

m) organizar, mediante proposta do Presidente, O quadro do pes-
soal do I.N.S. e marcar os respectivos vencimentos;

I — uma vez fixados o qua•lro e os vencimentos do pessoal. so-
mente poderão ser alterados por deliberação de dois terços da Co-
missão Executiva, e no período orçamentário estabelecido na letra i
deste artigo.

Art. G.° A Comissão Executiva terá um Secretário escolhido pelo
Presidente entre os serventuários do 1.N.S.

Art. 7. 0 Cada membro da Comissão Executiva perceberá a gra-
tificação do 200$0 por sessão a que comparecer, não podendo exce-
der de 1:20080 a importância total a ser paga em cada mês.

Parágrafo único. Excluem-se desta restrição as sessões cela-
Iradas para fins orçamentários, de acordo com o item j do art. 50.

Art. 8. 0 Os membros de Comissão Executiva que forem fundo-
vários públicos ou empregadoa de entidades para-estatais exercerão
a função no I.N.S. sem prejuizo do cargo efetivo.

Parágrafo único. O presidente do I.N.S. terá direito de optar
pelos proventos da sua função efetiva ou em comissão, no Banco
ou consórcio bancário que representa.

Art. 9, 0 A Comissão Executiva só poderá deliberar com a pre-
, temei da maioria dos seus memOros.

Art. 10. As deliberações da Comissão Executiva constarão do
ela assinada pelos membros presentes à reunião e pelo Secretário:

Art. 11. Nas resoluções da Comissão Executiva, o Presidente
veta o desempata pelo voto de qualidade.

Art. 12. A execução das deliberações da Comissão Executiva
'aliei ao Presidente.

CAPÉTULO III
DO PRESIDENTE

Art. 13. Ao Presidente, além das atribuições que lhe são -con-
feridas como administrador das atividades do I.N.S. e executor das
deliberações da Comissão Executiva, compete:

a) presidir as reuniões da Comissão Executiva;
b) representar o I.N.S., cliva e passivamente, em juizo ou fora

dele, podendo, para tal fim, constituir procuradores o prepostos;

e) admitir, remover, promover, punir e demitir os funcionárlo4
do I.N,S., designar-lhes funções e conceder-lhes férias e licenças, po-
dendo delegar esses poderes, salvo quando se tratar do admissão,
promoção ou dernissrio;

d) fixar, dentro da verba erçamentária, diárias aos funcionários
aos quais sejam dadas incumbé pcias especiais, diferentes do serviço
próprio, para serem desempeohadas fora da sede da repartição cal
que estiverem lotados;

c) orientar os serviços de modo prático e eminentemente técnico,
elaborando para isso, o regimeLto interno e expedindo as instruções
complementares 'que julgar necessárias;

f) vetar, sempre que conveniente, as decisões da Comissão Exe-
cutiva, no tocante aos assuntos de natureza bancária, inclusivo as
referentes a empréstimos a sindicatos e cooperativas;

g) publicar, anualmente, para conhecimento dos interessados
do público em geral, um relatório circunstanciado do todas as ati-,
viciados desenvolvidas pelo J.:N.S.;

h) autorizar despesas determinadas no orçamento, ou decorren-4
tes de deliberação da Comissão Executiva;

i) despachar todo o expediente que envolva assunto de respon-
sabilidade.

• Art. 11. O Presidente do	 terá o vencimento mensal do
cinco contos de réis.

Art. 15. O Presidente do I.N.S. será substituido nos seus
impedimentos temporái ios pelo Vice-Presidente.

Art. 16. O Presidente tem um gabinete constituido por:
1 secretário
1 advogado
1 consultor técnico e tantos auxiliares quantos necessários ao

serviço.
CAPITULO 1V

DA tifiGAN znÃo DOS SERVIÇOS

Art. 17. Os serviços do I.N.S. são distribuidos pelos órgãos
executivos e fiscalizedmes, com funções definidas no presente Re-
gulament o .

Art. 18. O Presidente, no exercício de suas funções administra-
tivas, tem, como órgão imediatamente subordinado, a Superinten-
dência, que desempenhará suas atribuições por intermédio dos
seguintes departamentos:

A — Departamento de Contabilidade
B — Departamento de Estatística
C — Departamento de Fiscalização
D — Departamento Técnico
E — Departamento de Expediente.
Art. 19. Os departamentos acima enumerados são diretamente;

subordinados à Superintendência e dirigidos por um Chefe, designa-
do, em comissão, pelo Presidente.

Art. 20. Quando o volume dos serviços exigir, poderá o Pre-
sidente dividir os Departamentos em secções, ouvida a Comissão
Executiva .

Do Superintendente

Art. 21. Ao Superintendente, auxiliar de confiança do Pre-4
sidente, com poderes de simples administração, compete:

1) — superintender todos os serviços do I.N.S.;
2) — coordenar os assuntos de interesse geral afim de bebia

litar o Presidente a decidir sobre os mesmos:
3) — transmitir e fazer cumprir as resoluções baixadas pelo

Presidente;
4) — zeiar pela fiel observância dos preceitos legais e re-

gulamentares que se relacionem com o I.N.S.;
5) — assinar com os chefes dos Departamentos a correspon-

dência normal e demais documentos, nos quais não seja exigida
assinatura do Presidente;

G) — responder pela disciplina interna.

Do Departamento de Contabilidade

Art. 22. Ao Chefe do Departamento do Contabilidade, respon-
savel pela presteza e exatidão dos seus trabaihos, compete diri-
gir e fiscalizar os serviços de contabilidade de todos os orgãos do

Art. 23. São atribuições do Departamento:
1) — a contabilização e controle da vida financeira;
2) — a escrituração da receita e despesa;
3) — o levantamento dos halancetes mensais e balanços .

mestrais.
Do Departanun(c de Estatística

Art. 21. Incumbo ao Departamento do Estatística:
1) — A organização e manutenção de estatística do produção,

exportação e consumo do sal, bem como de todos os dados opio
interessem ao I.N.S.;

2) — Publicar, em boletins mensais ou quinzenais, os dados
relativos à produção, à exportação, ao cov.wmo a aos estoques
de
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Do Departamento de riscalizacrio

Art. 25. Ao Departamento de Fiscalização, diretamente ou
• nt('rmédio dos prepostos do I.N.S. cumpre:
I) - zelar peia observância dos dispositivos legais e regula-

mentares. no que diz respeito à produção, tipos, transporte e
consumo de sai,

2 , - fazer observar os dispositivos legais e regulamentares
referentee à limitação da indastria do sal, e as resoluções que a
respeito forem tomadas peia Comissão Executiva.

3) - efetivar ar piovidências adotadas relativamente à re-
pressa(' cie fraudes e adulterações:

4) - orien1ar a ação dos orgrios fiscalizadores;
5) - N'erifirar, periodicamente; os "stocks" do sal dos comer-

ciantes e dos salineires;
6) - inspecionar os imóveis pertencentes ao I.N.S.;
7) - obter es elementos necessários à execução do disposto no

art. 4° e seus parágrafos. do Decreto-lei n. 2.300, de 10-6-1940.
8) - organizar o registro a que se refere o art. 19 do mesmo

decreto-lei.
Do Departamento Técnico

Art. 26. Incumbe ao Departamento Técnico:
.	 1) - estuar, para orientação ou resolução superior, os assuntos

de natureza técnica; 	 .
2) - eugerir medidas necessárias ao melhoramento c!.o sal na-

cional;
3) - proceder às análises que forem necessárias, executando-as

diretamente ou por intermédio de prepostos do 1. N. S. para ies.io
designados pela "Presidência.

Do Departamento de Expediente

Art. 27. Está afeto ao Departamento de Expediente:
1) - o protocolo, distribuição, feitura, expedição e arquivo da

Correspondência epistolar e telegráfica;
2) - o almoxarifado;
3) - o registro, em fichário apropriado, dà vida funcional do

pessoal do I. N. S.
CAPITULO V

c) dar avier) imediato ao I. N. S. de qualquer compromisso ven-
tido' e não liquidado regularmente, resultante de contratos feitos nos
termos do Decreto-lei n. 2.300 e deste regulamento.

Art. 36. A taxa a que se refere o art. 5°, do Decreto-lei n. 2.300,
de 10 do junho de 1940, somente poderá ser extinta ou reduzida
quando o Banco ou consórcio bancário houver eido reembolsado, in-
tegralmente, das quantias aplicadas aos fins previstos no citado de-
creto-lei e neste regulamento, bem como dos respectivos juros.

Art. 37. Logo que o permitam as condições financeiras do I. N.,

S., poderá este atender às necessidades de crédito dos salineiros que,
possuindo "etocks”, os destinem à melhoria do tipo, mediante a

CAPITULO VI

DAS USINAS DE BENEFICIAMENTO E DO AUXILIO AOS SALINEMOS PARA
INSTALAÇÃo DE USINAS DE BENEFICIAMENTO

Art. 38. Aos Sindicatos e Cooperativas que se fundarem com o
fim de tiperfeiçoamento da industrie do sal, o 1. N. S., quando julgar
conveniente, prestará auxílio financeiro para a aquisição, instalação
ou adaptação de aparelhagem, mediante as seguintes condições:

a) o auxílio não poderá ser superior ao custo dos maquinismos;
5) o auxilio será fornecido pareeladamente, sendo um terço no

alo da encomenda, um terço a chegada dos maquinismos num porto
do país e o último terço depois do funcionamento da usina;

c) os proje'os de instalação nova ou adaptação de aparelhagem
já existente, deverão ser aprovados pelo I. N. S., que fiscalizará a
sua execução;

d) o auxílio financeiro a que se refere este capítulo será presta-
do mediante as garartias que a Comissão Executiva do 1. N. S. opor-
tunamente fixar, iguais para todos os contemplados;

e) os juros cobrados sobre os empréstimos não poderão exceder
de 6 % ao ano.

Art. 39. Se fór da conveniência da produção salineira e do in-
teresse do I. N. S., este poderá instalar uma ou mais ueinas benefi-
eiadorae do sal, regulando então as relações entre os produtoree e as
usinas e fixando quotas de sal para beneficiamento.

CAPITULO VII
•

DO FINANCIAMENTO

Art. 28. Para amparo e defesa do mercado do sal, o Minietro da
Fazenda contratará, pelo penso de 3 anos, com um banco ou consórcio
.banertrio. o financiamento das operações autorizadas pelo Decreto-lei
n. 2.30. de 10 ce junho de 1950, e previstas neste regulamento,
dando corno garantia a taxa criada pelo art. 5° do mesmo decreto-lei.

Art. 29. Por esse contrato, o banco ou consórcio bancário finan-
Ciacior ficará obrigado a:

a) fazer as operações de emprésitimes, quer com o I. N. S., quer
com os Sindicatos. Cooperativas, Empresas ou particulares, mediante
juros que não excedam de 8 % a. a., podendo essa taxa ser elevada
de I Se, em caso de mora;

b) conceder ao 1. N. S.. imeelatarnente, um adiantamento até
a importância de 300:000$0, destinado a ocorrer às despesas iniciais,
inclusive a de instalação;

c) arrecadar a taxa criada pelo art. 5° do decreto-lei citado, me-
diante comissão que for estabelecida.

Art. 30. As operações de adiantamento aos produtores de saI
terão garantia do emanto, pela forma que for estabelecida no con-
trato a ser firmado com o banco ou consórcio bancário.

Art. 31. Servirá de base para os empréstimos o preço de 20$0
por tonelada de sal nas salinas do Rio Grande do Norte, ou o seu cor-
respondente nos outros centros produtores.

Art. 32. O financiador fará, sobre o preço mencionado no artigo
anterior, o adiantamento de 80 %, deauzidos de 15 % para ateiVer
a possíveis quebras de peso.

Art. 33. A cobrança da taxa estabelecido pelo art. 5° do Decreto-
lei n. 2.300, de 10 de junho de 1940 será efetuada na ocasião em
que, para fins de exportação, o sal for retirado das salinas, depó-
sitos ou armazene gerais, não podenair o produto ser recebido, nem
processada a entrega aos destinatários pelas estradas de ferro, cami-
nhões ou embarcações, sem a apresentação de documento provando o
recolhimento da aludida taxa ao banco financiador, diretamente ou
por intermédio de seus prepostos.

Art. 34. O produto da taxa arrecadada, que será levao a uma
conta eepecial, ficará em poder do financiador para ser aplicado pelo
I. N. S., em:

a) garantia e ressarcimento do prejuizos nas operações de war-
vantagem;

5) garantia de operações de retrovenda;
c) auxilio a cooperativas e sindicatos que se fundarem com O

fim principal de melhorar o produ.' e;
d) construção de armazen.s para depósito nos centros de pro-

dução;
c) custeio de instalação e do funcionamento do Instituto;
f) fomento da indústria de aproveitamento do sal e dos sub-

produtos.
Art. 35. Obrigar-se-á tambem o finaneiador a:
a) fornecer, mensalmente, ao I. N. S. relação detalhada das

operações realizadas no m(s anterior;
b) remeter uma demonstração dos funeos recolhidos, sua apli-

cação e saldo existente;

DAS PENALIDADES

Art. 40. Os produtores que não apresentarem os boletins de que
trata o § 1.°, do Art. 48, ficarão sujeitos à multa de dez contos de reie.

Parágrafo único. Incorrerão em multa de vinte contos de réis os
que apresentarem dados inexatos ou falsos.

Art. 41, Todo o sal excedente, vendido ou exportado em contra-
venção ao disposto neste Regulamento e no Decreto-lei n. 2.300. de
10-6-40, será apreendido e entregue ao I. N. S., não cabendo ao pre-
prietário nenhuma indenização.

§ 1.° No caso do reincidencia, além da apreensão a que se refere
este artigo, será imposta ao reincidente redução na quota de sua sa-
lina da quantidade equivalente ao clandestino extra-limite que for
apurado.

§ 2.° Não sendo possivel a apreensão do sal, por ter sido o mesmo
dado a consumo, será o infrator obrigado a pagar importância corres-
pondente ao valor do produto irregularmente vendido ou dado a con-
sumo, importância que o I. N. S. incorporará à sua receita, desti-
nando-a aos fins previstos nas letras c e f do artigo 34.

Art. 42. A sonegação do pagamento da taxa de 10,0 por tonela-
da de que trata o art. 5." cio Decreto-lei n. 2.300 acarretará, além
da cobrança da taxa devida, a multa de 10,0 p or tonelada do sal ecia
negada à tributação.

§ 1.° Sendo reiecidente o infrator, a multa será imposta em do-
bro.

§ 2.° Verificada pelos funcionários do I. N. S. sonegação da taxa
ou qualquer outra transgressão às prescrições do Decreto-lei n. 2.300
e deste Regulamento, será lavrado auto de infração, que se organizará
e processará, em f. instância, na forma estabelecida no Regulamento
do imposto de consumo.

§ 3.° Das decisões proferidas, poderão recorrer os interessados.
dentro de 13 dias, para o I. N. S., que julgará o recurso cru
instância. ficando, entretanto, o produto retido como garantia do pa-
gamento da multa.

Art. 43. No interesse da defesa da produção do sal, os prepostos
do I. N. S. procederão ao exame da escrita geral de quaisquer f ir-
mas, sendo obrigatória a apresentação, pelas mesmas, de todos os li-
vros que possuirem, sob pena de multa de 2:003$0 e 5:000$0..

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. Fica o I. N. S. autorizado a regulamentar o trânsito
do sal para facilitar o fiel cumprimento das disposições deste regula-
mento, baratear-lhe o custo e o preço de venda ao consumidor,

Art. 45. Os funcionários do I. N. S. serão nomeados em comis-
são, ou contratados por um ano, prazo improrrogável.

§ 1.0 Depois de instalados os serviços do I. N. S., e antes de
vencidos os contratos do pessoal, proceder-se-à a concurso para pre-
enchimento efetivo dos diversos cargos, obedecida, nas nomeações, d



13126 Sábado 13
	

DIÁRIO OFICIAL "(Seeção I)'	 Julho de 1940	 7n11~n•n•••••n	

	

-	 - - 

•

Ordem de classificação, tendo preferência, em igualdade do condi-
ções, os candidatos que já estiveiert. tratadhande no I. N. S.

• § 2.`" Considera-se extinto o contrato ou a comissão do funcio-
nerib.que se recusar à prestação do concurso.

§ 30 Não depende de concurso o preenchimento dos seguintes
cargos, que serão sempre ocupadas em comissão: superintendente,
etice*es do departamento, chefes de delegacias de serviços regio-
nais, pessoal tecnico e pessoal a q.ie se refere o art. 16.

Art. 46. Se, na hipótese prevista no art. 12, do Decreto-lei
n. 2.300, houver de ser exportai]) o sal adquirido pelo 1. N. S.,
essa exportação será feita diretamente pelo I. N. S., ou por in-
terinedio de firmas por ele designadas, mediante a bonificação má-
xima de 2 ais (dois por cento), autorizando-se a aquisição do pro-
dota, para tal fim, no mercado que oferecer economicamente maio-
res vantagens.

Art. 47. O I. N. S. interporá seus bons Ofícios junto aos Go-
vernos estaduais e municipais, no sentido de ficar isento do im-
postos ou taxas de exportação o sal que houver de ser exportado
pare o estrangeiro com o fim de regular o mercado interno.

Art. 48. O limite da produção de que trata o art. 4°, do De-
creto-lei D. 2.300, será estabelecido tomando-se por base a arca de
creedização em junho de 1939 e a média de produção de junho de
1931 a junho de 1939.

§ 1.° Os produtores de sal ficam obrigados a apresentar ao I.
N. S. ou aos seus representantes, dentro do prazo de 60 dias con-
tado; da publicação deste Regulamento no "Diário Oficial" boletins
de sua produção nas cinco safras de 1931 ate junho de 1939;

§ 2.° Os produtores de sal fisam tambem ondeados a declarar
ao I. N. S. ou aos seus repreaentantes, dentro do prazo de 60 dias
a i MI de cristalização das salihas até 30 de junho de 1939;

§ 3.0 De posse dos dados a que se referem os §§ 1 0 e 20 acima,
o 1. N. S. comunicará a cada produtor a base estabelecida para a
sue produção:

§ 1.° Se o produtor discordar dessa base, poderá aduzir peran-
te o 1. N. S. as razões e documentos que tiver em defesa do Seus
int., , ress. A Comissão Executiva examinará novamente o assunto
e protei • irá a decisão no caso a qual deverá ser fundamentada.

§ 5 0 Desta decisão caberá recurso para o Presidente da Re-
pealica, não podendo qualquer outro or gão ou autoridade conhe-
cer e deliberar sobre a matéria.

Art. 49. Para fins de estocagem e cura, as salinas poderão
produzir acima das quotas que lhes foram fixadas. não lhes sendo
permitido, porém, vender ou ceei:dar qualquer quantidade além de
seu limite legal, sem expressa autorização da Comissão Executiva
do 1. N. S.

Art. 50. Todos os produtores de sal ficam °Meados a manter
uras escrituração de sua produeão em livros, organizados segundo
Oz: iliGaelas fornecidos pelo L N S.

Parágrafo único. Desses livros extrairá o prodotor, semanal-
mente. um mapa com todos os dados relativos à semana anterior,
remetendo-o, sob registro, ao I. N. S.

Art. 51. Da taxa criada pelo art. 50 do Drecreto-lei n. 2.300,
de 10 de junho de 1910, reservará o T. N. S. tTes por cento (3 %),
destinando-os à sua publicidade e à propaganda de aumento do
consumo do sal no territerio nacional, vedada a aplic ação de qual

-ousr outra importância a esses fins.

E. de Souza Costa..

Fernando Costa.

Waldemar Falcão.

DECRETO-LEI N. 2.390 -- DE 11 DE JULTIO Da 1040

:Abre, frio Ministério da Fazenda, o crédito suplementar de 51:1000
à verba que especifica

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe con-
e o art. 180 da Constituição. decreta:

Art. ie Fica aberto, pelo Ministério da Fazenda, o crédito su-
plementar de eincoenta e um contos e quatrocentos mil reis
(51:400$0) em reforço da seguinte dotação do seu atual orçamento:

VERBA 1	 pEssom,

Consignação ii - Pessoal extranumerdrio

n. 4 - Pessoal extranumerário
01) Mensalistas 	   

	
51:100e0

Parágrafo único. A importância de que trata este artigo se
destina no Departamento Federal de Compras.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de julho de 1040, 119° da Independência

e 52' da República.
ter:ruem VARGAS

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.100 - DE li DE JULHO DE 1910

Abve, pelo :Ministério da Justiça e Negocios Interiores, o credito es.
pecai de 47:9043 para pagamento do acréscimo de 30 ea de: quo
trata o art. 94, inciso V, da Lei n. 2.544, de .1 de janeiro de 1912.

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe cone
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica, aberto, pelo Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, o crédito especial de quarenta e sete contos noeeeentos e
sessenta e sete mil e trezentos reis (4.7:967e3), para pagamento do
acréscimo de 30 %, sobre vencimentos, de que trata o art. 9i, Ire.
ciso V, da Lei n. 2.541, de 4 de janeiro de 1912, e a que fizeram
jus, nos exercícios de 1913 a 1936, Manoel Jose cle Moura Júnior,
José António de Sousa Júnier e Deoclides Sales Monteiro, na qua-
lidade de .auxiliares de oficina da Imprensa Nacional, sendo:

Manoel José de Moura Júnior (do 7 de maio de 1913
a 29 de outubro de 1936) 	

José Antônio de Sousa Júnior (de 7 de maio de 1913
a 17 de abril de 19 ae)	

Deoclides Sales Monteiro (do 7 de maio de 1913 a 21
de outubro de. 1920) 	

Total . . . 	 	 47 :067$3

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

sr da República.
Rio de Janeiro, 11 de julho de 1910, 119° da Independencia

G ETueio VARGAS.

Francisco Campos.
A. de Souza Costa:

DECRETO-LEI N. 2.401 - nE I 1. DE ellen° DE 1940

Dispõe sobre o Registo de Interdições e Tutelas do Distrito Federal
O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-

fere o art. 180 da Constituição, decreta:
Art. 1.° Fica mantido, em caráter permanente, o desdobra-

mento do Registo de Interdições e Tutelas, da Justiça do Distrito
Federal, a que se refere o Decreto a. 20.731, de 27 de novembro do
1931, revogado o que dispõe este decreto em seu art. 12.

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 11 de julho de 1940; 119.° da Independênala

e 52.° da República.
GETULIO VARGAS

Francisco Campos

DECRETO N. 5.0.t - DE 11 DE JULHO DE 1910
-

Cassa a autorização concedida à Associação Mútua Paulista para
funcionar

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Asso-.
'elação Mútua Paulista, com sede em São Paulo, capital do Estado do
mesmo nome, autorizada a funcionar, pelo Decreto n. 8.132, de 4 de
agosto de 1910, cem os estatutos que apresentou, e considerando sua
má situação financeira, reconhecida pela assembléia geral extraordi-
nária dos respectivos associados realizada a 13 de abril de 1010. ao
deliberar sobre a sua dissolução e consequente liquidação, resolve,
nos termos do art. 139. alínea c, do Decreto-lei a. 2.063, de 7 de
março de 1040, cassar a autorização concedida à referida Associação
pelo citado Decreto n. 8.132, de 4 de agosto de 1910.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 19 .10; 110.° da Indepeudène,a
e 52.° da República. 	

GETULIO VARGAS

117a/dentar Falcão

DECRETO N. 5.949 - D5 11 DE rut.no DE 1910

Aprova novas tabelas numéricos para o pessoal extranumerdrio.
mensalista da Diretoria de Artilluzria do Ministério da Guerra

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe cone
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1". Ficam aprovadas, para vigorar durante o corrente
exercício, as anexas tabelas numéricas do pessoal extranunierário-
mensalista cia Diretoria de Artilharia, do Ministério da Guerra, em
substituição à que foi aprovada pelo Decreto n. 5.638, de 16 de,
maio de 1910.

Art, 2°. A despesa correspondente na importància . de 22:800$0
(vinte e dois contos e oitocentos mil réis) correrá à conta da Verba

- Pessoal, Consignação 11 - Pessoal Extranumerário, Subeon-

25:152$13

17:717eI

5:00783
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--Agnação n. 5 — Item 04) — Para admissão, na forma da legislacilo
ate. do vigente orçamento daquele Ministério.

Art. 3". Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 11 de julho de 1940, 119° da Independência

2 52° da República.

1	 8:400$0

Tabela numérica

Número — Função — Ref. de salário — Salário mensal — De.sp.sa
anual

. 3 .auxillar de Escritório — VII 	 	 400$0 14:400$0

14:4000

DECP.ISTO N. 5.953 — n 11 DE JULHO DE 1910

Torno s e m efeito o Decreto n. 4.209, de 5 de junho de 1939

O Presidente da República resolve tornar sem efeito o Decreto
n. 4.209, de 5 de junho de 1939, era virtude do qual foi declarado
extinto, por se achar vago, o cargo de "Chefe dos Serviços Econômi-
cos", padrão "L", do Quadro IV do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Rio de Janeiro, eu i 11 de julho de 1910, 1190 da Independência
e 520 da República.	

GETULIO VARGAt1

João de Mendonça. LIMO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE H DE Jur,u() DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

Norm EAR :

De acordo com o artigo 218 ao Decreto-lei n. 2.035, de
27 de fevereiro de 1940:

Arthur Montagne, para exercer o cargo de Oficial do 20 Oficia
do Registro de Interdições e Tutelas, da Justiça do Distrito Federal
vago com o falecimento do respectivo serventuário Augusto de Arau-
jo Góes,

TRANSFERIR

Ex-officio, no interesse da administração, de oeordo
com o art. 64, item 11, combinado com o art. 63,
item III, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939;

Mozar Tavares Vieira, Secretário, padrão H. do Quadro 1 , do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, para o cargo de Oficiai
Administrativo. classe H, do Quadro III do Ministério da Justiça ó
Negócios Interiores, vago em virtude da aposentadoria de Moisés de
Araripe Macedo.

Co N CE1 Eft N.vrun kLIZAC.‘. 0 :

No conformidade dos §§ 2^ e 3 do art. 40 do Decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1039, Of im de au,41
possam a0Zar dos direitos OilterOMOs pelo Coma..

ltIção e leis do Drosil:

A Antt",nio Latha, natural da Ruil.-ânia, nascido a '28 de junho de
4901, 'no de Jorge. Latka e de Ana Goodek, casado.. residente
Estada de São Paulo.

A Celel.inn José Freire, natural de Portugal, nascido a 25 de
toare° de 1890, filho de Maria Anil:e -da Freire, casado, residente 40
Estado de São Paulo-

A Domingos Antonio Garcia, natural de Portugal, nascido a 10
de maio de 1884 1 filho de Francisco Lucas Garcia e de Angola Die-
gue.s, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Vieira, natural de Portugal. nascido a 5 de juitio
de 1885, filho de António Exposto e de Maria Vieira, solteiro, re-
sidente no Estado do Rio de Janeiro.

A José Gomes, natural de Portugal, nascido a 22 de abril de
1906, filho de Antonio Gomes e de Rosa Gonçalves Mendes, solteira,
residente no Estado de 'São Paulo.

A Manoel Soares Carvalho, natural de Portugal, nascido a 13
de dezembro de 1889, filho de Antônio Teixeira Soares e de Joanne.
Maria Soares, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A ,Ricardo Fernandes Lourenço, natural de Portugal, nascido e.
15 de janeiro de 1009, filho de Joaquim Fernandes Lourenço e de
Maria José da Silva, casado, residente no Estado de São Paulo.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 5 DE JULHO DE 1010

	

O PRESIDENTE- DA	 ICA RESOLVE:

DISPON REGADA

De acordo com o pardgrofo único do arligo 75 do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 d.e outubro de 1030:

Tendo em vista o que corista do processo n. 96.437, de 1939,
da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, José Mariano de
Castro Araujo, no cargo de Conferente da Alfândega do Rio de Jas
neiro.

AP05_,ENTAII

De acordo com o artigg 19C1, item 11. do Decreto-lei MI-

mero 1,713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo ri. 96.437-39 da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, João Pinto de Sousa
Varges, no cargo de Procurador da Fazenda Pública.

Tendo em vista o -1- 1.1P consta do processo n. 96.437-39, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Luiz Alves Soares,
no cargo de Conferente da AlfiMdega do Rio de Janeiro.

REMOVER:

A pedido, de acordo COM o artigo 71, item 1, do' Decreto-le1 nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com o artigo I°
do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939, Floriano Leo-
poldino de Azeredo, Oficial Administrativo, classe "I", do Quadro
Permanente. do Ministério da Fazenda, da Delegacia Fiscal no Es-
tado de Goiaz, para o Tesouro Nacional, em claro existente na lo-
taçlto em virtude da aposentadoria de Guilherme Malaquias dos
Santos.

DECRETOS DE II DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPITBLICA RESOLVE:

"NOM 51:AR

Alfredo Dias para o lugar de Corretor de Navios junto
/rindega de Santos, no Estado de São Paulo.

Amadeu Fernandes Mano para o lugar de Corretor de Navios
junto à Alfándega de Paranaguá, no Estado do Paraná.

Everaldo Guilherme dos Reis para o lugar de Corretor de Navios
junto à Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo.

Hugo Silvino Vidal para o lugar de' Corretor de Navios junto
à Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná.

Manuel da Silva Monforte Junior para o lugar de Corretor de
Navios junto à Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo.

Prisciliano da Silva Corra JUMOr para o lugar de Corretor de
Navios junto à Alfândega de Paranaguá, no Estado do Paraná.

João Camara Moura para ex .reer o eirirgo de agente fiscal do
imposto de consumo no interior do Estado do Piaul, na vaga de-
corrente da promoção de Romeu Ribeiro de Gusmão.

ri ca...ordo r.om o Ortig0 14. item 111, leira "Ir", com-
binada com O Orii.O0 17 do Deerelo-IPI n. 1.713.

	

‘1,,-• 28	 oulubro de 1039:

Wladersliro Boddanoff, para exercer, interinamente, O cargo do
Engenheiro, elrH:;(, "II", do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vag ira virtude da demissão, de Luis Brito Pinheiro
j'assos.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

REPARTIÇÃO — DIRETORIA DE ARTILHARIA.

Tabela numérica suplementar

Número — Função — Ref. de salário — Salário mensal — Despesa
anual

1 Escriturário — XIII 	 	 7000 8:400$0
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DEMITIR:

De acordo com o art. 238, item I, e 5 2°, do Deereto-let
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 56.011-40, da Se-
Cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Luiz Brito Pinheiro
Passos, do . cargo de Engenheiro, .classe II, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda.

De acordo com o art. 238, item III, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de . 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que cons,a do processo n. 99.964-39, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Antonio Tiago de
Carvalho, do cargo de Coletor das Rendas Federais em São Vicente
1(4" classe), no Estado de São Paulo.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 86, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Murilo Castelo Branco, Engenheiro. classe I, do Quadro Perma-
nente, do Ministério da Fazenda, para exercer a função de Chefe do
Serviço Regional no Estado do Rio de Janeiro do mesmo Quadro e
Almistério.

DISPENSAR:

De acordo- com o art. 95, alinca "Ir. do Decrclo-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

José Maria de Araujo, Engenheiro, classe L, do Quadro Per-
manente, do Ministério da Fazenda, da função de Chefe do Serviço
Regional no Estado do Rio de Jaaeiro do mesmo Quadro e MinMêrio.

PROMOVER:

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado
oo Piauí, Romeu Ribeiro de Gusmão, para a capital do mesmo Estado,
na vaga decorrente da remoção de Esdras Beleza.

TruNsilaint:

"Ex.-officio", no interesse da administração, de acordo
com o art. 64, item II, combinado com o art. 651,
item II, do Deerelo-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Geraldo Guines Lobato, Protecolista, classe G, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Fazenda, para o cargo de Arquivista,
ciasse G, Élo Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da exoneração de Luiz Teixeira.

Francisco de Oliveira liodrignes, Protocolista, classe F, do Quadro
Suplemeniar do Ministério da Fazenda, para o cargo de Arquivista,
classe F do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.817, de 7
de demanbro de 1939.

REvrovEn:

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo na Capital do
Estado do Piauí, Esdras Beleza, para a Capital do Estado do Rio
Grande do Norte, na vaga decorrente lio falecimento de Pedro Alcidas
de Camara Moura.

"E.c-officio", no interesse da administram°, do acordo
rom o art. 71, i10711 1, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado com o ort. 1° do
Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Joaquim Lourenço Pontes, Coletor das Rendas Federais em
Iguape, de A' classe, no Estado de São Paulo, para a Coletoria das
Rendas Federais em São José do Rio Pardo, de I' classe, no mesmo
Estado, na vaga decorrente da aposentadoria de Aurélio Silva
110/Aeir0.

APOSENTAR:

Dc acordo com o art. 196, item II, do Decreto-lei it. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 30.651-40, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Benedito Ferreira dos
Santos, no cargo do Dactilógrafo, classe C, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que Consta do processo n. 54.524-40, da Se-
cretaria do Estado dos Negócios da Fazenda, Domercio Leocadio
Moda, no cargo do Agente Fiscal do Imposto de Consumo na Capital
do Estado de Mato Grosso.

De acordo com o art. 196, item IV, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que corista do processo n. 51.463-40, da Se-
)faria de Estado dos Negócies da Fazenda, Jesualdo da WIVa Bra-

sileiro, no cargo de Coletor da 2' Coletoria das Rendas Federais egj
Ilio Formoso (4' classe), no Estado de Pernambuco.

TORNAR SEM ErErro:

De acordo com o art. 196, item IV, do Decreto-lei n-t1-f
mero 1.713, de 28 de outubro de 1959:	 •

Tendo em vista o que consta do processo n. 27.159-40, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios, da Fazenda, o decreto de 1 de abril
do 1940, que concedei, aposentadoria a João da Gama Lobo d'Eça,
no cargo de Ajudante de Tesoureiro, padrão G, do Quadro Pernawa
Dento do Ministério da Fazenda.

READ:mun:

De acordocom o art. 79, do
de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 31.303-40, da.S.,ci"
ereta ria do Estado dos Negócios da Fazenda, Alfredo Ferreira Ma-
chado, ex-escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Lagoa Dou-
rada (considerada de 5' classe), no Estado de Minas Gerais, no mesmo
cargo e Coletoria, vago em virtude da remoção do respectivo titular,
Mario Ferreira de Rezende.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 8 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NoMEAR:

De acordo cum o artigo 14, item II, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Francisco Orestes de Athayde Pinto, para exercer, em comis-
são, o cargo de "ajudante de tesoureiro dos selos". padrão G, do
Quadro III do Ministério da Viação e 'Obras Públ icas,' vago em vir-
tude do falecimento do respectivo titular, Alvaro Lopes Martins,

DECRETO DE 11 DE JULHO DE 1914

REVERTER A ATIVIDADE:

De acordo com o art. 81 do Deereto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 13.218 de 1910,
da Secretaria do Estado da Viação e Obras Públicas, Austriquiniano
do Amaral Mourãci dos Santos, aposentado no cargo de Chefe dos
Serviços Económicos, pach:ão L, do Quadro IV do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para exercer o mesmo cargo, vago em
virtude do sua aposentadoria.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

FNPOSICOES DE MOTIVOS

9;5 — Em 8 de julho do 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente cia República. sabmeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento a exposiçã o, de motivos n. 65-GIM, de 31 de maio
de 1940, do Ministério da Viação e Obras Publicas, acompanhada do
processo administrativo mandado instaurar para apurar as irregu-
laridades que motivaram a aposentadoria, nos termos do art. 177
da Constituição, do chefe dos .3erviços Económicos, padrão L, do
Quadro IV daquele Ministério, Austraquiniano do Amaral MourãO
dos Santos, em 22 de abril de 1939.

2. Motivou essa aposentadoria uma denúncia apresentada ao
antigo Diretor Geral do Departamento dos Correios e Telégrafos
(fls. 109), segundo a qual o acusado teria pedido,

"a título do empréstimo, a quantia de dois contos de róis"
(fls. 110),

importãnela que, após prévio entendimento, lhe fora levada à re-
partição pelo senhor Francisco Pitanga, da firma Dolder, Keller 454
Companhia.

3. A denúncia teria sido levada a efeito devido a uma nova in-
vestida do denunciado que

"logo depois do dia 10 de janeiro de 1939, requisitou ri
processo n. 12.593-39, não sabemos com que protesto"
(fls. .110),

Decreto-lei n. 1.713. de 28,
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•eelo• que, coulintiam as denuncientes,

"resolveroos agitar 0 caso perante V. S. para pedirmos jus-•
liça e er-nos livre de voras extorsees do senhor Atoarão"
(o grifo -é meu — fls. 110)

4. Dois dias depois da apreserlaeão dessa denúncia (item 2).
o fuocionário 'acusado, declarando-se sabedor de que a sua

"proposta à chefia da Delegaerm do Brasil ao próximo Con-
gresso Universal le Buenes Aires não seria efetivada" (fls.
G	 Anexo

4--; alegando que contasa troes de serviços. dizia, em carta ao Di-
retor Geral do Departamento doe Correios o Telégrafos, textual-
mente:

"não será demais que se ate dè a minha aposentadoria na
forma por que ,;ulgar.1,r. s melhor" (o evito é meu — fls. 7
— Anexo 2),.

'expvessees estas que traem a sua preocupacão de espirito, decor-
rehte do seu encontro. ria véspera, com o aludido Diretor Geral,
que, então, lhe havia dano conliecin!en(o do fato.

5. Efetivamente, nesse encontro. à vista das chias ' eolucões que
lhe foram propostas peie então Diretor:

"a) arreie ore imediata de Inquérito, de cujo resultado
duas soluções poderiam advir — ou a demissão ao então
Diretor Técnico dos eorrems. ou o processo por crime de
calúnia dos signatários da carta;

b) seu pediao de demissão do cargo de Diretor Técni-
co dos Correios e anesentadoria do serviço ativo, com 0
objetivo único de evitar escândalo, com evidente prejuizo
moral para a administração, e poupá-lo ao fim -de 31 anos
de serviço, de um deefecho tão vergonhoso" ((ls. 28 —
Anexo 2),

tinire o acusado reconhecido que somente lhe restava pedir exone-
ração das funções que exercia, ou mesmo a sisa aposentadoria (fls. 7

Anexo 2), dada a estranheza que lhe causara a consideração dis-
pensada à carta.

6 Um mês após à aposentadoria, isto é, a 27 de maio, fazia
Austriquiniano do Amarai Moerem dos Santos um pedido de re-
consideração a Vossa Exc.'eleneia do ato que o aposentara no inte-
resse do serviço público.

7. Ouvido sobre o eedjde . este Departamento opinou pelo seu
arquivamPnto, com O tp.u: :.one ,it doo Voa Excelência em 25 do nos-
lo de 1939, julgando, aluda, 	 •

"inconveniente a volta do peticionário à atividade. tanto
mais que, na referida carta. ((ls. 7 — Anexo 2), ele se
confessa doente!
"c como me sinto doente..." (Ase 7).

8. Atendendo a tua apelo feito a Vossa Excelência em 29 de
agosto de 1039, e consoante a papeleia de fls. 2, do Ministério da
;viação e Obras Públicas, foi aeiorizada a abertura de inquérito, pe-
dido pelo interessado,

"afim de apura- os tatos de que tratam os processos —
ficha A 13 n. 12.503-38 e outros que com ele se rela-
cionam — de que resu l tou a aponentadoria, no interesse do
serviço público, nos termos do art. 177 da Constituição
(lis. 1),

do aludido chefe dos Ser viços Econômicos.
9. Foram designados, pelas portarias pe.' 545 e 580, de 31 de

holubro e 28 de novembro de 1930, do Senhor Ministro, para coas-
idiiireen a .Comissão de Inquérito, o Coronel Graciliano Negreiro
((Presidente), Doutor Romero Fernando Zander, engenheiro, classe N.
do Quadro II e o Doutor Alfredo Reis •ttnior, oficial administrativo,
classe L, do Quadro I (fls. 1, 2, 3) o pelo Coronel Presidente da Co-
missão:o escriturário, classe F, do Quadro III, Nilo Dantas Peitares,
para secretariar a mesma (fls. ele.

10. Em virtude, porétn, da alteração constante da Portaria, do
Eenhor-Ministro, n. 612 ((Is. 3) de 22 de dezembro de 1939 e a de-
si g nação cio secretário, em janeiro de 1940, somente nesse ias cons-
tituiu-se, definitivamente, a Comissão e foi dado inicio aos tra-
)jal tios

11. Tendo sido requerida ao Diretor Geral do Departamento dos
Xorreios e Telégrafos a carta-denúncia (item 2).

"como peia necessária que é à instauração do processo"
Vis. 17),

!roi n mesma anexada a este ((ls. 109), depois de redenhecidas as
eu.!_ assinaturas.

1a. O depoimento inicial do neusado, foi apresentado por escrito
ieril 10 de janeiro do corrente ano (lis, 22-18).

13. Nele, apresentou o depoente, preliminarmente, como provai
de sua inocência:

"a) a minha defesa de 22 de fevereiro de 1939, retirada
do processo que a devia conter — A 13-12.593-38, por ordem
do ex-diretor geral;

6) o meu pedido de reconsideração a Sua Excelência, o
Senhor Presidente da República, do 27 de maio de 1939
(item 5,. documento com o qual provo a insubsistência da
carta infamante, de 8 de fevereiro de 1939 o enumero des-
lises administrativos cio ex-diretor geral em relação no meu
caso; 

eseei meu recurso de 29 de agosto de de 1939, .(item 7)
fichado no Palácio do Gateie, sob n. 26.318-39, e que lá se
encontra, o qual, pelos seus termos, fez com que o Exce-
lentíssimo Senhor Ministro trouxesse a autorização de Sua
Excelencia, o Senhor Presidente para abertura do inquérito"
((Is. 2-1;

11. A delesa referida (letra e do Betu 13) foi apresentada ao
Senhor Diretor Geral cio referido Departamento, 110 aludido processo
A. 13,1? 593-38. por ocasião do pronunciamento do acusado sobre
a proposta de aprovação das máquinas "Ilassler" de' franquear cor-
respondericia, e dali deeentranhacia por ordem do Senhor Diretor
Geral, para constituir processo em separado, de o. 408-a9, em con-
sequência de liaser-se aquele funcionário alongado

"nu relato dos fatos que escapam ao assunto principal
focalizado cai meu despacho de 10 de janeiro eltimo" (to-
lhas 52 v.),

com apoio na circular n. 4-38, de 18 de julho de 1938 da Secretaria
da presidência da República.

15. Este faie provocou da parle de Austriquiniano do Amaral
Mourão fortes ataques ao Senhor Diretor Geral, consubstanciados no
pedido de reconsideração dirigido a Vossa Excelência (fls. 40 --
Anexo 2).

16. Tatu/iene e motivo de ter o Diretor Geral encaminhado a
proposta de sua aposentadoria, na conformidade do artigo 177 da
Constituição, merecu do interessado Mourão a pecha de

"arbitrariedade cometida pelo ex-Direlor Geral dos
Correios e Telégrafos, propondo o ato de minha aposenta-.
devia no interesse do sele iço público" (fls. 38),

por isso que julgava não fosse, assim, compreendido o seu premo tas
aposentadoria àquele Diretor

- na forma por gim , jt:igardes melhor" (item

17, Outra não pedia ser, porimi, a forma de a posentadoria', pois
que, das mádatidades previstas na legislaçeo, então vigente (artigos
150, letra e e 177 da Constituição):

a) por contar 08 unos de eidade;
b) por invalidez;
C) por serviços prestados; e
(I) no interesse d9 serviço,

somente a última podia-se verificar, no caso em apreço, urna vez
que não se configuravr a "compulsória", a -invalidez" e os "serviços
prestados", estes, prejudicados com as graves suspeitas que sobre 0
mesmo peiravam,

18, Foram essas, aliás, as explicações, posteriormenteepresladas
pelo. Senhor Diretor Geral ((ls. 125).

19. Em seguida firam ouvidos pela Comissão de Inquérito os
denunciantes, (fls. 51-55 e 62 e 56-60), o chefe da firma Dolder,
Keller ét Comp., Senhor Willi Stoelzle (fls. 64-68), e os funcionários
Doutor Carlos luz Taveira, oficiar adminisirativo, classe K, do Qua-
dro IV — Ministério da Viação ((ls. 72-73), Doutor Jaime Marques
de Oliveira, oficial administrativo, classe L, (fls.' 74-75), Doutor
Elesbão de Castro Vetosn, Diretor Térmico dos Telégrafos (folhas
77-79), Doutor Ccirifúdio enristo Pamplona, oficial achninistratiVo,
classe J, do Quadro ti do mesmo Ministério (fls.' 106).

20. Gs denunciantes atestaram a voracidade do que continha' a
carta-denúncia (item 2), embora soubessem que o pedido do emprés-
timo

"era fictício, pois que ele (acusado) vence mais paga-

ria" ((ls. 110),
insistindo em que a

demora do processo nas mãos do acusado, as exeusas ¡ teus-
tificriveis, tis datas de carga do processo ao Senhor aloure°
no Protocolo, a evocação do processo ((Is, 53),

constrinjam provas circunstanciais de que novas extorsões estavainsendo preparadas.
21. Confirmou o chefe cia firma Dolder, Keller a: Companhia,

Senhor Willi, a emissào do cheque do 2:000e0, para pagamento de
um pedido de empréstimo do denunciado, que retinha o processo re-
ferente a compras de suas máquinas de franquear corre:spondenria.

22. Os demais depoimentos em nada puderam corroborar ri de.
nÚneie apresentada, assim como a acareação feita (11 s . 14 2-- c.C;) en -tre o d enunciado, os cieminciantee e o chefe daquela firma, u Viela
des divet .gthicins exislentes nos seus depoimento::..

k



13430 Sábado 13	 DrAnic OFICIAL (Secção 1)
	

Julho de 1910

23. Convidado a comparecer perante a Comissão de Inquéri-
to, o antigo Diretor Geral do Depaitamento dos Correios e Telégra-
fos, Mário José da Faria Le11103, apresentou minucioso depoimento,
Por escrito (fls. 114-133), defendendo-se das acusações que lhe impu-
tava Austriqumiano Mourão, quanto ao desmembramento de do-
cumentos do processo A 13-12.593-38, e por não haver declarado a
inidoneidade da firma Dolde.r, Keller & Companhia, concluindo que
o acusado pedira a sua aposentadoria

" invocando razões contrárias à verdade" (fls. 131),
quando devia tcr requerido fossem aprovadas, em inquérito, as acusa-
pões que lhe eram atribuidas, e que a proposta por ele apresentada
lora norteada pelo cumprimento de seu dever.

21. Já. anteriormente, dissera o denunciado ser sabedor de
orna acusação semelhante fora feita contra o mesmo diretor ge-

ral, ile haver recebido

ema graiificação de 20:000$0" (fls. 32)

pela eenipra de automóveis pura o Depai4amento, falo que mere-
ceu en-rgico desmentido do antigo Diretor Geral, Faria Lemos, em
carta de 13 de abril próximo passado, ao Senhor Ministro da Via-
ção e Obras Públicas (fls. 79).

25. O relatório apresentado pela Comissão de Inquérito, em 26
de elidi do corrente ano, ao Senhor Ministro, historia o pedido de
empréstimo ii firma Dobler, & Companhia, por intermédio
das dt.raineiant, até a

ju s tificatis-a da denáricia" (fls. 17'i),

e
" a ação do Diretor Geral" (fls. 170),

acrescido das

M.or)
	 eirennelenclais aier2. adas- ( fls . 181)

sem, '11111 elo.

• descole. ir , na marcha do processo, a prova circunstancial do
alribuido ao Senhor Mourão, de protelar a solução

do riqueriniento da firma" (fls. 183-1).

20. Procurando esclarecer as suspeitas alegadae pelos denun-
ciares, a referida Comissão.

tendo obtido do Banco Germânico o original do cheque, o
submeteu a um exame pericial no Laboratório da Policia,
ma e o laudo alies() declara que o exame nada pode revelar

1G8;." (fls. 188).

27 . Concluiu a Comissão de InqUrilo peia falia absoluta de
covis da denúncia apresentada e, portanto, pela irresponsabilidade

sielisedo. alegando que o refee ido relatório não pode ser apre-
o ado

riacirsieamenio .14-miro do; GO dias a que se refere o art. 250
do Estatuto dos Funcionários" (fls. 190),

dado	 iole se fizerem necessárias, o que é jus-
t i fisavel

es. Eiittitolit o trabalhoe do inquérito, foi este submetido
à co.isielereção de Senhor .\linisteo. que, pela exposição de motivos
1.	 (1;M, lit.. 3 1 d l maio do co'renle ano, propõe a Vossa Exce-
lOwia

" seja tornada sem efeito a aposentadoria deeretzida elo 22 do
abril de 1039, bem coma a extinção do cargo, processada pelo
Decrelo ii.	 .209, de 5 de junbo sie 1939%

instalei.) Os erojelos- (te decretos a serem assinados.
29. Em parecer do Senhor Consultor Juríd i co do Ministério da

Viação e libras Públicas, aprovada pelo Senhor Ministro, opinou o
mesmo pela volta do funcionário ã atividade, sob o fundamento de
que o inquérito

nada con.setniiu apurar em relação ao fato criminoso exposto
na carta de fls. 109 a 111, Os depoimentos de fls. 51 a 56,
únicos que o positivam, são dos próprios interessados da de-
núncia, carecendo, como esta, de qualquer valor proban-
te" (fls. 23).

30, Pelo exposto, justifica-se a reversão do acusado ao serviço
pilblico, de conformidade com o sirt. 80 — Cap. XIV — Tít. I —
do Estatuto doe Funcionários, mr a vez que foi verificado, no pre-
sente processo, não subsistirem os motivos determinantes da sua apo-
sentadoria.

31. Quanto à firma Dolder, Keller & Companhia, e ao seu re-
presentante, nenhuma restrição deve ser feita aos seus direitos, já
que as provas colhidas em proeesso não puderam negar a sua idonei-
dade comercial, como bem acentuou o Senhor Diretor Geral do De-
Tal emento dos Correios e Telégrafos em seu depoimento (fls. 131).

32. À vista de todas essas considerações, este Departamento tem
a honra de restituir a Vossa ExceMncia o anexo processo e de opinar:

a) por que seja expedido o anexo decreto tornando sem efeito
p inc extinguiu o cargo de Chefe dos Serviços ECODólni00i, PRdr40 L,

do Quadro IV, daquele Ministério, para que ao mesmo reverta o in-
teressado;

b) por que seja expedido decreto de reversão à atividade em
substituição ao anexo que torna sem efeito a aposentadoria de Aus-
triquimano do Amaral Mourão dos-Santos•

e) por que se observe na reversão o P.stainto dos Funcionários,
quanto ao limite cit.:- idade e à prévia inspeção de saude; e

(1) por que seja o processo, afinal, encaminhado ao Ministério da
Viação, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bilencourt Sampaio,
Presidente interino.

983 — Em 9 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da Repbálica — Submeteu Vossa Excelência à consideração
deste Departamento o anexo processo em que o Ministério da Edu-
cação e Sande, solicita a autorização de Vossa Excelência para que
o Zelador, interino, classe C, do Quadro I do 'mesmo :Ministério —
Jorge Braga, lotado na Divisão do Pessoal do Departamento de Ad-
ministração passe a servir, pelo prazo de um ano, na Reitoria da
Universidade do Brasil,

2. A Divisão em que está lotado o aludido funcionário concorda
com o seu afastamento, esclarecendo não necessitar, no momento.
dos seus serviços.

3. Este Departamento nada tem a opor à solicitação, que en-
contra amparo DO art. 35, parágrafo 'único, do Estatuto dos Funcio-
nários, tanto mais quanto não deve um funcionário interino conti-
nuar lotado em repartição que não necessita dos seus serviços.

1. Nestas condições, ao restituir a Vossa Excelência o anexo
processo. tem este Departamento a honra de opinar pelo atendimento
do pedido, devendo o mesmo ser encaminhado ao Ministério da Edu-
cação e Saude, para os fins devidos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profondo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidente interino. Aprovado: Em 10-7-10. — G. VARGAS.

987 — Em 10 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Ministro lia Marinha submete a Vos-
sa Excelência. por intermédio deste Departamento, a anexa proposta
de admissão do pessoal sonstante da relação junta. para, como ex-
traniimerário-mensalista, exercer, na Diretoria da Marinha Merzanto,
a função de capataz II, em vagas existentes na tabela numérica. res-
pectiva.

2. O pessoal ora indicado desempenhava, anteriormente ao De-
creto-lei 11. 1.909. de dezembro Mimo as funçõee para que é pro-
posto, não fi gurando, entretanto, quer entre os extranurrierários quer
entre os funcionários da União.

3. Para sanar tal irregularidade: foi prevista, na elabo reerin das
tabelas numóricas aprovadas pelo Decreto n. 5.060, de 26 de de-
zembro de 1939, a inclusão desses serventuários na modalidade de ex-
tranumerárlos-mensalistas.

4. Ocorreu, entretanto, que, para a inclusão dos nomes dos citadas
serventuários na relação correspondente, não foram, àquela época,
colhidos todos os dados necessários, de vez que os locais onde têm
exercício são distantes e dispersos por todo o país.

5. Obtidos agora esses elementos, trata-se apenas de executar
a medida complementar à completa regularizaeão do pessoal em eati-
ea, que é, no caso, a admissão proposta pelo titular da pasta da Ma-
rinha,

985 — Em 10 de julho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre s i-
dente da República — Havendo Vossa Excelência aprovado as indi-
cações do Conselho .Deliberativo, constantes da exi esição de motivos
n. 961. do. 3 do corrente mês, dos funciunárioe candidatos . à espe-
cializaçSo e aperfeiçoamento no estrangeiro, nc corrente ano, tenho
a honra de. ainda, de acordo com o disposto no Decreto-lei n. 776,
de 7 de °calibre de 1938, submeter aprovação de Vossa Excelência
os seguintes pormenores que devem constar do ato de designação
dos fun2ienários em. causa

a) os luncionários Jorge Kingston e Cecília Helena de Oliveira
Roxo, farão cursos na Columbia Untvereity, em New York e os demais
farão cursos na American University. em Washington, e todos farão
estágio junto a repartições e serviços

b) a partida dar-se-à a 24 do corren:e mês e o regresso no de-
correr de junho ou julho de -941, devendo os cursos estender-se de
setembro do corrente ano a maio do ano próximo:

c) todos os funcionários 'ndicados comprometer-se-ão a estrita •
observância do disposto nos artigos 80 e 11 e suas alíneas das Instru-
ções. para execução, em 1940, do citado Decreto-lei ti 776.

2. Em relação, ainda, a essa viagem ao estrangeiro, este Depar-
tamento tem a honra de sugerir a Vossa Excelência seja estendida a
mais très funcionários casados a subvenção adicional de cem dó-
lares, destinada aos que se fizerem acompanhar de suas esposas. A
dotação orçamentária respectiva comporta essa despesa, visto que foi
calculada pa'i'a atender à remessa, no corrente ano, de vinte funcio-
nários e apenas dez foram os habilitados nas, provas de seleção efe-
tuadas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Santpaia,
Presidente interino. Aprovado: Em 10-7-40. — G. VARGAS.
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6. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o incluso
processo, este Departamento tem a honra de opinar favoravelmente à.
proposta formulada.

Aproveito i oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidente interino. — Aprovado ,— Em 10-7-40. — G. VARGAS.

988 — Em 10 de julho de 1940 --- Excelentíssimo Senhor Presis
dente da República — O Senhor Ministro da Fazenda submete a Vos-
sa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta
de admissão dos médicos Paulo Cesar de Almeida Pimentel e Ernesto
Pedroso itosemburg para, como extranumerários-mensalistas, exerce-
rem, na :Secção de Assistência Social do Serviço do Pessoal daquele
Ministério, o primeiro a função de Médico XV, em vaga decorrente
da dispensa de Alberto Ision Ponti e o segundo a de Lboratorista-
auxil ar VII, ersf vaga existente na tabela respectiva.

2. Tendo em vista a naturesa das /unções e o órgão de servieo
em que serão desempenhadas, a habilitação de que trata o art. 4.°,

1.°, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro último, pode, no
caso em apreço, ser suprida pela prova de títulos apresentada.

3. Nestas condições, tendo sido satisfeitas todas as exigências ds
Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao
enearninEar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra de
opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidente interino. — Aprovado — Em 10-7-40. — G. VARGAS.

980 — Em 10 de julho de 1910 — Excelentíssimo Sr. Pre-
sidente da República — O Sr. Ministro da Marinha submete a
Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa
.proposta de admissão de. Américo Lopes Ribeiro, Antônio Teixeira,
Aristóteles Júlio da Silva, Carlos Alves da Cruz, Dilermando Gon-
çalves. Heitor Albino de Sousa, José Pinheiro Filho, Manuel Cae-
tano de Oliveira, Manuel Demétrio Alves, Olavo Antônio Martins,
Oliveira Miguel Pereira, Otoniel Lemos, Osvaldo Amâncio da Fon-
seca, Pedro Alves, Raimundo Romão Rodrigues, Sebastião Custódio
dos Santos, Sílvio Fontes Neves, Tito Rocha Fonseca, Valles Afonso
e Miguel Carlos de Morais, para, como extranumerários-mensalis-
tas, exercerem, no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, a função
de marinheiro V, cio vagas constantes da tabela respectiva.

2. Os candidatos propostos foram submetidos a uma prova de
habilitação. realizada pelo *Ministério interessado, ficando, deste
modo, satisfeita a exigência do art. 4°, § 1 0. do Decreto-lei n. 1.909,
do 26 de dezembro último.

3. Nestas condições. tendo sido atendidas todas as formalida-
des do Decreto-lei n. 2W. de 4 de fevereiro de 1038, este Departa-
mento, ao encaminhar a Vossa Excelêncis o presente processo, tem
a hom a de opinar favoravelmente à ',riposto formulada.

Aproveito a oportunidade para movor a Vossa Excelência os
protes4 os do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presa-lente interino. Aprovado — Em 10-7-10. — O. VARGAS.

• 990 — Em 10 de julho de 1940 — Excelentíssimo Sr. Pre-
sidente da República — O Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas
submete à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste
Departamento, a anexa proposta de melhoria de salário do extranu-
morOrio•mensalista, Zeneide Gomes, da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Rio Grande do Norte, da função de praticante
do escritório V, para praticante de escritório VI, em vaga decorrente
da classificação de Lisete Loureiro Ribeiro na Diretoria Regional do
Distrito Federal.

2. Tendo sido observadas as exigências do Decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento tem a honra de enca-
minhar a Vossa Excelência o incluso processo opinande f,favoravel-
menSe à proposta formulada.'

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidente interino. Aprovado — Em 10-7-10. — G. Vatioas.

:191 — Em 10 de julho de 1910 — Excelentíssimo Sr. Presi-
dente da República — O Sr. ministro da Justiça e Negócios Inte-
riores submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Depar-
tamento a anexa proposta de admissen cie Aurora Bastos de Araujo
para, corno etranumerário-mensalista, exercer, na Secção de Assis-
tência Social do Serviço do Pessoal daquele Ministério, a função
cio enfermeiro VII, em vaga existente na tabela respectiva.

2. A habilitação de, que trata o art. 4°, § 1°, do Decreto-lei
n. 1.909, de 26 de dezembro último, pode, no caso em apreço,
ser substituida pela prova de títulos apresentada.

3. Nestas condições, tendo sido satisfeitas as exigências do
Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento,
ao encaminhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra

apinar favoravelmente à proposta formulada.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidente interino. A p rovado — Era 10-7-40. — (1. VARGAS.

992 — Em 10 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Guerra submeto ik
Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
posta de alteração da tabela numérica de extranumerários-mensa-
listas da Diretoria de Artilharia, afim do permitir a criação de três
funções de auxiliar de escritório VII, necessárias a atender ao de-
senvolvimento dos serviços verificados naquela repartição.

2. Examinando a proposta, este Dors 'lamento verifica que elsa
se encontra em condições de merecer aprovação, de vez que está am-
parada pelo que estabelece o artigo 70 do Decreto-lei ri. 1.909, de
dezembro último.

3. Foram atendidas as exigências da circular n. 1110, da Secre-
taria da Presidência da República, com a distribuição do crédito de
(14:400$0) quatorze contos e quatrocentos mil réis, à conta da Verba
1 — Pessoal, Consignação II, Subconsignação 5 — Pessoal Extranu-
mesário, nein 04) — para admissão, etc., do vigente orçamento do
Ministério da Guerra, pela qual será atendida a despesa com a nova
tabela numérica.

4. Anexos se encontram o projeto de Decreto executivo apro-
vando a tabela numérica e a relação nominal correspondente.

5. Nestas condições, mo encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso incluso, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
mente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt ~peie,
presidente interino. (Assinado dec. 5.949 em 1117140).

993 — Em 10 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação des-
te Departamento o processo relativo à abertura de um crédito espe-
cial de 47:967$3, para pagamento do acréscimo de trinta por cento
sobre os vencimentos de Ilz•noel José de Moura Júnior, José António
de Sousa Júnior e Deoclides Sales Monteiro, funcionários do Quadro
III — Imprensa Nacional — do Ministério da Justiça, para o que junta
aquele Ministério projeto de decreto.

2. Pela Exposição de Motivos n. 740, de 10 de maio do ano findo,
que Vossa Excelência houve por bem aprovar, eia 11 do mesmo mês,
este Departamento opinou que o processo anterior, em que se cogi-
tava da situação daqueles funcionários, fosse encaminhado ao Mi-
nistério da Justiça, afim de esclarecer-se:

a) se ,o acréscimo concedidc aos funcionários beneficiados pela
decisão judicial está incluído nos seus vencimentos atuais c, no caso
contrário, como lhes tem sido pago;

Ir) se a decisão administrativa favorável aos três funcionários
citados (José António de Sousa Júnior. Manoel José de Moura Júnior
e Deoclides Sales Monteiro) importa na elevação do padrão de ver.
cimentos que percebem atualmente; e

c) qual a importância do crédito especial que deve ser aberto.
Tendo sido, então, prestadas as informações pedidas.
3. Apreciando o caso, em face da legislação vigente, este Dopar.

tamento, na Exposição do Motivos n. 2.472, de 30 de dezembro '%h-
timo, opinou por que se abrisse o crédito necessário ao pagamento
,'da despesa em causa, salientando, porém, que tal pagamento somente
poderia abranger período que não ultrapassasse a data cio vigência
da Lei n. 281, de 28 de outubro de 1936, depois da qual não se jus•
tificava.

4. O Ministério da Fazenda manifestou-se favoravelmente à
abertura do crédito especial solicitado, conforme se verifica da có-
pia da exposição de motivos iunta pelo Ministério da Justiça.

. 5. Nessas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e cie manifestar-se favora-
velmente à abertura do referido crédito, sugerindo, apenas, a subs-
tituição do projeto de decreto executivo, apresentado pelo Ministério
da Justiça, pelo projeto de decreto-lei que se junta, por tratar-se
de abertura de um crédito especial.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
presidente interino.

(Assinado dec. lei n. 2.400 em 11 de julho de 1910)

'Divisão do Funcionário Público

Processo n. 3.893-40 — Sobre o ofício n. 834 do 7-5-40, dá
D.F. do Dasp, relativo aos Professores das Escolas de Farmácia
e Odontologia, anexas à Faculdade de Medicina da Universidade do
Brasil, que regem disciplinas não privativas.

Despacho:
'k D.P.E. para ter em vis/a, quanto aos professores da

cuidado Nacional de Medicina, que regem cadeiras ria Escola de
Farmácia, o ofício n. 1.265, de 24-6 último, do DASP

Em 9-7-40. — Bittencourt Sanipaio, Presidente interino.
Ofícios:

1,372 — Ao Senhor Diretor Regional do Departamento dos Cor-
reias e Telégrafos em Ribeirão l'reto — sobre folha do pagamento do
diárias concedidas ao Diretor Regional, padrão J, Benedito Quartim
de Almeida.

1.288 — Ao Senhos Delegado Fiscal do Tesouro no Estado de
atinas Gerais — reiterando ofício n. 1.161, de 12-6-10, sobre o cré-
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dito necessário ao pagamento do pessoal titulado 'da antiga Estrada
de Ferro Oe?to de Minas.

• 1.389 - Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Justiça - sobre a situação irregular do Instituto Sete de Setembro.

1.103 - Ao Senhor Diretor de Educação Física do Departamen-
to de blucaçào da Secretaria de Educação e Sande. do Espirito Santo
- ,,o•re, a situação dos Professores de Educação Ffsica.

1.404 - À Sua Excelência o Senhor Secretário Geral da Guerra
- esclarecendo, em resposta ao oficio n. 2.484-S/3, sobre o direito,
a ferias, de acordo com os dispositivos estatutários.

1.403 - À Sua Excelência o Senhor Ministro- da ,\gricultura .--
,,ohre a transferência, "ex-officio", do Escriturário, classe E, do Qua-
dro XXII do Ministério da Viação, Mário Couto.

1.108 - À Sua Excelência o Senhor Diretor do Departamento
de Administração do Ministério da Educação - solicitando apuração
de ;ri cgularidades praticadas pelo sub-Inspetor de Saude do Porto
f.te Parnaiba, João Orlando de Mor is Corrêa.

1.122 - Ao Senhor Diretor Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal - sobre retificação da folha de pagamento de
g. rwincricões, por se.rviçoR extraordinários, ao Guarda-fios, classe E,
Mariano Muniz fle, Mesquita.

1.123 - Ao Senhor Diretor ti i) Serviço do Pessoal do Ministério
da1zenda. - sobre a siteação •lo Co1e1or das Rendas Federais, Tra-
ja e. • a optem] ceno.

Dixisão do E\franumeniirio

Processo n. 3.105-40 - Maria Funice Fernandes Bastos, .em re-'
()o p rimente) dirigido a este Departamento, solicita sua admissão como
ext,..uumerario-mensalista da Diretoria do Domínio da 'latão, ale-
gando ter premi ado prova, junto àquela Diretoria. - Parecer: O Ser-
dl') do pessoal do'.4tinistério da Fazenda, ouvido, informa que a in-

djeaçãe da peticionária não foi feita em época oportuna, e que, atual-
~lie, Só poderá ser admitida satisfazendo as exigências do artigo
I", § V, do Decreto-lei n. 1.900, de 26 de -dezembro último.

2. A vista do exposto, nada ha a providenciar, devendo o prá-
ente processo ser arquivado. - D. E., em 10 de julho de 1940. -

/h/piei Xavicr, Diretor de Divisão, interino. - Arquive-se. - Em 10
de julho de 1910. - Dittencourt Sampaio, Presidente, interino.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Retificação à publicação feita no "Diário Oficial" do 28-5-1910.

ARSENAL DE CUERHA DA marioam

Pag. 9.911 - 10 Artífice VIII - 15140

Onde se lê:
João Frederico Laubeit.

4;. Juvenil nau

Leia-se:
5. João Frederico Laulert
6. Juvenil Viau

- 13 7'ia/ba1Jira/0e	 - 30e10

Onde , se lê:	 -
5. Arcellides Antonio Silva

Leia-se:
5. Arceclides Antonio da Silva

FAD1UCA DE JUIZ DE FÓRA

4 Artífice VIII - 4500

Onde se lê:
2. Clodorite Sucei

Leia-se:
2. olodomiro Succi

39 Artífice VII - 40010

Onde se lé:
26. José Gabriel Comei

Leia-se:
26. José Gabriel Comi

	

Pag. 9.916 - 17 Auxiliar de Escritório IX	 5000

Onde se lê:
10. Manoel Villar Barozzi

Leia-se:
10. Manoel Villar Barezzi

5 Auxiliar de Escritório XI - 3040

Onde se , lê:
1. Jaey Cardo.o.

Leia-se:
1. facy Cardoso

Pag. 9.916 - 3 Praticante de Escritório V - 300$0

Onde se lè:
1. Geraldo Lobato

• Leia-se:
1. Gerardo Lobato

Pag. 9.017 - 60 Trabalhador III - 25010

Onde se lê:
3. José Dumas da Costa
29. Ralo FranChiso	 •
36. José Faliu.
60. Odar1Dio Rodrigues do Couto

Leia-se:
3. José Damas da Costa

29. Italo Francini
30. Tose Foini,
60. Odaripio Rodrigues do Couto

Pag. 9.918 - 50 Trabalhador V - 3000

Onde se lè:
36. José do Paiva Santos

Leia-se:
36. José de Paiva Amantes

FÂBRICA i,E ANDATtAt
•

Pag. 9.919 - 81 - Artífice VII - 400$0

Onde se lê:
31. Francisco Leopoldo Daumeri
38. 1 rineu de Souza banques
83. Voldetaro de Souza

Leia-se:
I. Francisco Leopoldo Daurnerie

38. Irineu de Souza Henrique
83. Voldetario de Souza

Pag. 9.920 - 16 - Auxiliar de Escritório X-- 55010

• Onde se lê:
10. Jurena Laboutiere de Albuquerque -•
14. Rodalina Aquilone

Leia-se:
!O. Jurema Laboutiere de Albuquerque
14. • tosalíni-i- Aqui/ene Silva

Pág. 9.920 - 5 - inspetor XIII 700$0

Onde se lè:
3. Luiz Onofre Leyrand Moniz Ribeiro
5. Rui Pessoa Morbeck

Leia-se:
ã. Luiz Onofre Leyraud Méniz Ribeiro
5. Rui Pessoa Moerbrck

Pág. 9.921 - 2 - Artífice VlII 45010

Onde se lè:
1. Ilermogenes de Oliveira junqueiro

lierniOgene's de Oliveira Junqueira

12 - Praticante de Escritório V 300$0

Onde se lê:

3. Otacilio de Souza Verneck
5. Afonso Menezes de Carvalho.
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Leia-se:
3. Otacilio de Souza Verneck
5. Afonso Pacheco de Carvalho Barros

Pág. 9.923. — 192 — Trabalhador 111 2000

Onde se lê:
149. , Messias Junqueiro

Leia-se:
149. Messias Junqueira

(33 — Trabalhador IV 250$0
Onde se lê:

'it3. José Inácio Valis
104. Moacir Finco de Algôl

Leia-se:
76. José Inácio Valia

104. Moacir Franco de .Alagão

Pãg. 9.924 — 59 — Trabalhador V 3000
Onde se lê:

18. Geraldo Pine
Lota-se:

18. Geraldo Pini
— Mestre XXI 1 :5000

Onde se lê:
1. Antenor "(Volt

Leia-se: .
1. Antonio Wolf

— Artífice VII 4000

Onde se lê:
7. Antonio Sereinim

23.Wenceslau Kesiokowaki
Leia-se:

7. Antonio Scremini
23. Venceslau Kesikowakt

7 — Artífice IX 5P01S0
Onde se lê:

2. Francisco Wisniewski

Leia-se: •
2. Francisco Wismenski

8 — Artífice X/ G00$0

Henrique Dória de Vasconcelos, António Pedro de Andrade Müller,
Artur Ferreira da Costa, Francisco de Paula Assis Figueiredo, Vítor
Midosi Chermont o Zorobabe/ Alves Barreira, observadores dos Es-
tados de São Paulo, Santa Catarina, Minas Gerais, Para e Rio de
Janeiro.

Aprovada a ata da sessão anterior, o Conselho examinou o ex-
pediente dependente da sua deliberação, deternfinando as providèn-
cias a serem tomadas.

Passando-se à ordem do dia, o senhor Godolfim Torres Ramos,
. -que vciu tornar contacto com o Conselho, exibiu a portaria pela qual
o senhor interventor federai no Estado do Rio Grande do Sul o de-
signou para representar, sem vantagens especiais, a Secretaria dos
Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio daquele Estado no
Conselho de Segurança Nacional. na  Comissão Especial do Revisão
das •Concessões de Terras na Faixa da Fronteira e no Conselho de
Imies aeão e Colonização. O conselheiro Dulfe Pinheiro Machado
manifestou a boa infpressão que, quando da sua viagem ao sul, !lie
causaram OS trabalhos do senhor Godolfim Torres Ramos na pire-
tona de Terras e Colonização do Estude, que ele dirige, e sugeriu-
lhe relatasse ao Conselho, oportunamente, os resultados desses tra-
balhos.

O senhor Henrique Dória de Vasconcelos referiu-se à necessi-
dade de ser estudado um meio de tornar faeil o processo de auto.
rização • de que trata o Decreto-lei n. 1.202, do 8 do abril de 1939,
referente à expedição a estrangeiros tio títulos definitivos de posse
de terras. Sobre o assunto, o observador do São Paulo apresentou
ao Conselho uma acurada exposição, na qual descreve a situação da
colonização no seu Estado e as dificuldades do incremento da mesma
em face do inconveniente de não se achar ainda regulamentado o
aludido processo de exposição de títulos de procriedade. esclare-
cendo que este fato dificulta a concessão de terras a pequenos pro-,
prietários, nos quais deve se basear o fomento da agricultura no
Brasil. Em vista do exposto. o Conselho julgou oportuno encarre-
gar o senhor conselheiro Dulfe Pinheiro Machado do estudo de me-
didas para a solução do assunto, que serão posteriormente subme-
tidas à apreciação de Sua Excelência o Senhor Presidente da Re-
pública.

O conselheiro Dulfe Pinheiro Machado apresentou ao Conselho
uma demonstração das rendas arrecadadas pelo Departamento Na-
cional de Imigração, durante os três últimos anos. Dessa demolis-
tração verifica-se que, em 1938, a renda cru apreço foi, no total. do
26:13382; em 1939, a renda arrecadada, em selos aplicados em cer-
tidões e termos de registro de companhias e respectivas certidões.
montou a 73:843$5; nos cinco primeiros meses do ano corrente, essa
renda elevou-se a 139:733.

Em seguida, o conselheiro major Aristóteles de Lima Camara
eorrmnicou que o requerimento da Kaigal Kogyo Eabushiki Kaisha,
que fora trazido ao conhecimento do Conselho em 'sessão de 24 de
maio último, e a êle distribuido para informar, foi encaminhado ao
Estado Maior do Exército.

Finalmente, retirando-se os observadores estaduais, o eortse-
lheiro major Aristóteles de Lima Câmara leu uni relatório de r
ráter reservado.

A sessão foi encerrada às 11 horas e três quartos,
Rio de Janeiro, 28 de junho de 1940. — O presidente, João Ne-

tos Muniz.	 Pelo chefe da Secretaria, Mauricio Wellisch.

Onde se lê:
2. Antonio Teroszkievez

Leia-se:
2. Antonio Taroszkieviez

Pag. 9.925 — 12 — Auxiliar de Artífice VI 350$0
Onde se lê :

L. Thornaz Robatuski
Leia-se:

12. Thornaz Euleinski

Visto — Rafael Xavier, Diretor interino.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONISAÇÃO
ATA DA 113' SESSÃO EM 28 DE JUNHO DE 1940

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de mil novecentos
quarettla, à,s novo horas, na sala do Ministério das Relações Ex-

teriores em que se realizam as 'sessões do Conselho de Imigração e
Colonização, presentes os senhores conselheiros ministro João Car-
los Muniz, capitão de fragata Átila Monteiro Aché, major Aristóteles
do Lima Câmara, Artur.Ilehl Neiva, Dulfe Pinheiro Machado e José
de Oliveira Marques, respectivamente, presidente e membros do Con-
selho, foi 'pelo senhor presidente declarada aberta a 113' sessão. Es-
tiveran-t, igualmente, presentes os senhores Godolfim Torres Ramos,
diretor ife Terras e Colonização do Estado do Rio Grande do Sul;

CONSELHO NACIONAL DO PETROLE0
93a SES.S.ÁD ORDINÁRIA EM DE JULHO DE 1910

Realizando a nonagésima terceira sessão ordinária, reuniu-se
Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidência do couselheiro Dr.
Fleury da Rocha, vice-presidente do Conselho.

Compareceram à sessão os senhores conselheiros Dr. /trio Cor-
reia da Costa, Major Antônio Bastos, Comandante Helvécio Coelho lto-
drigues, Dr. Erico de Lamare São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares, Dr.
Raul Mourão de Araujo Maia e Dr. Ernesto Lopes da Fonseca Costa.

Tomou O Conselho as seguintes deliberações:
a) Petição da Sociedade Anônima Magalhães, sobre "taxas de pas-

sagem" cobradas pela firma Sousa Sobrinho & Comp. em trapiche que
explora no porto de Estância, Estado do Sergipe.

O plenário decidiu mandar arquivar o processo.
b) Requerimento da Companhia Nacional de óleos Minerais S.

A. (Panai). solicitando autorização para pesquisa de chistos piro.
betuminosos, turfa e petróleo liquido nos terrenos de sua proprie-
dade, no Estado de São Paulo.

O plenário indeferiu .o pedido por não se achar a requerenta au-
torizada a funcionar.

e) Requerimentos em que S. A. Magalhães, The Calorie Compa.
ny, S. A. Ali' France, Rede de. Viação Paraná-Santa Catarina, The
Texas Company, Estrada de Ferro Central do Brasil, Indústrias Ra-
micel S. A., Comp. Brasileira de Juta pedem autorização para im-
portação de derivados de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exi-
gências legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.
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DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Nacional de Imprensa

RESUMO DA SESSÃO DE 28 DE JUNHO DE 1940
Presentes todos os Srs. conselheiros abre-se às 21 horas a sessão:4

sob a preeidência do Sr. Jarbas de Carvalho, diretor da Divisão de
imprensa. Lida e aprovada a ata: da sessão anterior é despachado
expediente. Em relação a vários recursos, propõe o Sr. Maciel Filho,
e é aprovado por unanimidade que sejam resolvidos .posteriormente,
dada a conveniência de se proceder ao estudo de grande número de
jornais e revistas que estão dependendo de registro. Depois de tratar
de outros assuntos levanta-se a sessão às 21 horas. 	 •

illetet:MO DA ATA DA SEezSee0 DO DIA 18 DE JUNHO DE 1940

Sob a presidência do Sr. Jarbas de Carvalho, diretor da Divisão
do Imprensa e presentes todos os Srs. Conselheiros, abre-se a ses-
são às 21 horas. É lida e aprovaria a ata da sessão anterior. De-
pois de lido volumoso expediente, sendo tomadas as devidas pro-
eidancias, passou o Conselho a apreciar numerosos pedidos de re-
gistros de jornais, revistas, periódicos e oficinas gráficas. Ob-
tiveram registros os eaguintes diários: Dia. e Noite, Diário da
Tarde, o Estado e a Diário Oficial, todos da capital de Santa Ca-
tarina: Sergipe Jornal, de Aracaje; A Tribuna e Gazeta de Vitória,
ambos da capital do Espirito Santo; O Didrio do Norte, do São Luiz
oaa Maranhão e o Diário, de Natal; Diário da Noite e Correio Paulis-
tano, da são Paulo; Estado da Bafa, Imparcial e Boletim Comercial,
da São Salvador; A Tarde, do Dietrilo Federal. Foram tambem regis-
tradas as seguintes revistas: Cidade Maravilhosa, Vida Nova, Liga Ma-
ritima, Brasileira, desta capital; Revista Colombófila, Vejo Tudo, Ca-
dernos da Hora Presente, Armas em Revista e Correio do Cam-
po, ch) São Paula; Caica, Américo, Revista dos Tribunais, O Civilista,
Baia Chie, Festa, Jornal de Ala. Doia, todos de São Salvador; Revista
Milita ' . e Naval, C. P.. O. B, Ata Médica, Revista da Semana, Cena
Muda, Eu Sei Tudo e Almanaque. Eu Sei Tudo, desta capital. Ainda
ebteve ragietro a revista Espirito Santo, orgão de propaganda reli-
eioea, desta capital. nimbem obtiveram registros as seguintes pu-
blicaçõee de pro pa ganda religiosa: O Jornal Batista, Jóias de Cristo,
Revista de Senhoras e Moças Batistas, Revista da U. 31. B. Inter-
pteitiaria, Revista do mocidade Batista, Revista de Professores e
ofiejajs. Revista de Oficiais e Adultos, Revista de Intermediá-
ri .ise Rerista de Juniores, desta capital. Foram registrados sob
reediçáo de preenchimento de formalidades, as se guintes publi-
cacete: do Grande Consórcio Suplementos Nacionais Ltda: Su-
ph-mento Juvenil Suplemento Policial, Folha do Brasil, Con-
tes 3b.101Zine, Mirim, e Lobinho, todas desta capital. Ainda
elotieeram registros os seguintes	 periódicos, de Santa Catarina:
"Correio do sue', de La guna; -Barriga Verde", de Canoinhas; "Ci-
eade cio Blumenau", da cidade do mesmo nome; "Folha Nova"; "A
iotfria o -Laber", ea cidade de Joinville; "Correio do Povo", de Ja-
geare: "A Cemarea". de Indail; "A Vez de Chapece", da cidade do mes-
e-la eonee e ttajai e, tap eiem da cidade dó mesmo nome; "O Aço", de S.
Banto. Tambem ' detiveram registros os periódicos: "A Capital", "O
eteaete", de S. Paulo: -Imortelidado", jornal de propaganda re-
eetesa. ainda do Sãe, Paulo; "o Batista Baiano", de S. Salvador,
P nvj ra -Mar", dia DL? rito Federal. Não obtiveram registros as re-
.,, tetas: -Poli-inane:se:3 Médicas" e "Publicacões Farmacêuticas", or-
eaeS de, Mn hl:101r Gria de pro.lutos farmacêuticos de São Paulo,
r ..• (piai poderá, entretanto, editar folhetos de propaganda. Forara
reeeete jesisoree _os periódicos: 'Boletim Esportivo" e "Leopoleina”,
easia. capital. Vários processos foram convertidos em diligências.
Foram ragietradas	 4 4.) oficina gráficas, de São Paulo. Por ini-
iativa do senhor José Maciel Filho foi aprovado um voto de efusiva

ideriadada à homenagem prestada ao Diretor da Divisão de 'm-
ercaste po recante, banquete qie lhe foi Jferecido no Automovel
lamba. Falando sobre ossa mocio, o senho? Cipriano Lage agrade-
vou, lambem, eril nome, dos seus pares, as expressões que, em seu
+liso:erste por ocasião daquela homenagem tivera o senhor Jarina
de Cam'ilho em re1nt:5,) ao Cons,!lbo Nacional de Imprensa.

RESUMO DA ATA DA SESSÃO DO DIA, 26 DE JUNHO DE 1940

Presentes todos os senhores conselheiros, assume a presidência,
ea acordo com o disposto no Decreto-lei n. 2.322, de 20 de junho cor-
rente, art. Ge, o Se. Lourivai Fontes, Diretor Geral do D. I. P., que
é s.audado em nome doa seus colegas pelo senhor conselheiro Ma-
ciel Filho. O senhor e residente agradece e dá inicio aos trabalhos.
Despachado o expediente, é submetido a consideração do Conselho
ein oficie ao Secretário do Governo do Estado do Rio, a propósito
otas atividades do "Diário da Manhã" que se 'edita 'na vizinha capi-
tal, acompanhado de um "Folha de Antecadentes" do proprietário
do referido jornal. Apreciado a assunto é rerolvido por unanimie
dado suspender o "Diário da Manhã" até posterior decisão por
haver praticado a infração prevista no art..131, letra "f" do Decreto-
lei n. 1.949, de 30 de dezembro de 1939. O Conselho tomou em se-
guida conhecimento de registro de oficinas gráficas desta capital e
dos Estados num total de 236 assim distribuidas: Distrito Federal,'
78; Estado de São Paulo, 33; Estado do Rio, 24; Rio Grande do Sul,
22 Pernambuco, 20; Santa Catarina, 12; Alagoas, 41; Paraná, -10;
Baia, 8; Mime Gerais, 6; Mato Grosso, 4; Ceará, 4; Maranhão, 2; Es-
pírito San/o, 1 e Goiaz, 1.

RESUMO DA ATA DA SESSÃO DE 2 DE JULHO DE 1910
is 21 horas no gabinete do diretor geral do DIP, Sr. Lourival

Fontes o ob sua presidência, presentes todos os Srs. conselheiros,
abre-se a sessão. Lida a ata da sessão anterior e despachado o
expediente, o Conselho passou a examinar numerosos pedidos de
registro de jornais e revistas. Classificados de acordo com o Decreto-
lei n. 2.322, de 20 de* junho de 1940, obtiveram registros os jornais:,
O Radical e Diário Carioca, desta Capital. Tambor obtiveram re-
gistros as seguintes revistas: Jornal de Pediatria, Cultura Médica,
Mora Médica, imprensa Médica, Estudos Brasileiros, A Cigarra, O
Campo, Criança, Excélsior, Vida, Aluno e Mestre, Cruzada Brasileira,
Revista Criminal, Revista de Jurisprudência Brasileira, Diretrizes,
Brasil ,//usIrado, Walkyrias, Revista Bancária Brasileira, Dharana,
Antena, Coarcto, Proezas, todas Lambem desta Capital. Ainda obti-
veram registros, como folhetos de propaganda religiosa: Curso
Primário, Curso Secundário, Curso Popular, Curso Intermediário,
Curso Superior, Revista do Professor da Escola Dominical, todas
igualmente desta Capital. Tambem foi registrado o Almanaque Sul-
Americano, desta Capital. Foram registrados os seguintes jornais,
que se editam diariamente em São Paulo: Diário Popular, da capital
do Estado; .4 Notícia, de Rio Preto; A Cidade, de Catanduva;
de Notícias, de Ribeirão Preto; Tribuna Popular, de Itapetinga; O
Diário, de Santos. Foram registradas as seguintes revistas de São
Paulo: Pediatria Pátria, Biologia Educacioruil, Oftalmologia Ibero-
Americano,- Ilustração, Ilustração Paulista, Advo gado, Justiça, Revista
Brasileira de Rádio e Televisão, Técnica e Economia Bancárias
Trânsito, Revista Universitária, Turf e Elegância, Garoa e Revista de
Bridge, todas da-capital do Estado; Revista Palmeiras, de Campinas;
Flama e Estrela Azul, de Santos; Resenha Musical, do Araraquara. Re-
gistraram-se mais: Fé e Vida, Idealista. Imortalidade, Mensageiro do °r-
uão, Espiritualista, O Estandarte, todos orgãos de propaganda religiosa
tambem, de São Paulo. Ainda obtiveram registros os seguintes jor-
nais que se editam semanalmente, todos do Estado de São Paula: "
Nosso Jornal, de Caçapavae O Município, de São João da Boa Viseu; O
Oeste Paulista, de Santo Anastácio; o Meridional, de /apeva; Amparo
e O Comércio da cidade de Amparo; Correio de Santos, de Santos;
Raiava, da cidade do mesmo nome; A Cidade de Bariri, de Bariri; O
Município, de Inqueri; O Serrano, de Serra Negra, Campos do Jordão
Jornal, de Campos de Jordão; Cidade 'de Aparecida, de Aparecida do
Norte; A Gazeta, de Tieté; O Comércio, de Descalvado; A Gazeta, de
Pinhal: Correio de Batucalú, íie Botticatel; Folha de Santa Rita, do
Santa Rita; O Progresso, de • ViratlOUr0; A Comarca, de Jundiat: A Fo-
lha de Batatais, e O Progresso, de Impava; Cidade de Taquaratinga,
ele Taquaratinga; Folha Nacional, de Poá; Gazeta de Mogi, de Mogi das
Cruzes; Cidade de Santa Barbura, de Santa Bárbara; Roteiro, da Ca-
pital; Palmital Jornal, de Palmital; Ipa, de Itatiba; Comércio de Jati,
de Jati; O Jacareiense, de Jeicarei; Cidade de Hei, o O São Bernardo.
de Santo André; A Semana, de Novo Horizonte e Eco, de Lençaea:
A Reação de Itatiba; Anhangnera, de 'garapau; O Liberal, de Mogi
das Cruzes; O Atibaiense, da Atibaia; O Apita, de Apiaí; Comarca de
Garça, de Garça; Gazela de Mococa, de Mococa; .4. Vos de Vara Cruz,
de Vara Cruz; O Combate, de Jaboticabal; O Jornal, de Batatais:A Casa
Branca, de Casa Branca; A Cidade, de Pindamonhagaba; A Ordem, de
ttápolis •

'
 Andpo/is Jornal. de Anápolis; Comércio da Franca, de Fran-

ca; O Paraíba, de Guaratingtmet; A Cidade, de Cajobi; O Democrata,
de Jabotieabal. Não obtiveram registro: A Notícia Médica, Publica-
ções Farniacaticas, Publicaç•3es Médicas, Clinica Terapêutica, Odon-
tologia Moderna, de São Paulo. Farmacêutico Brasileiro, Ci-
rurgião Dentista, Revista Brasileira de Medicina e Furnvieia.
Revista Terapêutica, do Distrito Federal, todas editadas por Labo-
ratórios de produtos farmacêuticos, aos quais, entretanto, fica fa-
cultado fazerem prospectos de propaganda dos seus artigos, sem ell-4
reito a isenções de impostos e taxas para papel estrangeiro, nem h
redução da tarifa postal concedida à imprensa. Tombem não ob-
tiveram registros, Pró Lar e Boletim SKF, desta capital que poderão,
entretanto, ser tambem editados como folhetos de propaganda dos
estabelecimentos industriais que lhes dão os nomes. Ainda foi ne-
gado registro ao periódico Gazeta Carioca e à revista Brasil Contem.
pordneo ambos desta Capital. Foi registrado o Boletim Diário da
Associação Comercial de São Paulo. Sob a condição de se transfore

-marem em boletins, destinados aos seus respectivos interesses asso-
ciativos, foram permitidos os registros de O Profissional Textil e
O Trabalhador Gráfico, desta Capital; Vida Palestina e Esperta, de
São Paulo. Os boletins da Associação Comercial de Lins e da Asso-
ciação de Assistência aos Tuberculosos Proletários de São Paulo,
tambem foram registrados. Obteve, igualmente, registro o Monitor
Mercantil desta Capital, sendo concedida à respectiva empresa prazo,
para promover a legalização dos boletins que edita, separadamente,
finalmente, obtiveram registros O Jornal do Comércio, A Tarde,
O Jornal, Diário da Tarde, A Reação e o Mensario, todos da Capital
do Amazonas. Vários pedidos de registros foram transformados -em
diligenciae.
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RESUMO DA ATA DA SES.SX0 REALIZADA NO DIA 8 DR. JULHO
DE 1940 SECRETARIAS DE ESTADO

Sob a presidancia do Sr. Lourival Fontes, diretor geral do DIP,
reuniu-se o Conselho Nacional de Imprensa. Estiveram presentes à
reunião todos os conselheiros. Lida e aprovada a ata da sessão
anterior foi cio seguida despachado e expediente. Por proposta do
Sr. Maciel Filho foi aprovado um voto de congratulara-1es ao senhor
coronel Costa Neto, superintendente da São Pc.ula Rio ,Grande
pelo seu ato de defesa do Patrimônio Nacional o de integração da
imprensa no espirito brasileiro, incorporando a Rio Editora
po acervo daquele Empresa. Em seguida o Conselho tornou conheci-
mento dos termos do vários artigos insertos na revista .Dan,
mensário nipo-brasileiro que se edita na capital do Estado de Silo
Paulo, sob a direção do Sr. Tsuguo .Kishimoto, resolvendo negar
registro à aludida publicação. A seguir o Conselho passou a exa-
minar numerosos pedidos do registro de jornais e revistas. Obti-
veram registros os seguintes jornais, que se editam diariamente:
O Imparcial, de Belém do Pará; O Imparcial, de São Luiz do Mara-
nhão; O Nordeste, O Povo e Correio do Ceará, de Fortaleza; Gara-
nhuns-Diario da ciciado que lho dá o nome, Pernambuco; Diário
da 1/ala, e A Tarde, de São Salvador; Dicirio Oficial, do Estado de
Eaptrito Santo; A Tribuna, de Niterói e Folha do Comércio, de
Campos, Estado do Rio; Falha de Minas, e Minas Gerais, do Belo
horizonte; A farsao, de Santa Maria, Rio Grande do Sul; Didrio P0.
pular, do Pelotas; Correio do Sul, do Bine O Imparcial, de Sie,
Gabriel. no Rio Grande do Sul; Jornal 'do Comérei0, de Campo Gran-
de, Mato Grosso. Foram tambem registrados os seguintes jornais,
que se editam semanal, quinzenal e mensalmente: Alto Madeira, do
Porto Velho, Amazonas; Path« Estudantal, da capital • do Piauí
Correio da Semana, de Sobral, Ceará; A flora, de São Lourenço;
O Amigo do Matuto, de Rio Branco; A Voz de Pesqueira, do Pes-
queira; Vanguarda, do Caruaria Pernambuco; O Labor, de Jaca-
bina; O Juazeiro, da cidade deste nome; Folha do Norte, de Feira
fie Santana, do Estado da Baía; Folha de Alegre o Alegrense, do
Alegre, Estado do Espirito Santo; A Comarca, de São Gonçalo;
Brasil Novo, de Itaperuna; A Sapucaia, de Sapucaia; Gazeta de Te-
rezópolis e Terezópolis Jornal. de Terezôpcdis; O Valenciano, de
Vali, neia; A Lira e o Municipal de Rezende; Correio de Vassouras,
de Vassouras; Jornal da Serra, de Nova Fribura,o; O Lidador, de ha-
ve:ira; e A Folha, de Vila de Tairetá, todos no Estado do Rio; O
Labor, de São Manuel; A Cultura. de Pouso Alegre; Gazela de Patro-
cínio, da cidade que lhe dá o nome; Correio de Matias, de Matias
Barbosa; Gazeta de Paraopeba, dessa cidade; Minas-Jornal, do Rio
Branco; Gazeta de Passos, de Passos; Folha do Poro, de Camandu-
caia; Norte de Minas, de Teófilo Otoni; O Progresso e O Muni-
em pio, de Rio Preto; A Voz de São João, de São João Nepomu-
cana; O Sul Mineiro. de Varginha: O Patriota. de Baependi;
O Luzir. de Santa Rita de Jacutinga; O Municipio de Pou so Alegre;
A Opinião, de São Gonçalo de Sapucai, e Gazeta de Pombos, da
cidade do mesmo nome, todos no Estado de Minas Gerais; O Jaca-
rezinho, dessa cidade, no Paraná:Foi/ta do Povo, de Porto União;
e sal do Estado, de Laguna, Eatado de Santa Catarina; Correio
Rural, do Viamão, O Comercio, de Cachoeira; O Momento, de Ca-
xias, e a Folha, de jaguarilo, no Rio Grande do Sul; Ana polis e-
A Lula, de Aciapolis; Brasil Central, de Bonfim; e Gazeta de For-
mosa, da 'cidade do mesmo nome, todos em Goiaz; O Campogran-
densa, de Campo Grande e A Fotha do Povo, de Ponta-Porã; cai
Mato Grosso. Ainda foram registrados os seguintes orgãos de pro-
paganda religiosa: A Palavra, o Luz nas Trevas, de Pelotas. Rio
Grande do Sul; A Verdaae, de Baturité, Ceará; O Dominical, da
chpital do Piauí; O Libertador, da capital da Bafa: Macaé Espirita.
de Maeaé, Estado do Rio; Pena Evangelica, da capital de Mato Gros-
so; o Norte Evangelico, Estudos Biblicos, O Enmsitor, Vida Juve-
nil, Notas Diarias, e Parolas todas de Garanbuns, Pernambuco. Não
obtiveram registros o Jornal de Policia, e Brasil Policial, desta ca-
pital. Também não foi registrado o jornal A Verdade, desta capital,
e que vinha sendo editado como orgão de propaganda de produtos
de um laboratório. Foi, nimbam. negado registro aos jornais A Ca-
pital e Fuja do Roceiro, de São Sa'vador, o às revistas Fantoche e
Revista Criminal, também aa capital baiana. Não obtiveram regis-
tro as revistas Jornal da Indústria e da Agricultura, e Lerias, e

•Jaz-Band. de Recife, Pernambuco; Turfista e Revista Paranaense
de Charadas, de. Curitiba, Paraná e O Moni!or, de Pelotas, Rio Gran-
de do Sul. Foram ainda registradas as seguintes revistas: Revista
do Brasil, e Revista Naval. do Distrito Federal; Hoje. de São Paulo:
Revista da Faculdade de Direito da Bafa e Revista Policial Militar,
da capital da Bala; Luar do Norte, Allanlica, Tradição, Educação e
Trabalha, Renovação e Revista Pernambucana de Contabilidade, todas
de Recife; Rural e Natal, le alació; Marinha, do Paranaguá, O Livro,
prata de Casa, e Revista Medica do Paraná todas de Curitiba: Re-
vista Forense do Estada de Mato Grossa, de Cuiabá; Canaan, de
Vitória, Espirito Santa; A Semana, de Belém-Pará; Mondar Comer-
ela/ de Fortaleza-Ceará; Athanas, cio São Luiz Maranhão; Revista
da Associação Pirtithiense de Medicina. de Terezina; Batuta de Seio
João, A !lassa, Polgantbéa Nossa Senhora do Carmo e Indepentlen-
cio, de Recife; Minas Medica, Era uma Vez. Allerosa e Belo Hori-
zonte, 1oda da ca p ital mineira. Também obtiveram registros: Re-

vista Geneatenien Brasileira e a Revista do Instituto Ileraldiro Ge-
nealogia°, ambas de São Paulo. Foram também reg;strados o Bo-
letim Mensal do Instituto de Cardo da Baia, e o Boletim da Coopera-
tiva Instituto e Nanaria da Baia. esk último sujeito às adantacoes
legais.

Ministério da Justiça e Negócios Interiore3
Diretoria da Justiça e do Interior

Primeira Seeção

Por portarias ao senhor diretor, datadas de 11 do corrente
mês:

Foi dispensado o oficial administrativo, classe K, Luiz Alvaro
Dordini, da chefia da 1* Secção desta Diretoria. •

Foi designado o oficial administrativo, classe J. Lucas de Morais
e Castro, para exercer a chefia da 1' Secção dela Diretoria.

Segunda Sucção

ATOS DO SR. MINISTOO

Expediente ao dia 11 de julho de 1910

Scciedade Beneficente "Fratelli Ilaliani Unita", de Franca, Es-
tado de S. Paulo, pedindo licença e registro. — Prove que seus aamos
brasilairos se afastaram voluntariamente. (Proc. 5-312-938).

Sociedade Italiana Dante Alighieri, de Jaú, Estado de São Paulo,
pedico idêntico. — Indeferido, ( -Proc. 5-343-938).

Sociedade italiana di Mutuo Saccorso "IV de Novembro". de Otim-
pia, Estado de São Paulo, podido — Prove que sous sócioa
braailairos se afastaram voluntariamente. (Proc. 5-303-938).

Comita da Sociedade Nacional Dante Alighieri .de Porto Alegro,
Estado do Rio Granais de Sul, pedido idêntico. — Indeferido. (Pro-
cesso 5-215-938).

Yaela Clube Itália de Santo Amaro, F,stado de são Paulo , con-
sultando sobre sua situação em face do Decreto-lei a, 383. de 1938.
— Pode funcloaar como sociedade nacional, desde que elimine do
sua denominação a palavra "Itália". (Proc. Y-1-938).

.Empresa Diário do Norte Ltda., peaindo o realabelocimento das
favores do Decreto-lei n. 300, de 1938, para o jornal "Diário da.
Norte", que se edita em S. Luiz do Maranhão. — Dirija-se, que-.
rendo, ao Departamento de Imprensa e Propaganda. (Prne. 6.a.00-10).

Expediente do dia 12 de julho da 1910

Ret if icaçã'es

A portaria cio 27 de junho c'.o 1940 concedendo titula declara-
(ócio de cidadão brasileiro a Atexandre Migliorini, natural da Itália,
residente no Estado de São Paulo tem o número 4.0:12 e não o que
foi publicado no "Diário Oficial" de 5 de julho de 1940 (pág. 12.817).

— Encarnação Delgado Sanchea, natural da Espanha. rc.sidindo
nesta Capital, declarada cidadã brasileira por portaria de 2; do juntia
de 1940, é viuvai e não casada e a respectiva portaria tem o narra:ria
4.055 e não o que foi publicado no "Diário Oficial" de 5 de julho de
1940 (pág. 12.818).

_a por portarias de 9 de julho de 1940 e na conformidade do
art. 1°, a5", do Decreto n. 6.948, de 14 de maio de 1008,
com o art. 25 ao Decreto-lei an. 389, de 25 de abril de '1938, furara
declaradoa cidadãos brasileiros: •

Aldo Cavalli, natural da Hungria, nascido a 8 de maio de 1897,
filho de Giuseppe Cavalli e de Izicle Zucchi Cavalli, casado, residente
nesta Capital. (Portaria n. 4.077 — Proc. 11.216-940).

Cândido José de Castro Lopes. natural de Portugal, nasalara a 14
de março de 1898, filho de José Maria de Castro Lopes e le Clemen-
tina Alves Pinto Leite da Silva, casado, residente nesta Capital. (Por-
taria n. 4.076 — Proc. 11.811-940). ..

Felix Noiva, natural de Portugal. nascido a 9 de j u l ho da 1897,
filho de José Neira y Mogim e de Teresa de Jesus Silva Gomes. ca-
sado, residente nesta Capital. (Portaria n. 4.072 — Proc. 10.296,
de 1940).

José Lafani, natural da 'Itália, nascido a 9 de maio de 1890. filho
de Angelo Lafani e de Rosa Maiollo, casado, residente no Estado de
São Paulo, (Portaria n. 4.078 — Proc. 11.020-940).

João Facada, natural da Itália, nitscido a 22 de janeiro de 1881,
filho de Januário Eaedda e de Maria Antônia Faedda. casado, resi-
dente nesta Capital. (Portaria n. 4.079 — Proc. 11.613-940).

Zulma Bravo Rodrigues de Andrade. natural da República Orien-
tai do Uruguai, nascida a 2 2de maio de 1894, filha de Antônio Bravo
e ao Fausta Barquiza, casada, residente nesta Capital. (Portaria nú-
mero L075 — Proc. 12.099-940).

Remeteu-se ao governo do Estado de São Paulo a portaria do
que ali reside.



Valor
Venc.	 da Horas Tulal

hora

60050	 35333 7

60050 35333 19	 6353
60050 35333 2	 687
50050
	

25777
	

r)$(..1

40050 25222 20	 1154
30050	 15606 2	 3:r3

30050
30050
20050
00050
55050
55050
55050
50050
50050
40050
40050
40050

18066
15606
15111
35333
35055
35055
35055
25777
25777
25222
25222
25222

2
4

39

29
12
2

14
2

353

1$1
130$0

651
8886
3657

556
1(357
3151

484
859

10050	 5555 12	 057
10050	 5555 17	 954
10050	 $555	 1	 $6
10050	 5555	 9	 151
10050	 5555 10	 556
60080 35333 6	 2040
60050	 35333	 4	 1383
60050	 35333	 7	 2:1-53
00050 35333 6	 2080
60050 35333 i	 3"60050 38333 8	 2657
00050 35333 6	 2050
00050 35333	 6	 2080
00050 35333	 2650
60050	 35333	 4	 1353
30050	 15666	 6	 1050
30050	 15066	 2	 353

50050 25777 131057
50050 25777	 0	 1057

50050 25777 5	 1389

1:100$0

1:10080

90050

1:10080

1:10050

1:10050

1:10050

65111	 3	 1853

65111	 7	 4258

55000	 4	 2050

65111	 1	 051

65111	 1	 651

65111	 2	 1252

05111	 20	 12252
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Diretoria do Contabilidade

ATOS DO SR. MINISTRO

Expediente de 2, 3 e 4 de maio de 1910

Exposição de motivos:
Ao Exmo Sr. Presidente da República:
N. 123 - Solicitando autorização rio sentido de ser adquirido,

por intermédio da Comissão Central de Compras, uni automóvel do
passageiros, da marca "Ford", tipo "Sedan", de quatro portas, modelo
1910, "Standard,", com forração de couro, 85. H.P., correndo a des-
pesa à conta do crédito de 24:00050, da subconsignação n. 2 - Au-
tomóveis, ele., e destinado à Escola 15 de Novembro.

O Sr. Presidente da Repúbl .ica proferiu o seguinte despacho. -
Autorizado. Em 3-5-940. - O. VARGAS.

Imprensa Nacional

• Folha de pagamento de serviços extraordinários (prestados fora
das horas de expediente) por funcionários titulados e extranumerá-
rios durante o mês de abril de 1910:

Valor
N. de ordem - Nomes - Cat-goria	 Venc.	 da Horas Total

hora
1. João Gaspar Pacheco Pereira

Duarte, Operário de Artes Grá-
ficas II 	  1:100$0	 05111	 1	 24$1

2. Tsac Bernardes Camelo. idem G 	 	 90050	 55000	 (5	 3050
3. Neslor Medeiros da Silva Leal,

idem G 	
	

90050 55000 4	 2050
4. Atdemar Lourenço Viana, ideni 	 70050	 35888	 7	 2752

. Alexandrino Batista N epon ii ieeno,
idem .E 	

	
70050 35888 CO 23353

6. Antenor Pereira Praia. idem E 	
	

70050	 38888 21	 8150
7. Aquilino Magalhães, idem E 	

	
70050	 35888 12	 4057

8. Adindo Dias de 'Magalhães, idem E
	

70050	 35888 21	 8156
9. Atílio da Silva Reis, idem E 	

	
70050	 35888	 6	 2353

10, Benieio Coelho, idem 1? 	
	 70050	 35888 12	 4087

11. Caros Agapit o da Paviência,
idem E 	

	
'70050	 35888 12	 1657

12. C.landemiro Ciro de Castro, idem I?
	

70050	 35888	 2	 758
13, Dilerm.;no Bernardes C a ai cl o,

idem E 	
	

70050 35888 2	 758
11. Diogo Ceai' Garcez 'Palha, idem E

	
70050	 35888
	

758
15. Domingos António Cardoso, idem E 70050 3$888 2 	 758
16. Durval Peixoto, idem E... 	

	
70050	 3$888 15	 5853

17. Durvalino de Oliveira, iden E 	
	

70050	 35888	 2	 758
18. Eiffel Tarde de Oliveira, idem E 	

	
70050	 35888 39	 15156

19. Elisa Alves Machado, idem E 	
	

70050	 35888	 2	 758
20. Elói Moreira da Silva, idem E 	

	
70050	 35888	 1	 1556

21. Euelides de Sousa Breves, idem F 	
	

70080 35888	 2	 758
22. Francisco Barifouse, idem E 	 ^

	
70080	 35888	 1	 059

.23. Frederico Carrão, idem E 	
	

70080 35888	 1	 359
Georgino António Fernande s. id. F

	
70050	 :4888	 2	 758

25. Jacinto Jose Eusebio de Marins,
idem E 	

	
70050 35888 1	 359

26. Jarbas Manuel Nunes, iden E 	
	

70050 35888 19	 7359
27. Jasson Mendonça. idem E 	

	
70050	 :35888 47	 18257

28. Joaquim Teixeira de Carvalho,
idem E' 	

	
70050 35888 20	 7758

20. João Dias de Sousa, idem 	
	

70050	 35888 12	 4057
30. João Tavares Pedrosa, idem E 	

	
70050 35888 2	 758

31. Jos:5 Bevilaqua, idem E 	
	

70050	 35888	 7	 2752
32. Jose Nunes da Silva, idem 	

	
70050	 35888	 2	 788

33. LUi7 Soares da Rocha, idem F 	
	

70050 35888 12	 4657
34. Marcílio Batista, idem E 	

	
70050	 35888 23	 8954

35. Osvaldo Diógenes de Sousa, id. E
	

70050	 35888	 1	 359
.30. Osvaldo dos Santos. idem

	
70050	 35888 17	 6651

37. Rubem da Mota, idem	 70050	 35888 2	 758
$8. Rubens José Fernandes, idem E. 	 70050 35888 2	 758
$9. Rui Nogueira, idem E 	

	
70050	 35888 12	 •657

40. Valdemar Teixeira de Oliveira,
^ idem E 	

	
70050	 35888	 3	 :1157

hl. Afonso Cotroffe, idem E 	
	

60050	 35333	 2	 657
42. Alcides Domingues Neves, kiem E 60050 	 38333 13	 4353
43. Anália Sebastiana de Faria Soa-

res, idem E 	
	

60080 35333 2	 657
41. Antonio Lazzarini, idem E 	

	
60050	 38333	 3	 1080

45. Carlos da Silva Silveira, idem E 	
	

60050	 $5333	 2	 657
40. Darei Teixeira, idem E 	

	
60050	 35333	 2	 057

47. Francisco Goulart Guimarães,
idem E 	  00050 35333 1	 353

Hildebrando Honorato de Barros,
idem E 	

	
60050 35333 5	 1657

19. Lino Peçanha, idem E 	
	

00080	 35333 12	 4050
O. Manuel Luiz da Costa, idcm E 	

	
60050	 35333 12	 4050

51. Marina do Amaral Mola, ideM E.	 60050	 35333	 2	 657
5?. alário Felipe dos Santos, idem E 	

	
00080	 35333	 6	 2050

53. Mário dos Santos Lara, idem E 	
	

60080	 35333 2	 657

N. de ordem - Nomes - Categoria

31. Noriel Luiz Lopes, idem E 	
55. Osvaldo do Nascimento Braga,

idem E 	
G. Silvio Leal, idem E 	

57. Sebastião Hermes Cid Maia, id. 1)
58. Manuel do Amaral Vergueiro,

idem 11 	
59 Alice da Cunha Ferreira, idem B 	
60. Izanor Figueiredo Venerando da

Graça, idem B 	
01. Nestor Dias Pais Leme, idem B 	
62. Valter do Sousa, idem A 	
3. Benedito Caldas, artífice XI 	
4. Ananias Pereira da Casta, idem X 	
65. Fernando da Mota Garrano, idem X
66. Jaime Agnese, idem X 	
67. Francisco Eornari, idem IX 	
08. Gustavo dos Santos Nunes, idem IX
69. ^José Carlos Gachet, idem VII 	
70. Mário dos Santos, idem VII 	
71. Wilson Nunes, idem 	
72. Davi Araujo Machado, auxiliar de

.	 artífice I 	
73. João Vieira Campos, idem I 	
74. Orlando Pereira de Abreu, idem I
75. Raul Rocha Filho, idem I 	
70. Vatter Rodrigues de Carvalho, Id.
77. Alfeu Pereira Gurgel, servente E
78. Armindo da Silveira, idem E 	
79. Cláudio Francisco Barbo.sa, idem E
80. João Carneiro da Cunha, idem E 	
81. João Domingues dos Santos, id. E
82. Luiz Rodrigues de Carvalho, id. E
83. Melício Nunes, idem E 	
84. Otávio Vieira da Cunha, idem E.
85. Pedro Canuto Cardoso, idem E 	
86. Virgílio Moura, idem E 	
87. José Pereira Guimarães, idem B 	
88. Vitório José Maria. Piem B 	
89. João Júlio de Oliveira Fialho,

idem 1X 	
90. Manuel Soares, idem IX 	
:71. Luiz Felipe da Cámara Portocar-

rero, artífice IX 	

Total 	  2:02853

Importa a presente folha de pagamento na quantia de dois con-
tos seiscentos e vinte e oito mil e trezentos réis.

1910 - Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Imprensa
Nacional - Verba 1 - Pessoal - Consignações VI - GratificaçUs
- Subconsignação 17 - a) Pessoal civil - Serviço ao pessoal (ar-
tigos 120 e 127 do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939).

Crédito - Decreto n. 1.930, de 30-12-39 	  100:000$Q
Saldo anterior 	 	 93:42050
Despesa com esta folha 	 	 2:62853

Saldo 	 	 90:79187

Serviço do Pessoal do Ministério da Justiça, 25 de maio de 1910.
- Juliela R. dos &mios, dactilógrafo II, - Bacharel Heitor Culla,

chefe da Secçiio Financeira. - Visto, Amaral Palet, diretor.

Folha de pagamento de serviços extraordinários (prestados fura
das horas de expediente), por funcionários titulados e extranumerá-
rios, durante o mês de maio de 1940:

Número de ordem - Nomes - Categoria - Vencimentos - Valor da
hora - Total da hora - Total

1. Alamiro Pimentel Pereira,
revisord ao ri I

2. Orm Rocha Santos,
revisor

3. Oscar da Silva Lemos Filho,
revisor O 	

4. Alfredo Pereira Teles, op 	
art. graf. 11 	

5. Clodomiro Peixoto, of. a:-t,
gra f .

O. João Gaspar Pacheco Perei-
ra Duarte, op. art. graf.

7. Mário Moreira Sampaio, op.
art. gra f .
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Minero de ordem - Nomes - Categoria - Vencimentos - Valor di
hora - Total da hora - Total

Número de ordem - Nomes - Categoria - Vencimentos - Valor
hora - Total da hora - Total

8. João Antônio dos Santos
Cardoso, op. art. graf 	
G 	 •

0. Jo5o Ribeiro Pais, op. art 	
gra. f

10. José Fernandes da Costa
Lago, op. art. graf. G.

1 . Alexandrino Batista Nepo-
moreno, op. art. graf. F

12. Alexandre Aguiar, op. art.
graf.

13, Alvaro Araujo Conceição,
op. art. graf. F 	

11. Angelo Triaaglia, op. art 	
graf  1'	

15. Antenor Pereira Prata, op 	
art. graf.

16. Antônio de Azevedo Campos,
op. art. graf. F 	

17. :tritônio Francisco do Nasci-
mento, op. ar . graf. F.

18. Aquilino de Sousa Maga-
lhães, op. art. graf. F.

Aristolino elo Fonseca Fran-
ça , op. art. grai. F - • .

20. .lindo Dias de Magalhães,
op. art. graf.

21. Beliniro	 Alves,	 op. art.
graf. F 	

22. Denteio Coelho, op. art. gral' 	
F 	

23. Cacilda Pereira de Sousa,
op, art. graf. F 	

21. Clementina da Silva Eer-
nancles, op. art. graf.

25. Diná Montôro, op. art.
graf. F 	

26. Durval" Peixoto, op. art 	
graf.

27. Eiffel Tarde de oliveira,
oa. au. graf. F 	

28. Elisa Alves Machado, op. art 	
graf.

29. Ele,' Moreira da silva, op.
art. graf.

30. Emílio do Carmo CaVial-
canil, op. art. graf. E.

31. Everardo Eleutério da Sil-
veira, op. art. graf. F.

32: Francisco Teodoro d'Aguilla,
op. art. gral'. F 	

33. Frederico Clarão, op. art 	
graf.

34. Generoso Roxo Teixeira
Barbosa, op. art. graf. F.

35, Guilherme Ilenriques da
Silva. op. art. graf. F 	

36. Jarbas Manuel Nunes, op 	
art. graf. F 	

37. Jaáson Mendonça, op. art 	
graf. F 	

38. Joana França Stockmeyer,
op. art. graf. F 	

39. João Dias de Sousa, op. art.
graf.

40. Joaquim Manuel da Silva
Menezes, op. art. graL F

41. Joaquim Teixeira de Car-
valho, op. art. graf. F.

42. José Bevilaqua, op. art. graf.

43. José Castilho, op art. graf 	
F 	

41. Jose .da Silva Amaral, op 	
art. gràf. F 	

45. Joseht da Silva e Sousa, op.
art. graf. F 	

46. Judite da Silva, op. art 	
graf. F 	

47. Júlio Padiltin de Lima, op.
art. graf.

4s, Luiz Gonzaga Maurício Ra-
mos, op. art. graf. F..

49. Luiz Soares da Bocha, op.
art. graf. 1' 	

50. Manuel Freire da Rosa, op.
art. grai. F 	

51. Marellio Batista, op. art.
graf. E 	

52. ()turno Felipe dos Santos,
op. art. graf. Ir 	

53. Oscar Teixeira Bastos, op 	
.	 art. graf. F 	

54. Rui Nogueira, op. art. graf 	

55. Salvador Carapito, op. art 	
graf. F 	

56. Sérvulo Franco, op. art 	
graf. F 	

	

57, Vicentina Gomes, op. art 	
graf. F 	

58. Afonso Cotroffe, op. art 	
graf. E 	

59. Agnelo Silva, op. art. graf 	
E 	

GO. Alcides Domingos Neves, op.
art. graf. E 	

	

61, Alice Marques Ramos, op 	
art. graf. E 	

62. Ari Bartolomeu de Almeida,
op, art. graf. E 	

63. Ari Casçào, op. art. gral' 	
E 	

	

61. Astrogilda Silva, op. art 	
graf. E 	

65. Benvincla Rodrigues,op.art.
graf. E 	

66. Cacilcla Couto e Silva, op. art.
graf. E 	

67. Cândido Nolasco de Carva-
lho, op. art. graf. E 	

68. Calina Rodrigues, op. art 	
graf. E 	 •

69. Cristina Gonçalves da Costa,
op. art. graf. . E 	

70. Devilar de Azeredo Coutinho,
op. art. graf. E 	

71. Dina do Couto Dias, op . art.
graf. E

72. Djalma Rosário dos Santos,
op. art. graf. E 	

73. Edite Fonseca dos Santos,
op. art. graf. E 	

74. Edwiges de Araujo e Silva,
op. art. graf. E 	

75. Elza de Almeida, op. art.
graf. E 	

76. EurictIce de Sousa Miranda,
op. art. graf. E 	

77. Guilherme Aguiar, op. art.
graf. E 	

78. Hildebrando Cláudio Mon-

	

teiro, op. art. graf. E 	
79. Henrique Bittencourt dos

Santos, op. art. graf.
80. Hilda Borges Monteiro, op.

art. gral' E 	
81. Iracema de . Brito, op. art.

graf. E 	
82. Isaura Bygina Teles, op 	

art. graf. E 	
83. Isolina da Silva Almeida,

op. art. graf. E 	
84. Joaquim Mauricio de Atafcie,

op. art. grui. E 	
85. José Germano da Silva

Brum, op. art. graf. E.
86. José Moreira Brandão, op.

art. grf. E 	
87. Júlio Matias, op. art. grf 	

E. 	
88. Lalieta Sampaio Cúrio, op 	

art. grf. E
89. Lenir Costa, op. art. grf E
90. Marina do Amaral Mota, op.

art. grf. E 	
91. Mário Felipe dos Santos,

op. art. grf. E 	
92, Noêmia Frontino Gomes,

op. art. grf. E 	
93. ()turno Justo, op. art 	

grf. E
94. Odete Paixão, op art. grf.

E. 	

70080	 3$888	 14	 51$4

700$0	 3$888	 O	 35$0

7000	 3$888	 1	 3$9

700$0 UM	 9	 35$0

700$0	 3$888	 1	 3$9

70080	 38888	 20	 77$3

70080	 38888	 11	 -MS

60080	 3$333	 1	 3$3

60080	 3$333	 4	 143

60080	 3$333	 3	 100

60080 .	38333	 8	 2687

60080	 2$333	 4	 13$3

600$0	 38333	 12	 40$13

60080	 3E333	 9	 3080.

60080	 38333	 13	 4383

60080	 38333	 11	 3C$7.

60080	 3$333	 15	 5080

60080	 38333	 12	 10$0

600$0	 38333	 9	 30$0

600$0	 3$333	 12	 40$0

600$0	 38333	 II	 36s37,

600$0	 38333	 7	 23$3

00080	 38333	 8	 268

600$0	 38333	 8	 207,

60080	 38333	 8	 2683

600$0	 3$333	 G	 20$0

60080	 3$333	 48	 160$0

600$0	 3$333	 3	 1080

600$0	 38333	 4	 13$3.

60080	 38333	 11	 36$7.

60080	 38333	 11

60080	 38333	 8	 2687

60080	 3$333	 17	 5087

60080	 38333	 1	 3$3.

600$0	 38333	 2	 687

60080	 38333	 4	 1383

60080	 38333	 15	 5080

60080	 38333	 10	 3383
60080	 38333	 12	 40$0

. 60080	 38333	 • 1	 3$3.

60080	 38333	 4	 13$3

600$0	 38333	 10	 33$3

600$0	 38333	 5	 16$7,

600$0	 38333•10	 33$3

	

90080
	

58000
	

5$0

	

90080
	

58000
	

1	 5$0

	

90080
	

58000
	

18	 90$0

	

700$0
	

38888
	

GO	 23383

	

700$0
	

38888
	

21	 8183

	

70080
	

38888
	

27	 10580

	

'10080
	

38888
	

41	 15981

	

70080 •	 38888
	

56	 21787

	

70080
	

38888
	

9	 35$0

	

70080
	

38888
	

18	 7080

	

70080
	

$888
	

8	 31$1

	

70080
	

38888
	

15	 58$3

	

70080
	

38888
	

3
	

11$7

	

70080
	

38888
	

5
	

t9$4

	

700$0
	

38888
	

60
	

23383

	

700$0
	

3$888
	

6
	

2383

	

70080
	

38888
	

10
	

38$9

	

700$0
	

38888
	

3
	

11$7

	

70080
	

38888
	

2	 7$8

	

700$0
	

38888
	

GO	 23383

	

70080
	

38888
	

1.
	

3$9

	

70o$0
	

38888
	

4	 150

	

70080
	

38888
	

16	 62$2

	

70080
	

38888
	

3	 11$7

	

70080
	

38888
	

/2	 11$7

	

700$0
	

38888
	

6	 23$3

	

70080
	

38888
	

10	 38$9

	

700$0
	

38888
	

9	 3580

	

70080
	

38888
	

3	 118:

	

70080
	

38888
	

60	 2338a

	

700$0
	

38888
	

11	 42$8

	

700$0
	

38888
	

8	 42$8

	

700$0
	

38888
	

11	 42$8

	

700$0
	

38888
	 A	 15$5

	

700$0
	

38888
	

60	 233$2

	

70080
	

38888
	

14	 544

	

700$0
	

38888
	

20	 778

	

70080
	

38888
	

16	 62$2

	

70080
	

38888
	

15	 58$5

	

70030
	

38888
	

5	 19$4

	

70080
	

38888
	

g	 35$6

	

70080
	

38888
	

9	 35$0

	

70080
	

38888



141. Darck Lago Peixoto, prat.
1383	 escrit. VI . 	

112. Alvarmo Pacheco Botelho,
3383	 aux. art. III 	

113. Benedito  Bernardino da
3$3	 da Costa Júnior, aux. de

artífice 1. . 	

	

5383 144. Cléla do Couto Dias, aux 	
art. 1 . 	 	

1100008$00

	

5080 115. Davi Araujo Machado. aux 	
art. I . 	 	 10080

1080 116. Eugenio Barbosa Pereira,
aux. art. 1 	 	 • 10080

4080 Vã. lIercilut da Silva Paula,
aux. art. I 	 	 '10080

	

1181 148. Migo Campolo, aux art. I 	 	 '10080
149. João Vieira Campos, aux 	

11$1	 art. 1	 10080
150. Prisco Ferreira da Silva

2580 .	• Santos Filho, aux. artí-
fice 1 . 	 	 100$0

3085 151. Raul Rocha Filho, aux. ar-
tífice	 	 •	 100$0

	

282 152. Zu.eica Benevenuti, aux 	
art. 1 • 	 	 10080

seo 153. Heitor Bahluino de Paula,
zelador 11 . 	 	 1:10080

11$1 151. Manuel Vicente da Cunha,
contínuo G . 	 	 90080

6$7 135. Fernando Alves Pereira, ser-
vente E . 	 	 60080

1788 150. José Domingues dos Santos,
servente E . 	 	 600$0

j$7 157. Luiz Rodrigues de Carva-
lho, servente E . 	 .	 60080

	

158. Melício Nunes. servente E. 	 60080
1383 159. Vitorino Rizzo Lippi, ser-

vente E . 	 	 60080
1. 8$3 160. Virgílio Moura, servente E 	 60080

161. José Pereira Guimarães,
15$0	 servente 13 . 	 	 30080

102. Vitória José Maria, serven-
1383	 te 13 . 	 	 30080

103. João Júlio de Oliveira Soa-
1$7	 res. servente IX . 	 	 50080

	

164. Manuel Soares, servente IX 	 50080
1687 165. Xavier Afonso Parisi, of.

adm. II . 	  J:100$0
100. Pau o Lopes Barroso, ser-

vente E 	 	 60080
107. Gregário Chagas, pedreiro

E . 	 	 60080

60080	 38333	 4

60080	 38333	 10

60080	 38333	 1

60080	 38333	 16

00080	 38333	 15

60080	 38333	 3

09080	 38333	 12

50080	 28777	 A

50080	 28777	 4

50080	 28777	 O

50080	 28777	 11

10080	 28222	 1

40080	 28229	 •

40080	 28222	 5

40080	 28 922	 3

40080	 98922	 8

30080	 18666	 1

30080	 18666	 8

30080	 18060	 11

30080	 18666	 9

30080	 18666	 8

300$0	 18066	 1

30080	 18666	 19

30080	 18666	 8

30080	 18666	 12

30080	 18666	 3

30080	 1$66G	 8

20080	 18111	 19

20080	 18111	 6

20080	 18111	 8

20080	 18111	 12

20080	 18111	 2
n00$0	 3$333	 00

00080	 38333	 8

55080	 38055	 14

55080	 38055	 1

55080	 38055	 19
55080	 38055	 li

50080	 28777	 1:

50080	 28777	 8

50080	 28777	 12

40080	 28222	 5

40080	 28 9 22	 13

40089	 98222	 3

10080	 28222
40080	 28222
	

g

1383

2080

580

1383

11$1

687.

889

1383

20080

26$7

7,288

381

5880
3386

288

2282

3383

1111:

2889

687

Crédito - Decreto n. 1.936, de 30-12-39 	
Saldo anterior . 	
Despesa com esta folha 	

2	 389

3	 3$3

8555	 1	 86

$555	 7	 389

8555	 3	 187

$555	 2	 181

8555	 8	 4$4
8555	 3	 187

8555	 3	 187.

$555	 1	 $6

$555	 1

8355	 12	 087

68111	 GO	 30087

58000	 5	 2580

38333	 1	 3$3

38'333	 9	 3080

38333	 30	 10080
38333	 2	 6$7

38333	 4	 1383
38333	 1	 383.

18606	 1	 187

18666	 1	 187

98777	 1	 288
28777	 1	 288

08111	 44	 20889

38333	 6	 2080

38333	 8	 2087

6:30585

tremi,

120

100:000S0
90:79187
6:36585

35080.	 18944

20080	 18111

Importa a presente folha na importância de sois contos
tos e sessenta e cinco mil e quinhentos réis (6:36585).

1940

Ministério da Justiça e Negócios Interiore!

Imprensa Nacional

282	 Verba 1 - Pessoal - Consignação VI - Gratificações

Snbconsignação 17 a) Pessoal Civil - Serviço do Pessoal (arts.
e 127, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939

Saldo . . 	  81:42682

Serviço do Pessoal do Ministério da Justiça. 24 de abri/ de 19-10.
Julieta n. dos Santos, dact. II. - Bacharel Heitor Cotia, chefe

da Secção Financeira. - Visto, Amaral Palet, diretor.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 11 de julho de 1940

Idalina Cunha Baltazar da Silveira (P. 61.557-40) - Certifi-d
que-se.

11$1	 Alexandre Aguiar (P. 61.561-40) - Certifique-se.
Angusto Alfredo do Almeida (P. 61.502-40) - Certifique-se.

13138 Sábado 13	 mato OFICIAL .(SPC00
	

Julho Ce 1940

Número de ordem - Nomes	 Categoria - Vencimentos - :Valor Número de ordem - Nomes - Categoria -
da hora - Total da hora - Total

Vencimentos
	

Valor.
Totalda hora - Total da hora -

i)ilty Soares, 'op. art. grf.

Olga de Castro, op. art.
grf. E 	

97. Eborriena da Silva Leite,
op. art. erf. E 	

08, Por(' MN Porfirio, op, art,
grf. E

99. noticia() da Silveira. op.
art. grf. E 	

100. Romeu Barbosa do Azeve-
do, op. art. grf. E 	

101. Valter Pimentel	 da Mota,
op. art. grf. E 	

102. Euclides de Oliveira, op 	
art. gr'. D 	

103. Felipe Garcez, op.	 art 	
grf.	 . 	

10l. Nkopwl Freitas Lourenço
Júnior, op. art. grf.- 1)

105. ;-• ebastião Hermes Cid Maia,
op. art. grf.

/o6. AsIrogildo da Silva Ama-
ral, op. art. grf. C 	

107. Atílio Nicoderno Franga:e,
op. art. grf. C 	

Man ¡lel do Amaral Ver-
gueiro. op art. grf. C.

1119. Olímpio atacado Alves do
castro, op. art. grf. C

110. orlaudina Mascarenhas. op.
art. grf. C 	

11 t. Arinalo Martins Viana, op 	
art. grf. B 	

112: Carlos Gualberto do Mane-
Ze 5 Filho, op art. grf.
II

113. Fulina França de Veiga,
op. art. grf.

111. Glória de Oliveira. op. art.
grt.

115. José Santiago da Costa, op.
art. grt.

116. Margarida de Figueiredo
Castro, op. art. grt.

117. Maria Concieiro Fernandes,
op. art. grt. 13 	

118. Nlaria Rodrigues da Silva,
op. art. grt. B 	

119. Osvaldo	 de	 Vasconcelos,
op. art. grt. B 	

120. Va.dir Cunha, op. art. grt.
13. 	

121. Valquíria Gomes Sampaio,
op. art. grt.

122. Antonieta Ambula de Cas-
tro, op. art. grt. A 	

123. Floreia Schiplini, op. art.
grt. A . 	

121.. Georgina da Silva Paula,
op. art. grt. A 	

125. Izidro Pereira, op. art 	
grt. A

120. Maria de Lourdes Mercier,
op. art. grt, A 	

127. Reflectiu) calcia g, arlifiee
128. Paulo Correia da Silva, ar-

tífice XI
129. Álvaro Martins Coelho, ar-

tífice X
120. Ananins Pereira da Costa,

artífice X
121. Fernando da Mota Carrano,

artífice X
122. J050 Nogueira. artífice X.
133. Castão	 Morais	 Monteiro,

artífice IX
121. Laurindo Vítor Paulbno,

artífice IX . 	
115. Vicente de Paula Fstolano

da Silveira, artífice IX.
Fuelide s Felipe dos Santos,

artfaice	 . 	
137. Joio Coulinho da Fonte,

artífice VII . 	
13a.Jus rí Carlos Gachet, artífice

VII
129. Sebastião do Carmo e Sit-

va, artífice VII 	
14o. Wilson Nunes, artífice VII
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Ministério da Educação e Saúde
Divisão do Pessoal

corx.Gro UNIVER5IT.k1110

Relação nominal do pessoal admitido no corrente ano letivo
conto tarefeiro, de acordo com o despacho exarado pico senhor mi-
nistro, em 6 de julho de 1910, mediante as condições seguintes:

a) prazo de 6 de julho a 31 de dezemero do corrente ano;
b) remuneração — r,o$o por hora de auia para os professores;

20-$0 Temi os chefes de laboratório e !Oen para os auxiliares;
produção mínima de trée horas de aula por semana;

d) observei:eia dos programas em viso:';
c) pagamento mensal em folha;
f; a despesa deverá correr pelo crédito de 1.300:000$0, trans-

ferido do Hem 01) para o 01) — Tarefereires da verba 1 — Pessoal
— Consignação II — Pessoal extranumerário Subconsignação 10.
do orçamento vigente, na conformidade do diseosto no Decreto-lei
n. '2.170, de 6-V-910.

P ro ressoe	 Diária

Deleo Fsposito Itosi — Histório Natural 	 	 30$0

Auxiliares de Laboratório

Jaime Ahes Barbosa 	 	 10$0
Valdir Medeiros Banais 	 	 10$0

Auxiliar de Educação FICIC?

Arma 11(10 Francisco de Paula Ourique 	 	 te$a

Tabela numérica de extranumerários-n1ensalistas

então vigente orçamento Oaquelc Ministério, a qual se destinava a
"Despesa com o desenvolvimento da educação física e cívica em toda
o país". — Acontece, porém, que em 9 de janeiro -último, apreciando
o pedido de adiantamento feito pelo Ministério da Educação e Saudei
em favor do Sr. Angelo Noronha Barata para ocorrer aos pagamentos
devidos, resolveu o Tribunal de Contas recusar registro à despesa, do
vez que já se encontrava encerrado o respectivo ano financeiro—Dai
o pedido ora formulado por aquela Secretaria de Estado, consubstan-
ciado no incluso projeto de decreto-lei submetido à consideração de
V. Ex. — A Diretoria da Despesa Pública, entretanto, apreciando o
assunto, informa que a liquidação da dívida deve ser feita pela verba
de exercícios findos, cabendo ao Ministério de origem promover O
pagamento na forma das prescrições legais reguladoras da espécie„
— Nada se me oferecendo opor a esse parecer, cumpre-me sugerir
a V. Ex. a conveniéneia de. ser o mesmo observado pelo Ministério
da origem — V. Ex., no entanto, dignar-se-á de resolver como
julgar de maior acerto. — leio de Janeiro, 20 de abril de 1910. —
A. de Souza Costa. — O Exmo Sr. Presidente da República exarou
o seguinte despacho: "Aprovado. Em, 3-5-910. — G. VARGAS. —
No mesmo processo a fls. 17 o Sr. superintendente do Serviço de
Obras deu o seguinte parecer • "Sr. ministro. — Cumpre-me dar a
a V. Ex., sobre o assunto do presente processo, os seguintes escla-
recimentos: — A despesa de 403:791$5 foi reatizada desde setembro
do ano próximo passado, e a firma Santos & Gonçalves Ltda. que a
custeou, não teve cone isso nenhum lucro, o fez gentilmente e na
suposição de ser imediatamente reembolsada. — O pagamento por
exercício findo é moroso e, já agora demorará até o fim do ano vin-
de l ire uma voz que terá que obedecer a ordem cronológica da Despesa
Pública. cinde muitas (tetras aguardam sua vez. — Em atenção a
essas razões sugiro a V. Ex. que solicite do Exmo. Sr. Presidente,
da República reconeideraçâo do despacho de fls. 15, autorizando a
abertura de um crédito especial para ocorrer a essa despesa. — Em
20 de Pleito de 19+0. — Sou:a Aguiar. — O Sr. ministro fez a se-
guinte promoção (fls. 1e) — "Com a devida venia submeto o assunto
▪ consideração do Sr. Presidente. 	 21-VI-10.	 Capanerna. —
o Exmo. Sr. Presidente da República exarou o seguinte desencho:
"Cumpra-se o despacho. Em 21-6-910. — G. Vences.

Itepartict:to: Serviço de Mataria da Baixada Fluminense (Decreto-
lei n. 5.632, de 16 de maio de 1910).

Tabela proposta para o exercício de 19-10:
Subronsignação. item menealista (inciso "V) 	 	 :000$0

Númere de mensalistas — Função — Salário: mensal e em 1 ano
p auxiliares de escritório IX 	 	 500$0	 30:0000

30:000$0

Departamento Nacional de Saúde

DELEGACIA FEDERAL DE siuDE Da Cineeeee

Dia 8 de julho de 191C

Ao S'r. diretor da Imprensa Nacional:

HEI-;Ro

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Relação nominal de extranumerários-mensalistas, organizada de acordo
com o Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1933

Repartição: Serviço de Mataria da Baiseda Fluminense
e auxiliares de escritório IX

111 — Propostos à admissão:

1. Aleísio Es,vald Gavalcanti de Albuquerque.
2. Benjamin Dias da Silva.
3. Guilherme Ferreira Pinto.

Ileere Rodrigues de Carvalho.
5. Maria Ilenriffuela Ferreira Pinto,

Serviço de Obras

No PrOCCsSCi n. 284-39 — S. O. — 30.352-39 — S.E. — "Se-
mana da Pátria" — O Sr. ministro fez a seguinte promoção (N. 12)
— "Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1940. — Sr. Presidente: —
A despesa com as festas da parada da DIOCidade e da solenidade cí-
vica da Mora da Independencia, no ano passado, ficou em reis
403:791$5. — Autorizou V. Ex. o pagamento dessa despesa por con-
ta da dotação orçamentária própria (fls. 4, v. deste processo!. —
O Tribunal de Contas. porém, recusou registro à despesa por ia se
achar encerrado o exercício financeiro no momento em que tomou
conhecimento da matéria (fie. 9). — A solução que se apresenta
para' o caso é a da abertura de um crédito especial, pois, pelo or-
çamento do corrente exercício, 'não se poderá pagar despesa realizada
no ano passado. — Submeto, desta forma, o expediente da abettura
do crédito especial à elevada consideração de V. Ex. _ Com o
maior respeito. — Capanema. — No mesmo processo à fls. 15, o
ministro da Fazenda informou:- Exmo. Sr. Presidente da República.
— Solicita o Ministério da Educação e Saude a abertura de uni cré-
dito especial de 403:791$5 para liquidar as despesas efetuadas com
as festas da parada da mocidade e da olenidade cívica da Hora da In-
dcpm1nela era setembro último, de acordo com a relação de fls. 1
a 3. ___. 0 assunto foi submetido à consideração de V. Ex. em 22
de da:ca ibro do ano findo que houve por bem de autorizar fosse a
despese ciaesiricada à conta da verba 3, sub-consignação u. 15

N. 204 — Comunica que foram concedidos, por este. Delegacia,
por portaria de 26 de junho próximo passado, cento e vinte dias de
licença. para tratamento de saude, ao Escriturário, classe "G", -do
Quadro 1, deste elinisterio, com exercício nesta Dcdegacia, Edmée de
Carvalho Brandão, nos termos do g 30 do art. tae e (i0 iteat viu
dó art. 153 do Eslattdo dos Funrionárois Públicos.

Écrlico Nacional de Teatro

EXPEDIENTE Do bit. eintsree

Dia 4 de julho de 1910

Requerimentos despachados:

Albino Miguel Barata. — Dirija-se ao Ministério da Atediem.
(P. 65/40-SNT). -

Divaldo Gornee Ribeiro. — Dirija-se à Intervenloria di. Estado
do Ceará. (P. 13870/40).

Ministério das Relações Exteriores
Divisãe do Pessoal

EXPEDIExTE DO SR. MINISTR0

Por Portaria::: de 11 do corrente:
Foram exonerados os Srs. Odilon Siqueira. Dr. Ado!fe Bote-

lho e Dr. Oscar Hora Prata das funções de membro da Sub-romissão
de Fiscalização de Entorpecentes no Estado de Sergipe; e

Foram nomeados, sem onus para o Tesouro Nacional, para fa-
zerem parte da Sub-corniesào de Fiscalização de Entorpecentes no
Estado de Sergipe os Srs. Drs. Manuel Barbosa de Sousa, chefe do
Polícia de Aracajú, Carlos Valdernar Rolemberg, procurador regio-
nal da República, e Sloisis Zbarsliy. reuesentante do DePeetamene.
to Nacional de Saude.
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Ministério da Fazenda

Minero - Cargo - Nome - Venchnento do cargo - Importância
a receber - Observações

, Encadernador F, Avelino Gomes cia Silva -
Período de 1 a 30 de juntai findo 	 	 700$0

2. Artífice XI, Sebastião Gomes da Silva - Idem,

	

idem, 	  

sinala 	

Importa a presente folha em trezentos. e setenta e cinco mil réis
1,3V)$0) e os serviços foram integralmente prestados pelos funcioná-
rios indicados, que estiveram em efetivo exercício dos respectivos
cargos.

Secretaria Io Tribunal de.Contas, em 10 de julho de 1940.
PwnpiUo da Silveira Paira, Of. Adm. J.

°fiei° ri. 15.247, de 10 de julho do 1910 - Ao Sr. diretor do Ser-
viço .1,) Pessoal do Ministério da Fazenda.

•
Diretoria das Rendas lateriias

sis psaiissrrs rio sa. MINISTRO DA FAZENDA

I)ia 19 ti' , junho de 1910

Processo despachado:
N. 20.986-39 - Menara Guando, de Carvalho e outra pedindo au-

torização para realizar uma tômbola. - Indeferido, de acordo com
oparecer da Diretoria Geral,

xPI:DIENTE DO SR . DIRETOR GERAI.. DA FAZENDA NAC1oNAL

Dia 27 de junho de 1910

Proces.sos despachados:
N. 26.224-39 - Alunos do Ginii.sio Diocesano de Lias -

Paulo, pedindo autorização para realizar uma tômbola. - Arquive-se,
ais pel os o pedido perdeu oportunidade.

Dia 28

X. 32.335-40 - Casa Raossária Viuva Canoido Viana - pedindo
ap:evaçao de aumento de capital. s-. Aprovo o aumento de capitai.
Faça-se a apostila. Exija-se, oportunamente, a documentação con-
sernente ao arquivamento.

N. 55.025-39 - Américo da Cunha Lopes - pede para pagar dí-
xisla em prestações. - Indeferido, de acordo com o parecer do Sr.
direlsr do Imposto de Renda.

Dia 8 de julho de 1940

N. 48.383-40 - Casa Bancária Nicola Scaffa - Mato Grosso -
pedindo aprovação de aumento de capital. - Aprovo o aumento de
capital à vista do parecer supra. Faça-se a . apostila requerida.

EXPEDIENTE DO SR • DIRETOR DAS RENDAS INTERNAS

Dia 10 de julho de 1940

Processo despachado:
N. í3.1.97-S0 - Representação tla 2a Subdireloria sobre grati-

iseaçao por serviço extraordinário. - Em face do parecer do Serviço
,to Pessoal, proferido a fls. 4 deste processo, e atendendo a que outros
m .gãos deste Ministério, inclusive a Diretoria Geral da Fazenda Na-
cional e aquele próprio Serviço, tem arbitrado a gratificação por ser-
viços extraordinários, aos funcionários do Quadro Suplementar, to-
mando por base o padrão que prevalecia anteriormente ao Decreto-
lei u, 1.817, de 7 de dezembro de 1039, nada há que providenciar.
Assim, sendo, arquive-se.

Dia El
Circular:

N. 31 - Declaro às repartições subordinadas, para seu conheci-
mento e devidos efeitos. que nas autorizações para o coméreio de ai-.

coei-motor, depois de preenchidas todas as formalidades indicadas nas
alíneas a, b e c da circular ministerial ri. 59, de 19 de maio de 1934,

•seja o respectivo • processo submetido à consideração do Instituto do
Açucar e do Alcool, ou suas delegações nos Estados, para a audiência
prevista no art. 4° do Decreto n. 23.664, de 29 de dezemmbro de 1933,
decorrendo desse pronunciamento, quando favoravel, o despacho con-
cessivo da patente de registro especial a que alude a alínea e da men-
cionada .circular.
Coletoria das Rendas Federais em Campos; Estado do Rio de Janeiro

Relação n los comerciantes registrados para o comércio do joias
e obras de ourives no ano de 194n. (Proce.s go a. 54.908, de 19140):

Marcos Bermann & Cia..
Admardo Dias & Cia.
Abel de São João.
Azevedo Machado & Cia
José Ilissa & Irmão.
Irmãos Granato.
Viuva Fritsch & Cia.
Reis Irmão & Cia.

Coletoria das Rendas Federais em Ouro Fino, no Estado de Minas
Gerais

Itela.ção dos comerciantes registrados para o comércio de joias e
obras do ourives no ano de 1940. (Processo n. 56.256-40):,

• Orlando Zerbinati,
Thtaz I.omonaco.

ExPisD1r,NTR Do Sri. DIRETOR

Dia 10 de julho de 1940

N. 660 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acôrdo com o § 4° do art. 68, do Decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos produtos
de •especialidades farmacêuticas de fabricação de J. S. Lima Ju-
nior & Comp., estabelecidos à rua das Creoulas ri. 268, em Recife,
Estado de Pernambuco. (Processo n. 54.062, de 1940).

Tabela das bases para cobrança do Imposto de Consumo sobre
as especialidades farmacêuticas de fabricação da firma J. S. Lima
Júnior & Comp., estabelecida à rua das Creoulas n. 268, cidade ds
Recife, freguesia das Graças, Estado de Pernambuco.

Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Característi-
cos (peso unidade) - Imposto - Observações

Toninfan, classe V, 150 cc., $100, xarope
Purinfan, idem V, 150 cc., $100, idem.
Agriodan, idem Vs 150 cc., $100, idem.
Salsa caroba e cabacinha idem V, 180 cc., $100, elixir.
Elixir Cabeça do Negro. idem V, 250 cc., $200, idem.
Vinho Reconstituinte, idem V, 450 co., $400, vinho.
Vinho lodo-Tânico, idem V, 450 co., $400, vinho.
Vinho Jurubeba, idem V, 350 cc., $200, idem.
Agua Ingleza, idem XII, 450 cc., $100, idem,
Liquido Dakin, idem XII, 250 ce,, $080, soluto.
Líquido Dakin, idem XII, 500 cc., $100. Idem.
Japecaroba, idem V, 300 cc., $200, elixir.
Xarope Iodo-Tanico, idem V, 170 cc., $100, xarope.
Creomentol, idem V, 3 cc., $080, embrocação.
Depurino, idem X, 200 cc., $500, pó.
Camornelissa, idem V, 1.00 cc., $080, elixir,
Xarope de Angico. idem V, 120 cc., $080, xarope.
Xarope Alcatrão, idem V, 120 cc., $080, idem.
Xarope Grindelia, idem V, 120 cc., $080, idem.
Poção Balsâmica Chopart, idem V, 150 cc., $100, poção.
Colírio Sulfato de Zinco, idem VI, 15 cc., $100, gotas.
Opode,ldock, idem V, 40 cc., $060, linimento.
Recife, 16 de janeiro do 1940. - J. S. Lima Junior & Comp.

Visto. Alfândega do Recife, 30-1-40. - (Assinatura ilegivel), ins-
petor.

N. 670 - O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acôrdo com o § •.° do art. 68 do Decreto-lei ri. 739,
'do 24 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos produtos
de especialidades farmacêuticas de fabricação do Laboratório Castro
Ltda., estabelecido à rua General Osório n. 1.166, em Campinas,
Estado de São Paulo. (Processo n. 52.330-40).

Taliela das bases para cobrança do imposto de consumo Mire
as especialidades farmacêuticas do Laboratório Castro Ltda., esta-
belecido à rua General Osório n. 1.166, Campinas.

Nome ou marca do produto - Classificação - Pêso ou capacidade
- Imposto - Preço - Observações

seu.° Glicosado, VII, 250 cc., $250, 3$5 unidade.
Sdro Glicosado, VII, 500 cc., $3, 7$5 unidade.
Sôro Fisiológico, VII, 250 cc., $250, 3$5 unidade,
Sôro Fisiológico, VII, 500 cc., $2. 7$5 unidade.

Serviço do Pessoal

GRATIFICAÇÕES E nuximos

Folha de gratificação por seiviços extraordinários prestados no
período de 1 a 30 de junho próximo findo, em virtude de prorrogação,
pelo tempo necessário, do expediente, para na forma regulamentar
executar os serviços discriminados nas portarias lis. 237 e 238, de •
17 e 23 de maio último, do Sr. ministro presidente, em 'que foram
arbitradas as referidas gratificações, de acordo com a letra G, do
Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de .1939.

600$0

225$0

150$0

375,0

São
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Iodureto de Sódio a 10%, VII, 5 cc., $080, 7$0 caixa, G ampolas.
Iodureto de Sódio a 10%, VII. 5 cc., $O, 25$0 caixa, 100 ampolas.
lodureto de ,Sódio a 10%, VII, 10 cc., $080, 100 caixa, 6 aro-

co., $0, 6080 caixa, 100'am-

1785 caixa, 50 ampolas.
3580 caixa, 100 ampolas.
— (Assinalara Realcei).

N. 671 — O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, tio acôrdo com o § 4 0, do artigo 68, do Decreto-ler nú-
mero 739, de 24 de setembro do 1938, a tabóla de marcas o ornas
dos produtos de especialidades farmacêuticas de fabricação do Ins-
tituto Terapêutico Astra Ltda., 'estabelecido (i. rua 13 de Maio 903,
na capital do Estado de São Paulo. (Processo 19.315-10).

'rabeia .das bases legais para a cobrança do imposto de conEurno
sobre as especialidades farmacêuticas de sua fabricação:

Nome ou Marca dós produtos — Classificação fiscal — c,aract.crísti-
co — Imposto — Preço — Observações

Emetina	 oe Ga. t ce, 040; 7$0.
Emetina 0,03, VII, cx. 100a. 1 cc., 400, 10080.
Emetina 0,08, VII ex Cara. 2 ce, 010, 13$0.
Emetma O," VII, cx 100as 2 cc., 640, 16080,
lliposulfito de Sódio, VII, cx Gani. 10 cc., 080, 880.
iliposultito de Sódio, VII,.ex 1000. 10 cc., 600, 8080.
liexamethilenotetramina, VIE, cx Com. 10 cc., 080, 880..
Água bi-distilada, VII, cx 6am. 10cc.: 080, 480.
Água bi-distilada, VII, cx 12' 10 cc., 120, 780.
Água bi-distilada; VII, cx 100a. 10 cc., 600, 50$0.
Azul de' metileno, VII, cx 12n. 1 cc., 080; 585.
Azul de metileno, VII, cx Cara. 5 cc., 080, 485.
Azul de metileno, VII, cx 100a. 1 co., 400, 35$0.
Bi-bromidrato de QQ, VII, cx. 6am. 2 cc., 010, 4$3.
Cafeina, VII, cx Cara. I cc., 010, 285.
Calcina, VII, cx 100a. 1 cc., 400, 3080..
Ergotina, VIL cx Gani. 1 cc., 010, 385.
Ergotina, VII, cx 100a. 1 cc., 400, 4080.
Olucósio 10 %, VII, ex Gani. 10 cc.. 080, 6$0.
Óleo camforado, VII, cx 12a. 1 cc., 080, 288.
Oleo canforado, VII, cx 100a. 1 cc., 400; 2080.
Sulfato KI)arteina, VII. cx 6run. 1 Cc., 010, 285.
Sulfato .&parteina, V11, cx 12arn. 1 cc., 080, 480.
Tártaro Emético, VII, cx Gani. 10 ee,, 080, 585.
Produtos oficiais (Taxa 25	 — Nota 6' § 8 0, art. á°, Pecreto-

lei n. 730).
Soro glucosado, VII, cx Com. 10 cc., 200, 080
Soro glucosado, VII, 1 mo. 50 cc.. 150, 385.
Soro glucosado, VII, 1 aro. 100 cc., 200, 580.
Soro glucosado, VII, 1 um. 250 .cc., 250, 780.
Soro glucosado, VII, 1 ara. 500 cc., 200, 1280.
Soro canforado isotônico, VII, ex O um. 10 cc.. 200, 685.
Soro canforado isotônico, VIL 1 aia. 50 cc., 150, 385.
Soro canforado isotônico, VII 1 aro. 250 cc., 250, 12$0.
Soro fisiológico, VII, 1 ara. 10 cc., 100, 182.
De acôrdo com as exigências da Circular n. 42, da Diretoria das

Rendas Internas, publicada no Didrio Oficial de 4-8-938, compareci
no laboratório "Instituto Terapêutico .Astra Ltda.". situada à cua 13
de Maio n; 903, desta Capital, onde procedi a verificação das marcas,
pesos e capacidade dos produtos constantes da presente tabela, coas- s,
tatando a sua exatidão. Pelo courr°010 com os talões , notas de venda,
faturas e demais documentos que com elo se relacionara, conferindo
também a classificação dos produtos e o seu respectivo estampilha-
mento.

Em 21 de novembro de 1939. — .1. A. de Sanes motor, agente
fiscal.

N. 672 — O director das Rendas lolernas do Tesouro Naelona".,
faz publicar, de ricôrdo com o 4.0 do art. 68, do Decreto-lei n, 139,
de 24 de setembro cio 1938, a latada de marcas o pregos dos produtos
de especialidades farmacêuticas de fabricação de L. Pinto & Comp.,
estabelecidos à rua Cipriano Barata o. AS, na capital do Estado da
Baia, (Processo n. 52.516-10).

Iilpertônico - Clii"COnsa.do; 'Vrr, • 10 C-0.,•
IIIPert9nico • Glicosado',' VIL 20 cc.,

Hipertônio- Gliedsado, 'VII; 10 co.

llipertônio 'OliCosado ',. VIL 10 Cc.,

IIipertôniro • Glictisinlo, VII, 20 ce

Ilipertimico Glicosaclo, VII, 20 cc.,

• $2, 7$0 caixa,

33; 980 caixa, G ani-

s 1$5, .3630 oaiXa.,

1$.5 ., 703'0 caixa, 100

3$0, 7580 caixa, 50

3$0, 15030 caixa, 100

Iltperlônico

Ilipertónico

II ipertônico

Ilipertônico

IIIpertônico

Iliperfónico

Fisiológico, VII, 10 cc., $2, 4$0 caixa, O am-

Fisiológico; VII, 20 cc., $3,'5$0 caixa, 6 , arn-

Fisiológico, Vlf, 10 cc., 135, 3180 caixa, 50

Fisiológico, VII, 10 cc., 1$5,.60$0 caixa, 100

Fisiológico, 'VII, 20 cc., 3$0, 4080 caixa, 50

Fisioló g icb. VII, 20 cc., 3$0, 7580 caixa, 100

de Cálcio a 10%, VII,

de Cálció :a 10%, VIL 5

de Cálcio a 19%, VII, 10

de Cálcio a 105, VII, 10

5 cc.,. $080, 730 caixa, G Iltri-

cc., $6, 40$0 caixa, 100

cc., $080, 10$0 caixa, G

cc., $6, 6080 caixa, 100

polas.
• lodureto • de Sódio a. 10%, VII, 10

• Agua Bi-Distilada, VII, 10 co., $6,
Agua 13i-Distilada, VII, 10 cc., $6,
Campinas, -31 de' janeiro de 1910.

Especialidades farmacêuticas

Pequiverol Emulsão, V,-Vid. 200 cc., 100, 10$0.
Pequiverol Ampoulas, VII, cx. 12 ara. 2 cc., 800, 1880.
Pequiverol Ampouias, VII, cx. 100 a. 2 cc., 4.800,.120$0
Pequiolio 13ismutacio, VII, cx. ( a 2cc., 400, 8%.
Pequiolio Tlismutado, VII, cx. 100 a. 2ce.., 4.000, 90,0.
Pequiolio Lecithiando, VII, cx. 12 um. 2cc.; 800, 1280.
Pequiolio Lecithinado, VII, cx. 100 a. 2cc., 4.000, 8080
Raio-Radium, V, Vid. 100cc., 080, 381.
Zaz-Traz, V. Vid. /Ice.

'
 080, 183, Taxa classe VI.

Cloreto de Calem, V, Vid. 60cc., 000, 185.

Amostras gratuitas de especialidades fantacêulicas

Pequiverol Emulsão, V, Vid.. 20.
Pdduiverol Ampoulas, VII, cx. 5 ain. ?.cc., 100
Pequiollo Bismirtado, VII, cx. 5 ara. 2cc., 100.
Pequiolio Lecithinado, Vil, cx. 5 mu. 2ec., 100.

Produtos oficinais ;Taxa 10 r.;: — Nota 6.", 8.0 Lio ar

Pe er C to-lei 1 l. 739 de 24 do setembro de 1938)

Areeni,Ito de Ferro, VII, cx. 10 a. 2ec., 080, 1080.
ACseniato de Ferrrn, VII, cx. 100 a. 2cc., 400, 70$0.
13enzoato de í-Soclio, VII cx. 6 ara. 10ce., 080, 980.
Benzoato de Sadio, VII, ex. 100 a. 10ce., 400, 10080.
Cacorlilalo de Sadio, VII, cx. 10 rua. 2cc.; 080, 10$.0..
.Caccidilato do Sodio, VII, cx. 100 a. 2cc., 400, 70$0.
Gluconato de Caldo, VII, cx. G ara. lOcc., 08 0 , 1050,
Gluconato de Caldo, VII, cx. 10 a. 2cc., 080 8$0•
Cluconato de Caldo, VII. cx . 100 a. 10cc., 600. 9080.
baleto-salicilato Sodio, VII, cx. 10 a. 2cc., 080. 9$0.

Sodio, VII, cx. 100' a. 2ce., 400. 3580.
Pidelo-saticilato Sódio; VII. ex.' 6 0.	 080,`12$0.
Enxofro cclnidal. VI I; cx. 6 ara. 2cc:,	 "
lodcto	 Soclio,' VII. ex. El arn. Wee. 080.

Sotlio, VII, Cx. C um. Itte„ ().-zik•12$0.

t.

Tabela das bases legais para a cobrança do impo zdo condurno
sobre especialidades farmacênficas de fabricação de L. Pinto & Comp.
estabelecidos à rim Cipriano Itarida. 48 — Salvador — Baia.

No me do s Produ to s	 Classifiração — Caraterísticas — Imposto —
prece	 Observação

Alepta tr,• classe V, vidros com 20 cr., $200, 880.
Aminargyl A, classe VIL caixa com 12 empolas Ice, $800, 7$5.
Aniiivirgyl 11, classe VII, caixa com 12 empolas 2tic, 8800. 7$5.

• Aminargyl A. classe VII, caixa com 100 empolas ice., 8$0 5580.
Amitiargyl 11. classe VII, ditas com 100 empola!, 1 cr., 4$0, 5580.
Arsenargyl, classe VII, caixa com 12 empolas, ?ce., $800,	 O.
Arseraireyl, classe VII, caixa com 100 empolas, 2ce, 580, 7'280.
Atban	 Comprimidos de 0,50, cie I, tubos com 20 tomprnoi.

d3s $200. :-.;(V(1.
AI ilan — Comprimidos de 0,50, classe I. caixa com 50 r 100 enve.,

lepos 185, cada envelope selado com $020, $020, 3680.

4.• tio	 Atanil	 classe VIT. caix2 com 10 empolas 2ec., $800, 880.
Atanil 11, classe VII. caixa com 100 empolas 2cc., 180, 7280
Atanil H. classe VII. caixa cola 10 empolas, 5cc., 182, 1030.
Biseolatt. classe VII, caixas com 12 empolas 2ce.. $800, 1280.
Biscolan, classe VII, caixa com 100 empolas, 2c .c.a át 1, 11180.

• Bismargyt, clitsso VII, caixa cora 12 empolas 2rc., $800, 1580.
Bisavargyl, classe VII, caixa com 100 empolas. 2cc, 4$8, 120.,!40
Bismuthan 0,10, classe VII caixa com 6 empolas 2re, $400,

• Bis/milhar' 0,10, classe VII, caixa com 12 empolas 2e0., $51a0 15s0.
- Bisratithan 0,10, classe VIL caixa com 100 cnipo1, 2cc., •

42°Siliiirnuf1ían A 0,20, classe VII, caixa moi O ..1101,1 

l'isoodban A 0.20, classs Vil. raixa moio 1‘, 	2,.,•., :80fi

r. 0.2o,	 t, 11 , 4 • :,ixa culo	 .5. g . .	 -:sor)
2030.

1: Os'0 .	 VII, (. ,;,ix 4 ri.111	 1.1111.1.L1.., 	 1$2,
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nisniuthan B 0,30, classe VII, caixa com 100 empolas 4cc., 850,
20050.

Bisnauthan Infantil, classe VII, caixa com 6 empolas, 2ce. $400.
5$.N.

Bismuthan Infantil, classe VII, caixa com 12 empolas, 2cc. 5800
1050.

Bismuthan Infantil, classe VII, caixa com 100 empolas 2ce., 450.
7850.

Ilismuthan Solúvel, classe VII, caixa com 10 ampolas, 2ce., $800
1(350.

laistuutban Solúvel, classe VII, caixa com 100 empolas 2cc., 550,
12150.

bulgarol (comp. e gTanuiados), classe T, caixas com 4 tubos a-
10 comprimidos, $200, 555.

ltulgarol (empolas), classa VII, caixa com 6 empolas 5cc., 5800,
980.

Itulgarol (empolas), classe VII, caixa com 1 empola 5ce, $4, 250.
ftulgarol (empolas), classe VII, caixa com 100 empolas, 5ce.. 6$0

,1380.
Capcbeno, classe V. vidros com 100 c. c.. $080, '750.
("floral° Caldo Leopin. classe V. vidros com GO cc., $060, 1050.
Cupran, classe VII. caixa com 10 empolas, 2 c c., $800 850.
Cupran, classe VII, caixa com 100 empolas ace.. 450, 7250.
Dylanina, classe VII, caixa com 3 empolas, 2cc., $400, e$0.
Dylanina, classe VII, caixa com 5 empolas, $400. 680.
Dylanina, classe VII. caixa com 10 empolas, 2cc.. 5800, 1150.
Dylanina, classe VII, caixa com 25 empolas 2ce., 182 25$5.
Dylanina. classe VII, caixa com 100 empolas 2cc., 451, 10250.
Gomenolao, classe VII, caixa com 6 empolas, Ice., $400.
Gonienolco, classe VII, caixa com 12 empolas,. 2ce. $800, 750.
Gomenoleo, classe VII, caixa com 100 empolas de Ice. 450, 4350
Gomenoleo, classe VII, calva com 6 empolas, 2ce.. $400 450.
Comenolco, classe VII, caixa com 12 empolas, 2cc. $800, 785.
Comenoleo, classe VII, caixa com 100 empolas. 2cc., 450. 5550.
Comenoleo, classe VII, caixa com 6 . empoas, 5 cc , $800, 755.
Comenoleo, classe VII, caixa com 12 empolas. 5ce., 152. 1455.
Gomenolao, classe VII. caixa com 100 empolas, 5cc.. 456, 11480.
Comenole,o, classe VII, caixa com 1 empola, 10ce. $100 380.
Gomenoleo, classe VIL caixa com 12 empolas 10cc., $800, 1485.
Gomenoleo, classe VII, caixa com 12 empolas, 'Oca. 182, 2655.
Comenoleo, classe VII, caixa com 100 empolas. lOcc.. 856, 21150.
Gomenoleo, classe VII classe com 1 empola. 20cc.. $600. 555.
Gomenoleca classe VII. cais:a com 1 empola, 30cc.. $600 555.
Comenoleter, classe VIL caixa com 10 empolas, 2cc, $800. 1580.
Gornenoleter, classe VII caixa com 100 empolas. 2cc., 488, 12080.
lianhis, classe VII, caixa com 12 empolas, 2cc. 5800, 285.
Itanbis, classe VIL caixa com 100 empolas, 2ce., 655, 16350.
Pistion, classe VII, classe com 10 empolas, 2cc, $800, 850.
lila:Holt, classe VII, caixa com 20 empolas. 2ec.. 152. 1450.
[listam), classe VII, caixa com 100 empolas. 150. 7250.
Insulenx, classe V, vidro cri!) 200 c. c., $900. 22$0.
Intrakol. classe V, vidro com 120 c. ca$080, 655.
Marsenina. classe VII, caixa com 12 empolas. 2cc., $800, 685.
'arsenina, classe VII, caixa com 100 empolas. 2cc., 450, 5050.

islarsepan, classe V, vidro cem 120 e. c.. $080, 1050.
",.., o-Plisallatoleo, classe VII, caixa com 10 emps. 2ce., $800,

so-Plisallatoleo, classe VIL caixas com 100 emps., 2cc., 550,
12150.

Novadreno, classe VII, caixa com 10 emps., Ice., $800, 7$50.
Novadrano, classe VII, caixa com emps. Ice., 550, 5080.
Novadreno. classe VII, caixa com 25 anais., Ice. 1$2. 1550.
Isovialreno, classe VII, caixa co m0 emps. 5ec.( $800, 140.

Nati balo, classe VII, caixa com 10emps .. Ice., $800, 880.
Pia:miúdo, classe VII, caixa com 100 emps., Ice 450, 7250.
Phylogastro. classe V, vidros com 90 cc.. $080. 780.
Phyaiodo. classe VI, vidro com 30 cc.. 5200, 750.
eilamatoleo-Phymatuico A e	 classe V11., caixa com 12 emps.,

2 sc., 5800, 1550.
Phymatolen-Phynintoleo A e B, classe VII, caixa com 100 emps.,

2 ca. 488. 12050.
Plasinotonil o Plasmotonil B, classe VII, emps. 12 2 cc., 5800.

C85.
Plasmotonil e Plastnotonil B, classe VII, caixa com 100 emps.,

2 Laa, 150. 7050.
Protosioaina, classe VII, caixa com 6 emps., 2 cc., 5800, 1150.
Protosiosina, classe VII, caixa com 100 emp.s. 2 cc., 659, 17250.
Quinsylina. classe V, vidro com 200 c .. c.. $100, 755.
Qiiinsyl (empolas), classe VII, caixa com 10 emps., 2 cc., $800.

2150.
Oninsyl (empolas), classe VII, caixa com 100 emps., 2 cc. 759,

19750.
Quinsyl (comprimidos de 0(50), classe 1, caixa com 2 tubos a

to com., $200, 950.
Quinsylen, classe VII, caixa com 6 empa. 3 cc.. 810, 1150.
Rhexan, classe T, vidro com 120 c. c., $080. $65.
Schistosoman, classe VIL caixa com 10 emps., 5 cc., 1$2, 16$0.
Schistosoman, classe VII, caixa com 100 empa. 5 cc., 650. 12450.
Sentina, classe VIL caixa com 10 emps. 1 cc., $800. 1250.
Scolina, classe VIT. caixa com 100 ernps., 1 cc., 4$1. 11150.
Selpholco, classe VII, caixa com 12 emps., 1 cc.„ 5800, 950..

Sulpholeo, classe VII, caixa com 100 emps., 1 cc., 450, 6850.
Sulplioleo Pyretogeno, classe VII, caixa com 10 empa., 2 cc.,'

$800, 1250.
Sulpholeo Pyretogeno, classe VII, caixa com 100 mini s ., 2 cc.,:

454, 11180.

	

Tiomina, classe VII, caixa com 10 emps. 2 co., 5800, 1180. 	 •
Tiomina. classe VII, caixa com 100 emps., 2 cc., 481. 1040.
Tropho-Calcio, classe VIL caixa com 10 emps., 2 cc., 5800, 1150,
Tropho-Calcio, classe VII, caixa com 100 empa., 2 cc., 181, 10280.
Troplio-saro adulto e criança, classe VII, caixa com emps., 2 cc.,

$800, 655.
Tropho-sOro adulto e crianca, classe Vil, com 100 einps., 8 cc.,

450. 5080.
Vansyl, classe VII, com 12 emps. 1 cc.. $800, 550.
Vansyl, classe VII, com 100 siriris., 1 cc., 180, 3450.
Vinho de crijú "Dançarina", classe V, garrafa com 600 cc., $400;

550.
Vinho de cajú phosplio-iadado, classe V, garrafa com 500 cc.,

$400, 755.
a	 Agua Anti-Ephelica Silva Lima, classe V, vidro com GO c.
$060, 355.

Depurativo Americano Silva Lima, cla-ssf: V, vidro com 200 c. c.r
$100. 585.

Wilas Exalginaa 4j1N a Lima, classe VI', vidro com 5 c. e., p0 80,
355.

Injeção anti-blenorrhagica, S, Lima, clas s e V. vidro com 10 cc.,/
5080, '385.

Lide. de Alcatrão Silva Lima , classe V, vidro com 200 e
$100, 480.

Opodeldoc verde, Silva Lima. classe IX, vidro com 40 c. c.;
$100. 155.

Opndeidoe Bidatimico. cla s se IX, vidro com 110 e. e., $100, 150.
Vinho Silva Lima. classe V. garrafa com 500 c. c., $100, 780.
Xarope Silva Lima. clas a r V. garrafa - com 150 c. e., $100, 385.
Produtos injetáveis ofirinnis:
Vacinas anganecoccira, antiaastaphylo eosaira, antyphica, clas-

se VII, caixa com G amps.. 1 cc., 510. 780.
Baia, janeiro de 1940. — L. Pinto & Comp.

N. 673 — O diretor das Pandas Internas do Tesouro Nacional filÉ
publicar, de acõrdo com o . 10 do art. 68, do Decrato-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938, a trilada de marcas e pinos dos produtos de
especialidades farmacêuticas de fabricação de Lotário Novais, as-
tabelecido à rua .Sacramento n. 210, em Campinas, Estado de São
Paulo. (Processo n. 52.322/40).

Tabela das bases legais para a Cobrança do imposto. de consumo
sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação de Lotário Novais,
estabelecido à rua Sacramento n. 240, em Campinas, Estdo de São,
Paulo.

Produto — Classe	 Capacidade — Imposto — Preço de dúzia
Observações

Pomada S. Carlos, IX, 40 cc., $100, 405000, unidade 35333,
Digestivo S. Carlos, V. 80 cc., $080, 405000 unidade 35333.
Peitoral S. Carlos, V, 150 cc., $100, 40$00, unidade 3.333.
Elixir S. Carlos, V, 250 cc., 665000, unidade 55500.
Pó S. Carlos, X, 40 cc.. $100, 305000. unidade 25500.
Ferro assimilável Novais, V, 150 cc. $100, 725000, unidade 6$000.
Primoton, V, 150 cc., $100. 908000, unidade 75500.
Tri-Bromoval, V. 150 cc., $100, 1205000, unidade 105000.
Digestivo S. Carlos, V. 60 ce., $060, amostra grátis.
Campinas, 27 de janeiro de 1910. — Por Lotario Novais, assina-.

tura ilegível.

N. 674 — O ri,iretOr das Rendas Internas do Tesouro Nacional faz
publicar, de acordo com o § 4.° do art. 68 do Decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos produtos
de espeaialiclarses farmacêuticas de fabricação de S. RoUnick, esta-
belecido à rua Mana Marcolina n. 882, na capital do Estado de São
Paulo (proc. n. 50.677-40). — Abetarda Alvares de Araújo.

Tabela das bases legais para a • cobrança do imposto de consumO
sobre as especialidades farmacêuticas de sua fabricação:
Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal (2) — Caractea

rfas tico (3) — Imposto (4) — Preço (5)
Desinfetante, "Vaccor, latas de 1.000 grs. cubieoa, $200 por

1.000 grs.cubicos, $900 a lata.
Creolina, :dem, idem, i rSem, idem.
Vacam, idem, idem, idem, idem.

N. 675 — O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tat publicar, de acordo com o § 4° do artigo 68, do Decreto-lei núme-
ro '739, de 24 de setembro de 1938. a tabela de marcas e preços dos
Produtos de perfumarias de fabricação de José Tavares & Irmão. es-
tabelecidos à rua Marechal Deodoro n. 461. em Campinas — Estada
de S. Paulo. (Processo n. 52.328-40). — Abelardo Alvares de.
Araujo.

- Tabela das bases para a cobrança do Imposto de Consumo sobre
"Perfumarias", apresentada em tríplice, pelos fabricantes José Ta-
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vares & Irmão, estabelecidos nesta cidade de Campinas, Estado de São
Paulo, à rua Marechal Deodoro 461, 'de acordo com o artigo 68, § 1°,
do Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938:

Nomes ou marcas — Produtos — Classificaçãd fiscal — Peso de
unidade — Impesto — Preço de unidade — Observações:

Sarah, atinou I (estrato?, 10, $2, 1$5.
Sarah — Atinou H (loções), 150, — $6 — 680.
Neiza	 Alinea II (tónico) — 150 — $6 — 680.
Sarah — Alinea IV (tintura), — 300 — 1$2 — 680%
'Sarai] — Afinca V (pó cie arroz em caixinhas) — 60 — $5 -

nu. •
Sarai) — Alinea VI (sabão em pó. — 1.000 — 2$2 — 8$0.
Sarah — Alinea IX (esmalte para unhas), — 20 — $ 3 — 285.
Sarah — Alinea XI (brilhantina solida) — 40 — $3 — 4$0.
Sarali — Alinea XII (oleo perfumado) — 100 — $3 — 280.
Sarali — Ahnea XIII (creme sólido) Para pele. — 50 — $6

1$0.
Campinas. 29 de janeiro de 1910. — José Tavares & Irma°.

Da 11 de julho do 1940

N. 070 — O Diretor das Renuas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acordo mu o parágrafo 4 0 do art. 68, do Jecreto-
lei n. 739, de 21 do setembro de 1938, a tabela de marcas e preços
dos produtos do perfamar as de '..abricação dd o'elisberto Giraldt es-
tabelecido a rua Cesar "Bierrembacb 77, em Campinas, Estado de São
Paulo (Processo 52.320-40).

Tabela das bases legas para a ()branca do imposto de consumo
sobre as perfumarias de fabricação de Felisherto Giraldi, estabele-
coid à rua (lesar Bierrembach, 77. — Nesta.

Nume rui oia icu dos produtos — Classificação fiscal — Pese/ da uni-
dade — Imposto — Preço

Loção Princesa, 11, 190 gramas. 1$2, 5$0.
Idem, idem. 245 gramas, 182, 8$0.
Idem, idam, 137 gral-Yrs, $0, 4$2.
Idem, idem, 300 sramas 1$2, 9$5.
Idem, c-Es!., 11, ah . , gramas, 1$2, 2080.
Idem Giraldi, idem, 300 gramas, 1$2. 6$0.
Idem Popular, idem, 137 gramas, $0, 3$0.
A. Colonio Princesa. idem, 145 gramas, $0, 3$0.
Idem, irem, 490 gramas, 1$2 580.
Idem idem, 265 ermas, 182, 780.
Ideio, idem. 450 gramas 1$8. 10$0.
Esmalt.e rh :esa. IX. 20 gramas, $3, 2$0.
Idem. idem, 27 gramas, $450. 3V,
Óleo rincesa, XII. 90 gramas, ;153. 380.
Pó de Arroz "rincesa, V, 55 gramas, $5, 380.
Sabonete Princesa, XIV, 100 gramas. $240, 1$5.
Sabonete Alfe,,a. XIV, 100 gramas. $240, 10.
Sabonete Coco, V, 35 gramas, $030, $2,
Idem, idem, 100 gramas, $060, $8
Extrato Fragonete, 1, 10 gramas, $2. 1$0.

Diretoria das Rendas Aduaneiros

ExPEDIESTE DO SR. NINISTRO DA FAZENDA

Dia 9 de julho de 1940

Processos despachados;

N. 800-40 — (Tesouro), de interesse da Sociedade do Mecânica
para Indústria e Lavoura Limitada. — Indeferido, de acordo com
o parecer. O parecer aludido, prestado por esta Diretoria, está re-
digido nos termos que se seguem:

"O pedido carece de amparo legal.
O Conselho Superior de Tarifa já se manifestou negando provi-

mento ao recurso interposto e a interessada não solicitou reconsi-
deração de despacho.

N. 24.948-40 — (Tesouro), de interesse da Sociedade Técnica
Bremense Ltda. — Indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 9 de julho de 1940

Processo despachado:
N. 38.793-40 — (Tesouro), de interesse de S.A. Indústrias

Reunidas F. Matarazzo. — Responda-se de acordo com o parecer do

Serviço ue Fiscalização de Farinhas. O parecer aludido está, redigidO
nos termos que se seguem:

"Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas.
Rio de Janeiro, 18-6-910 — 1.579 — Sr. diretor:
Restituindo o incluso TN. 38.793-40, e de acordo com o parecer

de fls. 0, informo-vos que a interessada deve dirigir-se à inspetoria
deste Serviço em São Paulo. Saudações. — Manoel Gonçaive$
Freitas, chefe do Serviço.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de julho de 1910

Processo despachado:
N. 15.240-40 (Catele), de interesse de Ilermann Breidenbacha.

- SolicRo a audiência do Serviço de Comunicações, depois de con-
venientemente selado o requerimento.

Relaçào geral das bebidas e de gêneros alimentícios importada
do estrangeiro, analisados pelo Laboratório Nacional de Análises no
mês de abril de 1940, "ex-vi" do que dispõe " art. 1° do Decreto
n. 23.234, de 12 de maio de 1934, e considerados em condições do
serem dados a consumo, de conformidade com o regulamento sani-•
tário em vigor.

Aguardente:
Principais dizeres do rótulo: "Caluniei Luitens Actuava. 'Oslo"

— (Contém 47,2 To de alceei
	

Análise n. 612, de 3 de abril de
1940.

Principais dizeres do rótulo: "Domaine D'orbiquet — Calvados
Vieux de Ia Vallée D'auge — Establissirnents Saffre.y Fréres Sigo
Social — Lisieux (Calvados) — Contem 41,3 ele de &coei — Análise
n. 774, de 20 de abril de 1010.

Azeitonas'
Principais dizeres do rótulo: "Fábrica ile Conservas Alimentí-

cias Aguia de Ouro — Azeitona Verde — Lisboa." (Análise n. 017,
de 5 de abril de 1940).

Principais dizeres do rótulo: "Azeitonas do Douro — Alfredo Si
Pereira Ltda., Lisboa — Portugal." (Análise n. 751 de 17 de abril
de 1940) .

Aveia:
Principais dizeres do rrólulo: "Quaker Wbite Oato Quick Coo-

king lhe Quarker Oato Company Chicago. 11.5.l.A." (Análise n. 651.
de 5 de abra de 1940).

Carne em conserva:
Principais dizeres do rótulo: "Farne Brand — Chicken, Ham

& Tongue paste — The Shieuls preserving Works — North Sbields
— England." (Análise n. 688, de 11 de abril de 1940). (Pasta de
earne).

Principais dizeres do rótulo: "Turkey & Tongue 	 Paste."
(Análise n. 697, de 11 de abril de 1910). (Pasta de carne).

Cidra:

Principais dizeres do rótulo: "Galre de la Vallée d'Ange 	 RS-
tabli. "Saffrey Fréres	 Lisieux Orbec (Calvados). (Contém 0.%
de alcool — Análise a. 701, de 12 de abril de 19/0).

do rótulo: "IlidgwaYs — finert Dargeeling
de 1 de abril de 1940).
do rótulo: "One flundred "Salada" Tea Baga
(Análise n. 600, de 8 de abril de 1910).
do rótulo: "Chá Bond — Brooke — Bon.I &

070, de O de abril tia 1040),

Champagne:
Principais dizeres do rótulo: "Champgno — Veuve Lament Per-

rier-Reims (França)." (Análise n. 719, ee 16 de abril de 19101.
Principais dizeres do rótulo: "Durminy & Co. — Ay — Cham-

pagne — França Extra 1928." (Análise n. 820, de 25 cie abril de
1940).

Cogumelo:
Principais dizeres do rótulo: "Le Gourmets Champignons de

Paris. 2 — (Análise n. 691, de 11 de abril de 1910).

Confeitos:

Principais dizeres do rótulo: "Peppermint Candy C'oated Gum —
Adams — Chic/ets 200 réis." (Análise n. 816, de 24 do abril de
1940).

Principais dizeres do rótulo: "Les Truffes au Noogat — Au
Canard Sauvage Montélimar." (Análise n. 775, de 19 de abrll de
1910).

•

Chá:

Principais dizeres
Tea." (Análise n. 023,

Principais dizeres
Orange Pekol Blend."

Principais dizeres
Cia. Ltd." (Análise n
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Crustáceo:

Priocipais dizeres do rótulo: "Blue Flue — Franey Creibmeat
Mitsui & Co. Ltd." (Análise n. 729, de 16 de abril de 1910). (Cam-
feueeio).	 •

Farinha composta:

Priueipais dizeres do rótulo:: "Farinha ao plasmon — Manada
Vil.; ininica — Sociedade do Plasmon — Milão, Itália." Análise ntl-
mero 687, de 11 de abril de 1910). Farinha composta.

Licor:

Peiecipais dizeres do rótulo; "L. Garnier Ligueur fabriquée par
Pélee Charreux"..(Amiliee n. 650, de 5 de abril de 1940).
Prineipais dizeres do rótnio: "Luxardo Maraechinodi Zara

Marco. Canavari". (Análise a. 731, de 16 (.e abril de 19101.
Principais dizeres do rótulo: "Pippermint Get Frères Revel

Feance". (Análise n. 802, de 23 de abril de 1940)

Massa alimentícia:
PeiLeipai.s dizeres do rótulo; "Pastina ai Plasàion — Sociedade

de! Plasmon Milano". (Análise n. 673, cio 9 de abril Je 19 .10) .--
(Mee.en alimentícia).

Molho:
Principais cliztees do rótulo: "Arome "Maggi	 preperée par Ia

Induetrielle de Specialités Alimentares — Paris". (Análise
ii. 750.	 17 de abril de 1930). Molho preparado para comida.

Peixe:
ineipais dizeres do rótulo: "Fanfe Bránd Sardine Torneio —

Pa g e". (Análise n. 671, de 12 de abril de 1910). Peixe reduzido a

Pr i w:ipais dizeres do rótulo: "Farne Brand — Creme of Anchovy
Peete Tbc Shields Preeervieg Worm.s — North Shields — England".
(.11.Oliee n. 685, de 11 de abril de 1940). Peixe reuzido a pasta.

Principais dizeres do rótulo: "Far p e. Brami — Salmon e Anchovy
Paste". (Anánse n. 695, de 11 de abril de 1910). Peixe em pasta.

Principais dizeres do rótulo: "Crab & Labster — Paste". (Aná-
lier a. 090. de 11 de abril de 1910). Pexe em pasta.

Preicipais dizeres do rótulo: "Salmon Mica Brand Mitsui Bu.sean
IVaislie Ltd. — Tokio — Japan". (Análise n. 730, de 16 de abril de
fe10 . Peixe em corLeerva.

Queijo:

Principais dizeres do rótulo: 'Le Superbe Emmendhal Svizzero
Vt . - . ,0 rir Suiza Citam Suisse". (Análise n. 665, de 9 de abrib
de 1950).

Peincipais dizeres tio rótulo: "Germine Swies Green Chee.se
aris' Made in "Switzerland by Geeka Claris". (Análise n. 066, de

9 de elbril de 1940).

Sa rd inha

P:incipais dizeres do rótulo: "José António Cabral Filho —
leznhos, Portugal — Vasco da Gama — Sar rlinhas Portuguesas, em
azede". (Análise n. 661, de 8 de abril de 1910).

Prinemaks dizeres do rótulo: "Sardinhas Portuguesas era Azeite
"P tvaão" — B. J. Borges Ltda. Liebonne — Setubal — Packed
Portugal". (Análise n. 732. de 16 de abril de 1940).

Peincipais iiiiere,=; do rótulo; "Farnel — Sardinhas Portuguesas
eu azeite — Alatozinhos — Portugal". (Análise n. 772, de 19 de

• it Ir 1910).
Vinho:

Principais (4.izeree do retido: "coateanneof dá Pape — Appel-
lation controlée — Giand Via de Reserve". (Contem 9,8 % de álcool
— Aeálise n. 628, de 2 de abril de f95()) Vinho de rneee.

Principais dizeres 'do rótulo: "Vouvtay qualité eimórieure".
fte elém 10,7 1/4 de álcool — Análise n. 629, de 2 de abri: de ".9101.
Vieho branco de ~ed.

Principais dizeree 1 rótulo: "p,isquey	 weaux teueon
Bi Focam". (Contém 11.2 VO t'e alC001 — Análise II, eni, de 3 de
ehiet de. 1950). Vinho branco coneun, de n-!eee.

Peinipme dizeres do rótulo: "Vinho do Porto Fino — Genuino
J. Can iii Macedo Ltda. — Porto". (Contém 19,4 % de álcool —
Aná l i , e r. 835, de 26 de abril de 1940). Vinho de sobremesa.

Prinuipais dizere do rótulo: "Grand Vin de Chateou Latour 1927
- luarene iiepoeée mis PM bouteilles au Chateau". (Contém 9,8
de Otenol — Análise n. 637, c ie 3 de abril de 1910). Vinho tinto de
reeee.

Ptincipais dizeres do rótulo: "(lateral Cafife — 1933 — Bons
de Rot hscliild proprietaires — Bordeaux — Franco". (Contém 10,2 Ç'o

— Análise n, 638, de 3 de abril de 1940). Vinho de mesa.
Prineipais dizeres do rótulo: "Vinho do Porto "Adriano"

Á ir ia ii' 'Lin li.4 Pinto — Porto". (Contém 19,8 % de álcool 	 Análiee
8e9,	 Cl, ale 9 de 1940' . Vinhe rie eobreimesa.

Principais dizeres do rótulo: "Bisquey	 Barsae	 BOrdeaux".
(Contém 12 % de álcool — Análise n. 616, de 5 de abril de 1940).
Vinho branco comuin de mesa. e 	 .*

Principais dizeres do rótulo: "Grand Cril — Classe Che(eau Talbe:t
St. Julien Medoc 1934". (Contém 9,7 ¼. de álcool — Análise n. *6.67,
de 9 de abril de 1940). Vinho tinto de mesa.

Principais dizeres cio rótulo: "Real Companhia Vinicola do.Nerle
de Portugal — Grande Vinho Espumante Natural — Alto Douroe(Não
declara força alcoólica — Análise n. 720, de 16 de abril dá 1910).,
Vinho branco espumante natural.

Principais dizeres do rótulo: "Vinho Verde "Flôr de-Liz" — Vrt.
lente Costa & Comp. — Porto". (Contém 7,7e% de álcool em volume
— Análise ri. 742, de 18 de abril de 1940). Vinho tinto comum de
mesa.

Whisky:
•

• .Principais dizeres' do rótulo: "Scolell Whisky Biach & \\Tinte
Special Bland of Chroia Ole. , Scoteh Whisky — James Breclienen
Glascow — London". (Contém 42,5 (4 de 'álcool — Análise n. 617, 'de,
1 de abril -de 1940).

Principais dizeres do rótulo: "'Mount Vernon Brand Straight Rye
Whielçy National Dietillers Products Corporation". (Contém 39,6 Ve
de. álcool	 Análise n. 636, •'e 3 de abril de 1940)..

Principais dizeres do rótulo: "The Old Blend 'Whieky of the
White ilorse Celar-White llorse Distillers Ltd. GlaSeow ati
(Contém 43,2 % de álcool — Análise n. 641, de 3 de abril de 1910).

Principais dizeres' do rótulo: 'Old Matured Scotch Bica Rossio by
— Southard & Comp. Ltd. London — Glascow".. (Contém 42,8.59 ré'
álcool — Análise n. 656, de 8 de abril de 1940).

Principais dizeres do rótulo: "Old Angers Liqueur — Blended
Seolch Whisky Train & McOmtyse Ltd. — Glaseow — Scotland".
(Contém 13,6 'Ia de álcool — Análise n. 766, do 18 de abril de 1910).

Conselho SttpOPiOr de 'falira

ÁCIónDÃO N. 8.309

Recurso n. 4.808-A-3.311 — Taxa de previdéneia — Recorrente,
S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Aifandega de santos.

"À recorrente coza somente de isenção d3 impostos de
importação claxa de expediente, 211-t0 estando, assim, compre-
endido imo favor previsto no art. 20 do Decreto n. 643, de 14
de fevereiro de 1936, porque de seu contvato não consta ex-
pressamente a isenção do direito de importação e demais ta-
xas aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento ,ddl
recurso para, reformando a decisão recorrida, dar prépi,
mento, quanta) ao tmposto adicional de 10 (70 de que traio(
o art. 2 0 do Decreto it. 24.343, de 5 de junho de 1934, VC,-
gando-se, quanto à taxa de Previdência Social."

A Sociedade Anónima Fábricas "Orion" recorre para este Cone'
selho do ato do Sr. inspetor da AlfOndega de Santos, que a obrigou
a recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10 (4,
de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934,
e mais a taxa de 2 170 de Previdência Social.

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com n Governo
Federal, gosa de isenção de impostos de importação expediente, du-
rante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, tecidos, mate-
riais diversos, combustiveis o lubrificantes indispensaveis ao funcio-
namento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n, 16.973, de • 8 de
julho de 1925.

Portanto, so..:a a rei.ana . en t dp isenção do i1111)o:4 o adicional de
10 %, de que nata o art. 2°,.do Decreto n. 2 .4.353, de 5 de junho de
1931, visto tratar-se le um imposto de imporlarãe, vonforme já deci-
diu esta Câmara, pelo acordão n. 6.819. de 2 de outubro • de 1930, o
qual foi confirmado por 5. Exrera. o Sr. ministro do Fazenda, 011.1

virtude de recurso interposto pelo Sr. represeniante da Fazenda, como
consta do oficio n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à Preeideocne
deste. conselho, publicado no Ditfrio Oficial de 9 de janeiro do cor- •
rente ano.

Ern lace do art. 2° do Decreto a, 013, de li de fevereiro de 1936,
são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as mercado-
rias despachadas cem isenção de direitos de importação pare coro,irma.,
e demais laxas aduaneiras, previstas no art. 12 do Decreto n. 21.023,
de 21 do março de 1934, as especificações no Tratado do Comércio ce-
lebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da América do Norte, 0A.
decorrentes de contratos com o Governo Federal. nos quais esteja

expressa a isenção dos direitos de importação e demais iiixas qdiia,
ncirao.

Diante do exposto, vê-se que a . recorrente não pode • gosar dc isee-e
cão da taxa de 2 % de Previdência Social, porquanto de seu contraio
não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nem tão
pouco se acha enquadrado no favor ro.Pri5zIo pci iiii. j 2 do
n. 21,023e,' de 21 de março. de 1931..

.11=11,

,
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Isto posto, e:
Considerando que o imposto adicional de 10 % do art. 2: do De-

creto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, o imposto de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo Acordão n. 6.819, de 2 de
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda, como consta do ofício n. 4, publicado no Diário Oficia/ de
9 do janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da teia de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes do contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
o demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 20
do Decreto n. 643, de 14 do fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não gosa de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta instância apreciar supostas
lesôes a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser descutida na esfera judiciaria. Este Conselho, apenas,
interpreta o apliCa a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue - fleme
plus duns ad alium transfere potest, quem ipso haberet;

Acordam os membros da 2 4 Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa. por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para, refor-
mando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto adi-
eumal de 10 %, de que trata o art. 2° do Decreto n. 21.343. de 5 de
junho do 1934, negando-se, quanto à taxa de 2 % de Previdência So-
da!, porque a recorrente não se acha compreendida no favor previsto
pelo art. 20 do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março
-do 1940. - Rodolpho Ortenblad, presidente e relator. - Fui presente,
Gareilaso Venoso Freire, representante da Fazenda Publica.

AC6RDX0 N. 8.310

Recurso n. 4.811-A-3.314 - Taxa de previdência - Recorrente,
S. A. Fábricas "Orion"; recorrida. Alfândega de Santos.

"A i‘ecorrente goza somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto no art. 2.° do Decreto n. 645 de
14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção do direito de importação e demais
taxas aduaneiras, , motivo por que toma-se conhecimento do
recurso para, reformando a decisão recorrida, cid provi-
mento, quanto ao imposto adicional de 10 %, de que trata,
o art. 2° do Decreto n. 24.343, de ti de junho de 1931, lie-
gando-se, quanto à taxa de Previdência Social."

A Sociedade Anônima Fábricas "Orion" recorre para este Gee,
solho do ato do Sr. inspetor da Alfândega do Santos, que a obrigou a
recolher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10 %,
do que trata o art. 2' do Decreto n. 24.313, de 5 de junho de 1934,
e mais a taxa de 2 % de Previdência Social,

A recorrente, por força de seu contrato.celebrado com o Governo
Federal, gosa de isenção do impostos de importação e expediente,
durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas. tecidos, ma-
teriais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fun-
cionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de
bale do 1925.

Portanto, gosa a recorrente de isenção do imposto adicional de
IQ %, de que trata o art. 2°, do Decreto n. 24.313. de 5 de junho
de 1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de
1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda,
em virtude do recurso 'interposto pelo Sr. ,representante da Fa-
zenda, como consta do ofício n. 3, do Sr. chefe do Gabinete, diri-
gido à Presidência deste Conselho, publicado no Didrio Oficial de
9 do janeiro do corrente ano.

Em face do art. 20 do Decreto n. 643. de 14 de fevereiro de 1936,
são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social as mercado-
rias o materiais despachados com isenção de direitos de importação
para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12 do
Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934. as especificadas no Tra-
tado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
América do Norte, os decorrentes de contratos com o Governo Fe-,
dera, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de importação!
e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não podo gosar de
isenção da taxa de 2 II/0 do Previdência Social, porquanto do seu
contrato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduanei-
ras, nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo ar-
tigo 12, do Decreto a. 24.923, de 21 de março de 1934.

Isto posto, e;
Considerando que o imposto adicional de 10 % do art. 2° do

Decreto n. 24.313, de 5 de junho de 1934, o imposto de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, de 2 do
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda, como corista do oficio n. 4, publicado rio Diário Oficial de
O de janeiro do corrente ano;	 •

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe.-

dera!, nos quais esteja expressa a isenção do direitos do importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do . disposto no art. 2.,
do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936:

Considerando que a recorrente não gosa de isenção do direito.'
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta instância apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser descutida na esféra judiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue - nome
plus junis ali aliam transfere potest, (inani ipso haberce)
• Acordam os membros da 'segunda Câmara do Conselho Superior

da Tarifa, por unanimidade do votos, em .conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 %, de que trata o art. 2° do Decreto n. 21.313, de
5 do junho de 1934, negando-se, quanto á taxa de 2 Te de Previdên-
cia Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor
previsto pelo art. 2° do decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa; em 25 de março
de 1930. - liodolpho. Ortenblad, presidente e relator. - Fui pre-
sente, Garcilaso tielloso Freire, representante ds Fazenda Milico.

ACORD 'Ao N. 8.311
•

Recureo n. 4.814-A-3.317 - Taxa de, previdência - Recorrente,
S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

"A recorrente gaza somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto no ort. 20 do decreto 643,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção de direito de importação e de-
ntai S taxas aduaneiras, motivo por que tonta-se conheci-.
mento do recurso para, reformando a decisão recorrido, dar
provimento, quanto ao imposto adicional de 10 ek, ite que
trata O art. 20 do decreto a. 21.343, de 5 de junho de 1931,
negando-se, quanto à taxa de Previdência Social." •

Sociedade Anônima. Fábricas "Orion" recorro para êste C9I3
lho do. ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obriesut a
recolher aos cofres daquela, repartição o imposto adicional de 10 %,
de que trata o art. -20 do decreto n. 24.313, de 5 de junho de Mi,
e mais a taxa de 2 % de Providencia Social.

A recorrente, por Missa do seu contrato celebrado com o Go-
verno Federal, goza de isenção de impoálos de importação e exo- ,di-
ente, durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, teci-
dos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes indispens'.veiR
ao funcionamento de sua fábrica„ aprovado pelo decreto a. 16 . 973,
do 8 de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicioull
10 %, de que trata o art.. 2°, do decreto n . .313, do 5 de sonho
de 1934, visto tratar-se de um imposto de importaçao, conforme já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.810, de 2 de outube( de
1939, o qual foi confirmado por S. Ex.. o Sr. ministro da Fazenda,
em virtude de recurso interposto pelo Sr. representante da Faznicla,
como consta do ofício n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigid ) à
Presidência &sie Conselho, publicado no Didrio Oficial de O de
janeiro do corrente ano.

Em face do art. 20 do decreto n. 643, de 14 de fevereirs
1936, são isentas do pagamento da taxa do Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, previst •À 310
art. 12 do decreto n. 23.023, le 21 de março de 1931, as especifi-
cadas no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o
Govêrtz& Federal nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de
importação e dentais taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2 % do Previdência Social, porquanto .do seu
contrato não consigna isenção do direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1931.

Isto posto, e:

Considerando que o imposto adicional de 10 % do art. 20 do
decreto n. 24.343, de 5 de junho do 1934, e imposto de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, de 2 dt
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Er. o Sr. mii-ostro
da Fazenda, como consta do- onicio n. 4, publicado no Didrio Oficial
de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o GovOrno Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2c,
do decreto a. 643, de 14 de fevereiro do 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos o
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal Isenção;
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Cousiderando que não cabe a esta instancia apreciar supostas
lesões a direitos adouiridos, se bem que reconheça justa tal ieenção,
porém, a ser discutida na esfera jueficiária. Èste Conselho,. apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competancia, não po-
dendo. assim, transferir mais direitos, além dos que possue — ;tomo
p/us: juris cri alium transfere potest, quem. ipso habaret;

Acordam os membros da 22 Càrnara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, cru conhecer do recurso, para, re-
formando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10 %, de que trata o art. 20 do nJacreto n. 21.343, de 5
de junho de 1934, negarfdo-se, quanto à taxa de 2 % de Previdancia
Social, porque a recorrente não se acha ccenpreendida no favor pre-
cita° polo art. 20 do decreto It. 6-13, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de mar-
ae de 19W. — ltodolpho Ortenbiad, presidente e relator.

Foi presente. — Corrijas° Velloso Freire, representante da Fa-
zeiala

AC4RDÃO N. 8.31a

Rerur .-: o u. í .817-A-3.320 — Taxa de previdencia — Recorrente,
5. A. Filtrai:a; -Orion"; recorrida, Alfândega de . Santos.

"A recorrecte goza somente de isenção de ira posto3
ir,portoçãe. e toxa de expediente, não estando, assim. com-
preendido no fueor 2eievisto no ort. 20 do decreto n. 64a,
de 14 de fevereiro de 1936, porque de sea contrato não eull.MI

expressomente a isenção do direito de impcwtcção e de-
moi.; taxas aduaneiros, motivo por que toma-se co:lt?e)i-
'atento do recurso para, reformando a decisão recorrida, dor
provimento, quanto ao inaposie adiejoaat de, 10 se, de que

Mu o art. 20 do decreto n. 24.343, dc 5 de junho de 1931,
m.gando-se, quanto à taxa de Previdèneia Social."

Soci n alade Anenima Fábricas "Orion" recorre para êate eGlise-
lltin dc• NIo do Sr. inspetor ïa Alfandega de Santos, que a obrigtai a
r ecalle- :A': cofres daquela repartição o imposto adicional de 10 a/r,
de que trata o art. 2° do decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1034,

rnaie a taxa de 2 C '0 de Previdacia
A recorrente, por fdrça do seu contrato celebrado com o Ge-

teaeo Federal, goza de isenção de impostos de importação e expedi-
ente, durante o netzo de 25 anos, para substâncias ,químicas, teci-
dos, materiais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensaveis
ao -funcionarem-eito de sua fábrica„ aprovado pelo decreto n. 16.973,
da 8 tia julho de 1925.

Po..tanfo. goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
10 de que irata o art. 2°, do decreto n. 24.343, de 5 de junho
dc 1tr.t, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decillin esta Cemara, pelo acórdão D. 6.819, de 2 de outubre de
teee , 0 qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda,
em virtude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda,
como cosia do oficio n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigia) à
Presidéncia tiaste Conselho, publicado no Diário Oficial de 9 de
janeiro do corrente ano.

Fie face do art. 20 do decreto n. 013, de 14 de fevereiro de
Ieets, são isentas do pegaria nto •a taxa de Previdência Sociel
ineccallerins e materiais despachados com isenção de direitos de
importcção poro consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no
art. 12 do decreto n. 24.023, de 2.: de março de 1934, as espeeifi-
radas ne Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados

da América do Norte, as decorrentes de contratos com o
rederal nos qiwis esteja expressa a isenção dos direitos de

'flaportm.'ão e demais taxas csduaneiras.
niaolo do exposto, vê-se que o 'recorrente não pode gozar de

1.,..11,:ão da laxa de 2 5o de Previdência Social, porquanto de seu
roalratu nao consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
remi taeo ronco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
lo iteceato n. 24.023, de 21 de março de 1931.

Ist •  posto. e:
Coleiderando que o imposto -adicional de 10 % do art. 2° do

decreto D. 21.213. de 5 de junho de 1934, e imposto de importeção.
ca.nfouu,r, já ciPcidiu esta (limara pelo Acórdão n. 6.819, de 2 dt
rffilubro ne 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro
de Fazenda, como consta do ofício n. 4, publicado no Diário Oficial
(ie 9 (IP jau-iro cio corrente ano;

Craeiderando que a ieeneão da taxa de Previdencia Social e em-
preende as mercadorias decorren!es de contratos com o Govêrno Fe-
deral. no- quais esteja expresea a isençao de direitos de importa-leão
C iteienas taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. .2e,
kin (In c . 1 o n. 613, de 14 de fevereiro de 1936;

Co eaderando que a recocrente não goza de isenção de direitei . e
.taeLas taxas adneneirae, nem o seu contrato consigna tal isallÇãO;

i 1, , ra ;ido que não cabe a esta in-tância apreciar suposta;
direitos adquirido s. , se bem que reconheça justa tal isenciin.

daeadida na esfera jualaciaria, asfe Conselho, aaenne,

interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competancia, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue — nom.°
pias juris cst aliam transfere potest, quem ipso habaret:

Acordam os membros da 2a Câmara do Cons:elho Superior de Ta-
rifa, por' unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para re-
formando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao irree sto
adicional de 10 1/4, de que trata -art. 20 do decreto D. 21.313, de 5
de junho de 1031, negando-se, quanto à taxa de 2 5. de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no .favo» pre-
visto pelo art. 2° do decreto n. 643, de 1-1 de fevereiro de 193e.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de mar-
ço de 1010. — liodolpho Ortenblad, Presidente a relator.

Fuipresente. — Garcilaso valioso Freire, representante de
Pública.

aciono	 N . 8 . 313

Recurso it. 4.820-A3.223 — Taxa de Previdaria — Recorrente,
S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação e laxa de expediente, mio estando, assim, com-
:,oreendido no favor previsto no art. 2° do derreto n. 613, de
14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção do direito de importação e demais
ta.VOR aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento do
recurso para, reformando a dei isan recorrida, dá provimento,
quanto ao imposto adicional de 10 ais, de que trato o art. 2'
do decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1931, negando-se,
quanto à taxa de Previdência Social."

Sociedade Anónima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a reco-
lher aos cofres daquela repartição o imposto adicional de 10 '4 de
que trata o art. 2° do decreto n. 2-1.313, de 5 de junho de 1931, e mais
• taxa de 2 % de Previdência Social.

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com o Governe
Federal, gota de isenção de impostos de importação e expediente, du-
rante o prazo de 25 anos, para substàncias químicas, tecidos. mate-
riais diversos, combusi tveis e lub rificantes indispensáveis ao tancio-
narnento de sua fabr ica, aprovado pelo decreto ri. 16.973„ -te 8 da
julho de 1925.

Portanto, É:Ou a recorrente de isenção do imposto adicional de
10 %, de que trata o art. 2°, do decreto a. 24.313, de axle junho de
1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme ,14 de-
cidiu esta Câmara, pelo acordai) n. 6.819, de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda, em vir-
tude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, como
consta do ofício n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à presidência
deste Conselho, publicado no "Diário Oficial" de 9 de janeiro do cor-
rente ano.

Em face do art. 2.° do Decreto n. 6 .13, de 14 de fevereiro de
1936, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as mer-
cadorias e materiais despachados came isenção de direitos de impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12
do decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931, as especificadas no
Tratado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
Amariea do Narte, as decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa, a isenção dos direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras' ''.	 -

Diante do exposto, vé-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2 % de Previdência Social, porquanto de seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaniera3.
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do decreto ri. 24.023, de 21 de março de 193-1.

Isto posto, e:
Considerando que o imposto adicional de 10 CIO do art. 2.0 do

decreto n. 2-1.313, de 5 de junho de 1934, o imposto de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, de '2 de
Outubro de 1939, o qual foi confirmado por re. Ex. o Sr, ministro da
Fazenda, como consta do oficio n. 4, publicado no "Diário Oficial"
de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas acluaniras. na conformidade do dispôsto no art. 2.0. do
decreto n. 613, de 11 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que mio cabe a esta instância apreciar supostaa
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser descutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim. transferir mais direitos, além dos que possue — 71CMO
pias ir/ris ad alium transfere potest, quina ipso haberel;

Acordara os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa. por unanimidade de voLos, em conhecer do recurso, para, refor-
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mando a decisão receie ida, dar provimento, quanto ao imposto adi-
cional de 10 %, de que tata o art. 2.° do de rreto n. 24.313, de 5 do
julho de 1034. negand)-se, quanto à taxa de 2 % de Previdência
Social. porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2.° do decreto n 613, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do.Censellio Superior de Tarifa, em 23 de marco
do 1910. — Rodolphe) Ortenblad. presidente e relator.

Fui presente — Gare:laso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Anono.ço N. 8. 314

Recurso n. 4.823-A-3.326 — Taxa de Previdhcia e adicional de
10 go — Recorrente, S. A. Fábricas "Orion" -- Recorrida, Alfündega
de Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação e laxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favo) previsto no art. 2° do decreto n. 643, de
11 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção do direito de importação e demais
taxas aduaneiras, ntotiro por que toma-se conhecimento do
recurso para, reformando a decisão recorrida, dd provimento,
gutinJo ao imposto adicional de 10 ele. de que trata o art. 2'
do decreto n. 21.313. de 5 de junho de 1934, negando-se,
quanto à taxo de Previdéncia Social."

Sociedade Anónima Fabricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Altandega de Santos, que a obrigou a reco-
lber aos cofres daquela repartição o imposto adicional de lo go de
que trata o art. e° do oecreto n. 25.343, de 5 de junho de .1934. e mais
a taxe do 2 e/o de Previdência Social.

-A recorrente, por força ao seu contrato eeleLrado com o Governo
Ved,t ai. go"ai de isenção de impostos de importação e expedi ente, du-
rante c prazo de 25 anos, para substâncias quiri-uvas, t ecidos, mate-
riais diversos commr• freis e lubrificantes indispensav e i. ao funcio-
namento de sua fábrica, aprovado pelo decreto n 4ii 97J. ti:3 8 de
julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
10 %, de que trata o art. 2.° de decreto n. 24.343, de 5 de junho do
1934, visto tratar-se de um imposto de importação. conforme já de-
cidiu esta Câmara. pelo acordão n. 6.819. de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. E. o Sr. ministro da Fazenda. em vir-
tude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, como
consta do oficio n. 1, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à presidência
deste Conselho. publicado no "Diário Oficial" do o de janeiro do cor-
rente ano.

Em face do art. 2.° do Decreto n 643, de 14 de fevereiro de
1936. são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as mer-
cadorias e materiais desoachanos com isenção de direitos de impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12
do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no
Tratado do Comércio celebrado' entre o Brasil e os Estados Unidos da
América do Norte, as decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa, a isenção dos direitos de impor-
tação e dentais taxas aduaneiras".

Diante do exposto, 'o-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2 '319 de Prevklência Social, porquanto de seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do decreto n. 24.023, de' 21 de março de 1934.

Isto posto, e:

Considerando que o imposto adicional de 10 % do art. 2.° do
decreto n. 24.343, de 5 de junho de. 1934, o imposto de importação,
conforme já decidiu esta Camara pelo Acórdão n. 6.819. de 2 de
outubro de 1939, o qual foi confirmado por IS. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda, corno consta di oficio n. 4. publicado no "Diário Oficial"
de 9 de janeiro do corrente ano:

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais estejá expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2. 0, do
decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção do direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não, cabe a esta instância apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porem. a ser descutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal corno é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue — nento
plus juris ad alium transtere potest, guiam, ipso haberet;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de sotos, em conhecer do recurso, para, refor-
mando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto adi-
cional de 10 %, do que trata o art. 2.° do decreto n. 24.343, de 5 do

julho de 1934, negando-se, quanto à taxa de 2 % de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2.° do decreto ri. 643, de 14 de feverei:o do 1936..

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 23 de março
de 1940. — liodolpho Orienblad. presidente e relator.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, representante ria Fa-
zenda Pública,

ACórinÃo N, 8.315

Recurso n. 4.826-A-3.329	 Taxa de prev:dência e adicionei de
10% — Recorrente. S. A. Fábricas Orion — Recorrida, All'âmPga
SantAs.

.4 recorrente gora somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim. COTI!-•
pracinha° no farás. previsto ao art. 2.' do Decreto si. 613',
de 11 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não corista
expressamente a isenção ao direito d.^ importação e di'mais
taxas aduaneiras, motivo por que tonta-se conheeitne»to do
recurso para, reformando a decisão recorrida, dar provimento,
quanto ao imposto adicional de 10%, de que trata o art. 2."
do Decreto a. 24.313, de 5 de junho de t935, negando-se,
quanto a taxa de Previdència Social.

Sociedade Anônima Fábricas Orion recorre para éste Censelho
do ao do Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a re-
colher aos cofres daquela repartição o imposto ad:cional de 10%, de
que trata o art. 2.° do Decreto o. 21.313, de 5 de junho do 1981, o
mais a taxa de 2% de Previdência Social,

A recorrente, por fórça do sou contrato colebeade com o Gcsérno
Fedioal, goza de isenção de impostos de importação c expeaiente,
durante o prazo de 25 anos, para substânenis quimicas, tecidos, ma-
teriaie diversos. combustíveis e lubrirIcantea indispensáveis no fun-
cionamento de sua fábrica. aprovado pelo Decreto 11. 10.973, de 8 de
julho de 1925.,

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
10%, de que trata o art. 2.°. do Decreto n. 24.343, de 5 do junho do
1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta Câmara, pelo acórdão n. 6.810. de 2 de outubro de 19'39,
o qual foi confirmado poi S. Ex. o Sr. 10:nistr0 da Fazenda. em
virtude de recurso interposto pelo Sr. Representante da Fazenda,
como consta do oficio n. 4, do Sr. Chefe do Gabinete, dirigide à
Presidência dêste Conselho, publicado no Diário Oficial de 9 do
janeiro do corrente ano.

Em face do art. 2.° do Decreto n. 043, de 11 de fevereiro do 193d,
são isentas do pagamento da taxa de Providência Social as merca-
dorias e materiais despachados com isenção de direitos de iEportação
para conrunzo e dentais taxas aduaneiras, prevista no art. 12 do
Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no
Tratado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unido:"
da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Gorèrna
Federal, nos quais esteja expressa, ti isenção dos direitos-cie impor-
tação e dentais taxas aduaneirças.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto de seu con-
trato não consigna isenção do direitos e demais taxas aduaneiras, nem
tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12, do
Decreto n. 21.023, de 21 de marco de 1034.

Isto posto, e:

Considerando que o imposto adicional de 10% do art. 2.*Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931, o imposto de importaeãe,
éonforme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819. do 2 do
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. Ministra da
Fazenda, como consta do oficio n. 4, publicado no Diário Oficial de9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Govèrno
Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2.",
do Decreto a. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção 	 direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Gonaiderando que não cabe a esta instanci3 apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser descutála na esfera judiciária. P.ste Consolo:apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal Como é de sua competência, não
podendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue — nemo
plus juris ad aliam tranlere polca, quam ipso ha/keret;

Acordam ees membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10%, de que trata o art. 2.° do Decreto n. 24.313, de 5 de
junho de 1934. negando-se, auanto à taxa do 2% de Previdência
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Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favôr pre-
visto pelo art. 2.° do Decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
março. de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente.	 Garcilaso Velloso Freire, Representante da Fe •
zenda Pública.

JuAlitao N. 8.31G

lb - curso n. 4.829-1-3.332 — Taxa de Previdência e adicional de
10;5 , — Recorrente, S. A. Fábricas Ovina — Recorrida, Alfândega. de
Santro.

A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação c taxa de expediente, nclo estando, atsiin, -com-
preendido no favor previsto no art. 2.° do Decreto n. 613,
de 1 í de fevereiro de 1036, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção do direito de importação c demais
taxas aduaneiras, motivo pop que toma-se conhecimento do
recurso para, reformando a deci::ão recorrida, dci provimento,
quanto ao imposto adicional de 10%, de que trata o art. 2.°
do Decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1931, negando-se,
quanto a , taxa de Previdência Social

Sociedade Anónima Fábricas Orion recorre para êate Conselho
a'.0 do Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a re-

colher aos cofres daquela repartir:5o o imposto adicional de 10%, de
que trata o art. 2.° do Decreto n. 21.353, de 5 de junho de 1931, e
mais a taxa de 2% de Previdência Social.

A recorrente, por fôrça do seu contrato celebrado com o Oovêrno
Fede ral, goza de isenção de impostos de importação c expediente,
durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, tecidos, ma-
tem is diversos, combustíveis e lubriticautes indispensáveis ao fun-
cionamento de sua fábrica, aprovado pelo Decreto a. 16.973, de 8 de
jn111.1 de 1925.

paetanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
10(O. lo que trata o art. 2.°, do Deareto n. 21.313. de 5 de junho de

visto tratar-se de um imposto de impor t açâo, conforme já
clecolio esta Càmara, pelo acórdão n. 6.819, de 2 de outubro de 1939,
o ip a; foi cenfirmario por S. Ex. o Sr. al1nistro da Fazenda, em
virtiaie de recurso interposto peto Representante da Fazenda,
como custa do ofício n. 4, do Sr. Chefe do Gabinete, dirigido à
p reaalencia dêsto Conselho, pulaiicado no Diário Oficial de O de
janeiro do corrente ano.

Ela face do art. 2.° do Decreto n. 613, de 11 de fevereiro de 1936,
são .sentas do pagamento da taxa de Previdência Social as merca-
dons e materiais despachados com isenção de direitos de importação
pw .d eownino e demais taxas aduaneiras, prevista CO art. 12 do
Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931, as especificadas no
Tratado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos
da .aniarica do Norte, as decorrentes de contratos com o Cocó-no
Federol, nos quais esteja expressa, a isenção dos direitos cie impor-
toçã6 e de mai 3 laxas aduaneiras,

Diante do c.'-.posto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
iaença.i da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto de seu con-
trato p ão consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nem
tão pouco se acha enquadrado no favór previsto pelo art. 12, do
Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931.

Jato posto, e:

Considerando que o imposto ad:cional de 10% do art. 2.° do
beercio n. 24.343, de 5 de junho de 1931, o imposto de importação,
coilb , tine já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.810, de 2 de
outubro de 1939. o qual foi confinado por S. Ex. o Sr. Ministro da
FaZelda, corno consta do ofício n. 4, publicado no Diário Oficial de
(.) de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preeode as mercadorias decorrentes de contratos com o Govê,rno
Fed e ral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e (1" , na:S taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2.°,
I. Decreto o 613, de 11 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consi gna tal isenção;

Considerando que não cabo a esta instância apreciar supostas
/eaões a direitos adquirinos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porau a ser descutida na esfera judiciária. Êste Conselho, apenas,
in t eroveta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não
podendo, assim, transferir mais direitos; além dos que possue — nemo
Idas juris ad alium traa-fere potest, ~n/ ipso haberet;

Acordam os membros da 2 Camara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
nclinional de 10%, de que trata o art. 2.° do Decreto n. 24.313, de 5 do
junho de 1931, negando-se, quanto à taxa de 2% de Previdência

Socia/, porque a recorrente não se acha compreendida no favtir pre-
visto pelo art. 2.° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 , de
março de 1910, — ltodolpho Ortenblact, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso l'ellwo Freire, Representante da Fa-
zenda Pública.

ACónnÃo N. 8.317

Recurso o. 1.832-A-3.335 — Taxa de Previdência e adicional do
10 %. — Recorrente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de
Santos.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação c taxa de expediente, não estuado, assim, com-
preendido no favor previsto no art. 2° do decreto n. 613, de
14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
exp,-essamente a isenção do direito de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento do
recurso para, reformando a decisão recorrida. dá provimento,
quanto ao imposto adicional de 10 %, de que trata o art. 2°
do decreto n. 24.343. de 5 de junho de 1931, negando-se,
quanto à taxa de Previdência Social."

Sociedade Anônima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a reco-
lher aos cofres daquela repartição o imposto adicional do 10 :;5) de
que trata o art. 20 do decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1934, e mais
a taxa de 2 To de Previdência Social.

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com o Governo
Federal, goza de isenção de impostos de importação e expedieute du-
rante o prazo de 25 anos, para substâncias qutmicas, tecido, mate-
riais diversos. combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao furtem-
namenlo de sua fábrica, aprovado pelo decreto n. 16.973, de o de
julho do 1925.

Portanto, goza a recorrente de iaenção do imposto adicional de
10 Vo, de que trata o art. 2.0 ao decreto n. 24.343, de 5 de junho de
1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já de-
cidiu esta Câmara, pelo acordão o. 6.819, de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda, em vir-
tude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda, corno
consta do ofício n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à presidência
deste Conselho, publicado no "Diário Oficial" de O do janeiro do cor-
rente ano.

Em face do ari. 2.0 do Decreto ri. 643, de 11 de fevereiro do
1936, são isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as mer-
caderias e materiais despachados com isenção de direitos de impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiros, prevista no art. 12
do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no
Tratado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
América do Norte, as decorrenk's de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressu, a isenção dos direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras".

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
Isenção da laxa de 2 % de Previdência Social, porquanto de seu coa-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do decreto n. 21.023, de 21 de março de 1934.

Isto posto, e:
Considerando que o imposto adicional de 10 % do art. 2. 0 do

decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, o imposto de importação,
conformo já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, de 2 de
outubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda, como consta do ofício n. 4, publicado no "Diário Oficial"
de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção do direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade cio disposto no art. 2. 0, do
decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando' que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras. nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta instância apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser descutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue — nem°
plus juris ad alium transfere potest, quem ipso haberet;

Acordam os membro s da 2.a Câmara cie Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para, refor-
mando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto adi-
cional de 10 %, do que tinta o art. 2.0 do decreto n. 21.343, de 5 de
julho de 1934, negando-se, quanto à taxa de 2 % de Previdência
Social, porque á recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2.0 do decreto n. 643, do 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do ConseIbc Superior de Tarifa. em 25 de março
de 1940. — Itodolpho Ortenbled, presidente e relator.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, representante cio Fa-
zenda Pública.
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ecórue:io N. 8.318

Recurso n. 4.835-A-3.338 — Taxa ao Previdência e adicional de
10 59. — Recorrente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfándega do
'Santos .

• "A recorrente go:a somente de isenção de impostos de

importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-

preendido no favor previsto no art. 2° do decreto n. 643, de

14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta

expressamente a isenção do direito de importação e demais

taxas aduaneiras. motivo por que toma-se conhecimento do

recurso para, reformando a decisão recorrida, dcl provimento,

.quanto ao inzposto adicional de 10 %, de que trata o art. 2°

do decreto rt 24.343, de 5 de junho de 1934, negando-se,

quanto à taxa de Previdência Social."

Sociedade Anónima Fábricas "Orion" recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfilndega de Santos. que a obrigou a reco-
iner aos cofres naquela repartição o imposto adicional de 10 % do
que trata o art. 20 do decreto n. 24.313, de 5 de junho de 1931, e mais
a taxa de 2 7G de Previdência Social.

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com o Governo
Federal, goza de isenção de impostos de importação e expedienie, du-
rade o prazo de 25- anos, letra substàncias químicas, tecidos

'
 . mate-

riais diversos, comouetíveis e lubrificantes indispensáveis ao funcio•
hamenio de sua fábroeo, aprovado pelo decreto n. it:e973, do 3 de
julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do iámosto adicional de
10 %, de que trata o art. 2.° do decreto a. 21.343, de 5 de junho de
1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já de-
cidiu . esta Câmara, pelo aeordão n. 6.819„ de 2 de outubro de 1939,
o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda, em vir-
tude de recurso interposto pelo Sr. repeesentante da Fazenda, como
consta do oficio n. 4, do Sr. chefe do Gabinete, dirigido à presidência
deste Conselho, publicado no "Diário Oficial" cie 9 de janeiro do cor-
rente ano.

EM face do art. 2.° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro do
1936, so isentas do pagamento da taxa de Previdência Social as mer-
cadorias e materiais despachados com isenção de direitos de impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no art. 12
do decreto ri. 21.023, de 21 de março de 193-1, as especificadas no

.Teatade do Comércio celebrado entre o brasil e os Estados Unidos da
Ainfrira do Norte, os drcorreatcs dc contratos com o Governo • Fe

dera!, nos quais esteja expressa, a isenção dos direitos de impor-
tação c demais taxas aduanéiras".

Diante do exposto, \e-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2 % Previdensie Social, porquanto de seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduanieras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12,
do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1931.

Isto posto, e:

Considerando que o imposto adicional de 10 52 do art. 2.0 do
decreto n. 24.313, de 5 de junho de 1034, o imposto de importação,
conforme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, de 2 de
outubro de 1939, o qual foi confirmado por n3. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda, como consta do oficio n. 4 publicado no "Diário Oficial"
de 9 de janeiro do correKe ano;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteia expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduam iras, na conformidade do disposto no art. 2.0, do
decreto n. 613, de 11 de fevereiro de 1936;

Considerando que a iecorrente não goza de isenção de direitos e
demais laxas aduaneira, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta instãncia apreciar supostas
lesões a direitos adquiridcs, se bem que reconheça justa tal isenção,
porem, a ser deecutida na esfera judiciária. Este Conselho, apenas,
4nterpreta e aplica a 1 i fiscal como é de sua competência, não'po-
(lendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue — nenzo
pios juris ad alium iraasfere potest, quarn ipso haberet;

Acordam os membros da 2. 2 Cãmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade d. votos, em conhecer do recurso, para, refor-
mando a decisão recorrida dar provimento, quanto ao imposto adi-
cional de 10 Ç, de que 't eta o art. 2.0 do decreto n. 24.343, de 5 de
julho de 1931, negando-se, quanto à laxa de 2 e.',9 de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
\Isto pelo art. 2.0 do decreto n. 013, de 11 de fevereiro de 1936.

Segunda Gemera do temseilio Superior de Tarifa, em 25 de março
de 1910. — Rodolpho Orfrnblad, presidente e relator.

Fui presente — Gareilaso Velloso Freire, rOprOsefflaide da Fa-
zenda Pública.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EXPEDIENTE DO SII. CHEFE Do SERVIÇO

Dia 3 de julho de 1940 •

Processos:
N. 969-1940 — hialina Maria da Conceição, requer aforaniente%

de terreno na Fazenda de Coqueiros, próximo à Fazenda Nacional do
Santa Cruz. — À vista cio parecer, nada há que deferir.

Dia 8

N. 99.928-1939 — Manuel Branco, requer aforamento de 1.errenti
na Fazenda de Coqueiros, próximo à Fazenda Nacional de Santa Cruz.,
— À vista do parecer, indeferido.

Dia 9

N. 52.680-1938 — Abílio da Costa Mendes, requer juntada de do.
comento que se acha anexado ao processo n. 101.175-35. — Setisfa-
ça a exigência da Secção de Engenharia e Obras.

N. 31.345-1939 — Sebastião Dias, requer seja arbitrado aluguer
do terreno à rua Itaberibe n. 15, Braz de Pina, — Deferido, nos ter.
mos e mediante as garantias expressas no parecer.

N. 43.518-1940 — José Miguel Pereira, requer restitivção do
cópia da planta anexada ao processo n. 92.936-39. — Deferido ria
conformidade do parecei' da Secção de Engenharia e Obras.

N. 50.987-1940 — Vital Claudino e José Francisco Tenda reque-
rem seja prolongado o prazo da concorrência pública relativa aos
prédios ris. 388 e 390 da rua da Alegria. — Indeferido.

N. 43.737-1938 — Mário Rebelo de Oliveira, requer seja lavra-
da escritura relativa ao terreno e. 210 à Práia de São Cristovão. —
Satisfaça a exigência da Secção de Engenharia e Obras.

N. 39.323-1910 — A Companhia Carioca Industrial, requer re-
gularizar a locação dos lotes ris. 1 a 9, da quadra X, no Cais do Porto.
- Satisfaça a exigência da SercãO de Engenharia e Obras.

Dia 10

N. 42.523-1940 — António Ponciano de Paula requer loeação do
próprio nacional à Travessa da Alegria ri. 1. — Indeferido.

tleeebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE »o SR. DIRETOR

Dia 11 de julho de 1910
Autos:

N. 1.676-1910 contra Augusto E. Miranda — Julgado procedente
o auto de fls. e imposta a Augusto E. Miranda a multa de 20187,
correspondente a 10 cie do valor do titulo, ex-vi do art. 30 da Lei
n. 187, de 15 do janeiro de 1930.

1.680-1910 contra Baptista Grisolia. — Julgado procedente o
auto de fls. e imposta a Baptista Grisolia a multa de 232$1, corres-
pondente a 10 % do valor do titulo, ex-vi do art. 30 da Lei n. 187,
de 15 de janeiro de 1936.

N. 1.682-1940 contra Coelho Martins & Cia. — Julgado proce-
dente o auto de fls, e imposta a Coelho Martins 84 Cia. a multa de
2540, correspondente a 10 % do valor do título, ex-vi do art. 30 da
Lei n. 187, de 15 de jamtiro de 1938.

N. 1.789-1910 contra J. Pacheco do Amaral & Cia. — Julgado
procedente o auto de fle. e imposta a J. Pacheco do Amaral & Cia.
a multa de 150$2. correspondente a 10 Te do valor do título, ex-vi do
art. 30 da Lei ri. 187, de 15 de janeiro de 1936.• N. 2.152-1940 contra Maynard & Silva Ltda. — Julgado proce-
dente o auto de infração e imposta a Maynard & Silva Lida a multa do
1:619$4, sendo 629$4, duas vezes o imposto de 314$7, relativamente
às vendas lançadas na unporttincia de 25:175.5,0; e 1:30437, três vezes
o imposto de 131$9. sobre as vendas não lançadas, no total de réis
34:77981, com a obrigação ainda. de pagar o imposto devido de 719$0,
ex-vi dos arts. 32, 33 e 38 do decreto n. 22.001, de 9 do novembro
de 1932.

N. 1.608-1910 contra Almeida Martins & Irmão. — Julgado pro-
cedente o auto de fls. e reposta a Almeida Martins & Irmão a multa
de 22582, correspondente a 10 % do valor do título, exvi- do art. 30
da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1938.

N. 1.000-1938 contra N. Simão. — Julgado procedente o auto
de fls. 3-4 e imposta à firma N. Simão a multa de 500$0, mínimo
do art. 111, g 1 0, letra a, do Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro
de 1928.

N. 1.825-1910 contra Manuel Leite. — Julgado procedente o auto
de fls, e imposta a Manuel Leite a multa de 1:650$8, com a obrigação
ainda de pagar o imposto devido, de 825$1, ex-vi dos arts. 32 e 38
do Decreto a. 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.715-1910 contra Alberto Ribeiro — Julgado procedente o
auto de fle, e imposta a Alberto Ribeiro a multa de 300$0, mínimo de
conformidade com o disposto no art. 29, § 2°, letra à, da Lei n. 187,
de 15 le janeiro de 1936.
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N. 1.692-1940 contra Vasque.s & Irmão. — Julgado procedente
o auto de fls. e imposta a Vasques & Irmão a multa de 30080, mínimo
de c,informidade com o disposto no artigo 29, § 2 0, letra 14 da Lei
n. 1a7, de 15-1-1936.

N. 1.711-40 el Yasques & Irmão — Julgado' procedente o auto
de Ít. e imposta a Vasques & Irmão a multa de 33582, com a obri-
• ção tombem de pagar o imposto devido de 16786, "ex-vi" dos ar-
ti g os a2 e 38 do Decreto 22.061, de 9-11-32.

N. 1.861-40 c António Ferreira Real sue. de Gonçalves & Real
Jotgado proce.dente o auto de fls, e imposta a Antonio Ferreira

Leal a multa de 4:36082, com a obrigação ainda de pagar o impos-
to devido de 1:453$1, "ex-vi" dos arts. 33 e 38 do Decreto 22.061,
de 9-11-32.

N. 1.713-40 cl Mário Bianchi — Julgado procedente o auto de
Ils. e imposta a Mário Bianchi a multa de 19:93388, com a obri-
grieao lambem de pagar o imposto devido de 6:01188, "ex-vi" dos
mis. 33 e 38 do Decreto 22.0C1. de 9-11-32.

N. 1.241-40 c] Montjoho Costa & Geraldes — Julgado prece-
ciinto o auto de fls. e imposta a Moutinho Costa & Geraldes a mul-
ta d o. 2:83187. com a obrigação lambem de pagar o imposto devido

914a9, "ex-vi" dos arls. 33 e 38 do Decreto 22.061, de 9-11-32.
N 1.263-10 el Domingos J. D'Oliveira — Julgado procedente

o auto de fls. e impo. ta a Domingos J. D'Oliveira a multa de réis
1:730$?, com a obrigação lambem de pagar o imposto devido de

"ex-vi" dos art. o2 e 38 do Decreto 22.061, de 9-11-32.
N. 1.157-40 cl Albino Campos — Julgado procedente o auto

do Ils e imposta a Alb,no Campos a multa de 12082. com  a obri-
gação lambem de pagar o imposto devido de 6081, "ex-vi" dos ar-
tigos 32 e 38 do Decreto 22.061, de 9-11-32.

N. 1.156-40 el Antônio Costa Rego — Julgado procedente o
auto de fls, e imposta a Antônio Costa Rego a multa de 12286, com
a obrigai:ao lambem cie pegar o imposto devido de 6183, "ex-vi" dos

J2 e 38 do Decreto 22.001 de 3-11-32.
N. 1.155-40 cl A. a'. • Meitins — Julgado procedente o auto

do fls. e imposta a A. N. Martins a multa de 30080, mínimo, de
eontorniálado com o art. 20, § 2°, letra 1,, da Lei n. 187, de 15
do janeiro de 1936,

N. 1."35-10 c; Ernesto Martins Coimbra — -Julgado procedente
o wlv lo fls, e impos:a a E:mesto Martins Coimbra a multa do
4f11 a 2. com a obrigação t ambor). de regar o imposto devido de réis
a0000 ,	dos aviso ' t 2 e ;A4 do Decreto 22.061. de 9-11-32.

N. 1.080-10 el Novolo Ercole — Julgado procedente o auto
do 113. e imposta a Nove o Ercole a multa de 60080. com  a obriga-
rão ainda cie pagar o inwostol devido de 5789, "ex-vi" dos arts. 33
c. 3a do Decreto 22.061, de 9-11-32;

N. 1.9eti-1940, contra Miguel Campos Barros. — Julgado proce-
doloo o auto de fls, e imposta a Miguel Campos Barros a multa de
1`4!7, com a obrigação ainda de pagar o imposto devido de 27289,
"c: vi lio ,- arti gos al e 38 do Decreto u. 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.615-1940. contra Silva Sá & Comp. Ltda. — Julgado pro-
raillinto ii aula do fls. 4-5 e imposta à firma Silva Sá & Comp. Ltda.
tta t ina de 50080. mínimo dos artigos 81, 72. 112. § 9°A, combinados
com o ortigo 200 do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1958.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
.en' . t . gue-se a mercadoria apreendida.

N. 1.643-1910. contra Antônio Ferreira Xavier & Comp. — Jul-
procedente o auto de fls. 5-6 e imposta à fikona Antônio Fer-

rei' a Xavier & Comp. a multa de 50080. mínimo do art. 81, combi-
nado coro os artigos 54-A, alínea I e 206, do Decreto-lei n. 739. do
21 de setembro de 038.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
(miei:sue-se o produto apreendido.

N. 1.968-1940, contra Correia & Fernandes. — Julgado proce-
Oriolo o auto de fla. 5-6 e imposta à firma Correia & Fernandes a
multa de 50080. mínimo do art. 73, § 5°, do Decreto-lei n. 730, de
21 de setembro de 1938.

Depositada a multa e obedecida. os demais formalidades legais,
libere-se a mercadoria apreendida.

N. 2.021-1910, contra J. Mosini. — Julgado procedente o atito
de fls. 4-43 e imposta à firma Mecânica Nacional J. alasini a multa
do 1:00080, mínimo do art. III, § 12, "c", do Decreto-lei ri. 739, do
21 cle setembro de 1938.

N. 2.039-1939, contra Van Berker Ltda. — Julgado procedente
o auto do fls. 3-4 e imposta à firma Van Berkel Ltda. a multa do
20080, mínimo do art. 68, combinado com o art. 57. § 2°. do Decreto-
lcd ri. 739. de 24-9-1038.

N. 210-1940, contra José Custódio de Oliveira. — Julgado pro-
cedente o auto de fls. 4-5 e imposta às firmas José Custadio de Oli-
veira e Mala Cupim S. A. as multas de 5000 e 1:000$0. mínimo e
máximo dos artigos 111, § 1°, "a", 01, "g". 206 e 222 do Decreto-lei
n. 739, de 24-9-1938.

N. 1.882-1940, contra José Augusto Ferreira Amaro. — Julga-
do procedente o auto de fls. 4-5 e imposta à firmo José Augusto Per-
reir- Amaro a multa de 50080. mínimo do art. 91, § I°, do Decreto-
lei ri. 739. de 24 de setombro de 1938.

Dopositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entrepue-se o produto apreendido.

N. 503-1940. contra José Dation. — Julgado procedente o auto
do fls. 4-5 e imposta à firma José Dahan a multa de 5:00080. míni-
mo fio art. 78. § 1°. primeira parte, combinado nom os artigos 81, 73,
74, 75 e 206, do Decreto-lei n. 739; de 24-9-1938:

N. 72-1938, contra Hugo Weiner. — Julgado procedente o auto
de fls. 4-5 e imposta à firma Hugo Weiner a multa de 20080, mini-
mo do art. 122, combinado' com os artigos 88,112,.§ 1°14 e 200 do De-
creto n. 17.461. de 6 de outubro de 1926.

N. 2.394140 carinãos Leonaroo "Cervejaria Nacional". — Julga-
do procedente o auto de fls. 15116 e imposta a firma Irmãos Leonard()
"Cervejaria Nacional", a multa de 50080, mínimo do art. 7° § 8" in-
ciso 4° do Decereto-lei n. 739 de 21-9-1038.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se o produto apreendido.

N. 1.874110 c;Dias A:meida & Cia. —Julgado procedente o auto
cio 11s. 516 e imposta a firma Dias Almeida & Cia. a multa de 50080,
mínimo cio art. 112 § 1° A, combinado com os arts. 64 e seu § 4 0 e
206 do Decreto-lei 739 de 21 de setembro de 1938.

N. 2.115140 clalaynard & Suva Ltda. — Julgado procedente o
auto de fls. 3 e imposta a firma Maynard & Silva Ltda. a muita de
50080, mínimo do art. 81 do Decreto-lei 739 de 21-0-1038.

N. 2.808139 ojl. Barry Stenberg & Irmão. — ju:gado procedente
o auto de fls. 314 e imposta a firma I. Harry Stenberg & Irmão a
multa de 2:50080, mínimo do art. 57 § 1°

' 
combinado com os arti-

gos 81 e 206 do Decreto-lei 739 de 24-9-1938,
N. 1.710 elPinto & Irmão. — Julgado procedente o auto de fo-

lhas 415 e imposta a fi.ma Pinto & Irmão a multa de 1:00080, mínimo
do art. 52

'
 parágrafo único, do Decreto-lei 739 de 24-0-1038.

N. 1 614140 c,Costa Guimarães Cia. — Julgado procedente o
auto de fls. 314 e imposta a firma Costa Guimarães & Cia, a multc
de509$0, mínimo do art. 122, combinado com os arta. . 112 § I° 11, 88
e 206 do Decreto-lei ":39 cie 24-3-4938.

N. 1.402,40 c1111. alaga:hães Bastos aa. Cia. Ltda. — Julgado pro-
cedente o auto de fls. 314 e 'noposta a firma M. Magalhães Bastos
& Cio. Lida a multa de 50080, neinimo do art. 122. combinado com
os arts. 88. 112 § 1° /I e 206 -lu Decreto-lei 739 de 24-9-1938.

N. 1.553140 elJoão da Rocha Cardoso. — Julgado procedente o
auto de ias 3, e imposta à firma João cia Rocha Cardoso a multa do
5()0$0 além da obrigação de recolher a impor:âneia de 15480, relativa
ao .mposto devido, de conformidaoe com o disposto no art. 219, § 6°,
letra a, combinado com os arts. 142, § 1°, a, 204 e 206, do Decreto-lei
739, suprareferido.	 •

N. 1.3771939 cliosé A. Ramos & Cia. — Ju l.garlo procedente o
auto de fls. 415 e imposta à firma José A. Ramos & Cia. a mu!ta
de 500$0. mininao do art. 122, combinado com os arts. 111, § 1°, a, el8
e 206 do Decreto-lei n. 739. de 244-1038.

N. 71011940 c,Sociedade Industrial Técnica de Embalagens Ltda.
— Julgado procedente o auto de fs. 516 e imposta à firma Soriedade
Industrial Técnica Embalagens Ltda. a multa de 1:00080, mínimo oo
art. 111, § 12, letra e, do Deereto-lei 739, de 24 de setembro de 1938.

N. 820-1010. contra Melo Fernandes & Comp. — Julgado proce-
dente o auto cio fls. e imposta à firma Melo Fernandes & Comp. a
multa de 1:00080, mínimo do art. 52, parágrafo único do Decreto-
lei ri. 739, de 24-9-1938.

N. 1.093-1910, contra Oscar, Oliveira & Comp. Ltda. — Jul-
gado procedente o auto de fls. 5/6 a imposta à firma Oscar, Oli-
veira & Comp. Ltda, a multa de 20080, mínimo do art. 64, combi-
nado com o art. 61 "e" e 206, do Decreto-lei n. 730, suorJeitado.

N. 1.823-1910, contra J. E. Carreiro & comp. Ltda. — Jul-
gado procedente o auto de fls. 3/4 e imposta à firma J. E. Carreiro
& Comp. Ltda. a multa de 20080, mínimo do art. 112, § 13, 1 1 parte,
cio Decreto-lei n. 739. de 1938. supracitado.

N. 1.466-10, contra Elisio dos Santos — Julgado procedente o
auto de fls. 3/1 e imposta a firma Elisio dos Santos, a multa. de
1:000$0 (um conto de réisi. máx'mo do art. 81, combinado com o
art. 222, do Decreto-lei ri. 739. de 24-9-1931.

N. 2.003-40. contra Padaria Londres Ltda. — Julgado proce-
dente o nulo de fls. 6/7 e imposta à firma Padaria Londres Ltda. a
multa do 50080. minimo do art. 81. combinado com os arts. 54. letra
"a", "i" o 206 do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

N. 1.802-40, contra Cooperativa de Consumo dos Rodoviários —
Julgado procedente o auto de fls. 4/5 e imposta à firma Cooperativa
de Consumo dos Rodoviários, a multa de 20080, mínimo do art. 64
do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

N. 1 214-10, contra Adelina Machado — Julgado procedente o
auto de fls. 4/5 e imposta à firma Adelina Machado a multa de
1:00080. mínimo do art. 111. § 13, letra ae", combinado com o seu
§ 1° letra "a" e arts. 66, 88, § 3° o 206 do Decreto-lei n. 739. de
24-9-1938.

N. 3.018-39, contra Faustino da Rocha — Julgado procedente o
auto de fls. 4/5 e imposta à firma Faustino da Rocha a multa de
1;00080 (uni conto de réisi. mínimo do art. 4°, § 21, nota 2'. do De-
cre t o-lei n. 739. de 21-9-1938.

N. I 696-40, contra Pereira Lima & Comp. Ltda. — Julgado
procedente o auto de fls. 5/6 e imposta a firma Pereira Lima & Com-
panhia Limitada, a multa cie 20080. mínimo do art. 61, combinado
com os arts. 61. letra "e" e 206 do Decreto-lei ri. 739. de 21-6-1938.

N. 1.432-40. contra Miguel Policio da Silva — Julgado proce-
dente o auto ele fls. 4/5 e imposta a firma at i giiel Felício da Silva
multa de 50080, mínimo do art. 12? do Decreto-lei n. 739, de
24-9-1938.

Ficam intim' ridos os autuados acima enumerados para o paga-
mento das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança
executiva. salvo recurso dentro cio 20 dias. compridas as exigincias.
do Decreto-lei n. 607. de 10 cie a gosto de 1938.
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Requerimentos:
N. 28.788-940 — Raimundo Coutinho & Cia. — O requerente

devo se dirigir ao Tesouro Nacional por isso que o recolhimento foi
efetuado ali, conforme consta do documento de fls. 2, que lhe será
Tostituido, mediante as formalidades regulamentares.

N. 31.188-940 — F. Martins es Cia. — Restitua-se a quantia de
120$0.

N. 28.562-9 110 — Alceu Carneiro da Cunha.	 Rostitua-se a
quantia de 1040.

N. 27.487-910 — João Afonso lleuriques. — Restitua-se a quan-
tia do 300.

N. 23.875-940 — Didirno Segundo de Melo. — Restitua-se a
quantia de 20$0.

N. 32.303-940 — Andrelino Caetano de Almeida. — Cumpra-se
a ordem de pagamento de fls. 2-8, fazendo-se a entrega, a quem de
direito, da quantia de 190:94243.

N. 27.489-940 — João Bobeais dos Santos. — Restitua-se a
quantia. do 50$0'.

N. 27.485-940 — Cunha Marinho .5; Cia. Limitada. — Restitua-
se a quantia do 570$0.

N. 28.285-940 — Bernini & Cia. — Restitua-se a quantia de
gcoo.

Processo 31.540-1910 — elauric,e Kisk. — Foi considerado o
produto em questão sujeito ao regime tributário do Decreto-lei mi-
mero 739, de 24 de setembro do 1938, por se tratar de tranças an-
Seccionadas de fibras vegetais e outras matérias.

Publique-se e restitua-se à Alfenclega desta Capital.
Precatórios:

N. 36.705-1940 — Juizo da 10e. Vara Criminal entrega de 30030
(trezentos mil réis), a favor de Domingos Lopes Pacheco. Cum-
pra-se.

N. 35.780-910 — Juizo da 13e. Vara Criminal; entrega de 100e0
.(cem mil réis), a favor de Dr. (Ruin° Meireles. — Idem.

N. 36.703-1940 — Juizo da 15 e Vara Criminal, entrega de 300e0
(trezentos mil reis), a favor de Dr. Alberto Gomes Pereira. — Idem.

N. 36.702-940 — Juizo da 15a. Vara Criminal, entregado 300e0
:(trezentos mil reis), a faeor de Domingos Lopes Pacheco. — Idem.

N. 3.670-1910 — Juizo da 15e. Vara Criminal, entrega de 300e0
(trezentos mil réis), a favor de Domingos Lopes Pacheco. — Idem.

N. 36.700-940 — Juizo da 15a. Vara Criminal, entrega de 300e0
(trezentos mil reis), a favor de Domingos Lopes Pacheco. — Idem.

N. 36.701-940 — Juizo da 10e. Vara Criminal, entrega de 300e0
(trezentos mil reis), a favor de Domingos Lopes Pacheco. — Idem.

N. 36.708-940 — juizo da 10e. Vara Criminal, entrega de 30040
(trezentos mil reis), a favor de Don • ueos Lopes Pacheco. — Idem.

N. 36.709-910	 Juizo da 10e. Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mit réis), a favor de Domingos Lopes Pacheco. — Idem.

N. 36.706-940 — Juizo da 10e. Vara Criminal, entrega de 300n
(trezentos mil reis), a faeor de Domingos Lopes Pacheco. — Idem.

N. 36.707-910 — Juizo da 10 e. Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mil reis), a favor de Domingos Lopes Pacheco. — Idem

N. 35.779440 — Juizo da 13a. Vara Criminal, entrega de 100e0
(cem mil rei.;, a favor de Dr. ()faceio Maireles. — Idem.

N. 35.783-940 — ruizo da 13a• Vara Crimina!, entrega de 100$0
(cem mil rias), a favor de Dr. °Lacei° Meireles. — Idem.

N. 35.781-940 — Juizo da 13e. Vara Criminal, entrega de 100$'0
(cem mil rais). a favor de Dr. Otacilio Meireles. — Idem.

N. 25.785-910 — Juizo da 13. Vara Criminal, entrega de 10040
(cem mil raie), a favor da Dr. Otacilio Meireles. — Idem.

N. 35.762-al0 — Juizo da 13e. Vara Criminal, entrega de 100an
(cem mil reis), a favor de Dr. Macem Meireles. — Cumpra-se.

N. 3.578-910 — Juizo da 13 a. Vara Criminal, entrega de 100e0
(cem mil reis), a favor de Dr. ()faceio Meireles. — filem.

Autos:
N. 2.742140 — Rodrigues Sc. Vale. — Julgado rocedente o

auto de fls, e imposta a A. Rodrigues & Vale, a multa de 1:000e0,
mínimo do artigo 4, parágrafo 21, nota 2e, combinado com os arti-
gos 72, 81 e 111 parágrafo l a, "a" e 206, do Decreto-lei n. 739 de
24 de setembro de 1938.

Feito o depósito da multa e atendidas as demais exigências re-
gulamentarre, entregue-se a mercadoria apreendida.

N. 1.472140 — Retumba) & Carlos. — Julgando procedente
O auto de fls. 3 e imposta à firma Belarmino & Carlos a•multa
b00$0, além da obrigação de recolher a quantia de 230$3 ,relativa ao
imposto devido, "ex-vi", do artigo 219, parágrafo G o, letra "a", com-
binado com os artigos 204, 111, parágrafo 12, "a" e 206, do Decreto-
lei 739, supracitado.

N. 414940 — Wilson Gonçalves & Cia., transferencia para
Vasques & Silva. — Julgado procedente o auto de fls. e termo de
(Is. 415, e 10, e imposta à firma Vaaq,ues & Silva, sucessora de
Wilson Gonçalves & Cia.

* 
a multa de 2:500e0, alem da obrigação de

recolher a importância de 16040. relativa ao imposto devido, de
conformidade com o disposto no artigo 51, combinado com os arti-
gos 204, 81.111. parágrafo 17, "d" e 206 do Decreto-lei n. 739, de
de 24 de setembro de 1938.

N. 38011938 — Irmãos Leonardo. — Julgando procedente o auto
de fls. 2 e imposta à firma Irmãos Leonardo a multa de 2:50080,
mínimo do artigo 1° do Decreto n. 22.495, de 24 de fevereiro de
1933.

N. 23911938 — Abel .II. Drumond. — Julgando procedente e
auto de fls. 3-4, e imposta h. firma Abel II. Drutnond, a multa de
•0030, máximo do artigo 81, combinado com o artigo 222 do De-
creto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926.

N. 2.35 ,1137 — Goncalvcs & Valério. — Julgando procedente o
auto de fls. 4 e imposta à firma Gonçalves & Valério, a multa de
900e0, médio do artigo 62, do Decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926 e artigo 1°, do Decreto n. 22.344, do 11 do janeiro de 1933,
disposições essas combinadas com o artigo 222, do primeiro dos
decretos citados.

N. 73111938 — Instituto Científico "Omnia". — Julgado proa-
dente o auto de fls, e imposte ao Instituto Científico "Omnia",
multa de dois contos de reis (2:1300$0), máximo do artigo 72, pa-
rágrafo 8°, letra "a", do Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de
1938.

N. 2.900140 — Matos Rocha & Cia. — Julgado procedente o
auto de fls. 31e e imposta à firma Matos Rocha te Cia., a multa de
50040, mínimo do artigo 81 do Decreto-lei n. 730 de .24 de setem-
bra de 1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se o produto apreendido.

N. 3.043140 — Irmãos Lamas & Cia. — Julgado procedente
o auto de fls. 4 e imposta a Irmeas Lamas & Cia., a multa de Rs.
1:000$0, mínimo dos artigos 4°, parágrafo 21, nota 2 a e 81, do De-
creto-lei na 739, de 24 de setembro de 1938.

Feito o depósito da multa e atendidas as demais exigências re-
gulamentares, entregue-se a mercadoria apreendida.

N. 3.045-39, clAlvo.s, Mendes St. Comp. — Julgado procedente o
auto de fls. 3/4 e imposta a firma Alves Mendes & Comp., a multa
de 500e0, mínimo do art. 122 combinado com os arte: . 88 e 206, do
Decreto-lei n. 739, de 21 de selembro de 1938.

N. 1.886-40, c/ M. Dias — Julgado procedente o auto de lis.
213 e imposta a firma el. Diais a multa de 500$0, mínimo dos arti-
gos 54 "b" alínea le 81,4.° a 10, nota 2. e, combinados com o art. 500,
do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Ie. 1.523-10, cies. Gonolves & Irmão — Julgado procedente o
auto de fls. 4/5 e imposta a firma S. Gonçalves & Irmão a multa de
200a0, mínimo do art. 111 e I.° "b" I.' parte, do Decreto-lei ali-
mero 739, de 24 de setembro de ;938.

N. 1.488-40, c/Abram Galper — Julgado procedente o ante) de
fls. 3/4 e imposta a firma Abram Galper a multa de 1:000 9o, míni-
mo do art. 4.0, § 21, nota 2.', combinado com o art. 07, § 1.,..$.,
Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

N. 2.221-38 c/Comp. Nacional de Cimento Portland — Julgada
improcedente o auto de fls. 9/10 e desta decisão recorro, "ex-offi-
cio", para o Primeiro Conselho do Contribuinte,s.

IN. 436-40, e/nbrica de Papel Tijuco. S. A. _ Julgado prOce,—

dente o auto do fls. e imposta à Fábrica de Papel Tijuco. S. A. a.
multa de 15:097e8, com a obrigação ainda de pagar o imposto devi-
do de 5:33246, "ex-vi" dos arts. 33 e 38, da Decreto n. 22.06e de
9 de novembro de 1932.

N. 613-40, c/Vital Bernardo — Julgado procedente o auto fie
fls, e imposta .a Vital Bernardo a multa de 8:403$2, com a obrigação,
ainda, de pagar o imposto devido de 4:20te0, "ex-vi" dos arts 32 e
38, do Decreto-lei n. 22.001, de 9 de novembro de 1932.

N. 1.906-40, c/Dias, Garcia ;e Comp. Ltda. — Julgado prece-
dente o auto de fls, e imposta a Dias, Garcia & Comp. a malta ,a)
17:282e7, com a obri gação lambera do pagar o imposto dsviao
5:760e9, "ex-vi" dos arts. 33 e 38, do Decreto a. 22.0al, de 9
de novembro de 1932.

N. 2.081-40, c/ Antônio Joaquim Gonçalves — Julgado prece.
dente o auto de fl s . e imposta a António Joaquim Goeçalves a multa
de 3:1,83$8, com a obrigaerto, ainda, de pagar o imposts) devido de
1:7410, "ex-vi", dos arts. 32 e 38, do Decreto n. 22.001, de 9 de
novembro de 1932.Auto n. 1.970-1940 contra J. Cardoso & Comp. Ltda. — Jul-
gado procedente o auto de fls, e imposta a J. Cardoso & tlotao.
Ltda. a multa de 174$0, correspondente a 10ese do valor do titulo,
"ex-vi" do art. 30 da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1036.

Auto n. 1.967-1940 contra Francisco Nunes Ferreira — Jul-
gado procedente o auto de fls, e imposta a Francisco Nunee Fer-
reira a multa de cem mil reis (100e0), de conformidade com o dis-
posto no art. 30 da Lei n 187 de 15 de janeiro de inn.

Auto n. 1.853-19 .10 contra Silva & Taveira — Julgado prece-
dente o auto de fla, e imposta a Silva & 'Faveira a multa de 7:647$6.
com a obrigação tambe.m de pagar o imposto devido de 2:549e2,
e ex-vi" dos arts. 33 e 38 do Decido-lei n. 607, de 10 de agosto dl{

1938.
Auto n. 1.112-36 — Emprésa Nacional Económica Ltda.

"Tendo em vista (ta termos do Decreto-lei n. 5, de 13 de novembro
de 1937, concidere-se "devedor remisso", a firma autuada — Em-
Presa Nacional Económica Limitada, estabelecida nesta Capital, à
rua do Rosário n. 144, a qual notificada a efetuar o pagamento da
multa imposta em virtude do auto n. 1.112 de 11 de maio de 1936,
na quantia de 30:00040, por infração do Decreto n. 14.728, de vtl
de março de 1921, dentro do prazo regulamentar, não o fez, bicara
rendo, assim, nas sanções estipuladas no decreto citado.'

Encaminhe-se o proceseo It Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica para a necessária inscrição da dívida, depois de suspe.nea a
venda de selos e oficiado às repartições competentes para os efeilue
da inidoneidade estabelecida no referido decreto.
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PORTARIA N. 526

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Requerimentos:
N. 29.894-40 — Gastão cie Paula Vale. — Averlle-se a mudença

nos termos propostos. Imponho a Gasta° de Paula Vale a multa do
r.mso, mínimo da lei:

N. 31.100-40 — Augusto E. Miranda. — Idem.
N. 27.032-40 — Antônio Francisco do Couto. — Idem.
N. 21.696-40 — Donária Fonseca de Abreu. a-- Idem.
N. 27.343-40 — Rodrigues & Magina. — Transfira-se. Imponho

p Rodrigues & Magina a multa de 50$0, 'mínimo da lei.
N. 25.325-40 — José Yoneji Zaki. — Averbe-se a mudança nos

termos do parecer. Em seguida, encaminhe-se o processo à conside-
ração do Sr. diretor para que se sirva decidir quanto à assemelhança
proposta.

N. 25.061-40 — João René. — Proceda-se à inscrição nos ter-
mos do parecer, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional caso ve-
nha a ser futuramente verificado ter havido sucesso. Dê-se a baixa
ex-officio a partir de 1939 lio lançamento em nome de José João
de Almeida a quem imponho a multa de 125$0, médio da lei. Impo-
nho lambem a João Remó a multa de 100$0, mínimo da lei.

N. 2?.480- .10 — Abram Soibelmon..— Proceda-se à inscrição
nos termos do parecer, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional
caso venha a ser futuramente verificado ter havido sucesso. Dê-se
a baixa exo-ffictio para o 20 semestre de 1940, no lançamento em
mune do Isaac Chidolevick a quem imponho a multa de 125$0, médio
da lei.

N. 29.988-40 — Próspero Oliveto. — Averbe-se a mudança e,
, em seguida, dê-se a baixa para o futuro exercício de 1941, nos ter-

mos propostos.
N. 32.688-40 , — Luiz Félix de Lima. — Proceda-se h inscrição

nos termos do parecer. Imponho a Luiz Felix de Lima a multa de
100$0, mínimo da lei.

N. 32.687-40 — Albino Moreira. — Idem.
N. 32.685-40 — Antônio Fernandes Pinto. — Idem.
N. 32.685-40	 Cipriano Paulo. —
N. 32.684-40 — Manuel Marques. — Idem.
N. 32.681-40 — Raymond Greilsamer. — Idem.
N. 32.680-40 — Benjamin E. Levy. — Idem.
N. 32.679-40 — Sílvio Pelico de Abreu. — Idem.
N. 32.234-40 — Nunes & Gonzalez. — Proceda-se à inscrição nos

termos do parecer. Imponho a Nunes & Gonzalez a multa de 10080,
niiiimo da lei.

N. 32.225-40 — AntÓnio Martins da Fonseca. — Idem.
N. 32.224-40 — Helena Lira. — Idem.
N. 32.223-40 — Arcênio Garzon. — Idem.
N. 32.222-40 — Muniz Sodré. — Idem.
'N. 23.103-40 — Consultor Wenica da Comércio e Indústria em

Geral. — Idem.
N. 27.199140 — Henrik Kerti. — Dèase a baixa a partir de 1940,

de acordo com o parecer. Imponho a Ilern . ik Kerti a multa de 50$0,
mínimo da lei.

N. 24.380-40 — J. Felix Balista & Comp. — Façam-se as trans-
fe r:secais propostas, sendo a primeira "ex-officio". Imponho a João
Felix Batista a multa de 125$0, e à firma J. Felix Batista & Comp.,
n de 500, respectivamente, médio e mínimo da lei. A última firma
lambem imponho a multa de 30 r/c; sobre os emolumentos de registro
papas "ex-vi" do disposto no Decreto-lei n. 739, de 21 do setembro
cle 1938. Encaminhe-se à 3' Subdireforia.

N. 27.805-40 — José Pereira. — Proceda-se nos termos pro-
pa los no parecer. Imponto./ a José Pereira a multa de 50$0, mfnimo
da lei.

N. 23.570-40 — Josê Frentai Bastos. — Averbe-Se nos termos
prinostos. Dê-se a baixa pata o futuro exercício de 1941 em nome
(is josS de Freitas Bastos a quem imponho a multa .ae 50$0, mínimo
da lei.

N. 31.942-40 — Augusto Alves Lamas. — Faça-se a transfe-.
vai eia 'ex-officio" proposta. Imponho a Francisco Martins e Adriano
AnInnes. a multa de 125$0, médio da lei. Transfira-se em sevicia para
Augusio Alves Lamas. "ex-vi" do recibo de fls. 7.

N. 22.293-40 — F. L. A. Viana. — Proceda-se nos termos pro-
postos. Tmponho a F. L. A. Viana a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 29.362-10 — João Moreira. — Façam-se as transferências
prapoalas. sendo a primeira "ex-officio". Imponho a Avelino Fer-
reira da Silva e Antônio Pinto Bento a multa de 12510, e o João Mo-
reira a de 50$0. respectivamente, médio e mínimo aa

N. 29.555-40 — B. Silva & Filho. — De acordo com a Informas.
tão e o parecer, da-se a baixa para 1910 na inscrição do auto 14.047,

eadiclo para uso particular.

N. 30.491-40 — Gonçalvea & Araujo. — Transfira-se. Imponho
a Gonçalves & Araujo a multa do 500 e a de 30 To sobre os emolu-
mentos de registro pagos, "ex-vi" do disposto no art. 219, § 2° do
Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

N. 30,952-40 — Florêncio Penato. — Idem.
N. 29.535-40 — Irene Peixoto. — Dê-se a baixa para o 2"

mestre de 1940, da acordo com oparecer.
N. 29.442-40 — Mário Greco. — Idem.
N. 31.152-40 — Domingos José Aguieiras. — Dê-se a baixa

para o futuro exércio de 1941, de acordo com o parecer.
N. 30.510-40 — J. L. Costa. — Idem.
N. 30.821-40 — Fermento Cruz Quebrada Ltda. — Idem.
N. 30.908-40 — Irmãos Bastos & Reis. — Transfira-se, encami-

nhando-se, em seguida, o processo is consideração do Sr. diretor para
que se sirva decidir quanto à alteração de classificação proposta..

N. 32.270-40 — Pedro pedrenculo. — Proceda-se' a inscrição
nos termos do parecer. Imponho a Pedro Pedrenculo a multa de
100$0, mínimo da lei.

N. 30.641-40 — Casa de Saude, Dr. Abílio Leda. — Idem.
N. 30.826-40 — Produtos Minerais Ltda. — Transfira-se.

ponho á firma Produtos Minerais Ltda, a multa de 5040, mínimo
da lei.

N. 31.051-10 — Rufino da Silva Mexo. — Idem.
N. 30.511-40 — Quintas Perez & Rivera. — Idem.
N. 29.335-40 — Constantino do Carmo & Comp. — Idem.
N. 31.267-40 — João Alves Pinto. — Dê-se a baixa para a

futuro exercício de 1941, de acordo com o parecer. Imponho a João
Alves Pinto a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 31.235-40 — Casario Antunes. — Dê-se a baixa para o 20
semestre cie 1940, de acordo com o parecer. Imponho a Casario An-a
'tunas a multa de 50$0, mínimo da lei. •

N. 31.204-40 José Martins da Costa e Silva. — Transfira-se.
Imponho a José da Costa e Silva a multa de 50$0, mínimo da lei e a
de 30 % sobre os emolumentos de registro pagos, ex-vi do disposto
no art. 219, § 2° do Decreto n. 739 de 24-9-1938.

N. 31.529-40 — José Avelino Ribeiro. — Dé-se a baixa para
o 2° semestre de 1940, de acordo com o parecer.

Notificações:
N. 1.542-40 — Carlos Magalhães — Pedro Alves, 2. — Multa de

15040, mais a importância de 30$0 relativa a emolumentos de regis-
tro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.541-40 — João Borges da Silva — Santo Cristo, 255. —
Multa de . 150$0, mais a importància de 20$0 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.557-10 — Cecilia Matos — Gloria, 8.012. — Multa do •
260$0, mais a importância de 260$0 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 435-40 — C. Curi — Alfândega, 331. — Multa de 300$0, mais
•a importância de 3000 relativa a emolumentos de registro. Prazo 15
aias. Intime-se.

N. 431-40 — Paula Galati & Cia. — Alfândega, 124. — Multa
de 150$0, mais a importância cio 160$0 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 434-40 — Habib Bestani a-- Alfândega, 331. — Multa de 150$0,
mais a importância de 120$0 relativa a emolumentos de registro. •
Prazo 15 dias. Intime-se.

401-40 — F. A. de ASSi6 Buenos Aires, 85. — Multa de
160$0, mais a importância de 160$0 relativa a emolumentos de regis-
tro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. ,465-40 — Manuel da Silva Gomes — Conde de Bomfim, 986-A.
— A notificação foi lavrada em 24 de maio último por falta da reno-
vação de patente de registro do corrente ano. Em virtude da prorro-
gação concedida pela circular ministerial n. 16, de 30-4-40, dita no-
tificação não -podia. ser lavrada. Nestas condiçôes, julgo insubsistente
o procedimento fiscal, cobrando-se, apenas, os emolumentos devidos.
Intime-se, e da-se ciência ao notificante.

N. 1.621-40 Grosman — Av. Rio Branco, 16t. — Mul-
ta de 2000,$ mais a importância de 200150 relativa a emolurneutoa de
registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.623-40 — Flaschner & Irmão — Av. Rio Branco, 111, loja 3.
— Multa de 250$0, mais a importancia de 250$0 relativa a emotumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.628-40 — Bernardino S. Costa — Av. Rio Branco, 7-A. —
Multa de 150S0, mais a importância de 10$0 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.627-10 — J. Monteiro — Av. Rio Branco, 31. — Multa de
150$0, mais a importância de 140$0 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.625-40 — Laboratório Carioca de Dante Angeli — Av. Rio
Branco, 103. — Multa do 150$0, mais a importância' de 60$0 relati-
Va a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intinne-se.

.	 N. 1.626-40 — Rosciano & Constantini — Av. Rio Branco, 19.,
— Multa do 150$0, mais a importância de 100$0 relativa a emolumen-
tos de registro. 'Prazo 15 dias. Intime-se.

IdemN
.. 1.024-1° — Elias Salim Nigri — Av. Rio Branco, 105. —

N. 1.629-40 —Esposito Sobrinho & Cia. — Av. Rio Branco, 173.
— Idem.

N. 1.566-40 — Gonçalves Dias & Delgado — Av. 28 de Setem-
bro, 310: 'Multa de 150$0, mais a importância de 40$0 relativa a
emolumentos de registro. Prazo 15 dias. a.- Intime-se.

O Diretor, à vista da publicação inserta no "Diário Gifcial" de
4 do corrente, da qual consta haver sido aposentado, por decreto
do dia 2, o nos termos da Lei Canstitucional n. 2, de 16 de maio
de 1938 — Raul Gurriti Pessoa, no cargo cie agente •fiscal do i m-
posto de consumo no Distrito Federal, comunica ao Sr. assistente,
para os devidos fins, que O referido funcionário fica desligado do
serviço desta repartição.

Em 11 de julho de 1940. — J. Resende Silva.

10-
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• 1 'N. 1.503-10 - Eshenazi & Rosa - Gonçalves Dias.., II. - Idem.
• N. 1.55840 - Zignitind -Jaimovich - Multa de 150$0, 'mais a

lanpOrtância de 150$0 relativa a emolumentos de registro. Prazo 15
(lias. - Intitme-se.

N. 1.538-40 - João Vieira Martins - Imperial, 2-A - Bangú.
- Idem.

N. 1.531-40 - Fonseca Martins & Comp. Ltda. - Estrada de
Santa Cruz, 206 - Realengo. Multa de 300$0, mais a importância de
300$0 relativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Inti-
me-se.

Ns. 1.562 e 1.505-10 - Panificação S. José Ltda. - Ana Neri,
574. 7- Idem.

N. 1.501-40 - L. Picolo & Comp. - Senador Dantas; 26. -
/dem.

N. 1.551-40 - José Raoul - Moncorvo Filho, 49. - Idem.
- N. 1.559-40 - Allsio da Silva - Maranhão, 163. Multa de 190$0,
mais a importância de 100$0 relativa a • emolumentos de registro.
Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.515-40 - Alves Fraga & Comp. - Frei Caneca, 72. Multa
de 150$0, mais a importância de 100$0 relativa a emolumentos
registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.560-40 - Vidal Rodrigues Barros - Senador Dantas, 36.
Multa de 160$0, mais a importância de 160$0 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. •1.561-40 - Azevedo Botelho & Comp. - Ana Neri, 368.
Multa de 200$0. Tinis a importância de 200$0 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.537-40 - Miem Joaquim - Coronel Tamarindo, 676.
Multa de 220$0, mais a importância de 220:30 relativa a emolumentos.
de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.615-40 - Artur Gomes dias Santos - Av. Nilo Façanha
n. 155-A. Multa de 320$0, mais a importância de 32080 relativa a
emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.610-40 - Manuel Fernandes Pereira de Azevedo - Ave-
nida Paulo de Frontin. 765. Multa de 280$0, mais a importância de
2'80$0 relativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Inti-
me-se.
• N. 1.609-40 - Miguel Mehero Lopes - Jardim Botânico, 599.
Multa de 150$0, mais a importância de 50$0 relativa a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.613-40 - Germano Meu= - Me'xico, 114. Multa de
24080. mais a importância de 240$0 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. - Intime-se. •

N. 1.534-40 - David Rodrigues Marques Lomas Valentina.s
n. 144 - Bangu. Multa de 210$0, mais a importância de 210$0 rela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 425-10 -.Matilde Maluf - À vista do que consta deste pro-
cesso, reconsidero o despacho do fls. 3, para dispensar a •notificada
do pagamento dos emolumentos do vez que os mesmos já foram pa-
gos, após a ação fiscal, subsistindo, porem, a multa imposta naquele
despacho. Intime-se para o recolhimento no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva salvo recurso para o Conselho de Contri-
buintes, dentro de 20 dias, e mediante o prévio depósito da multa.

N. 769-40 - José Joaquim Nunes - Rua Carolina Machado sai-
mero .984. - Multa de 150$0, mais a importância de 140$0 relativa a
emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intfrne-se.

N. 284-40 - Eugênia Arminda - Rua Uruguaiana n. 22. -
Multa de 150$0, mais a importância de 60$ relativa a emolumentos
registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 216-40 - Elias Nunes da Benta - II. Lavradio 110. - À vista
do que consta deste processo, imponho a Elias Nunes da Benta, esta-
belecido à rua do Lavradio n. 110, desta cidade, com fábrica de mó-
veis e ferragens, a multa do 150$0, por infração dos arts. 8 e 14 C,
do Decreto-lei n. 739, de 24-9-38, com a obrigação ainda de receMea
a quantia de 40$0, relativa a diferença de emolumentos de 1939. In-
times-se avisando 'que o prazo para pedido de reconsideração é de
quinze dias.

N. 164-40 - Representações Taurus Ltda. - Rua Miguel Coute
n. 83. - Deixo de tomar conhecimento do pedido de reconsideração,
por perempto.

N. 375-40 - Dano de Melo Pinto - Avenida Gomes Freire nú-
mero 124. - À vista do que consta desta repartição imponho a Pa-
ri() de Melo Pinto, estabelecido a Avenida Gomes Freire a. 124. nesta
cidade, a multa de 15080, por infração dos artigos 8 o 14c, do Decreto-
lei 739 de 24 de setembro de 1938, com a obrigação ainda de reco-
lher a importância de 150$0 relativa a diferença de emolumentoa de
1939, devida pelo registro de seu estabelecimento comercial. Intfme-
se, avisando que é de 15 dias o prazo para pedido de reconsideração.

N, 120-10 - Álvaro de Macedo -.- Avenida Gomes Freire nftme-
re 132. - À vista do que consta deste processo,'imponho a Álvare
de Macedo, estabelecido a Avenida Gomes Freire n. 132, com comér-
cio de varejista descrito à fls. 2, a multa de 15010, por infração dos
arts. 8 e 14 c, do Decreto 739 de 24-8-38, com a obrigação de reco-
Wer mais a hoporlanria do 70$0. relativa a diferença de emolumen-
tos de 1939. Intime-se para o recolhimento, avisando que o prazo para
pedido de reconsideração é de 15 dias.

Certidties:
N. 37.021-40 - Abel Martins PeiXoto. - Certifique-se o que

eanstar.
N. 14.122-10 - Fernando Cícero Veloso. - Idem.

• Realizou-se no dia 5 de julho. às 14 horas, a 502' sessão ordi-
nária do 1° Conselho de Contribuintes. Comrareceram os Senhores
José Luiz Batista, presidente. Carlos Freire Zenha Xisto Vieira 'Fi-
lho, Aprigio Fontes Braga,. Felix Mar t ins de Almeida: o Sr. Tito
Rezende. representante da Fazenda Públ ica e o serretário Sr. An-
tónio Pereira da Cesta. Au sente o Sr. Jaime Perfile°.

Aberta a sessPo foi lida e aprovada a ata da seQszilo anterior,
realizada no dia 2 do corrente.

Passando-se à ordem do dia forani julgados os seguintes

IlECI1CISOS

(Sessão pública)

N. 9.127 - Domingos Re.galmuto - imposto do selo - Rece-
bedoria Federal em Siie Paulo - Relator, Sr. MarIjn de Almeida..
- Tomou-se conhecimento do recurso para declarar-se nulo o pro-
cesso, por não ter sido lavrado o competente auto de infração, una-
nimemente.	

_

N. 9.200 - Alceu Faleiros - imposto do selo - Recebedoria
Federal em São Paulo - Relator, Sr. Aprigio Braga. - Tomou-se
conhecimento do recurso para julgar-se insubsistente o auto in-
fração, unanimemente..	 -

N. 9.416 - Aristóteies M. Ribeiro de Barros - v. merc. ---
Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, Sr. Aprigio Braga. -
Negou-se p rovimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.770 - Carvalho. Araujo. Serpa & Comp. Ltda. - imposto
do selo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, Sr. Aprigio
Braga. - Negou-se provimento ao recurso, unaninfemente.

N. 9.772 - M. Carvalho - v. more. - Reçebedoria do Dis-
trito Federal - Relator, Sr. José Luiz Batista. - Deixou-se de to-
mar conhecimento do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 9.796 - Soares Maia & Comp. -"v. 'merc. - Recebedoria
do Distrito Federal - Relatei ., Sr. José Luiz Batista. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimen-fente.

N. 9.800 - Alfredo Lima & Comp. - v. merc. - Recebedo-
ria do Distrito Federal - Relator, Sr. Aprigio Braga. - Negou-se
provimento ao recurso. unanimemente., resolvendo-se porém, con-
tra os votos dos Srs. relatei* e Xisto Vieira Filho, encaminhar o
processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a dispensa da multa,
por equidade.

N. 9.805 - Miguel Falho - v. niere. - Recebedoria cio Dis-
trito Federal - Relator, Sr. Martins de Almeida. - Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

(Sessão secreta)

N. 748 R - Guilherme Cabral - imputo de renda - recon-
sideração do acordão 9.023 - recurso 8.824 - Delegacia do Im-
posto de Renda em Minas Gerais - Relator, Sr. Carlos Zenlia. -
indeferiu-se o pedido do reconsideração, unanimemente.

Idem.
N. 36.892-40 - Importadora de Máquinas Progresso Lida, -

N. 396.910-10 - Eduardo Alhadeff & Cia. - Idem.
N. 35.665-40 - Henrique Saraiva ou Henrique Saraiva & Cia. -

MeV.
N. 36.868-40. - Declare a qualidade em que requer.
N. 34.913-40 - A, Ramos. - Preliminarmente pague novo selo.
N. 29.833-40 -J. S. Santos. - Não ha elementos precisos Para

certificar o requerido. Arquive-se.
N. 37.021-40 - Abel Martins Peixoto. - . Certifique-se o

constar.
N. 26.592-39 - A. Mala.	 Idem.
N. 27.354-40 - Adalberto de Souza. - Declare o período a que

se refere a certidão pedida.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO 511. ASstemirciTE

Dia 12 de junho de 1910

Requerimentos. despachados:
Proce.ssos:

N. 6.924-40 - Maria José de Matos Ferreira. - Indeferido por
falta de amparo legal. O acordão invocado diz respeito a "pessoa
jurídica".

N. 6.925-40 - Candida Carolina de Matos. - Indeferido por
falta de amparo na lei. O acorclão invocado diz respeito a "pessoa ju-
rídica".

N. 6.931-40 - Ilermenegildo d'Andrade e Silva. - Indeferido
por falta de amparo legal. Não é verdade o alegado. O acordão invo-
cado é relativo a "pessoa jurídica".

N. 6.985-40 - João Francisco Canejo. - Indeferido por falta de
amparo na lei.

Primeiro Conselho de Contribuintes
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N. 758 R — Great American Insurance Company — infposto
renda — reconsideração 9.062 — recurso 8.868 — Diretoria do Im-
posto de Renda — Relator, Sr. Xisto Vieira Filho. — Indeferiu-se
o pedido de reconsideração unanimemente.

N. 9.457 — Antônio Caio Pacheco e Chaves — imposto de ren-
da — Diretoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Martins de Al-
meida. — Deu-se, em parte. provimento ao recurso para mandar-se
que, quanto aos exercícios de 1933 e 1934, a repartição lançadora
aprecie as deduções pleiteadas, tendo em vista o disposto no art. 12
e seu parágrafo único do Decreto 1.168. de 22-3-39. unaninfemente.

N. 9.619 — João Duarte de Albuquerque (espólio) — imposto
de renda — Diretoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Martins
de Almeida. — Deu-se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 9.636 — Companhia Brasileira de Força Elétrica — imposto
de renda — Diretoria do Imposto de Renda — ex-officio — Relator,
Sr. Carlos Zenlia. — Negou-se provimento ao recurso ex-officio
para confirmar-se a decisão recorrida, unanimentente.

N. 9.764 — Albuquerque & Comp. — imposto de renda — De-
legacia do Imposto de Renda — Ceará — Relator, Sr. Aprigio Braga.
— Deu-se provimento ao recurso para mandar-se restabelecer a de-
dução das retiradas "pró-labore", unanimemente.

N. 9.798 — Crispim José da Rocha -- imposto de renda — Di-
retoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Carlos Zenlia. — Ne-
gon-se provirrfento ao resumo, unanimemente.

N .9.181 — Geigy do Brasil S. A. — imposto de renda — Di-
retoria do ImpoSto de Renda — Relator, Sr. 'Martins de Almeida. —
Negouu-se provimento ao recurso. unanimentente.

N. 9.820 — Berta de Sousa Gomes — imposto de renda — Di-
retoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. José Luiz Batista. --
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.826 — S. A. Diário Noticias — imposto de renda — Di-
retoria do Imposto de Renda — ex-offieio — Relator, Sr. José Luiz
Batista. — Negou-se provimento ao recurso cx-officio, para confir-
mar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 9.836 — Companhia Siderúrgica Bel go-Mineira S. A. —
Imposto de renda — Delegacia do finposto de Renda em Minas Ge-
rais — Relator, Sr. Aprigio Braga. — Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente.

N. 0.837 — Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira S. A. —
imposto de renda — Delegacia do Imposto de Renda em Minas Ge-
rais — Relator, Sr. Xisto Vieira Filho. — Negou-se provimento ao
ao recurso. unanimemente,

N. 9.838 — Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira S. A. —
intposle de renda — Delne.

°a	
acia do imposto de Renda em Minas Ge-

3 is	 Relator, Sr. Jose Luiz Batista. — Negou-se provimento ao
TeCUrSO, unanimerneni e.

N. 9.840 — Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira S. A. —
imposto do renda — Delegacia do imposto de Renda cru Minas Ge-
rais — Relator. Sr. Carlos Zenlia. — Negou-se provimento ao re-
curso. unanimemente.

Diligência: 9.825	 Companhia Federal de Eletricidade—vem-
(h,s mercantis.

Vista — 9.789 — Banco Mineiro da Produção — infposto do
selo — ao Sr. Carlos Zenha.

Adiado 	 — 0.839 -- Companhia Siderúrgica folgo-Mineira S. A.
— imposto de renda.

Primeiro Conselhe Jie Contribuinte .,, 5 de julho de 1910. — ;ta-
to-do Preeira tiii CoÁjUi, secretário.

AcCirtuÃo N. g .705

'recurso n. 9.376 — Imposto do sèlo — Recorrente, Delegacia
F; scal — Rio Grande do Sol ex-effieio; recorrente, Ricardo Beriin e
011$1*(,-

Aplicação do dispnsto ire artigo 12, tio Dcercto-lci nú-
mero 607, de 10 de agosto de 1938.

Ricardo Bedin, estabelecido em Caxias, ao Rio Grande do Sul, re-
ceia-eu para o Delegado Fiscal do ato da coletoria daquela cidade que
lhe impôs a multa de 1:5000 na decisão que proferiu no processo
originado pelos autos de infração números 48 e 56 do exercício de
11123. autos lavrados por infração do regulamento do sêlo, então vi-
gente, aprovado pelo decreto ti 14.339, de 1 de setembro de 1920.

O Delegado Fiscal, po rdespacho de 15 de março de 1937, deu
p: .oviniento em apite ao recurso para reduzir a multa que foi im-
posta a Ricardo Bedin cio 1:500$e para 1:000$0, na forma do artigo
60 letra a combinado com o artigo 08. § 8°, do regulamento anexo ao
Decreto n. 17.538, de 10 de novembro de 1926, e, na forma do dis-
posto no artigo 1°, inciso 4°. do Decreto n. 21.549, de 1 de junho de
1132. concedeu o perdão cle 50 % da malta e dispensou a revalidação.

Devido a um equivoco da Coletoria de Caxias só em começo do
corrente ano ponde o Delegado Fiscal providenciar sobre a remessa
do processo a esta superior instância.

Isto posto, e,
Considerando que a importância total em litígio era inferior a

2:5000, pelo que o caso está compreendido na execução mencionada
no artigo 12, do Decreto-lei n. 607. de 10 de agosto de 1938;

Acórdam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, em não tomar conhecimento do recurso por inea-
bivel.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1910. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Públira.

ACóRDÃ9 N. 9.i06

Recurso n. 9.398 — Operações Bancárias — Recorrente, Otto
Schuback; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

O Conselho não toma conhecimento de recurso guando,
feito o depósito fóra do prazo, incorre em perempção o
reito da norte.

Auxiliares da Fiscalização do Sèlo nas Operações Bancárias
representaram ao diretor da Recebedoria do Distrito Federal contra
Otto Schuback, desta capital, pcir haver remetido fundos para o
exterior sem a prévia autorização exigida pelo art. 3 0, e alíneas,
da Circular n. 5, de 18 de maio de 1931, da antiga Consultoria cia
Fazenda Pública, visto que não cumprira, como se alega na repre-
sentação, a obrigação assumida com o termo apresentado ao Banco
do Brasil de provar, dentro de 60 dias, a exata e legítima aplicação
ao câmbio autorizado, para compra de Itmks, 2.670.95, em 2 de
fevereiro de 1932.

Intimado a apresentar defesa em 18 de janeiro de 1939, o inte-
ressado deixou o processo correr à revelia e. tendo sido notificado
da decisão do diretor da Recebedoria, que julgou procedente a re-
presentação — isso em 24 de julho, — em 29 apresentou fiador e
em 12 de agosto interpôs recurso para a superior instância.

Não tendo sido aceitos os fiadores indicados, foi o interessado
intimado, em 6 de novembro, para apresentar novo fiador dentro
do prazo de 15 dias. Em 25 de janeiro. decorridos, portanto, setenta
dias daquela data, o recorrente resolveu fazer o depósito da multa
imposta, de 5:0748.

tudo visto, e,
Considerando que o depósi4o da importância em litígio foi fejt%)

fóra do prazo:
Considerando, assim, que o direito da parte incorreu em pe-

rempção,
Acórcfam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por unani-

midade de votos, não conhecer do recurso, por perempto.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1940. —

José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
Visto. — Tifo ReZe71116. representante da Fazenda Pública.
'Impedido o Sr. Xisto Vieira Filho.

ACÓRDÃO N. 9.707

Recurso n. 9.403 — Vendas mercantis — Recorrente, Luiz Ri-
beiro Pinto; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Caso de isenção prevista no art. 56, letra "b", do De-
creto n. 22.061, de novembro de 1932.

Contra Luiz Ribeiro Pinto foi lavrado, em 15 de abril de 1939,
o auto de fls. 3, em virtude cio autuado não possuir, desde julho de
1938, os livros necessários à fiscalização do imposto de vendas mer-
cantis.

A infração foi capitulada no art. 24 do Decreto n. 22.061, do
novembro de 1932, com incidência no art. 30, parágrafo 6°, letra b,
do rne.smo regulamento.

O autuado em defesa alega que é lavrador devidamente regis-
trado, vendendo exclusivamente os produtos de sua lavoura.

Reporta-se ao auto n. 1.341, do mesmo ano de 1938, em face do
qual o autuado comprovou o que ora alega, tendo o Sr. diretor da
Recebedoria naquele processo mandado cancelar o auto.

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto impon-
do ao autuado a multa de 400$0, máximo por reincidente do art. 30,
parágrafo 4°, letra d, e art. 39 do Decreto n. 22.061, de novembro
de 1932.

Interposto tempestivamente o presente recurso, o recorrente re-
pete as alegaeõeíes já ofereema,c.

Está anexado a este processo o auto n. 1.341, lavrado em jluho
do 1938, no qual consta o seguinte despacho do diretor da Recebe-
doria, a fls. 9 do anexo:

"Contra Luiz Ribeiro Pinto foi lavrado o auto de in-
fração de fls.. com fundamento no art. 24 do Decreto nú-
mero 22.061, de novembro de 1932. No período instrutivo
ficou positivado que o autuado só vende produtos agrícolas
de propriedade sua, circunstância que enquadra sua ativi-
dade comercial na isenção expressa do art. 56, letra b, do
supra citado Decreto, como aliás reconhece o próprio au-
tuante, em sua informação de fls. Isto posto, julgo impro-
cedente o auto de infração referido, mandando que se ar-
quive o processo."

"Isto posto, e
Considerando que, conforme se verifica do processo anexo, a

atividade comercial do recorrente foi tida, peta própria Recebedoria,
reino enquadrada na isenção prevista no art. 56, letra b, do Decreto
ri. 22.061, de novembro de 1932;

Considerando, portanto, que no presente auto de fls. não consta
atividade diversa daquela pela qual o recorrente foi anteriormente
autuado;
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Coosiderando que o auto anterior, tendo por base o mesmo fato
ora apontado como infração d oart. 24 do citado Decreto n. 22.061,
foi julgado improcedente, em face dos elementos oferecidos:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, para jul-
gar improcedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 29 de março de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Feliz Martins de Almeida, re-
lator.

Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda POblica.

ÁcicSoriÃo N. 9.708

Recurso n. 9.-112 — Imposto do Selo — neC , )11:ellieS. Pinte Lopes
St Cia. Limitada	 Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

A estampilha, uma vez aposta a um documento, mio po-
derá mais ser aproveitada em outros documentos nem a res-
tauração do que for nulificado. A multa de que trata a letra
"d" do artigo 62 do regulamento, é cobrada 7/110 por pessoa,
7Itaá proporcionalmente ao imposto colo O minimo ile réis
2:0000e.

Contra a firma Pinto Lopes & Cia. Limitiota, estabelecido nesta
Capital à rua da Quitanda n. 199 e Il. N. Barbosa, gerente da Agên-
cia do Rio de Janeiro do Departamento Nacional do Café, foi lavrado,
em 6 de janeiro de 1939, auto de infração peio fato de utilizarem e
darem curso a selos anteriormente empregados em outro papel ou
documento .

A infração foi capitulada no disposto nos artigos 4, 62, letra "d"
e 68, letra "e" do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137, de 7 de
dezembro de 1936. Oe processo seguiu o seu cueso normal, tendo os
autuados apresentado suas defesas, dentro do prazo regulamentar,
em 5 de abril e o autuante a contestação em 10 de maio.

O diretor da Recebedoria cio Distrito Federal, por despacho do
1 de junho. julgou procedente o auto e impôs a Pinto Lopes & Cia.
Limitada, a multa de 2:00080, de conformidade com o disposto no
artigo 62, letra "d" do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936,
nada articulando com relação ao autuado II. N. Barbosa.

Não se conformando com esta decisão, a firma interessada recor-
reu para esta superior instAncia, com guarda de prazo, em petição
datada de 8 de julho.

Este Conselho, pelo acórdão n. 8.744, de 8 de agosto, resolveu
tomar conhecimento do processo afim de determinar a sua restitui-
ção à repartição de origem para que se pronunciasse sobre a respon-
sabtlidade do co-autuado II. N. Barbosa.

O diretor da Recebedoria. por despacho de 20 do outubro. dando
comprimento à referida resolução, considerou Lambem responsava'
nela multa nos termos do artigo 97 do regulamento o co-autuado
N. Barbosa e mandou intimá-lo dessa decisão. A intimação foi
realizada em 23 de novembro e o processo foi devolvido a esta su-
perior instSncia em 19 de fevereiro do corrente ano.

Isto posto, e:
Considerando que, segundo o laudo do exame pericial procedido

na Casa da Moeda, ficou provado que os quatro selos referidos no auto
tinham sido colados a outro papel ou documento,. o que, constitue in-
fração do disposto no artigo 4 do regulamento aprovado pelo Decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936;

Considerando que o co-autuado H. N. Barbosa, notificado da
decisão do diretor da Recebedoria que o declarou tombem responsá-
vel pela multa, não usou do direito de recurso que lhe assistia;

. Considerando que o disposto na letra "d" do art. 62 do regula-
mento mandou cobrar a multa não por pessoa, mas proporcionalmente
ao imposto, limitando a 2:00080 essa multa quando o dito imposto
for inferior ou igual a 100$0, como no caso em apreço;

Considerando que, na conformidade do disposto no artigo 80 do
regulamento, O contribuinte que inutilizou os selos é o responsável
pela multa:

Considerando que não cabe a este Conselho tomar qualquer ini-
ciativa no tocante ao direito regressivo de que cogita a parte final
do artigo 97 do regulamento:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto, — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Acónr);Io N. 9,709	 •

Recurso n. 9.451 — Imposto do Selo. — Recorrente, Delegacia
Fiscal em Golaz (ex-officio). — Recorrido: França & Bueno.

Si as expressões correspondentes a recibos foram apos-
tas nos documentos apreendidos pela firma devedora não lcd
infração prevista em. Nlei.

A matéria do presente recurso acha-se precisamente des.envolci-
da no despacho do Delegado Fiscal a fls. 67.

"Vistos, etc. Por infração dos artigos 69, letra A, combinado com
o 62, letra "C". do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936, foi lavrado auto contra a firma França & Bueno. por
conservar em seu poder 38 netas fornecidas por Teixeira Costa &
Comp.; 2 por Química Bayer Limitada; 1 por Colombo Vilela; 1 por
jarbas Ribeiro da Cunhas 1 por Felipe Santa Cruz; 1 por Sinval B.
Melo e 2 por Jorge Ferreira, todas sem que estivessem seladas,embo-

ra contendo expressões "Pago' a carimbo e "Pago" e "Pg." manuscri-
tas. Intimada a firma autuada, bem como as emitentes das notas, to-
das apresentaram defesas no prazo legal. A firma França St Bueno,
alega que para controle de sua escrita apôs nas notas em lide as ex-
pressões "Pago" a carimbo e "Pago" e "Pg." manuscritas o todos os
emitentes das notas negam perentoriamente terem aposto tais ex-
pressões nas notas apreendidas. O autuado para confirmar suas as-
serções nós na defesa o .caritnoo 'Pago" e as palavras "Pago" e "Pg."
manuscritas, identiticando assim as que se veem nas notas em questão.

O autuante contesta as al egações da defesa, porém confirma que
em certo número de notas o carimbo foi batido pelos autuados, O
coletor federal opina pela procedência do auto.

Isto posto. e,
Considerando que a infração não se acha satisfatóriamente pro•

vada, antes pelo contrário, razões ponderáveis militam em favor do
autuado e mais firmas envolvidas no processo;

Considerando que as alegações das defesas merecem crédito, por-
quanto o carimbo e mesmo as palavras manuscritas apostas a nota de
urna firma são perfeitamente idênticas aos das outras e, uma vez que
foram lançadas pelo devedor, niic se verificou a infração arguida; e,

Considerando que o prdrsi io autuante aceita ter o autuado batido
o carimbo em certo número dc notas;

Resolvo julgar improcedente oanto de fls. 2 para isentar de qual-
quer penalidade a firma autur,da e demais envolvidas neste proces-
so e recorro desta minha decisão para o Primeiro Conselho de Con-
tribuintes, na fórma do artigo 87. do regulamento anexo ao Decreto
n. 1.137. cie 7 de outubro da 1I36".

.Desta forma do despir° mo foi interposto "ex-officio" para este
Conselho.

Isto posto, e
Considerando que esta comprovada no processo que as expressões

apostas nos documentos apreendidos furam de autoria da firma de-
vedora, orá autuada;

Considerando que a deei3ãc, recorrida encontra apoio na lei e
nos elementos do processo,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em nsgar provimento ao recurso "ex-officio".

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — IPeli.r Martins de Almeida, relator.

Visto — Tilo Rezende, ieprwentante da Fazenda Pública,
ACtóanÃo N.• 9.710

Recurso n. 9.418, imposto de sino — Recorrente, Mtório Paeini
— :Recorrida; Recebedoria Federal em São Paulo.

Reoproveitamento de estampilhas comprovado por exame
pericial da Casa da Moeda. Multa preri$to na letra d do ar-
tigo 62 do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936.

A 15 de dezembro de 1939 foi lavrado, em São Paulo auto d.:
infração contra Vitorio Pacini, estabelecido naquela Cardal à rua
Lavapés n. 532, por ter reaproveitado uma estampilha de 2$0 em
requerimento dirigido ao diretor da Recebedoria Federal em 17 lie
março daquele ano. infringindo a alínea d do art. 62 do Decreto nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936.

O processo seguiu os tramites legais, Lendo o autuado apresen-
tado sua defesa em 2 de janeiro do corrente ano e o autuante a con-
testação em 22 do mesmo mês. O diretor da Recebedoria Federal
em São Paulo, por destiacho de 24 ainda de janeiro, julgou proce-
dente o auto para obrigar a firma individual Vitório Pacmi à reva-
lidação de 2:000$0 da letra d do art. 62 do regulamento, Não se
conformando com essa decisão, recorreu Vitorio Pacini, com guarda
de prazo, para este Conselho em petição datada de 19 de fevereiro
do corrente ano, lendo feito no mesmo dia o depósito da importancia
reclamacia.

Da defesa apresentada à Recebedoria consta o seguinte tópico:
"O documento que deu causa à representação do fun-

cionário acima aludido, foi uma defesa apresentada pela
firma si gnatária, no auto de infração n. 2.448-38, prot-
colado sol) o n. 415, nesta repartição.

Independente de exame pericial, procedido pelos técni-
cos da Casa da Moeda, evidencia-se sem nenhum esforço quis
as estampilhas federais das taxas de 2$0 e $2 de Educação e
Saúde, empregadas na referida defesa, foram: a primeira
visivelmente razurada em harmonia com a contestação do
laudo pericial junto e a segunda, incontestavelmente, colada
depois de ter sido no documento aludido, reconhecida pelo 9^
Tabelionato cresta Capital a firma Vit6rio Pacini, isto pela
circunstancia da referida estampilha de Educação e Saúde
ter sobreposto as letras "Nato" da palavra Tabelionato".

O autuado confessou assim o rea proveitamento da estampilha.
contravenção que já tinha sido verificada pelo laudo da perícia rea-
lizada na Casa da Moeda, mas procura se isentar da responsabilidade
atribuindo-a ao Consultório Jurídico Fiscal.

A petição de recurso conclue do seguinte modo:
Diante do exposto, a firma recorrente solicita respeitosa-
mente dêsse Supremo Conselho que o processo seja devol-
vido à Recebedoria Federal de São Paulo e que seja intimado
o despachante Júlio Carneiro a dizer o aue entender a roa-
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peito, o que aliás devia ter sido feito antes. do julgamento
precipitado-. .	 .	 .

leto posto, e
Considerando que o processo obedeceu às prescrições regulamen-

tares que regem a espécie, tendo a peseta que lançou sua assinatura
sebre a estampilha. reaprie •eitada apresentado sua defesa no prazo,
legal

Considerando que o resultado do exame pericial procedido na
Casa da Moeda não foi contestado pelo recorrente, tendo mesmo a
infração sido confessada na defesa apresentada a Recebedoria,.

Acordam os membro do 1° Conselho de Contribuintes, por una--
. niaialude de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuinte:, em 29 de março de 1940. —
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Joe : Luiz Baptista, presidente e relator.
eeóneao N. 9.711

'aleire() n. 9.433 — Operações Bancárias — Recorrente, Correia
& Comp. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federa'.

Caso de • perempção.

Centra a firma Correia Leite & Comp. foi °oferecida denúncia
por ter deixado de apresentar rio nardo com o têtme. de response-
lelidade firmado perante a Fiscalização Bancária os documentos
coreprobatórios da aplicação do camleo tomado para pagamento de
mcrteelories na importância de 6:000$0.

Em defesa, a denunciada alega que satisfez as exigências da
cireular n. 5 de 18 de maio de leal não havendo penalidade a ser
imposta.

Ouvida a Fiecalizaçeo Flancária, esta opinou que fosse dada
baka, no termo de responsabilidade cm face dos documentos ofere-
cales.

O Sr. Diretor da Recebedoria julgou procedente a denúncia im-
pondo ao denunciado a multa de 50 re sobre o valor da operação nos
termos do art. 71 do Decreto a. 14.728 de março de 1921.

Intimado da- despacho do Sr. Diretor da Recebedoria em 18 de
oetubro de 1039, só interpôs recurso Cm 8 do novembro do mesmo
ano,

Islo posto, e:
Cen s iderando que o recurso foi interposto fora do prazo legal.
Acordem os rnembroe do 1° Conselho de Contribuintes, por

11! mmidade de votos, em não conhecer do recurso por perempto.
Primeeet Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1940.

— José Luiz Baptista, presidente. — relia; Martins de Almeiaa,
rolalor.

Visto, — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
impedido, o Sr. Nisto Vieira Filho.

ealimao N. 9.712
Itt cureo n. 0671-11 — Imposto de Renda (Recons, ac. 7.865 —

R. 6.913) — Recorrente, Francisco Maximiatio Junqueira trtepó-
lie — Recorrida, Secção do imposto de Renda, São Paulo.

Novo lançamento feito, em virtude de decisão do Con-
selho. Désse lançamento cabe pedido dc retificação.

Pelo acórdão n. 7.865, de 24 de janeiro de 1939, este Conselho
ilee provimento, em parle, a recurso de Maximiano Junqueira, para
que fosse o contribuinte recorrente classificado corno pesstaa jurídica,
1111 tocante a exploração de urna usina, devendo ser reajustado os
latueunentos — quer os da pessita jurídica, quer os da pessea física

consequência dessa classificação.
Feito novos lançamentos, em cumprimento do citado acórdão, e

intimado o contribuinte, este apresentou reclamação, de que não
bailou conhecimento a repartição de P instÁlncia, sob o fundamento
de que lhe falecia competência, visto corno os lançamentos decor-
riam de decisão do Conselho, entendendo que, na hipótese, cabia
epenas o pedido de reconsideração ao mesmo Conselho.

Sucede, entretanto. que o mordeu) do Conselho apenas deliberou
que o laneernento da usina de açuear se fizesse como pesseln jurídica
e não na cédula G, da declaração de pessôa física; e só em conse-
quência dessa decisão é que ordenou que a Secção reajustasse o
lançamento da declaração de pesseta física, porque, é bem de ver,
do valor computado na cédula G, tinha que ser excluído o corres-
pondente à usina, tributada como entidade jurídica distinta da pessüa
física; e na cédula F da declaração de nessea física teria que ser
computado o lucro apurado na usina.

Na reclamação apresentada, o contribuinte não impugnava a
deiiberaçfxo .do Conselho, concernente ao lançamento da mina como
passem jurídica; portanto, elo não devia pedir reconsideração de uma
decisão, com a qual expressamente declara conformar-se.

O que êle impugna é o modo por que a Secção fez o reajusta-
mento do lançamento de pessaa física, — isto é, o valor- que a Secção
atribuiu às suas propriedades agrícolas, depois de excluídos o.s
valores da usina, — e o critério adotado pela Secção para estimar o
lucro a ser incluído na cédula F, da declaração de pessõe física.

Ora, nem asse valor para a cédula C, nem essa estimativa de
lu- eo para a cédula F, foram determinados pela decisão do Coa-
seeto.

Poretnlo. o contribuinte agiu bem (aliás de acerdo com a inti-
ine(-ãtt recebida), (piando reclamou contra o lançamento feito pela
sevtalo; ea SeceàoeseM ofense no ar!. 117 do regulamento: 11:i° podia
de¡rur (1,, aprecia ! . e seei• reelninaçâo, 'e -ó depois clisse iramile

processe é- que .o contribuinte .ser4 ebrigado a recorrer ao sContiellio,
pára ver è-ste pronunciar-se . sebre •o Modo , come se fez o lançáoiento
de pessea física ordenado; quanto às 	 F e L;-.	 .

Acordam, pois ; osinembros do I° '•Conselho de Contribuir?. Leseepor
.unanimidade de votos, tomar conhecimento tio processo para. mandar
que a remia:cã, de i a instância eprecie a reclamação de í1s . .•

Primeiro -CM-leen-no • de Contribuintes, . em 29 de. março ic 410.
José Luiz" BaPti-Ja, presidente. — Jaime Pevides, relator:

...	 Visto.	 Tifo, Rezende, Representante da Fazenda Pública,. e
ACÓRDÃO N, 9.713•

Recurso n. 0672-R — Imposte de Renda (Receite. ac. 7.803. --
. p ec. 6.903. — Recorrente, Francisco ,Maximiano Junqueira. —
corrida, Secção, do Imposto de Renda — 5.. Paulo:

Novo lançamento feito; em virtude de decisão do'. Coa-
sei/te. Desse lançamento 'cabe pedido de* retificação.

Pelo acórdão n. 7.865, de 24 . de janeiro de 1939. este Conselho
•deu provimento, em, parte, a recurso de Meximiano Junqueirieepera
que fosse o contribuinte recorrente classificado como pessea jurídica,
no tocante à , exploração do uma usina, devendo ser reajustado os
lançamentos — quer os da pessea -jurídica, quer os da• passeia física
— em consequência dessa classificação.:

Feitos novos lançamentos, em cumprimento dc.) citado acórdão,
e intimado • o contribuinte, este. apresentou reclame:5o, de que não
tomou conhecimento a repartição de 1. 8 instância. sob. o fundamen-
to de que lhe falecia competência, visto como os lançamentos decor-
riam de decisão cio Conselho, entendeedo que, na hipótese, cabia.
apenas o pedido de reconsideração ao mesmo Conselho.

Sucede, entretanto, que o acórdão do Conselho apenas deliberou
que o lançamento da usina de açucae se fizesse como pessem jurídica.
e não na cedida G, da declaração de pessda física; e só em consequên-
cia dessa decisão é que ordenou •que a Secção reajustasse o 'a pea-
mento da declaração de pessea física, porque, é bem de ver, do valor
computado na cedula G, tinha que ser excluído o correspondente à
usina, tributado como 'entidade jurídica , distinta da 1)ess0a
e na cedida P da declaração de pessõtt física teria que ser computa-
do o lucro apurado na usina. •

Na reclamação apresentada, o contribuinte não impugnava a
deliberação do Conselho, concernente ao lançamento da- usina corno
pessea jurídica; portanto, ele não devia pedir reconsideração de
uma decisão, com a qual expressamente declara conformar-se..

O que ele impugna é o modo por que a Secção fez o reajusta-
mento do lançamento de pessea física, — isto é, o valor que a Secção
atribuiu às suas propriedades agrícolas, depois de excuídos os valo-
res da usina. — e o critério adotado pela Secção para estimar o lucro
a ser incluído na cedula 1' da declaração de pessoa física.

Ora, nem esse valor para a cedula G, nem essa estimativa de
lucro para a cedula F, foram determinados pela . decisão do Con-
selho.

Portanto, o contribuinte agiu bem (aliás de aardo com a in(i-
mação recebida) quando reclamou contra o lançamento feito pela
Secção, sem ofensa ao art. 117 do regulamento, não podia deixar
de apreciar essa reclamação, e só depois desse tramite do processo
é due o contribuinte será obrigado a recorrer ao Conselho, P ara Ver
este pronunciar-se sobre o modo como se fez o lançamento de opa-
saa física ordenado, quanto 	 cedulas P e G.

Acordam, pois, os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes',
por menanimidade de votos, tomar conhecimento do processo pare
mandar que a repartição de I." instância aprecie a reclamação de fle.

i.0 Conselho de Contribuintes. em 29 de março de 1910.. —
Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator: — Visto:
Tilo Ite.zende, representante da Fazenda Pública.

ACORDXO N. 9.714
Ilecurso n. 673-11 — Imposto de renda (Recons. ac. n. 7.864 —

Dee. 6.908) — Recorrente. Franclece Maximiano Junqueira; recorri-
da. Secção de Imposto de Renda	 São Paulo.

Novo lançamento feito, em virtude de decisão do Con-
selho. Dèsse lançamento -cabe .pedido de retificação.

Pelo accirdão n. 7.865, de, 24 de janeiro de 1939. ceie Coneslho deu
provime. to, em parte, a recurso 'de ataximiano Juitqueira, para que
fosse o contribuinte • reeorrente classificado cerho' pesSoa 'jurídica.' na
tocante à exploração de uma usina, devendo ser reajustado os 'lan-
çamentos — quer os da pessoa jurídica quer os da pessoa física
em consequência dessa classificação.-

Feitos novos tançamentos, em cumprimento do citado acordam,
e intimado o contribuinte. este apresentou rec:arneção, do que não
tomou conhecimento a repartição de primeira instância. sob o fun-
damento de que lhe falecia competência, entendendo que, na hipótese,
cabia apenas o pedido de reconsideração ao mesmo Conselho.

Sucede, entretanto, que O acordão do Conselho apenas deliberou
que 3 nçamento ela usina do açucar se fizesse como pessoa jurídieu
e não riz cédula "G" de declaração de pessoa física; e só em conse-
quência dessa decisão é . que ordenou que a Secção reajustasse o lan-
çamento da deelaração de pessoa física, porque, é bem de ver, do valor
cOmputado na adula "G" tinha que ser exe .luido o correspándenta à
usine tributada como entidade jurídica distinta da pessoa 'física; .e
na cédula . "F".da declaração de pessoa física ter-ia que ser cori-multide
ei lucro apuado na usina.

Na reclamação apresentada, o eontribuinte não einpugnaVa a,de4,
liberàção de Cousellto conéérnenle ao Iquçamenl	 a.usina eemo pe;:r
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soa jurídica; portanto, ele não devia pedir reconsideração de uma de-
c'são, com a qual expressamente declara conformar-se.

O que ele impugna é o modo por que a Secção fez o reajusta-
mento do lançamento do pessoa física, isto é, o valor que a Sução
atribuiu às suas propriedades agrícolas, depois de excluidos os va-
lores da usina — e o critério adotado pela Secção para estimar o
Lucro a ser incluuido na cédula "F" da declaração de pessoa física.

Ora, nem esse valor para a cédula "G", nem essa estimativa de
lucro )ara a cédula F, foram determinados peia decisão do Conselho.

r"rtantd, o contribuinte agiu bem taliás do acordo com a inti-
mação recebida) quando reclamou contra o lançamento feito pela
Secção; e a Secção, sem ofensa ao art. 117 do regulamento, não podia
deixar de apreciar essa reclamação, e só depois desse trâmite do pro-
cesso é que o contribuinte será obrigado a recorrer ao Conselho, paro,
ver este pronunciar-se 6obro o modo cem° se fez o lançamento de
pessoa física J rd e na d o, quanto às cédulas "F" e

eordam, pois, os membros do Primeiro Conseleo de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do processo para
mand • r que a repartição de primeira instancia aprecie a reclamação
de fls.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 29 de março de 1940. —
Jos, Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relatos.

Visto. — Tifo Ri?zende, representante da Fazenda Pública.	 .

Aanad N. 9,715
Recurso u. 0.874-It — Imposto de Renda (Recons. ae. 7.800 —

Recurso 0.918) — Recorrente, Francisco Maxitniano Junqueira —
Recorrida; Seeção do Imposto de Renda — São Paulo.

Novo lançamento feito, em virtude da decisão do Con-
selho. DeJse lançamento cabe pedido de retificas*,

Pelo acórdão n. 7.865, de 24 de janeiro de 1939, este Conselho
deu provimento, em parte, ao recurso de Maximiano Junqueira, para
que fosse o contribuinte recorrente classificado como pess0a jurí-
dica, no tocante is exploração de uma usina, devendo ser reajustado
os lançamentos — quer os da pessea jurídica quer os da Pess eia fí-
sica — em consequência dessa classificação..

Feitos novos lançamentos, em cumprimento do citado acórdão, e
Intimado o contribuinte, êste apresentou reclamação, do que não to-
mou conhecimento a repartição do 1' instância, sob o fundamento
de que lhe ialecia competência, visto como os lançamentos decorriam
de decisão do Conselho, entendendo que, na hipótese, cabia aporias o
pedido de reconsideração ao mesmo Conselho.

Sucede, entretanto, que o acórdão do Conselho apenas deliberou
que o lançamento da usina de nucas se fizesse como pessoa ju'rldica
e não na cédula "O" da declaração de pess0a física; e só em conse-
quência dessa decisão é que ordenou que a Secção reajustasse o lan-
çamento da declaração de pessôa física, porque, é bem de ver, do va-
lor com putado na eedula "o" tinha que ser excluído o corresponden-
te à usina, tributada como entidade jurídica distinta da pessôa fí-
sica; e na cédula "F" da declaração do pessba fisice teria que ser
computado o lucri apurado na usina.

Na reclamação apresentada. o contribuinte não impugnava a
deliberação do Conselho, concernente ao lançamento da usina como
pessôa jurídica; portanto, èle não devia pedir reconsideração de uma
decisão com a qual expressamente declara conformar-se.

O que êle impugna é o modo porque a Secção fez o reajusta-
mento do lançamento de pessôa física — isto é, o valor que a Secção
atribuiu ás suas propriedades agrícolas, depois de excluídos os va-
lores da usina — e o critério adotado pela secção para estimar o lu-
cro a ser incluído na cédula "1" da declaração de pessôa física.

Ora, nem esse valor para a cédula "G"
' 

nem essa estimativa de
lucre para a cédula "F", foram determinados pela decisão do Con-
selho.

Portanto, o contribuinte a giu bem (aliás de acArdo com a inti-
mação recebida) quando reclamou contra o lançamento feito peia
Secção; e a Secção, sem ofensa ao artigo 117 do regulamento, não
podia deixar de apreciar essa reclamação, e só depois desse tramite
do processo é que o contribuinte será obrigado a recorrer ao Conse-,
lho, para ver êste pronunciar sôbre o modo como se fez o lançamen-
to, de pessôa física ordenado. quanto às cédulas F e G.

.Aeórdam, pois, os membros do Primeiro Conselho do Contri-
buintes, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do processo
para mandar que a repartição de ia instancia aprecie a reclamação
de fls.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1940.
— José Laís Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Viste. Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
aeónnA o ie. 9.716

Recurso n. 8.880 — Imposto de Renda — Recorrente, Coopera-
tiva Banco dos Proprietários da Paraíba; recorrida, Secção do Im-
posto de Renda na Paraíba.

As cooperativas só podem gozar das isenções legais, de-
pois de preenchidas todas as formalidades legais.

A Cooperativa Banco dos Proprietários da Paraíba, apresentou
a sua declaração de renda do exercício de 1939, sob protesto, para res-
salva do seus direitos, pois no seu entender os dispositivos do ar-
tigo 39 do Decreto n. 22.239, de 19 de dezembro de 1932, revigorado
pelo Decreto-lei n. 581, de 1 de agosto de 1938 são taxativos e inso-
fismáveis, preceituando a isenção do imposto Obre a renda às coope-
rativas que não distribuem dividendos aos seus associados.

A secção mantém o lançamento alegando que a situação jurí-
dica do contribuinte só ficou regularizada à, nova legislação. (De-
creto n. 581, de 1938, no ano de 1939, data do registro no Ministério
da Agricultura, 8 de agosto de 1939).

Consequentemente, já tendo sido entregue a declaração antes dó
feito o respectivo registro, a isenção pleiteada só aproveitaria do
próximo exercicio em deante.

Em seu recurso, alega o recorrente que está isento do imposto,
em vista dos termos expressos na lei, e o imposto de renda só teui
razão do ser quando se aufere lucros, o que não é o caso para as co-
operativas que não visam distribuição de lucros, além disso a supli-
cante foi autorizada a funcionar pelo Decreto n. 1.324, de 30 de de-
zembro de 1936, publicado no Diário Oficial de 13 de março de 1932,
e registrado no Ministério da Agricultura era 8 de agosto do 1939.

Isto pôsto, o
Considerando que, em 1939 a recorrente não se encontrava regis-

trada, não podendo, assim, pleitear os favores concedidos às coope-
rativas por lhe faltarem os requisitos legais para o gôzo dessa isenção:.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por,
unanimidade de votos. em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 29 de março de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, seletor.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

aeóniao N . 9.717

Recurso n. 9.151 — Imposto de Renda (Consulta) — Recorrente,
Diretoria do Imposto de Renda (ex-officio) — Recorridos, Sousa
Matos Comp.

Caso de fideicomisso. Imposto exigível de uma só vez
quando se extinguir o fideicomisso, desde que ocorra a
votem de fiduciários "pre-mortos". .

A matéria do presente recurso "ex-officio" acha-se devidamente
explanada na informação de fls. 14 assim redigida:

"Sousa Matos Comp, haviam suemetido a considera-
ção desta Diretoria o seguinte caso: Faleceram Manuel Dias
Machado e Tília da Silveira Dias Machado. - Deixaram en
testamento, com a cláusula de fideicomisso, os prédios da rua
Buenos Aires n. 178 e da avenida Rio Branco ns. 82 a 80.

O administrador dos bens do fideicomisso é o senhor
Mariano Martins, residente cai Portugal. São procuradores
no Brasil os consulentes.

Resumam os testamentos que, à medida que fossem fale-
cendo cada uma das legatárias instituidas, seria convertido
em apólices da divida pública o respectivo quinhão da renda
dos citados inaVveis, acrescentando ainda que só por faleci-
mento da última legatária proceder-se-ia a partilha das apó-
liees adquiridas.

Das legatárias são ainda vivas: D. Corina Machado de
Oliveira, residente nesta cidade, e dona Eugênia Machado
Caldas Brito, residente em Portugal. Estas, as fiduciárias
vivas, que continuam a perceber, efetivamente, suas quotas
nas rendas dos citados imóveis. Na qualidade de proprietá-
rias, enquanto viverem, da parte que lhes coube nos citados
imóveis respondem, de per si, pelo imposto na proporção do
suas quotas.

Mas a questão gira em torno dos quinhões das rendas
correspondentes às fiduciárias pre-mortas que, na confor-
midade da cláusula testamentária. vêm sendo aplicadas na
compra de apólices. Idêntica aplicação têm os juros destas.

Tais titulas são averbados na Caixa de Amortização em
nome do "Legado de Manuel Dias Machado" e "Legado de
Tília da Silveira Dias Machado", segundo a origem do dinheiro
aplicado na aquisição dos títulos.

Verificando-se o falecimento da última fiduciária as
apólices então existentes serão repartidas entre os netos e
netas dos testadores.

Resta finalmente saber se a renda dos imóveis, corres-
pondente àquelas quotas, aplicadas em apólice e os juros
destas estão, desde já, sujeitos ao imposto de renda.

Da leitura desse parecer está claro que, por ora, nin-
guém embolsa essa renda. A pessoa alguma ela pertence no
momento. Dir-se-ia que a reeponsabi!idade do imposto ca-
beria aos fideicomissários, visto que entre estes serão pare
tilhadas as apólices em causa. Estes, os fideicomissários —
antes da extinção do fideicomisso, têm apenas uma simples
esperança de propriedade sobre a coisa legada.

Falta, pois no caso, um requisito essencial à cobrança do
imposto, — "à pessoa" — sem o preenchimento dessa condi-
ção, não há quem se atribuir a responsabilidade do ônus
fiscal.

Assim, vejo-me na contingência de opinar pela impossi-
bilidade de ser no momento cobrado qualquer imposto sobre
as quotas de renda acima mencionadas.

Será, todavia, exigível, de uma só vez, dos difeicomis-
sárlos, quando se verificara partilha dos bens que consti-
tuem o objeto do fideicomisso. Nessa ocasião far-se-á a dis-
tinção; para o efeito da exata classificação doe rendimentos,
entre as apólices adquiridas com o produto da renda dos imó-
veis e as obtidas com o produto dos juros daqueles títulos."
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O senhor diretor aceitou o parecer transcrito tendo recorrido "e t
-officto" para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a decieão recorrida está juridicamente funda-

'montada, devendo ser adotada as suas conclusões em face da espécie
ere exame.

.keordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso "ex-officio"
para o efeito de decidir, que no presente caso, o imposto deverá ser
exigido de urna só vez quando se extinguir o fideicomisso..

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1910.
— Joe ,  Luiz Baptista. presidente. — Felix Martins cie Almeida,
redator.

Viete. Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
aeiSiinÃo N. 9.718

Pecuree n. 9.319 — Impoeto de Renda — Recorrente, Campa-
idea de Seguros e Terrestres Phenix de Porto Alegre — Recorrida.
Seeeaod Inipoeto de Renda no Rio Grande elo Sul.

Depreciação da titulos. Só são permitidos as deduções
tufativantente espeeificaas em lei

A Seeeee. procedendo a revisão da declaração da Companhia de
Iareeces ature jatos e Terrestres Phenix.. relativa ao exercício de 1936.
ger sou a verba de dt • preciação sob a rúbrica "Títulos de Renda" na
oneeetilecia

D.e:ta turma. foi exigido o unposee euplementar na importencia

A renepanhia interessada oferece reclamação sustentando que a
re neer:inçai) glosada se refere a desvalorização de 1.013 ações da
eo•epanhia carris Porto Alogrense, Declara que a aludida dedução
foi feita de acórdo com o disposto no artigo 79 do Decreto 21.828,
e k- eaamee,, de 1932 que aprovou o regulamento dos seguros.

Ser e ão manteve o line:emento, declarando que a dedução plei-
ne Ia não -tem apeio em lei.

Interposto com guarda do prazo legal o presente recurso, a re-
coerente sustenta a legalidade da dedução coustante do balanço, in-
vocando a disposição do artigo 79, parágrafo único do Decreto 21.828,
de 14 de setembro de 1932 que aprovou o rtagulanieuto de seguros,

Isto posto. e:
Considerando que só são permitirias as deduções taxativamen-

le ca'Peritleadtte em le i , justificando-se a glosa da verba deelinada
• 1tp,.1'elarn dl! títulos. conforme está fundamentada a decisão

AEW'dl ! li I les membros la Primeiro Conselho de Contribuintes,
1 1 i ninlida li e de votos. em negar provimento ao recurso.
P-imeire Coeseiho de e , ieribuintes, em 29 de março de 1910.

- .1,e-e Tiú:, Baptista . presichmte. — Felix Martins de Almeida, re-
Ntai .

aoste — Tifo Rezene, representante de Fazenda Pnblirt.
ACÓRDÃO N. 9.719

iteeurso e. 9.367 — Imposto de Renda — Recorrente, Afonso
lott e r e t	 Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Rio Grande do
ti.•,:' n h .

Na falia c.e balanço, aplica-se o coeficiente de H% para
apnroção do rendimento tributável quando a firma ten, mo-
vimento mercantil superior a 	

A Secre. procedendo a revisão cias declarações da firme Afonso
Fa verei, referente ao exercício de 1939, efetuou o lançamento me-
diante a aplicação do coeficiente de 10% sare o montante de ven-
ae s rr eecautie para calculo do rendimento tributável.

liceta forma foi exigido o pagamento do imposto na import.:M-
(1A dc 	

reenarnação a firma impugna o lançamento. sustentando que
falta cormictencia ao Conselho para fixar coeficientes, de mode que

ziptivzoia a renda líquida medial-1;e a dedução de despesas
e len ee- encargos da firma.

A Seei-ae mantem o taticamente), sustentando (ICC se aplica à "es-
paei, o deS peslo no ar!igo 10 da lei 183 de janeiro ele 1936. em face
rer	 a firma interessada teria de pagar o imposto pelo lucro

Id e a p u ra do em balanço. Na falta de balanço, desde que o movi-
e-ree mercantil é superior a .... contos. impõe-se arthkramento,
ealde ineeavel o coeficiente de 10% adotado rido Conselho.

IrI -rpo40 tempestivamente o presente recurso, o recorrente ate-
ei a prática do comére:o de sal que é fiscalizado pelo Governo. de
modo qiie pode ser apurado o lucro liquido real. Insiste na afirma-
rena ee que fala atribuição legal a êste Conselho para estabelecer
o coefjeicete de loçe afim de apurar a renda liquida na espécie em

ri trio.
Isto posto. e:

noresidecanio que a decisão recorrida esta assentada na juris-
n, „leeeio deeie Conselho, sendo rasoável o coeficiente de 10% para
se ,e• ai' metida tributável, desde que a recorrente tendo movimen-
to eeeeantil superior	 ...... não ofereceu balanço regular.

A e cialme os membros do Peireeiro Conselho de Contriaientes.
por d eanimelacic de l'Ot0E, (-rd rieg,ae provimento no recurso.

Primeiro Caesieno de reueremintes, em 29 de marco ee •t tilo.
laea Luiz Baptista, presidente. —	 Martins de Altapja“.

Meto — 'rito Rezende„ cenresentaute da Fazenda Rablicee

ACÓRDÃO N. 9.720

Recurso n. 9.372 — Imposto de Renda — Recorrente, José Uivo
— Recorrida, Secção do Imposto de Renda em Santos.

O Conselho não toma conhecimento de recurso perempto.

Contra José Maria Ruivo foi instaurado e posteriormente man-
tido lançamento ex-officio, na importância de .... inclusive multa
de 50 %.

Notificado dessa decisão em 15 de dezembro de 1939, somente a
5 de janeiro do ano em curso apresentou o seu recurso, fora, our-
tanto, do prazo regulamentar.

Acordam, por isso, os membros do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes, per unanimidade de votos, não tomar emiltecimento do
recurso, por perempto.	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, celetor.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Publica.
ACÓRDÃO N. 9.721

Recurso n. 9.373 — Impoeto de Renda — Recorrente, Joeé Maria
Ruivo — Recorrida, Secção do Imposta de Renda em Santos.

O Conselho não toma conhecimento de recurso perempto.

Contra José Maria Ruivo foi instaurado e posteriormente man-
tido lançamento cx-off icio, na iniportáncia de .... inclusive multa
de 30 %.

Notificado dessa decisão em 15 de dezembro de 1939, somente a
5 de janeiro do ano em curso apresentou o seu recurso, fora, por-
tanto, do prazo regulamentar.

Acordara, por isso, os membros dó Primeiro Consedio de Con-
tribuintes, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do
recurso, por perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de ,AlPwida,
relatar.	 •Visto. — Tilo Rezende, representnnte. ria Fazenda Pública

ACÓRDÃO N. 9.722
Recurso n. 9.374 — Imposto de Renda. — Recorrente, José Ma-

eia Ruivo; recorrida, Secção elo Imposto de Renda em Santos.
O Conselho não toma conhecimento de recurso peremplo.

Contra José Maria Ruivo, estabelecido em Cubatão, no município
de :Santos, a então Secção do Imposto de Renda, aaexa à Alfândega
daquela cidade, iniciou processo de lançamento eex-officio", inti-
mando aquele comerciante, na forma do art. 114, do regulamento, a
prestar esclarecimentos sobre as irregularidades que, em exame de
escrita procedido em sua contabilidade, foram constatadas em con-
fronto com o balanço apresentado com a declaração de renda do
exercício de 1939.

Não tendo o contribunae prestado os esclarecimentos de forma
satisfatória, a Secção procedeu o lançamento "ex-officio" adicionancki
ao lucro declarado a quantia de reis ... de parcelas apuradas no
exame de escrita e que teriam sido desviadas do lucro a tributar.

Notificado para rra2oltier o imposto de réis ... acrescido da mul-
ta de (50 cle ) reis ... o contribuinte apresentou reclamação contra o
lançamento, que foi indeferida.

Dessa decisão, que sustentou o lançamento, foi o contribuinte
notificado era 12 cio dezembro de 1939 e dela tomou conhecimento
em 15 do referido mas, conforme o recibo A. R., de volta, anexo ao
processo. O prazo para interposição de recurso expirava, a contar
dessa última data, em 4 de janeiro do corrente ano (quinta-feira,
dia útil) e, embora o Miei essado tenha feito o depósito do imposto e
multa exigidos em 28 de dezembro, sómente a 5 de janeiro interpõs
o recurso que, dessa forma, excedeu um dia do prazo legal.

Isto posto, e
Considerando que o recurso foi interposto fóra do prazo,
Acordam os membros do 19 Conselho de contribuirmos, por una-

nimidade de votos, não conhecer do recurso, por estar perempto.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 29 de março de 19-10.--.

José Luiz Baptista, presidente. — Aprígio Fontes Braga. relator.
Visto — Tilo Rezendc. representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.723
Recurso ri. 9.382 — Imposto de Renda. --- Recorrente, Orlando

Sr Comp. Limitada; recor eida, Secção do Imposto de Renda em Mato
Grosso,

Não se considera extinção a constituição de nora so-
ciedade era gire entre algum sócio da antiga. Nesse caso o
imposto conlialt grá a ..er pago como se não houvesse alte-
ração na sociedade (,§ 2P do art. 96 do regulamento ).

A firma Orlando et (ame. Limitada, de Cuiabã, apresentou sua
declaração de rendinnedie: relativa ao exercício de 1938 em 5 de
lho desse ano, com a ia ticaerio de não haver truferido rendimento
líquido e informação de que fora constituiria era e0 de julato de 1937.
No mesmo dia de junho de 1938, a firma Orlando (n Comp. Limitaria,
em liquidação tambein npreeentou declaração de rendimentos, sem
indicação de estar isenta do imposto.

Depois ela solicitar varies esclarecimentos, tele mãe foram pres-
iados de modo 57: atielatórai, e erocedido a indageeaes e investigações
de outra natureza, a repeolieão lançadora com fundamento no § e9
do artigo 96 do regulamente e base nas informações colhidas oro-
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"cedeu ao lançamento em 7 de oevembro de 1938, computando o ren-
dimento tributável do seguinte modo:
2— 	 5 % sobre o valor das preptiedades agric. 	 $
1 —10 To sobro o total das vendas icalizadas 	 $
3 — 1 To sobre o valor da exportação 	 $
A — 15 % sobre os juros percebidos 	 $
5 — 40 % sobre as comissões 	 	 $
C — Alugueis	 .	 ..	 .	 ...	 	 $

Total	 .	 •	 	 $

Imposto — 6 % 	
Multa de 50 % . 	

Total a pagar
Tendo sido a firma Orlando & Comp. intimada desse lançamento,

apresentou sua declamar:at com guarea de prazo. em 21 cie novembro
,a qual foi indeferida pel o Chefe da Seeefin por chespacho de 8 de de-
zembro de 1939. Não se cenfermande cone essa decisão, recorreu a
firma Orlando & Comp. Limitaea para este Conselho, dentro do prazo
regulamentar, em peliça° oe 28 de dezembro, lendo prestado a neees-
eária fiança.

isto posto, o
Considerando que é ie,al r tributação procedida à vista do dis-

posto no artigo 90 § 2.° do regelai-limito, por isso qe a nova firma
tem corno seus principais sócies ir& dos componentes da antiga:

Considerando que na /alta de balanço babil se justnfica o lança-
mento corn base nos re,n/rinentos brutos!

Considerando que os eerterados pedidos de esclarecimentos dei-
xaram de ser atendidos em eonideões satisfatórias,

Acordam os membros do 1. c Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provi mento ao recurso.

Primeiro Conselhe de Contribuintes, em 20 de março de 1940.
José Luiz Baptista, presidente e relatei-.

Visto — Tilo nezendee representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.724

Recurso n. 9.388 — Imposto de Renda — Recorrente, Heitor
Mendes Gonçalves --Recorrida, Secção do Imposto de Renda — Mato
Grosso.

Não pode ser aplicada multa na revisão do lançamento
guando ficar provado não ter havido omissão de rendimen-
tos à vista dos esclarecimentos prestados pelo contribuinte.

O industriai eleitor Mendes Gonçalves, residente em Campanas-
rio. Município do Ponta Porã, eni Mato Grosso apresentou sua de-
claraçãc de rendimentos relativa ao exercício de 1937 no prazo re-
gulamentar, demonstrando a importância de. 	  de imposto a
pagar.	 •

'Nesse documento fez consignar as seguintes notas na cédula
"E" — "isento n. II da Constituição cle 16 de julho de 1936 — arti-
go 13.°" e na cédula "G" — isento n. IV, art. 13 da Constituição
Federal".

Tendo sido intimado a prestar esclarecimentos no tocante aos
rendimentos não declarados na cédula E, explicou não se considerar
obrigado a fazê-lo em 21 de novembro de 1938, 3. vista do já refel
rido dispositivo constitucional, adiantando possuir prédios no Rio
de Janeiro e no Município de sua residência. Juntou uma certidão
dos impostos municipais pagos •por esses últimos e escusou-se do
não fazer o mesmo quanto aos situados na Capital da República
pela exiguidade do tempo.

Por despacho de 27 -de dezembro de 1938 mandou o Chefe da
Secção que o contribuinte fosso novamente intimado a prestar os
esclarecimentos, sob pena de se proceder a lançamento ex-officio
com base nos elementos do cadastro e multa regulamentar.

Em 6 de fevereiro de 1939, com guarda de prazo, o industrial
Heitor Mendes Gonçalves atendeu a este segundo pedido de escla-
recimentos de modo satisfatório, como consta do processo às fls. 12.

Em 17 de julho de 1939, foi notificado o contribuinte a prestar
novos esclarecimentos e estes quanto aos rendimentos da cédula G.
ao que atendeu em 21 do mesmo mês. Finalmente em 20 de ou-
tubro o chore da Secção exarou o seguinte despacho:

"Proceda-se a novo lançamento, com inclusão dos rendi-
mentos omitidos e observância das disposições regula-
mentares.

Glose-se a dedução n. 4 da renda gleba], reduzindo-a a
1% do total daquela renda".

Por força dessa decisão, procedeu-se em 31 de outubro a revi-
são do lançamento, mediante a qual a importância a pagar pelo con-
tribuinte ficou aumentada de 	 , sendo 	  de aumento
de imposto e da multa de 30%.

Intimado da revisão e não se conformando com ela, recorreu o
industrial para este Conselho, com guarda de prazo, em petição da-
tada de 15 de dezembro, tendo feito na mesma data o depósito da
importância reclamada.

Reproduz nesse documento a argumentação apresentada na re-
clamação sobre matéria constitucional; insurge-se contra a redu-
ção da dedução n. 4 — "Contribuição o doações a instituições filan-
trópicas" e, finalmente, alega que mesmo na hipótese, que não se
verificou, de ter havido omissão de rendimentos, a multa a aplicar
seria de 10% à vista da Constituição vigente em 1937.

Isto posto: e,
Considerando que o contribuinte prestou os esclarecimentos que

lhe foram solicitados;
Considerando que não houve omissão de rendimentos, tanto assim

que a revisão do lançamento foi feita com observância dos algaris-
mos constantes da declaração e dos esclarecimentos prestados;

Considerando que a redução, feita pela repartição lançadora, da
dedução das contribuições e doações a instituições filantrópicas, se
Justifica a vista da não comprovação das mesmas o não ter o con-
tribuinte sequer declinado o nome das instituições.

Acordam os membros . do 10 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em dar em parte provimento ao recurso para
mandar cancelar, por incabível, a multa imposta ao recorrente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.725

Recurso n. 9.390 — Imposto de renda — Recorrente, lleleodoro
da Nova Monteiro — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Doações a instituições filantrópicas sem indicação def
quem foram feitas. Justifica-se a glosa da Repartição, re-
duzindo-se razoavelmente. Dividendo: em que exercícios de-
vem f ¡ourar.

Heleodoro da Nova Monteiro - recorre da decisão da Diretoria do
imposto de Renda de fls. 32, a qual exige o imposto suplementar do
	  na revisão de sua declaração de renda do exercício de 1931.

réi‘' Resultou a diferença. de haver a Diretoria incluído no cálculo do
exercício de 1931 as importâncias de reis 	 , dividendos re-
cebidos, respectivamente, da Companhia Seguros Baia e Compa-
nhia Industrial de Estância que os distribuiram, a primeira cru
1931, e a segunda em 1930, e da redução a 5 % das doações filantró-
picas, que o recorrente declara terem sido de réis 	

Isto posto:
Coneiderando que, segundo a informação de fls. 31, os dividendos

de éi .	 Comilanhia de Seguros da Baía foram pagos em 1931re 
e 1932. ao passo que os dividendos de réis..	 consta terem sido
pagos em 1930:

Considerando que, nessa conformidade, somente os dividendos de
réis 	  devem figurar no exercício de 1931;

Considerando que o recorrente não Indica siquer a quem fez as
doações de rei s  em 1930, sob o fundamento de que não se re-
corda, passados seis anos, o que não é razoável, tendo em vista o vulto
dessas doações e o prazo relativamente curto para um completo es-
quecimento;

Considerando o mais que dos autos consta:
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por

maioria de votoê dar provimento. em parte, ao recurso, para ex-
cluir do cálculo do imposto os dividendos de réis 	 , recebidos de-
pois de 1930.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1910.
— José Lati: Baptista. presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Recorri deeta decisão. — Tilo Rezende, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos os Srs. Jaime Péricles e Aprígio Braga,

Segundo Conselho de Contribuintes

AeónoÃo N. 8.777

Recurso ri. 9.251 — Imposto de consumo — Recorrente, The Rio
de Janeiro Cite, Improvements Company Limited — Recorrida, Al-
fândega do Rio de Janeiro.

"A isenção de direitos aduaneiros para consumo não
abrange o imposto de consumo".

The Rio de Janeiro City Improvements Company Ltd., recorreu
para este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega do Peio de Ja-
neiro que julgou procedente a revisãc de despacho para responseni-
lizar a recorrente pelo pa gamento do iposto de 611$9 e muita de igual
quantia, por não ter pago o iposto de consumo sõbre material im-
portado do estrangeiro pare obras a seu cargo nesta Capital.

Diz que é concessionária do serviço público de esgotos na Capi-
tal Federal e, pelos seus contratos com o Governo Federal. constan-
tes de leis Que vêm do tempo do Iperio, goza de isenção de direitos
de importação. Usando, pois. desse direito de isenção, pediu. proces-
sou e lhe foi concedida a isenção de direitos para certos materiais ne-
cessários o deeePenho do serviço pUblieo de que é concessionária,
tendo assim efetuado o respectivo deepael o.

Etentie estar coberta com a isenção do artigo 10 da Constituição
de 1891. reproduzida e esclarecida no artigo 17. x. da Constituição de
1934.

Salienta que. se os contratos concedera à recorrente a ieenceo de
direitos de importação: se as Constituições de 1891 o 1934 cohriem as
empresas concessionárias de serviços públicos, como a ora recorren-
te, contra quaisquer taxações; se as obras da recorrente são reco-
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nliecidas como obras públicas pertencentes ao Estado, gozando de to-
dos os privilégios concedidos a est:s; se, finalmente, o imposto de
cote-sono é anexo e conjugado com os direitos de importação. não só
pela ieençfio constitucional como também pela 'atenção contratual se
acha coberta a recorrente.

Alega que se torna necessários distniguir o imposto de consu-
mo interno do que se paga corno importação de mercadorias. O im-
posto de ocnsumo é, por sua natureza, Uai imposto interno e o que
se cobra com a importação a este adere e é acessório do rxincipal.

Lada a isenção de direitos de importação ,essa isenção deve Inani-
ger, evidentemente, o acessório, que, no caso, é o imposto de consumo.

Isto posto, e,
Considerando que, conforme já tem decidido este Conselho em

processos idanticos, a isenção de direitos aduaneiros para consumo
não abrange o imposto de consumo;

Considerando entretauto, que a recorrente não agiu com dolo ou
má fé;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contributraes,
por maioria de votos, negar provimento ao recurso e encaminho r o
proce e so ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo a relevação da multa
imposta, por equidade.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1910. — Vicente de Paulo
liez, presidente e relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares maior, representante da
Fazenda Pública.

Vencidos: os senhores conselheiros Nero de Macedo e Corneho
Marcondes da Luz que dão, em parte, provimento ao recurso, para
mandar cobrar apenas o imposto devido e José Francisco de Meios,
(manto à equidade

ACORDO N. 8.778
Recurso n. 9.259 — Imposto de Consumo — Recorrente, Pedro

lo Sá — Recorrida, Delegacia Fiscal no Estado do Rio.
"Deerelo-lei n. 301 — art. 111, parágrafo 1°, letra "b" —

A inobservúncia das torraolidodes exigidas relativamente á es-
crita, constitue infração do art. 111. parágrafo 1°, letra "b",
do regulamento aprovado pelo decreto-lei 301."

vesse exigido a abertura do aludido volume, teria encontrado a rifla
em apreeo.

O Sr, Diretor da Recebedoria julgou procedente o auto de in-
fração para impoe-a firma José Gabriel da Cruz a multa de 50080,
mínimo do artigo 122. do Decreto-lei, n. 739, por isso que a nota
Ou fatura q ue deve -aromatanhar o produto deve ser entregue em
mãos do condutor do veiculo. •

Não se confuranonclo com essa decisão, o autuado recolheu a im-
portância da 'penalidade e apresentou recurao atira' (este Conselho,
repetindo sua alegações de defesa.

Isto posto. e -
Considerando que o artigo 122 do regulemento do imposto de

consumo estabelece a obrigação que as notas ou faturas que Os fa-
bricantes e os comerciantes são obrigados a fornecer com os produ-
tos vendidos, deverão acompanhá-los em poder do condutor do veí-
culo ou pessioa • que os transportar para serem entregues ao destina-
tário todas as vezes que as mercadorias não se destinem a despacho
por estrada de ferro ou companhia de navegação e .s.a'ão sempre
apresentadas,. quando em transito, aos agentes do fisco sempre que
forem exigidas;

Considerando que o documento em poder do condutor do vei-
culo não era nota ou fatura, de acordo com as prescrições regu-
lamentares;

Considerando que não se trata de infração de dispositivo novo
e, sim, de exigancia regulamentar já prevista nos regulamentos arr.
tenores:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao receite° para manter a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Galliez.
Presidente e Relator. Fui presente. — Pedro Teixeira Soares lu- .
vier, Representante da Fazenda Milico. •

ACÓILD3.0 N. 8.780
Recurso n. 9:317 — Imposto de consumo — R ecorrentes, Ataca

Pais & Comp. — Recorrida, Delegacia Fiscal na Baia.

Pedro Francisco de Sá. estabelecido em Barra Mansa, no Estado do

	

	 "Decreto 11. 17,464, art. 204, parágrafo ÚniCO, letra o
Tendo sido a sonegação apurada pelo Cd'alèle dos livros fis-(lio do Janeiro, recorreu para este Conselho do ato do Sr. delegado

cais c comerciais, a multa a aplicar, de acordo com o art. 22Pata! cio Estado do Rio de Janeiro que lhe impôs a multa de 200000
aPa r infração do art. 111, parágrafo 1°, letra b, do regulamento apto- é igual	 importánciu do imposto não pago".

Nad0 pelo decreto-lei 301. de 24 cle fevereiro de 1938, de acordo com

	

	 Alves paia & Comp., estabelecidos Com fábrica de ladrilhos na
cidade do Salvador, foram autuados em 9 de dezembro de 1036 poro auto de infração lavrado em 19 de agosto de 1938 por ter o recor-
ter a fiscalizarão constatado, pelo exame e confronto dos livroarente extraído várias guias, no periodo de 1 de abril a 19 de. agosto de
cais e talões de notas de venda, que a referida firma, durante o DC-.•49;8, sem mencionar no iN'PO da escrita fiscal, que se achava por es-
rfodo de 1 de outubro a 7 de dezembro de 1936, deu a consuma(triturar. não só na parte relativa à aguardente como na relativa às

etanmilhae.	 a len08 ladrilhos de cimento simples, da taxa de $700 por metros 
quadrado, e a 1.295 tubos de cimento de 0.80 de diâmetro, da taxaEm sua defesa, o autuado declarou que o encargo da escrita cabia
de $300 por unidade, sem o pagamento do iniposto na importânciaa um profisiunal que, por motivo d oa moléstia, descuidou-se da sua

obeigação, motivando a infração e, em seu recurso repete a alegação de 438$0 e a mais 43$9 de adicional de 10 %.
de defesa. informando ainda que não teve propósito de infringir a lei

Menciona o auto ter a firma autuada infringido o disposto noe entende que não deve ser punido pelo fato de haver entregue a sua
art. 204, para-rafo único, letra "e", do regulamento aprovado peloeserituração a um técnico, devidamente hogilitado, em cuja idonei- Decreto n. 17e.461. de 6 de outubro de 1926,date se louvou.	 Em sua defesa a autuada confessou a infração, dizendo que re-

Isto posto. solvera anotar a saída dos produtos em um livro especial. não au-e
tenticado e do qual não cogita o regulamento, para posteriormenteConsiderando que a infração está materialmente provada, não

sendo as razões de defesa e recurso de molde a justificar a falta em extrair a guia selada relativa ao total dos fornecimentos,
ue o recorrente incorreu: O Sr. delegado fiscal na Bafa, entendendo que tal prática coa-o

Acordam os me	
'

membros do Segundo Conselho de Contribuintes por traria os preceitos regulamentares que determinam que todos os pro-
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a dutos saldos da fábrica sejam acompanhados da competente guia
rit eisão recorrida, 	 selada, julgou procedente o auto e impôs à firma Alves Pais & Comp.

Rio de Janeiro, 11 de maio de Ima . _... Vicente de pauto Galliez, a multa de 4848, cora a obrigação ainda de recolher igual impor-
presidente e relator. tância de imposto sonegado, na forma dso arts. 204 e 220 do regula-

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Juntar, representante da mento anexo ao Decreto n. 17.464, de 6/10/20.
Fazenda Pública.	 Não se conformando com essa decisão, os autuados recolheram

ACÓRDÃO N. 8.779 a importância da penalidade e apresentaram recurso para este Con-
selho, salientando que agiram de boa fé adotanoo um livro-talão

Recurso n. 9.279 — Imposto de consumo — Recorrente, José além do que de fato é legalizado na Alfândega, sendo as entregas das
Gabriel da Cruz — Recorrida, a Recebedoria do Distrito Federal, 	 mercadorias escrituradks nesse livro para, no fim do contrato, serem

Decreto-lei n 739 Artigo 122. Não tendo a nota acom- Passadas para o livro talão próprio e devidamente legalizado Com
pan.hado a mercadoria, em poder do condutor do veiculo-, OS salos respectivos.
ocorre a infração do. artigo 122, do regulamenta."	 • •	

Entendem que a infração decorreu de um fato que não pode
 ser considerado malicioso, porquanto nenhum prejuízo sofreu a Fa-

José Gabriel da Cruz, estabelecido nesta cidade com fábrica zenda Nacional.
de calçado à rua do Costa, foi autuado em 17 de julho de 1939, por

Isto posto, ot•tr remetido pelo caminhão n. 8.749 do Distrito Federal e 2.122 Considerando que a infração se acha confessada e provada;do Estalo do Rio de Janeiro urna caixa contendo calçados, devida- Considerando que a infração foi verificaria, nos termos dos ar-ciente carimbados e selados, porém sem nota ou fatura.	 figos 204. parágrafo único, letra "c", visto como foi constatado pelos
Menciona o auto que a respectiva mercadoria se destinava b. livros comerciais e fiscais a salda da fábrica de mercadorias sem ofirma Rafael João Jakara, estabelecida na cidade de Magé. Estado pagamento do imposto;

do Rio de Janeiro, tendo ocorrido a infração dos artigos 88, 111, §	 Considerando que, de acordo com o art. 220 também do regula-
i°, letra "a", e 122 do regulamento anexo ao Decreto-lei n. 739, de mento aprovado pelo Decreto n. 17.404, de 6 de outubro de 104,
24 de setembro de 1938. 	 (Piando a sonegação da mercadoria ao pagamento do imposto se ve-

Defendendo-se, José Gabriel da Cruz declarou que a mercado- rificar nos lançamentos da escrita especial, a multa a aplicar será
ria foi acompanhada unia fatura, na qual constava 	 que a im- Igual ao imposto que não tiver sido pago;
Portando da mesma se referia à nota 2.762, que foi extraida do li- Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes.
vro-nota, com as folhas numeradas tipografica e seguidamente e por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manterautenticado na Recebedoria, cuja cópia tirada a carbono se encon- a decisão recorrida.
Ira no referido livro nota.	 Rio de Janeiro, 14 de indo de 1940. — 'Vicente de Paulo Gallicz,

Esclareceu que estsa nota se encontrava no volume que acon- presidente e relator.
dicionava as mercadorias, não tendo o chauffettr aberto o mesmo	 Fui presente. — Pedro Teixeiro Soares Junior, representante ds
i.orque não tinha autorização para isso. Se o Sr. agente fiscal ti- 	 Fazenda Pública.
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ACÓRDÃO N. 8.781

Defendendo-se, António Mikail declarou que o auto não escla-
rece qual a infração relativamente à selagem, a qual é regulada
pelo art. 57, § 1°, não esciarecendo si as estampilhas não esta-
vam aplicadas de tres em Ires metros, si lhes faltava a cola ou
elip ou ei, nos Ires tiltimos metros tais estampilhas não foram apli-
cadas de metro em melro.

Alega que, dest'arte, não sabe o &fendente corno contestar a
falta arguida.

Salienta . que o art. 98 trata da existência dentro dos estabele-
cimentos comerciais de mercadorias sem selos, ao passo que o prcduto
em apreço não foi encontrado no estabelecimento do defendente,
e, sim, apreendido, quando o tecido se achava em trânsito, porque
já havia sido vendido.

reselarece que todos os tecidos apreendidos tinham a sua ro-
tulagem e marcação de acórdo com a circular n. 23, de 20 de ju-
nho de 1938; a declaração do "stock" foi feita em tempo hábil e
pela mesma se poderia verificar que se tratava de mercadoria do
"stock" antigo.

À fls. 8 se encontra a declaração do agente fiscal encarre-
gado de' esclarecer a situaçãe do defendeota, declaração essa que
informa ter constatado que o autuado apresentou em tempo opor-
tuno a declaração do "stock" de tecidos de seda; que da mesma
relação consta a mercadoria em causa: que, tendo examinado a
mercadoria apreendida, havia sido verificado que parte da mesma
se encontrava devidamente selada o rotulada, e parle devida-
mente etiquetada com referência ao "stock" antigo, com per-
feita observância de todas as- exigências regulamentares.

Em face da verificação de fls. 8, o Sr. diretor da Recebedoria
Federal em São Paulo, julgou o auto improcedente e recorreu, ex-
officio, para este Conselho, na forma da lei.

Teto posto, e,
Considerando que a decisão da Recebedoria Federal em São

Paulo deve ser aprovada por este Conselho, por isso que foi verificado
não ter ocorrido a infração constante do auto:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votos,, em negar provimento ao recurso ex-officio, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 8.782

Recurso n. 9.39e - Imposto de consumo - Recorrente, Terela-
gem do Sedas São Caetano Ltda.; recorrida, Delegacia Piscai no Es-
tado do Rio.

Estando as infrações consignadas lu* auto confirmadas
pelo têrmo de exame, as simples alegações da recorrente não
podem ilidir a ação fiscal. Nega-se provimento ao recorso
voluntário.

Feita a apreensão de três peças de tecidos de seda não seladas e
nem rotuladas do nardo com as exigências do decreto n. 301, de 21
de fevereiro do 1938, foi lavrado o competente auto por infração dos
arts. 57 § 1 0, 72, 81 e 98, do mesmo decreto, contra Tecelagem do
Sedas São Caetano, estabelecido. em São Paulo, na casa comercie da
firma Nicolaa Francisco & Filho, na cidade de Barra Mansa. Estado
do Rio de Janeiro. Os comerciantes apresentaram, com a defesa, pro-
vas do que estavam dentro do prazo do art. 87, § 2 0, letra a, do re-
gulamento dado como infringido. À vista das alegações da fábrica
autuada. foi feito exame nas peças de tecidos apreendidas, sendo oon-

firmado que não estavam seladas, que em uma delas não existia qual-
quer vestígio de marca ou rótulo, que a 2 a, era assinalada apenas
uma única vez com a expressão "Indústria Brasileira" o que na 3a
existia vestígios de um carimbo, seno que tambem fôsse reproduzido,
de três em três metros como é exigido no art. 72, § 20 . O Sr. delega-
do fiscal julgou procedente o auto para impOr à Tecelagem de &dee
São Caetano a multa de 2:500$0, mínimo cominado para as infrações
autuadas.

Satisfeitas as exigências legais, subiu o recurso interposto tiara
êste Conselho. A recorrente aprecia o auto em confronto com o têemo
e pede a sua nulidade por haver o próprio autuante feito a d'iligClecia
em companhia de outro agente fiscal e na presença de duas testemu-
nhas; extranha que a mercadoria não esteja selada e rotulada 'e não
faz qualquer prova sôbre essa e outras razões de seu recurso.

Assim, e

Considerando que as alegações e razões apresentadas pela recor-
rente, desacompanhadas de qualquer prova, não podem ilidir a ação
fiscal e nem os elementos constantes do proceseo;

Considerando que as infrações estão materialmente provadas com
e apreensão da mercadoria encontrada em contravenção;

Considerando que a aplicação eà penalidade no mínimo cominado
para urna das infrações constatadas obedeceu ao preceito legal e
guarda conformidade com o apurado no processo;

Acordam' os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de 'votos, negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1910. - Vicente de Paulo
presidente. - Nero de Macedo. relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Impedido o Sr. Tohias Rios Filho.

Alfândega do Rio de Janeirn

AYA DA 102a SESSÃO DA COMISSÃO DE SWLARES

Às quatorze horas do dia doze de junho de mil novecentos e quarenta,
numa das salas do Servico de Isenção e Redução de Direitos da
Alfândega do Rio de Janeiro, realizou-se a 102 a sessão da Comissão
de Similares, presidida pelo Sr. Dr. Inácio Tavares Guimarães e
secretariada pelo Sr. Clovis Washington. Compareceram os senhores
Drs. A. Forjaz de Araujo Coulinho, José Lins, Rodolfo Ortenblad,
Galdino Reinos, Barcelos Mala, Costa Pinto o Augusto Barata (7).
Deixou de comparecer o Sr. I)r. Heraldo de Sousa Matos, com
causa justificada (1). Lida e aprovada a ata da sessão anterior,
passa-se à hora do expediente na qual se lè o ofício 230, de 16 tio
maio de 1940 em que o 1)r. Galdino Ramos perticipa que esteve
em gozo de férias regulamentares e posteriormente em gozo de
uma licenca de 30 dias, para tratamento de saude e, por isso, so-
mente no referido dia 16 recebeu os ofícios 73 e 79, do corrente
ano, da Secretaria. A Comissão declara-se inteirada. O Sr. chefe
do Gabinete do Sr. ministro da Fazenda com os ofícios us. Si e 55
do 27 de maio findo, restituiu à Comissão os processos fichas 969,
1.177 o 1.340, de 1939 e 1.380, de 1940, visto já terem sido publi-
cadas as circulares propostas e que são: a de a. 18, de 15 do maio de
1940, no "Diário Oficial" de 17, retificada no "Diário" de 21, sobre
vários artigos de "Máquinas Piratininga Ltda."; e a de n. 19, milhem
de 15 de maio do 1940, no "Diário' do 18, sobre esclarecimentos
às circulares 63, de 26 de novembro de 1935, 52, de 18 de setem-
bro de 1936, e 57, de 12 do outubro de 1939. O Sr presidente manda
que se façam as necessárias averbações em cada um dos processos
arquivando-se-os em seguida. O Sc. Dr. Forjaz Coutinho relata
o processo ficha 1.2-80/1930, do interesse do'Lideo de Artes e Ofí-
cios de São Paulo, emitindo o seguinte parecer que é transcrito inte-
gralmente a seu pedido: "Ao pretendido reg i stro ae hidrómetros so-
licitado pelo Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, faz objeções
fundamentadas a Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens
Schuckert S A. no seu requerimento de fls., dentro do prazo legal.
lia lambem poderações contra o registro por parte do Serviço de
Águas e Esgotos do Distrito Federal e da Interventoria Federal
em São Paulo, conforme o ofício e o caderno de encargo de fle, e
o radiograma do fls. 72. encaminhado a esta Comissão coro o ofício
n. 61, de 5 deste mês, do senhor chefe do gabinete do Sr. eleaistro
da Fazenda. Antes do pronunciamento desta Comissão eu proporia
que se abrisse defesa à interessada para contra-contestar ou ileger
afinal o que entender a bem do seu direito, dentro do prazo de ete
dias, remetendo tombem a esta Comissão, para o necessário exeine
parte do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal, uni hidró-
metro de sua fabricação." Posta a matéria em votação, o Sr. Dr. Jose
Lins diverge do Sr. relator e lança no processo o seguinte parecer,
depois de ouvir os ii.DS colegas: "A Comissão resolve que o iate, e,,-
sado no registro preste no prazo de 30 dias as informações que se tor-
nam necessárias à vista das impugnações apresentadae." A Comissãe
aprova o substitutivo e o Sr. relator mantem o seu parecer. O se-
nhor Dr. Forjaz Continha relata ainda os seguintes processo=: ficha

Recurso n. 9.323 - Imposto de consumo - Recorrente, Re-
cebedoria Federal em E. Paulo, ex-officio - Recorrido, António Mi-
hail.

"Decreta-lei a. 301, de 1938.
Arts. 98 e 246.
Verificado que a mercadoria se encontra devidamente

selada c rotulada, e terem siqo preenchidas todas as exi-
gências regulamentares, deve o auto ser julgado improce-
deide."

Antônio Mikail, estabelecido na cidade de São Paulo, foi au-
tuado em 6 do agosto de 1938, por ter expedido a Fuad A. Atique
e Loba Buseab Iis mercadorias constantes das notas ns. 9.995 e
9.997, de 4 de agosto do mesmo ano, sendo dois encapados com
tecidos de seda nacional, mercadoria essa que o auto declara não
se achar selada conforme o Regulamento do Imposto de Consumo Considerando que as infrações constatadas no auto estão cantil'.
em vigor, e que, mesmo em se tratando de "stock" antigo, não obe- madas no térmo de exame realizado por dois agentes fiscais e na pre-
decia às determinações constantes na circular u. 23 de 20 de junho sença de duas testemunhas;
de 1938, do Sr. ministro da Fazenda, quanto à marcação e rotu-
lagem.

Menciona o auto ter ocorrido a infração dos mis. 98 e 24G
do regulamento anexo ao Decreto-lei n, 301, do 24 de fevereiro
do 1938.
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1.430, de 1940, do interesse da Companhia Leiria Tiuina, concluindo
que na fase atual do processo e porque o enlea r :cario técnico pão de-
clara tratar-se de um cOniu1110, torna-se impossivel à Comissão meai-
festar-se a respeito do que deseja o Conselho Supc dor de Tarifa; fi-
cha 1.432-40, do interesse da Cia. Paulista de Estradas de Ferro. con-
cluindo que não ha similar registrado para lençois e fronhas de ainho.

Cerumassão adotou os pa_ec, res. O Sr. Dr. José Lins relata os se-
guintes processos: ficha 1.424 de 1910. do interesse da l'he Rio de
Janeiro City mprovements C.° Ltda., concluindo "que se informa no-
vamente ao Conselho Superior de Tarifa que os canos e sifões ie grês
não tinham similar registrado em janeiro de 1935, de confoemidide
(teu as resoluções anteriores desta Comissão e o resolaido pelo se-
nhor MI:listro da ate aenda, comunicado àquele Conselho como consta
do "Diário Oficial" de 20 de janeiro de 1939, à págs. 1.659, anexa
ao presente processo"; ficha 1.431-1940, do interesse da Th e Jaco-
p 1dina 11rilway C.° Ltda., esclarecendo que em 10 de outubro de 1935
não havia similar registrado para "Solda de ferro em verguinhas'
ficha 1.136-1940, do interesse da "Viação :aérea do Ria Grande do
Sal", concluindo que não lia shni t er registrado para "vigas ferro
II". A Comissão adotou os pareceres. O Sr. Dr. Galdino Ramos re-
lata os seguintes processos; ficha 1.376-1940, do interesse da "In-
dastrias Químicas "Duperial" S. A., concluindo que o "saliento
de sódio indústrial. isto é, impuro, em pedaço, em pó, ou eia
saliiicão' tem similar registrado pela circular n, 6.3. ki 2f cie no-
vembro de 1935, convindo que em qualquer alteração que porven-
Lira se venha a fazer na Tarifa das Alfandegaa sejam examinadas
• cerairierações do senhor relator em tonas) do assunto; ficha 1.427,
tio 1e10, cio interesse da Viação Férrea do Rio Grande do Sul, con-
cluindo que á espécie doa autos não se aplica o art. 95, do Decreto-lei
n. 300, e 24 de fevereiro de 1938. A Comissão adota os pareceres
do aenhor relator, sendo que os senhores Drs. Jose Lins e Coada
Pinto, rio processo 1.427, da Viação Férrea, votaram contra o senhor
1 reatar. o Dr. Barcelos...Mala relata os seguintes processos: ficha
.1.12a, de 1910. do interesse da Sociedade Cooperativa de Produção
aa Banha Santa Isabel, concluindo que, cm 31 de outubro de 1938
mv ia alindar registrario para papel branco impermeavel, conforme
eirentar o. 63. cie 26 de novembro de 1935 e que à recorrente cabe
provar que o material registra .o nao preenche as condiçõea a que
si . destina: ficha 1.431-40, do inlerease , da Société Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro, coavam:do que as "curvas de aço batido" a quo
alude o processo são para canalizações de gás de alta pressão, con-
forme o certificado tateiem de fls. 3, expedido pela Inspoloria Geral
de Inneinação e, assim sendo, não larn similar registraao; fieha
1.116-10, do interesse da Viação Férrea (I'.) Rio Grande lo Set. ea-
elarocendo que a providancia solicitada pelo Conselho poderá ser
ternada pela Secretaria ala Comissão de Similares. A Comissão adotou
Os pareceres. O senhor Dr. Augusto Barata reatou os seguintes pro- •
caasos: ficha 1.415-40, do interesse da São Paulo (Brazilian) Raia-

Ltd., concininao que. em 21 de setembro de 1935, ha n tia
similar registrado para cantoneiras de ferro e aço. conforma cir-
cular n. 1 6. de 16 de setembro de 1932; ficha 1.433-10. concluindo
que, em IS de maio de. 1938. não havia similar regiatrado para 'Te-
si:tamaris. condensadores, tran.stormadores e válvulas para aparelho
de radia comunicação". importadas pela Companhia Ford Industrial
C .a itraail (Alfândega de Belém) interessada neste processo. A Co-
rroasão aprovou os pareceres. O senhor Dr. Costa Pinta relata os
seguintes proceasoa: ficha 1.121-40, do interesse ea Time Rio de Janeiro
City Improvements Co. Ltd., concluindo que. em 26 de dezembro
de 193a não havia ainlitar registrado para -canos de grês"; ficha 1,422,
do interesse da mesma Companhia, concluindo que, em 20 de dezem-
bro de 1935, não havia similar registrado para "canoa de grês". A
Comissão aprovou os pareceres sono que o Dr. Rodolfo Ortenblad,
por iniDediniento, não votou no DrOeessO ficha 1.422-40. O doutor
Gosta Pinto relata ainda o processo ficha 1.435-40, do interesse da
Prefeitura Municipal de Parnalba, sendo que ao ser posta a matéria
era cLaciessão pediu e obteve vista do processo o senhor Dr. Rodolfo
Ortenblad, que lambem pediu e obteve vista do processo 1.119-40,
do iraeresee de "Invólucros Invioláveis "Sealcone" S. A.". afim de
poder emitir parecer no 1 .111, de 1940. consoante deClarou. O
senhor Dr, Rodolfo Ortenbald relata os seguintea processos: ficha
1.37a-40. do interesse da Companhia Brasileira de Cimento Portland,
concluindo De;ii rtn~a do processo ao Departamento da Produção
Mmeral do Minister:o da Agricuaurra afim de ser ouvido o respectivo
fiscal; fi cha 1.426-10, cio interesse da Una Cansanção de Sinimbar,
S. A.; havendo o senhor relator concluido o seu parecer da forma
seguinte: "sou de parecer que deve ser informado ao Conse l ho Su-
perior cie Tarifa que os tubos de ferro fundido registrados pela cir-
cular n. 63, de 26 de novembro de 1935, para irrigação le canaviais
são considerados similares noa tubos de aço e estão registrados entre
os diâmetro.. •e 3 a 12 polega-aa; pela circular n. 23, de 26 de março
de. 1936, foram registrados tubos de mais de 12 até 20 polegadas„
ferro fundido, que tombem são con g iderados similares aos tubos de
aço para o fim de irrigação (distribuição de aguar; ficha 1437-40,
do interesse da Société Anonyme Gaz de Rio de Janeiro, concluindo
que no caso vertente os tubos, porcos. parafusos e rebites, fazendo
parte integrante do condensador, constituem um conjunto sem similar
regn., :ri140. A Comissão aprovou os pareceres. E, nada mais havendo
a tratar, o senhor presidente encerra a sessão às quinze horas e qua-
renta e cinco minutos, convocando para o próximo dia iez de julho
a sessão ordinária obrigatória da primeira nuinzena do mês. no local
e hora do costume. E. para constar, eu, Clovis Washin gton, secre-
tário, lavrei a presente ala. - formei° Tavares Guimarães,
(tante. - *ntonio Poria: de Araujo Coutinho. - Goldino Ramos, -
Costa Pinto. - Augusto Barata e Rodulnho Orterablad, membros. -
Clovis Washing ton. secretário.

Casa da Moeda

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

'De 12 de julho de 1940.

Portaria n. 517, de 12-7-10, admitindo Sebaslião Marcelo da
Fonseca, para exercer as funções de extranumerário-diarista„ auxi-
liar de artifice - diária de 10a0 -, na vaga decorrente da dispensa
de Floriano Gomes da Silva, correndo a despesa correspondente por
conta da Verba 1" - Pessoal; Consignação 11 - Pessoal Extranome-
rário-Sub-Consignação IV - Pessoal . Extranurnerário - Inciso 03)
para admissão, na forma da legislação vigera° de contratados. men-
salistas, diaristas e tarefeiros, afim do atender ao desenvolvin.ento
rios serviços do anexo n. 9 do atual orçamento da República em
vigora

Ministério da Marinha
EXPEDIENTE Do sn. MINISTRO

Por portaria n. 856, de 11 de julho de 1910, resolve, de confor-
midade com a legislação em vigor, conceder seis (61 meses cle licença
ao capitão de fragata, cio Corpo de Oficiais da Armada, José do Brito
Figueiredo, para tratamento de sua saude, onde lho convier, fican-
do-lhe marcado o prazo de quinze (15) dias, a partir da presente
data para entrar no gozo da referida licença.

Esta portaria deverá ser apresentada às estações competentes.

Diretoria tio Pessoal

DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL

Portaria de 1 de julho de 1940:

O Ministro de Estado, devidamente autorizado pelo Senhor Pre-
sidente da República, em despacho de 26-6-1940, na exposição dt
motivos n. 878, de 25-6-1940, no D. A. S. P., e na forma do que
prescreve O item "V", do artigo 26, cio Decreto-lei n. 210, de 4 de
fevereiro de 1938. resolve admitir como extranuffieráriO-Inensallsta,
Abcienago de Sousa, pelo prazo de seis (6) meses, para desempennaa
as l 'UnÇÕeS de -Marinheiro V". na Escola de Aviação Naval, median-
te o salário mensal de trezentos mil réis (300$1.), correndo a des-
pesa correspondente por conta da Verba 1 - Consignação "Pessoal
Extranumerário" - Subconsignação n. 5 (cinco), do orçamento em
vigor.

Portaria de 9 de julho de 1940;

O Diretor Gema! do Pessoal resolve licenciar, por um (1) ano1
para tratamento de sande, cie acordo com o art. 168, do Decreto-mi
n. 1.713. de 28-10-1939, José Martins, servente de oficina, padrão
C, do Quadro 1, deste Ministério.

Portaria de 10 de julho de 1940:
O Ministro de Estado resolve dispensar, no interesse da admi-

nistração, os seguintes extranumerários.-mensalistas. do Arsenal de
Marinha da Ilha das Cobras:

Elmant Figueiredo - Desenhista XII;
Gustavo Ma.et ilelmolci - Praticante de Escritório VI;
Eduardo Mola - Praticante de Escritório V;
Godofredo Francisco da Silva - Praticante de Escritório VI;
alarme: Ferreira enad - (warea i‘a

Portaria de 10 de julho de 1940;
O piretor Geral do Pessoal resolve licenciar, por seis (G) meses,

para tratamento de saude, a partir de 1-7-1940, de acordo com o
art. 165, do Decreto-lei n. 1.713; de 28-10-1939, combinado com O
art. 54, do Decreto-lei n. 240, de 4-2-1938, ° Milton Lanziloti,
Mestre nina extranumerário-mensalista das Oficinas Gerais de
Aviação Naval.

Tribunal Marítimo Administrativo

6i2a SESSÃO ORDINARI.1 EM 12 DE JULHO DE 1910

Presentes, à hora regimental, o; Srs. Juizes vice-almirante Da-
rio Pais Leme de C:stro, presidente, capitães de mar e guerra América
de Araujo Pimentel, Raul Roma() A. Braga, Drs. Carlos de Miranda,
João Stoll Gonçalves e capitão de longo curso Francisco José da 110-
cha. Secretário, Gilberto de Alencar Saboia.

Ata - Declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada
a ata da sessão anterior c despachado pelo Sr. Presidente o expedi-
ente em mesa.

Processo ti. 425 - Relator, o Sr. Juiz Carlos de Miranda - Cora
representação da Procuradoria contra o prático Jose Francisca de
Assis Macário como responsável pelo acidente verificado no dia 15
de junho de 1939 com o navio nacional "AiurinSca", no porto desta
Capital. - O Tribunal depois de apreciar o processo e a represen-
tação decidiu unanimemente indeferi-la, orden, rido a Volta dos autos
à Procuradoria para que esta promova o que • entender de direito
relativamente ao acidente.

Levantada a sessão às 10 horas..- Gilberto de Alencar Sabaga,
secretário do T. M. A.
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PAUTA DE JULGAMENTO

Ache-ao em pauta para julgamento no próximo dia 17 do cor-
rente o processo n. 404, referente a agua aberta no iate-motor
"Frankelina", quando em viagem de Laguna para Santos, em 30 de
setembro de 1939.

Autora: a Procuradoria junto ao Tribnual.
Responsável, Luiz de Sousa Bento, 1° motorista do referido iate;

revel.
Secretaria do Tribunal Marítimo Administrativa, em 12 de julho

de 1940. — Gilberto de Alencar Sabova, secretário.

Ministério da Guerra
ex piam:ris DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 10 de julho de 1940
Avisos:

Ao Sr. Ministro da Fazenda — Solicitando o pagamento das se-
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:
N. 2.544
	 Faz, 1.170 — 660e0 ao P tenente Mozart Carpena.

N. 2.545 - M. Faz. 1.171 — 660.$0 ao 1° tenente Jaime alou-
Sadio Neiva.

•	 N. 2.547 - M. Faz. 1.173 — 720$0 ao capitão méaico Dr. An-
tónio Meliben da Silva.

N. 2.518 — M. Faz. 1.174 — 663$0 à Companhia Telefônica
Brasileira.

N. 2.549 — M. Faz. 1.175 — 720$0 ao capitão Manuel Luiz,

Rudge. Na Delegacia do Rio Grande do Norte:
N. 2.546 — M. Faz. — 112$3 ao cabo	 aneiseo Carneiro de.

Silva.
Na Delegacia do Paraná: .

N. 2.542 — M. Faz. 1.168 — 88$0 a Adão Wengrzyn.
N. 2.513 — M. Faz. 1.169 — 36$0 a José Susld.
— Transmitindo o processo referente ao pagamento da quantia

de 5:500$0 a que se julga com direito Euclides Luz, contendo os es-
clarecimentos solicitados pela Comissão da Dívida Flutuante,

N. 2.551 — Ministério da Justiça 43 — Ao Sr. Ministro ca Jus-
tiça e Negócios Interiores — Solicita providencias no sentido de ser
efetuada a anulação da nomeação de Joeéde Sousa Lima, do cargo
de estafeta poetai da linha Motum-Penlia, Município de Ainiorés, Es-
tado de Minas Gerais, que foi empossado sem satisfazer a exigi:nela
prevista no parágrafo único do art. 164 da Constituição. Tendo a
referi aa posse se efetivado com infração do disposto no art. 100 da
Lei do serviço Militar a autoridade por ela re.sponsavel deverá in-
denizar os cofres públicos de todos os vencimentos e vantagens que
foram pagas ao funcionário, em apreço.

N. 2.541 — Trnf. — Por delegação do Ministro, fiea o secre-
tário geral do alinisterio da Guerra autorizado a fazer as transfe-
rancias de sargentos, graduados e outras praças de uma para outra
arma, afim de que se completem no mínimo preso poaeivel, as pra-
videneiaa aeferminadas no n. 4 da portaria n. 2.588. e n. 5 da por-
taria n 2.590, respectiaaniente, de 17 e 23 de janeiro de 1940.

Para tanto. as Diretorias de Armas e Serviços enviarão à Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra relações de vagas e ae exceden-
tes que não puderem desaparecer com as providencias internas das
Diretorias, trazendo esta Secretaria: sempre ao corrente das altera-
ções que se derem ulteriormente.

N. 2.556 — Venc. 9 — Em conformidade com o art. 142 e seu
paaile-raTo, do Código de Vencimentos e Vantagens doa Militares do
Exército, é fixada em meio mês de vencimentos e importância des-
tinada à representação ee eurator pessoal do' tenente-coronel Henri-
que Ricardo Hall, designado adido militar à Embaixada do Breai!.
na Alemanha.

N. 2.500 — Unir. 9 — O disposto  no Aviso n. 812, de 21 de
agosto de 1939, é extensivo aos Centros de Preparação de Oficiais de
Reserva de todas as Regiões Militares..

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910
— Aviso n. 2.559 — Insp. 2.

T — As ermas ainda não mobilizáveis que passarem Ires meros
consecutivos baixadas ao hospital ou à enfermaria para tratamento
de saude, deverão ser submetidas a inspeção de sande, conforme o
n. 23 do art. 34 do Regulamento dos Hospitais Militares.

— Caso continuerie doentes, mas nfio invalidados, conforme
b nrt. 215 do Código do Vantagens, deverão ser imediatamente li-
cenciadas do serviço ativo e entregues às respectivas famílias ou
responsáveis ou, na falta destes, encaminhadas aos estabelecimeetoa
hospitalares civis, de preferência oficiais.

III — Nesta última hipótese, cabe à autoridade sanitaria sob cuja
lurisdição se acha a praça doente, entrar em entendimento direto
com os estabelecimentos civis para a efetivação da transferancia.

TV — Para a3 inspeções de saude de que trata o n. I deste Avi-
lta as juntas militares de saude serão constituidas segundo o critério
definido no § 4° do art. 30 da Portaria número 12, do 28-1-1937 (Ins-
truções reguladoras das inspeçaes de sande e das juntas militares de
mude).

V — A praça excluida na conformidade deste Aviso e que tenha
menos de 8 semanas de instrução, não receberá o certificado de 3 a ca-
tegoria (art. 41 do Decreto n. 15.934, de 22 de fevereiro de 1923);
receberá, porém, um atestado de dispensa temporária, devendo apre-
sentar-se na primeira chamada do ano seguinte, para efeitos do nova
incorporação, de acordo com o artigo 121 do decreto supra-referido.
— General Eurico G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910 —
Aviso n. 2.561 — Furto. 4.

De acordo com as sugestões do Departamento Administrativo do
Serviço Público, contidas em oficio n. 1.367, do 2 de julho corrente.
dirigido à Secretaria Geral do Ministério da Guerra ,declaro que deve
ser observado o seguinte, nas admissões de pessoal extranumerilrio-
diarista em todas as repartições deste Ministério:

1 — Deverá existir em cada estabelecimento, repartição, etc..
um orgão incumbido do trato dos assuntos do pessoal, cujos trabalhos
poderão ser cometidos a uma só pessoa quando forem de pequem)
vulto.

2 — O orgão de pessoal de cada repartição exigirá os documentos
do candidato (art. 31 do Decreto-lei n. 240, de 1-11-1938) devida-
mente selados, e organizará o processamento da admissão para ser
presente ao respectivo chefe. 	 •

3 — Os atos de admissão o dispensa dos diaristas competem eo
chefe direto do estabelecimento, que fará a devida publicação
boletim, eetrando o candidato imediatamente em exercício.

4 — Sendo o regime financeiro deste Ministério diverso das Mi-
nistdrios civis, os encargos previstos nos artigos 32 e 34, do Decreto-
lei n. 240, de 4-2-1938 serão cometidos

'
 no que couber, ao fiscal ad-

ministrativo dos estabelecimentos, para fins do pagamento de salários
do pessoal de que se trata.

As admissões devem ser feitas estritamente dentro das dotaçõe;
orçamentárias de cada estabelecimento, sendo proibido o emprego de
saldos dessas dotações resultantes de faltas ao serviço, licenças ou ou-
tros motivos (§ 2° do art. 8° do Decreto-lei ii. 1.009, de 20-12-10a9).

6 — Não ha mais necessidade de fixação prévia da tabela nuri:(--
rica para diaristas.

7 — Os atos de admissão e dispensa da diaristas bem como a siai-
caaão das dotações orçamentárias que lhes são destinadas ficam aoli
a imediata responsabilidade das autoridades que os praticarem.

8 — Fica sem efeito o aviso n. 4, de 26-4-1938, publicado no D.
O. de 28 do mesmo més.

9 — Os Serviços do Fundos Resinais efetuarão o pagamenta
de salários de diaristas de acordo com as folhas que lhes foram apre-
sentadas pelos estabelecimentos, observando as foi (nulidades legais
a respeito do assunto. — General Furte° G. outra.

Dia 11 ite julho de 1040
Despachos:

Foi designado o capitão João de Couto Ramos, para exercer as
funções de instrutor de cavalaria do C.P.O.R. da ,5" ;quinta) 114..
gião Militar, por necessidade do serviça.

Foi transferido. por necessidade do serviço, o capitão Sandirail
Cavalcanti de Albuquerque, do Quede() Ordinário ;10 11.C.D.) pari o
Quadro Suplementar Geral.

Passou à disposição da Policlínica Militar, afim de trabalhai' oo
Serviço Odoutológico, o 20 lancete convocado Bernard reodi)ro pe-
reira de Melo.

Dia 10 de julho de 1910
Notas:
N. 367 — Ao Sr. Inspetor Geral do Ensino do Exército — O dis-

posto no aviso n. 2.373 — Prec. 1 de 29 de junho de le40, te apli-
ca a todos os estabelecimentos militares de ensino, onde haja pro-
fessores civis catedráticos e adjuntos da catedrático amparados pelo
a 1 0 do art. . 14 da lei que regula o exercício do magistério no Exér-
cito (Decreto-lei n. 103, de 23 de dezembro de 1937).

N. 368 — Ao Sr . Secretário Geral do Ministério da Guerra —
Manda providenciar para que seja reincluido nas fileiras do Eaér-
cito, para efeitos de reforma, o ex-calmo Amador Felipe Diniz,
13° Regimento de Infantaria.

N. 369 — Ao Sr. Comandante da 5* Região Militar — Em ai_
loção à consulta feita em oficio n. it1 (1° S.), 121.245, de 9 'te
maio último, sobre o limite de idade para efeito de engajamento o
retmgajamento de praças nos Contingentes Especiais, declara que O
aviso n. 2.441-Eng. 11, de 3 do corrente, resolve o a-,:tinto de ip.e
se trata.

Portarias:
N. 2.709 — Dispensa o Coronel da Arma de Artilharia Anor Tei-

xeira dos Santos, do cargo de Chefe da 4' Secção do Estado Maior
do Exército.

N. 2.710 — Torna sem efeito a portaria n. 2.699, do 27 de pinha
findo, que dispensou o Capitão Idino Sardenberg, da Comissão no-
meada para examinar as condições de funcionamento da Secção Co-
mercial dos Estabelecimentos fabris subordinados ao Material Bé-
lico.

N. 2.711 — Torna sem efeito a portaria n. 2.700. de 27 de
:ninho findo, que designou o Capitão Intendente, Cícero Raimundo de
Sousa, para substituir o Capitão ldino Sardenherg na Comissão no-
meada para examinar as condições de funcionamento da Secção Co-
mercia/ dos Eetabelecinientos fabris, subordinados ao afriterial Bé-
lico.

Dia 12 de julho de 1910
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Conselho Superior de Economias da Guerra

SECRETARIA

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE

Tomaz Neves Aleixo, auxiliar de escritório, pedindo pagamento
da importância de 14884. — Reconheço a dívida. (À C. G. E. G.
cem o aviso 405-C, de 9-7-40) ..

Maximiniano Pacheco Barbosa. João Magalhães cio Carvalho, JGS6

Morais Costa, Eneris Rodrigues de Oliveira, Argemiro Pantaleão e
Yespasiano dos Santos, artífices; Sérgio da Si:va Leite, auxiliar de
4° classe; Manuel António da Silva, trabalhador de 3° classe; e Apoio
Martins de Oliveira, revisor classe G. pedindo pagamento, respectiva-
mente, das importâncias de 558$0. 75680. 792$0, 558$0, 558$0, 792$0o
51080, 846$0 o 47881. — Reconheço a dívida. (À O. G. E. O. com os
avisos ris. 408-C, 410-C, a 414-C, 415-C e 416-C, de 12-7-940, respe-
ctivamente.

Ministério da Viação e Obras Públicas •
Diretoria de Contabilidade

PORTARIA N. 369 DE 1 DE JULHO DE 1940

O Ministro do Estado, atendendo ao que requereu a Associação
de Imprensa Periódica Paulista,

Resolve dispensar até 30 de setembro do corrente ano a exigên-
cia do apresentação do carteiras profissionais a que se refere a alí-
nea c do art. 70 do regulamento que baixou aprovado pelo Decreto-
lei n. 3.590, de 11 de janeiro de 1939.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1940. —João de Mendonça Lima.
(C-7 .197-12-7-1910-1383) •

Por poetaria n. 379, de 12 de julho de 1940, atendendo ao que
sohcitou 'a Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, no oficio
n. $82-T., de 25 de junho findo, resolve aprovar o projeto e orça-
mento, que com esta baixam, devidamente rubricados pelo diretor
de Contabilidade desta Secretaria de Estado, na importância total
de 3: 136$0 (três contos cento e trinta e seis mil réis) sendo
1:27280 (um conto duzentos e setenta e dois mil réis) para pessoal
e 1:8640 um conto oitocentos o sessenta e quatro mil reis) para
nederial, das obras de construção de um pequeno pavilhão destinado
a uma enfermaria de emergência, na sede da Comissão de Estudos
do Rio São Francisco, em Itaparica. Estado de Pernambuco.

As despesas com a referida construção correrão, no presente
e:seecicio, à conta da verba 5', consignação I — Obras — subconsi-
geação 2/12 (Inspetoria Federal de Obras contra as Secas), do
anexo n. 15 do Orçamento geral da República, aprovado pelo Decreto-
lei n. 196e de 30 de dezembro último.

Rio de Janeiro, 12 de julho do 1940. — lodo de Mendonça Lima..

ATOS DO Sb. MINISTRO

Requerimentos despachados

Companhia de Niquel do Brasil, pedindo redução de fretes. —
Compareça, à Terceira Secção .cle Contabilidade desta Secretaria de
Fstade, afim de prestar esclarecimentos sobre o assunto. 11-7-40
.,(19.688-40).

Mozart Meniconi, pedindo certidão. — Deferido. Em 11-7-40
(19.818-40).

Quirino de Oliveira, maquinista de 2' classe, aposentado da
E.E.C.B., solicitando providAncias junto no Ministério da Fazenda,
para que lhe seja pago o aumento da gratificação adicional a que se
julga com direito. — O requerente, sendo aposentedo, deve dirigir
o -ou pedido ao Ministério da Fazenda. 11-7-10 (18.897-40).

Serviço do Pessoal

alSOIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA—D.ESPACTIO

EXPO.41c,X0 DE MOTIVOS N. 418

Excel(intissimo Senhor Presidente da República — Agapito José
Saldanha, ex-servente, em Oisponibilidade, do extinto Tribunal Re-
aleitai de Justiça Eleitoral, em Minas Gerais, por decreto de en de
dezembro de 1938, foi nomeado, de acordo com o disposto no art. 2°,
da Decreto n. 20.486, de 6 de outubro de 1931, para exercer o cargo
ote carteiro, classe C, do Quadro XXIV (Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de Minas Gerais), deste Ministério.

Ao invés de tomar posse do cargo para que fora rtomeado, o
interessado, em 20 de janeiro de 1939, por intermédio da citada Di-
retoria Regional, dirigiu ao Ministério da Justiça e Negócios Iate-
dores um requerimento pedindo anulação da nomeação, para o fint
de continuar na situação em que se achava, de disponibilidade, até
que ee oferecesse oportunidade de ser aproveitado em cargo equi-
valente ao que tinha no extinto Tribunal Eleitoral, isto é, do pa-
drão "D".

Este Ministério, ao examinar o assunto, opinou no sentido de
ser anulada a nomeação do interessado, por falta de posse dentro. do
prazo legal e, cencomitantemente, declarada a exoneração do cargo
em que o mesmo se encontrava eirf disponibilidade em face do dis-
posto no artigo 40 do Decreto 20.486, já citado.

Estudando o assunto, o. Departamento Administrativo do Ser-
viço TeTblico, na exposição de motivos n. 2.260. de 17 de novembro
último, concordou com o parecer deste Ministério, acrescentando ter
sido legal o aproveitamento do interessado na elsisse C, tendo em
vista o provento de sua disponibilidade.

Á vista desse parecer Vossa Excelência resolveu indeferir àquele
requerimento. sendo, .por isso, por decreto de 30 de dezenibro
1939. declarada sem efeito a non-seaeão do requerente e cassada sua
disponibilidade, com perda de todos os direitos da situação ante-
rior.

Não se conformando com essa decisão. Agapito José Saldanha,
no incluso requerimento (processo n. 8.301-40. desta Secretaria lo
Estado), pede por equidade, reconsideração do ato que declarou sem
efeito sua nomeação para o cargo de carteiro classe C, do Quadro
XXIV, alegando ser chefe de numerosa familia e contar mais de
vinte anos de serviço público.

Declara o requerente que o arguntento ele não ter êle tornado
posse no prazo legal não foi fixado convenientemente, pois, por essa
ocasião a lei cogitava de tal prazo, mas não fixava do quantos dias
era éle. Acrescenta, ainda, que só com o advento do Decreto-lei nú-
mero 1.713 de 28 de outubro de 1939 é que foi fixado o prazo de
30 dias no artigo 29, e que apenas essa legislação deve ser aplicada
ao seu caso. •

Realmente, na ocasião do aproeciramento, nenhuma lei limitava
o prazo para a posse de disponiveis aproveitados neste Ministério;
havia, entretanto, decisão deste, fixando essa prazo em 30 dias, sus-
cetíveis de prorrogação por mais sessenta.
- Aliás este Ministério, propondo a medida que se consubstan-
ciou no decreto (le 30 de dezembro do ano passado, Procedeu de con-
fornlidade . com o que já havia sido resolvido, anteriormente, em
casos idênticos, com aprovação de Vossa Excelência.

Á vista do exposto, tenho a honra de, ao submeter o caso It ele-
vada consideração de Vossa Excelência, opinar pelo não atendimento
do pedido.

Rio de Janeiro, em 20 de junho de 1910. — João de Mendonça
Lima. Despacho: — Indeferiste, de acordo com o parecer. Em 8-
7-1940. — O. VARGAS.

ATOS DO en. DIRETOR

Expediente, do dia 12 de julho cle 1910

Portaria:

N. 378 — Considerando licenciado, de acordo cosa o artigo 16.2'.
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 — João da Selva
Campos, ex-engenheiro (IF .E-DNER), classe N, com o vencimento.
nos dias 1 a 3 de junho do corrente ano. (18.657-40).

Despacho do dia 9 de julho de, 1940

Licenças:
Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei'n. 1.713, deo

28 de outubro de 1939, a Lindolfo Alves Cardoso, auxiliar de escri-
tório XI, do Departamento Nacional de Portos e Navegação, por um
mês, em prorrogação, para tratamento de saúde, a partir do dia 5 de
julho cornai°. (22.012-40).

Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, a Alvaro Faria, servente classe E, do Quadro I,
por três meses, para tratamento de saúde, a partir do dia 6 le julho
corrente. (21 . 672-10)

Requeriniento despachado:
Maria da Concei;ão Santiago e outras, — irmãs do ex-guarda-

fios da E. F. Central (les Brasil, Faustino Alves Santiago, falecias elo
consequência de acideate ocorrido em serviço, solicitando percepção
de pensão, a que se julgam com direito. — Provem as requerentes
ser as únicas herdeiras do servidor. — 5. P. V., 11-VII-10.
,(18.139-40).

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Comunica aposentadoria:
Joaquim Gania, escriturário, classe • C, Quadro VII deste Mi-

nistério, aposentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil e desligado dos serviços CRI
17 de junho último	 B.P. n. 72.

SECUO DE CONTROLE

Anotações em fichas financeiras:
O I.P.A.S.E. solicitou fosse cancelada, na ficha financeira

de Francisco Costa, extrantimerario-mensatista do D.A.C., a con-
signação mensal de 181$8, relativa a aluguel de casa. Foi feito 0
cancelamento. Em 10-7-1940. (22.040-40).

— O I.P.A.S.E. solicitou fosse averbado na ficha financei-
ra de Newton Ferreira, dactilógrafo, classe D, do D.N.P N., o
prêmio mensal obrigatório de 8$7, a partir de corrente mês, Foi
feita a averbação. Em 10-7-1940. (21.179-10).
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•	 .	 .ReIação' qu e • publica	 cumprimento ao 'determinado no § 2° do art. 103, do Estatuto, de funcionários e extranumerários

exercício na . 1` . Secção de Contabilidade deste MinisV. rio, que •tiveram seu expediente prorrogado no período de 29 do maio a 30 de

junho dPste ano:

'• Nome — Cargo — Função

Dias de
serviço. . Dias, de serviço Horas pror- Horas pagas dc
pror.	 prorrogados em	 gadas em prorrogadas em Valor	 Total

	

anterior-	 • • •da	 a
mente'
	

maio jun. total maio jun. total maio jun. total hora 	 receber
• •

	

O	 3	 15	 18	 O	 15 -51	 6 30	 36	 1288	 16088
O 3 25 .28	 9 75 84	 6 50 56	 1086	 59380

	

0	 3 25 28	 9 75 84	 6 50 56 1086	 50380
O 9 25 27	 6 75 81	 4 50 54	 883	 44882
O 9

	

..,	 95	 23	 9	 75	 84	 O 50	 56	 580	 28080

	

(1 	 3	 25 28	 9 75 84	 6 50 56	 389	 21864

	

O	 3 25 28	 9 75 84	 O 50 56	 282	 123$2

	

O.	 3	 21	 24	 9	 63	 72	 0	 42 48	 383	 15884

	

0	 ' 3	 25	 28	 9 75	 84	 6	 50	 56	 381	 '17286

	

3	 24	 9 7	 9	 12	 81	 6	 48	 54	 288	 15132
0-
	

3	 9 2	 25	 9	 66	 75	 6	 41	 50	 288	 14080

	

O
	

3	 24	 27	 9	 72 81	 O	 48	 54	 288	 151$2

	

O
	

3 25 28	 9 75 84	 6 50	 56	 282	 12$82

	

. o
	

3	 25	 28	 9 75	 84	 6	 50	 56	 383	 18588

	

o
	

:3	 24	 27	 O	 -- 	 81	 6	 IS	 54	 580	 21085

	

o	 --- 24 24 -- 72 72 ---	 48	 48	 283	 12080
--

4:19082

Enéas Cardoso de Castro — Oficial administrativo, classe
Aparicio Augusto Cilmara — Oficial administrativo, classe K.
Nelson de . Paula Freitas Coelho — ()ficai administrativo,

classe K 	
Júlio Gomes Neto — Oficial administrativo, classe J 	
Wiggberto de Menezes — Escriturário, classe
José Elói Filho — Escriturário. classe F 	
Valter de Sousa — Auxiliar cie Escritório, VII 	
Ilétio Oliva da Fonseca — Auxiliar de Escritório,
Iolanda de Andrade Pinheiro — Auxiliar de Escritório, X 	
Maria de Lourdes Coelho dos Santos 	 Auxiliar de Escritó-

rio, IX 	
Elmano James de Azevedo — Auxiliar 'de Escritório, IX 	
Geraldo Guedes. de Brito — Auxiliar fie Escritório, IX 	
ilaldo Atiademo Torres —.Auxiliar de Escritório, VII 	
Sílvia Sahariz	 Auxiliar de Escritório, XI 	
Luefola de Freitas Siqueira — Dactilógrafo
Maria José Garcia de Menezes — Auxiliar de Esuitório, VIII.

Total 	

•
• Natureza do serviço — Exame de comprovações de 'adiantamento remetidas pelas rcpartiçõ.rs deste Ministério e confecção

ti apropo.sta orçament:Iria para 1941.

Secção de Controlo, em 11 de julho de 1910	 -Varo
da Secção de Controle..	 Delfim, Auxiliar de Escritório V1114 Visto. — Alvaro Pereira. ~ft,.

Departamento dos Correios e Telégrafos

. EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 12 de julho de 1940

Requerimentos despachados:

Antener.Pereira, pedindo sua reintegração no lugar de adjunto
ensinar de 3a classe (rádio),. na Estação Central. — Indeferido, teúdo
em vista o informado. (Proc. 11.269-40.)

Lloyd Brasileiro (Património Nacional), solicitando permissão
para instalar a bordo do paquete "Bagé" um transmissor de ondas
continuas e ondas contínuas interrompidas. — Avoco o despacho,
para deferir. (Proc. 31.797-4C)

EXPEDIENTE DO I311. CDEPE DO SRP-2.

Admitindo como extranumerário mensalista„ Filomena Irene Reis
pelo prazo de 6 meses, para desempenhar as funções de agente auxi-
liar I na' Diretoria -Regional do Piauí, mediante o salário mensal de
lco$o (cern mil réis), correndo a despesa correspondente por conta
da verba la, consignação "Pessoal variavel", subconsignação n. 42,
item 02 do orçamento em vigor. Esta portaria de admissão poderá ser
cancelada antes de' terminado o Prazo nela estipulado, se assim con-
vier aos interesses da administração pública e sem que caiba ao ex-
tranuMerário ..mensalista qualquer direito de indenização ou recla-
mação. (Port. 668 — 11-7-40.)

Admitindo como extranumerário mensalista, Francisco Bezerra
Veras pelo prazo de 6 meses, para desempenhar as funções de agente
auxiliar I na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Piauí,
mediante o salário mensal de 10080 (cem Mil réis), correndo a des-
pesa correspondente por conta da .verba 1.% consignação "Pessoal va-
riavel", SubConsignação n. 42, item 02, do orçamento em vigor. Esta
portaria de admissão - poderá. ser cancelada antes de terminado o prazo
nela estipulado, se assim convier aos interesses da administração pú-
blica e sem que caiba ao extranumerário mensalista qualquer direito
de indenização ou reclamação • (Port. 069 —.12-7-40.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR TÉCNICO DE CORREIOS

'Suprifnindo a linha postal de Quaraí a João Mareelino. por Seve-
rino Ribeiro, custeada por 3:00080: prolongando, até Ouarai, a de Ale-
grete a joão Marcelino, ficando elevado o seu custeio de 2:760$p para
3:6040 anuais, e criando a de Qintild à estação, costeada anualmente
por , 1:200$0, todas na jurisdição da Diretoria Regional de Santa Ma-
ria.' (Port. 508 .— 30-5-40.)'•

Transferindo a agência postal de Cuieté para Barra do Cuieté,
na jurisdição da Diretoria Regional de Minas Gerais. (Poli.: 031 —
3-7-40;)

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE Do áfiP^2

Dia 9 de julho de .19.10

(') Na portaria n. 650, de a do corrente mês.

Onde se lê:

Exposição de motivos n. 655, publicada no "Diário Oficial" de
25 de maio de 1940.

Leia-se:

Exposição de motivos n. 655, pnbNeada no "Diário Oficial" de
28 de maio de 1910.

(*) Folha de pagamento de diárias relativas ao período de 26
de maio a 17 do junho de 1940. -Verba l a Pessoal — Subconsignação
n. 48 — item 06 — Diárias.

Nomes — Cargos — Vencimentos — Número de dias — Diárias
Líquido a pagar

António Vieira de Miranda Évora, D.B. pa-
drão I, 1:30080 • 	 	 20 22$0 4400

Osvaldo Ferraz Sampaio, eng. cont., 1:60080	 8 250 20080

Total 	 	
640$0

Importa a presente folha em seiscentos o quarenta mil réis.
Observações —Portarias os. 371, 435, 599 e 030. Empenhos nú-

meros 156 e 158. O D.R. de C. Grande foi à Diretoria de Mato Gros-
so-apurar -irregularidades na execução das provas de habilitação de
extranumerários-mensalistas. O engenheiro contratado esteve na
Regional da Paraíba, onde foi vistoriar a estação rádiodifusora do
João Pessoa.

Secção de Controle, em 10 de julho do 1940. — C. S. Perdigão.
— . Visto. Oetavio de Souzi Araujo, Chefe do Controle S.R.P. 2.

() Reproduzidos por terem saído com' incorreções.
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Folha de pagamento de diárias relativas ao mês de junho do cor-
rente ano. Verba la Pessoal - Subconsignação n. 48 - item 06 -
Diárias.

Nome - Cargo - Vencimentos - Número de dias - Diária - Lí-
quido a pagar

José Luiz China, oficial administrativo I,
1:300$0 .	 30	 20$0	 600$.0

wotal 	 	 60060

Importa a presente folha em seiscentos mil reis.

Observações - Portaria n. 362. Empenho n. 118. O funcioná-
ria constante da presente folha pertence ao quadro da DAI. de São
Paulo, aqui se encontra, em comissão, na D. do Material, procedendo
ao levantamento do consumo dos diversos materiais nas Diretorias
Ilegionals.

Secção de Controle. em 5 de julho de 1940. - C. S. Perdigão. -
Visto. Octavio de Souza Araajo, Chefe S. C. do S.R.P. 2. •

Nome - Cargo - Vencimentos - Número de dias - Diária
quido a pagar

ltelarrnino AI vim da Gama o Sonsa, oficial
administrativo K, 1:900$0

Total 	 	 960$0"

Importa a presente folha em novecentos e sessenta mil reis.
Observações - Portarias ns. 58 e 821. Empenho n. 15. O fun-

cionário constante da presente folha está na D.11. do Pará proceden-
; 1 0 a inquéritos administrativos e fiscalizando o tráfego pestal.

Secção de Controle, em 6 de julho de 1940. - C. S. Perdigão. -
Orlaria de Souza Araujo, Chefe 5. C. do S.11.P. 2.

Estrada de Ferro Central do Brasil

EM-q.:PIE:STF, 00 Sn.

Processos:

Luiz de Morais Ferreira (69.940-40); Antônio de Araújo Matos
68.900-40); Arnaldo de Lin-ia Castro (65.570-40); Otávio Mendes
de Oliveira (130.070; - Certifique-se.

Jus Rodrigues (68.590-10): Nelson Nogueira (72.630-40).
rlestiltia-se mediante recibo.

Jorge Pereira & Comp. Ltda. (71.010-10). - Indeferido de
NrArdo com o parecer do D. M.

Alisvandrino António da Silva (71.920-40). - Indeferido de
let'atíto com o parecer do D. C.

Companhia Ferro Brasileiro S. A. (23.491-40); Antônio Júlin
Tavares (59.540-40). - Indeferido rio acórdo COM as informações

Asno Sante Antônio (9.200-40); Sociedade de São Vicente do
Paula (Ouro l`s-10). (57.080-50). - Deferido à vista das infor-
mticress.

Fieira Angusto Dtiàrte (71,51n - 10). - Deferido it vista das in-
formações.

Zorani & Comp. (16.400-40); Darei Lobo (94.270-40); Carmen
de Assis (59.950-40); Carlos de Almeida (61.900-40); Lindolfo Soa-.
res de Macedo (74.350-10). - Compareça ao Serviço Central de Co-
municações.

Geraldo Marrondr g de Aguiar (76.900-50); Standard 011 Com-
of Brazil (54.230-40): José de Paiva (45.200-101; Nicanor

Francisco da Silva (73.700- 10); Arnaud Leal Van I3eckel (47.442.
0.1,. 1940); Eva Luiza Pinto Aurora (77.820-40); Isidora Gonçalves
ita Costa (139.900.39). - Compareça ao Serviço Central de Comuni-
eações.

Barbará Sociedade Anónima (26.310-40); Pullman-Standard Car
Export Corporation • (66.610-10). - Deferido de acÓrdo com as in-
formações.

Pedro de Sousa (66.000-40): José Correia de Assis (122.360-40).
- Certifique-se.

José Demétrio Gomes (60.710-40); Lourival Silvestre Lages
(57.130-10); João de Paula (139.85-39); José Moreira (67.400-40).
- Aguarde oportunidade.

Eleonore Nazareno (26.060-40); José da Cruz Ferreira (62.140'
de 1010) ;José Batista de Matos (70.220-40). - Indeferido.

João Carneiro de Lima (76.020-40); João de Figueiredo (39.340'
dr 1940). - Não há que deferir.

Pacifico Homem (66.763-40). - Deferido o requerimento de
fls. n. 2 do processo n. 66.020-39. sem prejuizo das combinaçães es-
tabelecidos nas minutas anexas hs fls. 8 e 9.

Frederico João de Lauro (18.420-40). - Dê-se baixa da fiança
e certifique-se.

Deputainento Nacional de Portos e Navegação

Dia li de julho de 1910

Expianioers tio se. Diestron

Requetimentos despachados:

A Companhia Construtora Capua & Capua S.A., solicitando in-
formar se ha razões técnicas que se oponham à construção de 11111
enrocamento, para aèostagem de navios, na Ilha Pancaraíba. ---- De
acordo com as informações, não ha razões técnicas que se oponham
à execução da construção pretendida.

Fiscalização do Porto da Baia

Tabela do Pe,soal Operário a ser admitido para os serviços de
fiscalização das obras dos Portos de São Roque e Itaparica, no Estado
da Baía, de acordo coro os artigos 38 e 39, do decreto n. 210, de 4 de
fevereiro de 1938, tio exercício de 1910.

1 Auxiliar	 técnico	 cle	 I.'	 classe,	 a	 	 30$0 30$0
1 Auxiliar de escrita de 3.' classe, a	 	 2580 2560
1	 Auxiliar de escrita de 5." classe, a 	 	 20$0 2080
1 Auxiliar de	 1." classe, a	 	 18$0 18$0
1 Auxiliar de 2.` cla s - e	a	 	 16$0 16$0

5 109$0

J. G. Vieira Campal, oficial administrativo classe I.
Fiscalização do Porto da Baía, em 15 de dezembro de 1939.

inspetoria di Obras contra as Secas

PORTARIA N. 34

O inspetor de Obras contra as Secas, usando da atribuição cons-
tante dc Capítulo V do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938,
e na forma do g 1 0 do art. 11 do Decreto-lei n. 1909, de 26 de dezem-
bro de 1939, resolve admitir Sílvia Melo e Georgina Setini Apueriro,s
para, como extranumerários tarefeiros, exercerem, no Segundo Dis-
trito. a'função de observador pluviométrico, mediante as condições do
locação abaixo especificadas, em su_listituição, respectivamente, a Ma-
ria de Courdes Oliveir- e Vandete Melo, dispensados a pedido:

Indicação do trabalho: medir diariamente a quantidade de chuva
recolhida ;ior uni pluviômetro;

Fixação do prazo: 1-7-910 a 31-12-910;
Mínimo de produção: 30;
Condições da execução: manual e outros necessários 	 sua exe-

cução;
Acabamento: perfeito;
Pagamento: 1$0 por observação.
A correspondente despesa deverá correr por conta da Verba 1

- Consignação El - Pessoal extranumerário - Subconsig-nação 42 -
Item 05 - do atual orçamento da República, anexo número 15 - Mi-

nistério da.Viação e Obras Públicas.
Este ato, apesar de ter vigência até o fim do corrente exercício,

poderá ficar - sem efeito, em qualquer tempo, se assim convier aos in-
teresses da a iministração pública e sem que fique aos interessados
qualquer oireilo a indenização.

Rio de Janeiro. 11 de julho de 1910.	 Luiz Augusto da Silva
inspeto; de Secas.

Ministério da Agricultura
Expediente do 12 de Julho de 1910 -

Por portaria n. 328, foi designado o agrónomo, classe J, do Qua-
dro único do Ministério da Agricultura, Jorge Coutinho Aguirre, para
ter exercício no Núcleo Colonial Marquês de Abrantes (Paraná) -
Divisão de Torras e Colonização.

- Por portaria n. 329, foi designado, de ackdo com o art. 3,
alinéa b, do Decreto n. 21.743. de 14 -7-34, José Justino Pereira.
Classificador de Produtos Vegetais, classe G, com exercício na Agên-
cia do Serviço de Economia Rural no Estado do Maranhão, para re-
presentar este Ministério junta á Delegacia do Trabalho Marítimo
naquele Estado sem prej u ízo das funções inerentes ao seu cargo.

- Por portaria n. 330, o Ministro de Estado depois de tomar
em consideração as representações das classes interessadas na pro-
dução de laranjas e sua exportação pelos portos do Rio de Janeiro e
Santos;

Considerando estarem fechadas alguns mercados para a laranja
brasileira;

Considerando a necessidade de evitar a depreciação dos preços
com unia exportação irregular e excessiva do tipos do menor co-
tação;

Considerando a deficiência de transportes e a possibilidade Go
alargamento do consumo interno;

Resolve sustar, até ulterior deliberação, n embarque dos tipos:
- 126 - 150 - 321 e 360.

30 32$0 960$0
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Comissão dr Efivichiela

Deepachos:
D. CIT. 10.027-40 — Memorial em lle o ex-oatiligrato Fran-

cisco Campos:, solicita reconsideração do despacho no processo qito
o inhabilitou nas próvas do habilitação. — O Sr. ministro se de-
clarou de acordo com o parecer desta Comissão que conclue pelo in-
deferimento da petição, visto a mesma ter sido feita fora do prazo
regulamentar.

D. Cm. 16.636-40 — Requerimento em que o "Classificador de
produtos vegetais" — classe H — José Ferreira Leite Junior, com
exercício na Agèneia do Serviço de Economia Rural, no Estado de
8. Paulo, solicita devolução dos documentos com que instruiu sua
inscrição às provas de habilitação. — COMO pede.

D. Cm. 18.395-40 — Ofício n. 50, da Comissão de Eficiência do
Ministério da justiça o Negócios Interiores, acusando o recebimento
da comunicoção de posse dos novos membros desta Comissão, enge-
nheiro S. A. Valdemar José de Carvalho e estatístico, agr°. Raimundo
Fernandes e 'Silva, bem assim da eleição do age. Luiz 4.3uimarães
Junior para presidente;

1). Cm. 18.408-40 — Ofício 329, da Diviisão de Fomento da
Produção Mineral, do im.,.sino teôr;

D. Cm. 18.114-40 — Ofício DG. 077, 7 (W. da Leopoldina
Railway Co., do mesmo teôr;

D. Cm. 18.421-10 — Ofício 474, da Divisão de Terras e Color&
mação, do mesmo teór;

D Cm. 18.482-10 — Ofício 402, da Comissão do F.:ficiéncia do
Ministério da Enneação e Saúde, do mesmo teór;

D. Cm. 18.483-50 — Ofício 2.249, do Serviço de Economia
Rural, do mesmo leór.

D. Cm. 18.703-10 — Oficio 985, da Agência do Serviço de Eco-
nomia Rural, em Minas Gerais, do mesmo teôr.

D. Cm. 18.738-40 — Ofício 752, da Divisão de Fomento da Pro-
dução Animal. do mesmo teór;

D. Cm. 18.742-40 — Oficio 839, do Departamento Nacional da
Produção Animal, do mesmo teor;

D. Cm. 18.758-10 — Ofício 7.506, da Divisão de Contabilidade,
do mesmo ter;

D. Cm. 18.833-40 — Telegrama 343, da Secção de Fomento
Agrícola no Rio Grande do Norte, do mesmo teôr;

D. Cm. 18.881-40 — Oficio 1.011, da Divisão de Caça e Pesca,
do mesmo teÔr:

D. Cm. 18.822-10 — Ofício 71, do Conselho Nacional de Pesco,
do mesmo teôr:

D. Cm. 18.888-10 — Ofício 6.818, do Departamento Federal de
Compras, do mesmo teôr.

eia ele A rqi ive-se.
D. Cm. 19.939-40 — Oficio 657, da Divisão de Defesa Sanitaaia

Animal, enviando o requerimento em que o "Veterinário" — classe I
— João Borges. Nogueira, com exercício na Inspetoria Regional em
Fortaleza (Ceará), iIa mencionada Divisão, solicita restituição de
documentos;

D. Cm, 20.087-40 — Requerimento do prático rural Milton Jus-
Union° Pereira, classe E, com exercício na Inspetoria Regional cru
Fortaleza, da Divisão de Defesa Sanitária Animal, solicitando resti-
tuição de documentos;

D. CID. 20.088-40 — Requerimento do veterinário Delorizano
de Arai° Mm'ais. classe 1. com exercício na Inspetoria Regional em
Fortaleza (Ceará), da Divisão de Defesa Sanitária Animal, solicitando
restituição de documentos;

0. Cm, 20.672-40 — Oficio 122. do Posto de Multiplicação de
Sementes de Trigo, em Anápolis (Goiás), encaminhando o requeri-
mento em que o agrónomo cafeicultor Luiz Caiado de Godói. classe J,
eolleila restituição de documentos:

D. Cm, 20.680-10 — Requerimento do datilógrafo \tos Gomes
Nogueira. classe V, com exercício no Horto Florestal. em Lounviz,
(S. Pante), solicitando restituirão de documentos:

O Cm. 20.8:18-50 — Requerimento do agrônomo, classe I. Re-
nato Braga de Aragão, com exercício na Secção de Fomento Agrícola.
na Bafa, solicitando restituição de documentos;

D, Cm. 20.817-10 — Ofício 200, da Estação Experimental de
Café, eia Coronel Pacheco (Minas (ierais), encaminhando o requeri-
mento em que o a grônomo Mede Pereira de Sousa, classe 'I, solicita
restituição de doenment os;

D. Cm. 21.153- .50 — *Requer in lento do datilii;23-af O Montas
Vieira dos Passos, classe 1?, com exercício Da Agência do Serviço do
Economia Rural, no Estado de S, Paulo, solicitando restituição de
documentos;

D. Cm. 21.197-10 — Ofício 261, do Aprendizado Agrícola "Sergio
de Carvalho", em S. Bento tias Lages (Baía), enviando o requeri-
mento em pie 0 agrónomo Clodomir de _Azevedo Lope g , classe II, com
exereivio no mesmo ADTEIDINZadn Agrícola, solicita restituição dos
documentos que instruiraIll :ina inse1'irá/1 íts provas de habilitação.

— Restituam-se os itoenmenfos reelamados peles inbiressadns,
visto os mesmos lá terem produzido os seus efeitos. A remessa deve
ser feitã'por interniédio das repartições onde servem os suplicantes.

—

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO sa. miNtorto

Processe despachado:
Glieorglie Staico, recorrendo da penalidade imposta pela por-

taria n. 26 de 13-12-39, do diretor da D.D.S.A. — Indeferido —
(De..11. 27.623-39),

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processo despachado:
Viação Férrea do Rio Grande do Sul. — Requeira, por exer-

cícios findos, o pagamento de que trata o processo — (DCM. 857-10).

Rei ii icação

No "Diário Oficial" de 9 de _julho corrente, fls. 13.136, na Ins-
petoria Regional de Sericicultnra cin Barbacena, onde se 10; em
Antônio Calixto do Campos;

6 — 10$0	 1080, leia-se:
— 10$0 — 1080.

Folha de pagamento de gratifieneees arbitradas pelo Sr. diretor
geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal, conforme ofí-
cio 912, de 23-5-40, aos serventuários abaixo e referentes ao período
de 29-5 a 27-6-10.

Cargos — Nomes — Dias de prorrogação anterior — Importaecia to-
tal da gratificação — Líquido a receber

(1) Servente el.	 "D" — 50080 — Augusto Cesar
Garibaldi	 (Não teve)	 .	 	 16686 16686

(2) Motorista X — 55080 — José Gustavo Moura
(Idem)	 	 18383 18383

(3) idem, idem	 —	 Mateus	 Rodrigues	 Moreira
(Idem)	 .	 .	 .	 .	 	 18383 18383

(4) Servente VI — 35080 — Alberto Plácido Cor-
reia	 (Mein) 110 86 11686

6494;8

Observações:
(1) Execução de serviços inerentes às próprias fuuções, neces-

sários ao gabinete do Sr. diretor geral e trausporte de material agrí-
cola para despachar. — De 29-5 a 27-6-10, compareceu sempre ao
expediente regulamentar e ao extraordinário.

(2) Idem, idem.
(3) Idem, idem.
(4) Idem, idem.
Confere e importa a presente folha em seiscentos e quarenta e

nove mil e oitocentos réis (61988), tendo sido tal quantia deduzida
do crédito respectivo, conforme empenho n. 516, de 20-5-40.

Seeeão Financeira, em 12 de julho de 1910. 	 Oswaldo F. Ja pu-
beiro, Of. Adm. "R". Visto. — (.4.9.!inottira ilegível), chefe da S. F.

Serviço de Alelcorologia

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11 de julho de 1910

Requerimentos -despachados:
Pedro Medeiros de Oliveira, rádiotelegrafisia, de Aviação, solici-

tando permissão para estagiar nas diversas Secções deste Serviço. —
1referido.

José Freire de Oliveira, rádiotelegiatisla de Aviação, idem, idem.
— Deferido,

Oeliarfamento Naeinnal da Produção Minerai

8F.1.:(;::10 DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO 511. miNisTrio

Requerimento despachado

Dia 25 de maio de 1910

Otávio Soares Ferreira — Apresentação de relatório de pesqui-
sa. — De acôrdo. O despacho do Sr. ministro refere-se a parecer
da DG opinando pe:a aprovação do relatório. (DGPM 1.580-40).

KxPEDIENTH DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados

Dia 9 de julho de 1940

Serafim da Silva Gomes — Pedido de autorização para pesquisa.
— Satisfaça o depósito legal. (DOPM 1.328-40).
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José Marques Sobrinho — pedido de autorização para pesquisa.
Satisfaça o depósito legal. (DGPM 889-40).

Dia 11

Cristiano Monteiro Machado — Pedido de autorização para ries-
' QUisa. — Satisfaça o depósito legal. (DGPM 1.3:17-10).

Alberto Woods Lacerda — Pedido de autorização para per?tplisa.
'Satisfaça o depósito legal. (DCPal 1.632-40).

.Superhdendèneia do De.ino Agrícola

xprmENTE , no SR . SI' PER INTENDENT E

Dia 11 de junho de IMO

Processo despachado:

A 11:!xandr2. Pinto Costa, solicitando ajuda de custo. -- Mbar()
a juda de custo, concedida por autoridade superior, eus iitu mês de

.Nencinientc , s. (Proc. S.F.A. 896-10:.

Con,elho Nacional de Pesca

ATA DA $0a .ir.ssto (onDINÁ.m.k) It EALIZADA EM 30 DE MAIO DE 10 i0

Aos trinta dias do mas de maio de mil novecentos e quarenta, às
quinze horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício do Entre-
podo de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua tri-
lo .-~ nona reunião (ordinária) , Estiveram presentes os conselhei-
sse- Cândido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xavier da Co.sta, Car-
los Neto, Joaquim Itodrigues NeNe:", e Paulo Sá de Castro Menezes.
Jestiticaram a ausência os conselheiro= Henrique Lege e Ascânio
Issvia. Aberta a sessão (alo Sr. presidente, o saceetário procedeu
à leitura da ata da reunião anterior, a qual foi aprovada. Em se-
guida. o secretário Passou à leitura (In expediente que constou do
processo C. N. P. 44 - 50, oficio do diretor ;ta Li. C. P. ao Conselho
Niticitando a colaboração deste com o intuito de ser fornecida uma
rela(;50 dos animais e flora aquáticos a serem protegidos, ao Minis-
etalo das Relações Exteriores. - O Sr. presidente tomou a si o en-
cargo de informar esle,processo. Passando à ordem do dia, foi dada
a palavra ao conselheiro Castro Menezes que apresentou sugestões
stsra a regulamentaçao das localidades onde a pesca não seria per-
vil tida. O Sr. presidente mandou que fossem tiradas cópias dessas
etteestões para distribuição entre os Srs. conselheiros afim de que
d z mesmos estudassem a matéria. Prosseguindo a ordem do dia,
To] lida pelo secretário a recapitulação do que havia sido delibera-
do pelo Conselho à propósito dos prêmios a que se refere a letra d
do art. 73 do Código de Pesca. Esgotado o tempo reg i men t al ta se-
Liter presidente marcou ema reunião extraordioávia para segunda-
/eira próxima, às dez horas o trinta minuto. para continuação do
ertinki relativo aos prêmios. Em seguida foi encerrada a sessão, da
dual, eu. Anibal Jerõnitno Vieira. oficial administl .ativo do Minis-
1io da Ageicultura e secretário do Conselho, lavrei a presente ata
ose. aprovada peto Conselho Nacional de Pesca vai por mim e pelo
St'. presidente assinada. Sala das Sessões, NO de maio de 1910.
'Apl .oNada em	 -- 31e110 Leitilo, presidente. — Annibol
1";ira. secretário.

.N •I'A	 'loa SEsSÃo (EvriciwitoiN.ÁtuA) REALIZADA EM 3 Du JtiNno
ou 1940

Aos três dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta, às
dez hora s e trinta minutos, no quarto andar cio edifício do Entre-
pt.to de Peca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua qua-
dr.)gi",sima reunião (extraordinária); Estiveram presentes os con-
asweotos candido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xavier da Cos-
ta Carlos Neto, Paulo Sá de Castro Menezes e Joaquim Itodrigues
1Seves. Justificaram a ausência os conselheiros Henrique Lago e As-
cruá( ' Faria. Aberta a sessão pelo Sr. presidente, o secretário pro-
cedeu à leitura da ,ata da reunião anterior que foi aprovada. Em
scgn ida, foi lido pelo secretário um esboço de ofício a ser dirigido

L. Sr. Ministro da Agricultura relacionando os premios instituídos
1 . ( lo Conselho de acordo com o previsto no artigo 73, alinea d. do CO-
aiigo de Pesca, para os quais era solicitado aprovação de Sua Exce-
lência. Foi lido tambem um esboço de ofício dirigido ao Sr. dirc-
ter da D. C. P. sobre o mesmo assunto. O expediente em apreço fi-
cou. entretanto, aguardando que o secretário se informasse na Casa
sis Moeda do "quantum" necessário a cunhagem das medalhas insti-
tiiidas, afim de que se providenciasse para o empenho necessário à
referida cunhagem. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente
el . rerrou a sessão, da qual, eu, Aníbal Jerônimo, oficial administra-
tLe do Ministério da Agricultura e secretário do Conselho, lavrei a
pre-chb . ata que, aprovada pelo Conselho Nacional de Pesca, vai por
anila e pelo Sr. presidente assinada. Sala das Sessões, em 3 de ju-
mim de 1940. Aprovada em 6-6-40. — Mello ',Meio, presidente. —
Annibat J. Vieira, secretário.

Aos seis dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta(
às quinze horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício do
Entreposto do Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em
Zua quadragésima primeira reunião (ordinária). Estiveram presen-
tes os conselheiros Cândido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xa-
vier da Costa, Carlos Neto, Henrique Lege, Joaquim Hodrigues Neves
e Paulo Sã de Castro Menezes. .Tustificou a ausência o conselheiro
Ascânio Faria. No impedimento do diretor da Divisão de Caça e
Pesca, compareceu à sessão o Dr. Genneville Hermsdorff. Aberta
a sessão pelo senhor presidente, foi lida e aprovada a ala da reunião
anterior. Passando-se à ordem do dia, foi continuado o estudo re-
ferente à distribuição de prêmios, ficando aprovadas mais as se-
guintes condições para concurso aos mesmos: Armadores — Ter
suas embarcações devidamente registradas nas repartições compe-
tentes. Industriais — Estarem devidamente registrados na repar-
tição competente; apresentarem amostras dos produtos e sub-pro-
dutos elaborados e informarem a produção da fábrica (quantidade).
Piscicultores profissionais — Estarem devidamente registrados na
repartição competente e requererem a inscrição ao C.N.P. Arma-
dores — Estarem habilitados ao exercício da pesca. Clubes de pesca
— Estarem devidamente registrados na repartição competente. Fo-
ram aprovadas lambem as seguintes normas para julgamento e
distribuição dos prêmios: Armadores — O C.N.P. solicitará à
D.C.P. unia 'relação dos armadores que estiverem devidamente
registrados e bem assim uma lista dos seus barcos e demais infor-
mes que julgar necessários. Os armadores que possuirem mais de
um barco serão classificados pela média apurada no julgamento dos
barcos. Para julgamento dos barcos nos Estados o C.N.P. solici-
tará os bons ofícios das Capitanias e Federações de Colônias de Pes-
cadores no sentido de, confidencialmente, serem verificadas as con-
dições de equipagem, bem corno a aparelhagem dos barcos ern ques-s
tão. Industriais — O C.N.P. solicitará os bons ofícios da D.C.P.
no sentido de lhe ser informado sobre a assistência aos operários e
condições de estabelecimento. — Piscicultores profissionais — To-
das as informações para julgamentos serão solicitadas pelo Conse-
lho h Divisão de Caça e Pesca. Ficou aprovado lambem que neste ano
o torneio entre Clubes de Pesca será realizado nesta Capital. O senhor
presidente, atendendo a deliberação do Conselho, mandou que o
secretário convidasse os Clubes de Pesca existentes nas imediações
desta Capital para comparecerem à próxima reunião ordinária afim
de prestarem esclarecimentos sobre as condições das provas espor-
tivas a serem realizadas. Esgotado o tempo reg imentar, o senhor
presidente encerrou a sessão, da qual, eu, Anibal Jerênimo
oficial administrativo do Ministéria da Agricultura e secretário do
Conselho Nacional de Pesca, vai por mim e pelo senhor presidente
assinada. Sala das sessões, 6 de junho de 1940. Aprovada em 8 de
junho de 1910. — Mello Leilão, presidente. — Annibal J. Vieira,
secretário.

ATA DA 42a nutiNiÃo (EXTRAORDINÁRIA' , REALIZADA EM 8 DE JUNI40
DE 1910

•
Aos oito dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta, às

dez horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício do Entre-
posto da Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca, em sua
quadragésima segunda reunião (extraordinária). Estiverani presen-
tes os conselheiros Cândido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xa-
vier da Costa, Carlos Neto, Joaquim Itodrigues Neves o Paulo Sá de
Castro Menezes. Justificaram a ausência os conselheiros Ascânio
Faria e Henrique Lege. No impedimento do diretor da Divisão da
Caça e Pesca, compareceu à sessão o Dr. Genneville Hermsdorff.
Aberta a sessão pelo senhor presidente, foi lida e aprovada a ata da
reunião anterior. Em seguida passou-se à ordem do dia, que cons-
tava do prosseguimento dos estudos relativos à distribuição de prê-
mios. Ficou aprovado pelo Conselho que, aberto o concurso, os in-
dustriais do pescado e os piscicultores profissionais teriam o prazode 60 dias para se inscreverem no lfiCSMO . O Conselho aprovou taro-
bem que, para julgamento das Federações de Colônias de Pescado-
res, a C.G.P.B. enviará ao C.N.P. um mapa com todos os escla-
recimentos necessários. Para julgamento das colônias, ficou apro-
vado que as federações remeterão à confederação uma lista tríplice
de colônias em condições de serem premiadas; a C.G.P.B. passará
ao Conselho essas listas de colônias para julgamento final, devida-
mente informadas. Esgotado ti tempo regimentais o senhor presi-
dente encerrou a sessão, da qual, eu, Anibal Jerõnimo Vieira, oficial
administrativo do Ministério da Agricultura e secretário do Conse-
lho, lavrei a presente ata, que, aprovada pelo Conselho Nacional de
Pesca, vai por mim e pelo senhor presidente assinada. Sala das ses-
sões, 8 de junho de 1910. Aprovada em — Mello Leilão,
presidente. — Annibal J. Vieira, secretário.

ATA PA 43a nnurNiÃo (namNARIA), numAz.siv. EM 10 inc JUN HO
Da 1910

Aos dez dias do mês de junho de mil novecentoR e quarenta, às
dez horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício do Entre-
posto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua qua-
dragésima terceira reunião (ordinária). Estiveram presentes os con-
selheiros Cándido Firmino de Melo Leilão, Francisco Xavier da Cos-
ta, Carlos Neto, Henrique Lege, aoaquim nodrigues Nes e Paulo Sá
de Castro Menezes. Justificou a ausência o conselheiro Ascanio Faria
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Aberta a sessão pelo senhor presidente, foi lida e aprovada a ata
da reunião anterior. Não havendo assunto a tratar referente ao dis-
posto no Derreto n. 4.972, de 5 de dezembro de 1939, o senhor pre-
sidente encerrou a sessão, da qual, eu, Anibal Jeronimo Vieira, ofi-
cial administrativo do Ministério da Agricultura e secretário do Con-
selho, lavrei a presente ata, que, aprovada pelo Conselho Nacional
de Pesca, vai por mim e pelo senhor presidente assinada. Sala das
cessões, 10 de junho de 1940. Aprovada ene 13-6-40. — Mello Leitão,
presidente. — Annibal J. Vieira, secretário.

A.T.A DA 41' IIEUNLÃO, EM 13 DE JUNHO DE 1910

Aos treze dias do mès de junho de mil novecentos e quarenta,
às quinze horas e trinta minutos, no quarto andar do edificio do
Entreposto da Pesca, reuniu-se o Conselho 'Nacional de pesca een
sua quadragéeima quarta reunião (ordinária). Estiveram presentes
os conselheiros Cândido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xavier
da Costa Neto, Carlos Neto, Henrique Lege, Joaquim .Redrigues Neves

. e Paulo Sá de Castro Meneses. Justificou a ausencia o conselheiro
Ascanio Faria. .No impedimento do Diretor da Divieão de Caça e
Pesca, compareceu à sessão o Dr. Genevfile llermsdorff. Esteve pre-
sente, ainda, à reunião, a convite do Conselho, o eir. Custódio yes-
ques, diretor do Departamento de Pesca do Flummenee Yacht Club.
Aberta a sessão pelo Dr. Presidente, fui lida e aprovada a ata da
reunião anterior. Passando-se à ordem do dia, o Sr. Presidente in-
formou ao Dr. Custódio Vasques que neste ano o Consolo havia
institue-to uma medalha cie ouro para ser disputada em um torneio
entre clubes de pesca e outras medalhas de prata para torneios in-
ternos dos mesmos eine. . Continuando, o Sr. Presidente deu a pa-
lavra ao Dr. Custódio \ l asques para informar ao Conselho como jul-
gava deveriam ser distribuidas as medalhas em apreço. O doutor C.
Vasques. preliminarmente,. agradeceu a distinção que lhe conferia o
Conselho se dignando a consulta-lo sobre o assunto. Em seguida, in-
formou que o esporte da peca muito complexo o que lhe dificul-
tou eobremodo a elaboração de coudições de concurso e para julga-
mento de provas esportivas. Entretanto, por fim, com um método
a que chama de proporcionalesarte, conseguiu aqueia finalidade.
Paca esse fim, fica determinado que a pesca só poderá ser de super-
fície ou de fundo; que os concorrentes devem ter o lugar de pesca
determinado ; que e inicio e fim do concurso deve ser no locai da
pesca; que a pesca de fundo deve ser em dias distintos da de super-
fície; que seja arbitrado um valor de pontos para os peixes, antes do
inicio das proue; que a contagem de porfieis se faça da seguinte
forma: 10 pontos para dificuldade; 10 para a quantidade; 30 para a
esportieidade e 50 para o peso. lifiormou mais o Dr. C. Vasques
que com a ai lieação do processo por ele organizado seria possivei a
competiçâo entre cains sem que seus associados fossem obrigados a
comparecer todos em Dm muco ponto; a competição poderia ser
realizada em cada com pelo resultado obtido se classificaria o
citai) vencedor. Em seguida, foi dada a palavra ao conselheiro Xa-
vier da Costa que solicitou ao Dr. C. Vasemes se dignasse fazer por
escrito uma exposição detaleada do programa para distribuição dos
prennos em apreço. O Dl C. Vasques informou que dentro de 15
dias traria ao conhecimento do Conselho o programa solicitado. Em
seeuida, o Sr. Presidente suspendeu a sessão por cinco minutos para
despedida do Dr. C. Vasques. Reaberta a sessão, o Dr. Genneville
Hermsdorfl. com a paavra, leu as sugestões que a D. G. P. apre-
sentava paia o ante-projeto de Regulamento para o Entreposto de
Pesca desta Cidade. O Sr. Presidente mandou que o Secretario for-
necesse uma cópia das modificações propostas. a cada conselheiro,
afiro de que o assunto fosse discutido na próxima reunião ordinária.
Prosseguindo a ordem do dia, foi dada a palavra ao conselheiro Xa-
vier da Costa que propôs. para julgamento dos patrões de pesca nos
Estados que as Federações de Colônias de Pescadores se dirigissem
às autoridades estaduais e municipais com o fim cio obter fidedignas
informações referentes à pesca efetuada pelos patrões de pesca. Es-
gotado 6 tempo regulamentar. o Sr. Presidente marcou uma sessão
extraordimula para ls do corrente, às 10 horas e trinta * minutos,
Para continuação da ordem do dia. Em seguida. foi encerrada a ses-
são, da qual, eu. Anibat Jerónimo Vieira, oficial administrativo do
1k/tiniste: t io da Agricultura e Secretário do Conselho, lavrei a presente
atei que, aprovada pe:o Conselho vai por mim e pelo Sr. Presidente
assinada. Sala das Sessões. 13 de junho de 1940. Aprovada em 17 de
junho de 1940. — Mello Leitão, presidente. — Annibal J. Vieira,
Secretário.

ATA DA 45' nEuenÃo (ErraeoeunNerue), erskeezeDe EM 17 DE JUNHO
DE 1940

Aos dezessete dias do mée de junho de mil novecentos e qua-
renta, às dez horas e trinta minu t os, no quarto andar do edifício do
Entreposto de Peecae-reun:u-se o Conselho Nacional de Pesca em sua
quadragésima quinta reunião (extraordinária). Estiveram presentes
o; conselheiros Cândido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xavier
da Costa. Carlos Neto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo Sá de Cas-
tro Menezes. Justificaram a ausência os coneele.ros Ascanio Faria
e Henrique Lac e No impedimento do diretor da Divisão de Caça e
Pesca, compareceu à sessão o Dr. Genneville Hermsdorff. Aberta a
sessão peio senhor presidente. foi lida e aprovada a ata da reunião
anterior. Em seguida o Conselho procedeu ao estudo referente à dis-
tribu:ção de p-êrnios de que cogita o arte 73 do Código de Pesca.
Esgotado o tempo regu:amentar. o senhor preeidente encerrou a ses-
são, da qual, eu. Aníbal Jerdnimo Vieira, oficial administra t ivo do
Ministério da Agricultura e secretário do Conselho laVrel a presente

ata que, aprovada pelo Conselho Nacional de Pesca, vai por mim f
pelo senhor presidente assinada. Sala das Sessões, 17 de junho de
1910. Aprovada em 20 de junho de 1940. — Mello Jeitão, presidente,

Annibat J. Vieiro, secretário.

ATA DA 46 nEtreuXo (oneiNalue), REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 191e

Aos vinte dias do mês de junho de mil novecentos . 43 quarenta,
às quinze horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício de
Entreposto de Pesca reun:u-se o Conselho Nacional de Pesca em SUb
quadragésima sexta reunião (ordinária). Estiveram presentes os
conselheiros Cândido Firmino de Melo Leitão, Francierne Xavier da
Costa, Carlos Neto, Henrique Lege, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo
Sá de Castro Menezes. No impedimento do diretor da D. C. P. com-
pareceu à reumão o Dr. Genneville Hermsdorff. Aberta a sessão pele
Sr. pres:dente, o secretário leu a ata da reunião anterior que fei-
aprovada. Passando-ee à ordem do dia, o Conselho prosseguiu o es-
tudo relativo aos prêmios de que cogita o art. 73 do Código de Pena,
ficando aprovado que, entre as condições para distribuição de prelt-
mios aos patrões de pesca, seria ex:gida a do exercício das funções.
— como proprietário — em barco devidamente inscrito — corno em-
presado — em barco devidamente registrado. Para julgamento de pa-
trões de pesca nos Estados será usado o niesmo critério já eetabele-
eido para os armadores de pesca em idênticas condições. Em seguida,
o Sr. presidente informou ao Conselho que não exestia, até este mo-
mento, assunto referente ao Decreto n. 4.972, de 5 de dezmbro de
1939. Por esse motivo, caso persista essa ausència de matéria para
a sessão de segunda-feira, 21 do fluente, exclusivamente destinada
ao estudo de assuntos decorrentes do referido decreto, convocava para
a mesma ocasião uma reunião extraordinária para estudo das modifi-
cações sugeridas pela D. C. P. para o ante-projeto de regulamento
do Entreposto de Pesca. Em seguida foi encerrada a sessão. da qual,
eu, Milhai Jeremimo Vieira, oficial administrativo do Ministério da
Agricultura e secretário do Conselho lavrei a presente ata que, apro-
vada pelo Conselho Nacional de Pesca, vai por mim e pelo Sr. presi-
dente assinada Sala das Sessões. 20 do junho de 1940. Aprovada em
24-6-10. — Mello Leitão, presidente. — Annibal J. Vieira, secretário

ATA DA ri a' SESSÃO (oreenstekrae), nnerezene em 21 DE jUNII0 DE 1910
-

Aos vinte e quatro dias do mès de junho de mil novecentos e
quarenta, às dez horas e trinta minutos, Do quarto andar do Edifício
do Entreposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em
sua quactragesima sétima reunião (ordinária). Estiveram presentes
os conselheiros Ciandido Firmino de Melo Leilão, Francisco Xavier
da Costa, Carlos Neto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo Sá de Castro
Menezes. Justificaram a ausência os conselheiros Ascánio Faria e
Henrique Lage. Aberta a FeSSELO, pelo Sr. presidente, o secretário leu
a ata da reunião anterior que foi aprovada. Em seguida, O Sr. pre-
sidente informou ao Conselho que, sobre assunto de interesse do De-
creto o. 4.972, de 5-12-39, havia um requerimento de Vitor Rufier
solicitando lhe fosse passado por certidão quais os motivos que de-
terminaram a suspensão do estudo do processo C.N.P. 1/40, em que
é interessada a Empresa de Pesca e Indústria Guarha Ltda, e onde
a mesma empresa pretende empregai o empréstimo solicitado ao
Conselho. Nada mais havendo a tratar com referència ao Decreto
n. 4.972, de 5-12-39, e, de acordo coro o resolvido na última reunião.
o C.N,P. iniciou a revisão do ante-projeto de regulamento do En-
treposto de Pesca desta cidade, a pedido da Divisão de Caça e Pesca.
Esgotado o tempo regimentar, o Sr. presidente encerrou a sessão,
qual, eu, Annibal Jeronymo Vieira, oficial administrativo do Minis-
tério da Agricultura e secretário do Conselho, lavrei a presente ata
que, aprovada pelo Conselho Nacional de Pesca. vai por mim e pelo
Sr. presidente assinada. Sala das Sessões. 21 de junho de 1910,
Aprovado em 27-6-40. — Mello Leilão, presidente. — Annibal J.
Vieira, secretário.

ATA DA 4811 REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA EM 27 DE JUNITO DE 1940

Aos vinte e sete dias do mês de junho de mil novecentos e qua-
renta, às quinze horas e trinta minutos, no quarto andar do Edifício
do Entreposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em
sua quadragésima oitava reunião (ordinária). Estiveram presentes
os conselheiros Cândido D'irmino de Melo Leitão, Francisco Xavier
da Costa. Carlos Neto. Henrique Lege, Joaquim Rodrigues Neves e
Paulo Sá de Castro Menezes, Justificou a ausancia o conselheiro As-
cânio Faria Esteve presente à reunião, no impedimento do diretor
da Divisão de Caça e Pesca o Dr. Genneville Hermsdorff. Aberta a
sessão pelo Sr. presidente, foi lida e aprovada a ata da reunião an-
terior. Antes de passar à ordem do dia, o secretário informou ao se-
nhor presidente que o Dr. Custódio Vasques. diretor do De parta-
mento do Pesca do Fluminense Yacht Club, lhe havia comunicado te-
lefonicamente que não podia comparecer a esta reunião por motivo
de força maior, razão pela qual solicitava lhe fosse desculpada a no--
saneia.' Comunicou mais o Dr. Custódio \rasques que. sem falta, com-
pareceria à próxima reunião de quinta-feire. Em ser:elide. o Con ce-
lho prosseguiu o estudo dos prêmios já instituidos cuia revi ciln foi
feita e que ficaram dependendo apenas da parte relativa arte armado-
res e aos clubs. Esgotado o lemnri reeimenter. e Sr. preemenre en-
cerrou a sessão. da qual eu. Ann ibal Jeronvmn Vieira, oficie/ admi-
nistrativo do Ministério da Agricultura e secretário do Conselho, la-

•	 -11
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vrei a presente ata que, aprovada pelo Consellin Nacional de Pesca,
vai per num e pelo Sr. presidente assinada, Sala das Sessões, 27 de
pinha de 1940. Aprovada em 1-7-40. — .11.1 P llo Leitão, presidente.—

nnib ql J. Vieira, secretário.

ATA DA 49' neuereio (ExTeeormeseiroe), nearillene EM 1 DE JuLita
DE 1940

A s primeiro dia do mio: de julho de mil novecentos e quarenta,
à..,; dez horas e trinta minutos, no quartil andar do Edifício do En-
e de Pesca, reuniu-se o consdho Nacional de Pesca em sua

quietries•aima nona reunião (extraordinária). Estivertun presentes
os f . olselbriros ta:inibir° Firmino de lhe° Leitão, Francisco Xavier
da ereta, Aseanio Faria, Carlos Neto, Henrique Lege, Joaquim no-
diegnea Nevee e Paulo Sá de Castro Menezes. Aberta a sessão foi
Ida e aprovada a ala da reunião weerior. Antes de passar à ordem
do dia, o senhor Presidente., interpretando o sentir de todos os corri-
[lanhe:roa, manifestou ao Dr. Aseanio Faria a satisfação que o
ceesreho sentia por reassumir suas funções no mesmo, rem-
pietamente restabelecido. O conselheiro Aseanio Faria agradeceu
as li avias do senhor Presidente e ao incem° tempo as provas do
eensideraçao e amisade doa companheiros cle trabalho visitando-o
diiranie sua enfermidade. Passando à ordem do dia, o Conselho pros-
seguia a revisão do ante-projeto de regulamento para o Entreposto
de te -sei até o artigo 4°. Esgotado o tempo regulamentar, o eenhor
Preàd illte encerrou a sessão, ila qual, eu, Anibal Jerenimo
cl ici 1 administrativo do Ministério da Agricultura e SeerMário

censelho, lavrei A presente ala que, aprovada pelo Conselho Na-
e de Pesca, vai por miro e pelo senhor Presidente assinada.
:s ala das Seseões, 1 de julho de 1910. — Aprovada em 4 de julho de
1910. — Mello Leitão, presidente. — Annibal J. Vieira, secretario.

Serviço de Economia Rural

PORTARIA N. 73, DE 9 os ssuouo os 1910

O direter do Serviço de Economia Rural, de conformidade com o
dispredo no art. 122, parágrafo 1,° alínea a. do Decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-39, combinado com o art. 1 0, alineas a, 1), g e j, do Decreto
n. 5.0G2, de 27 de dezembro de 1939, resolve autorizar a antecipação
remunerada do periodo normal de trabalho do funcionário e extra-
nerneeários que servem na Secção de Registro e Fiscalização das So-
ciedades Cooperativas abaixo mencionaelos, durante o período de 15
de j , ilho a 12 de setembro do corrente exercício, arbitrando-lhes as
seguintes gratificações correspondentes a um terço do vencimento e
do salário mensal de cada um:

1. Gilberto Barroso da Silva, economista rural,
classe H	 366$6

2. Ar gueto Fausto de Faria, inspetor XVI 	 	 333$3
Mario Gonçalves Ramos, escriturário XV 	 	 30060

999$9	 1:999$8

de5[w:5a decorrente dos trabalhos extraordinários a que se re-
a presente portaria, na importância total de um conto novecen-
noventa e nove mil e oitocentos reis i1:999$8), deverá ser paga

a Conla de Verba 1 "Pessoal" — Consignação IV — "Gratificações"—
Sniesee:i gnação 4 — "Serviços extraordinários" — 07) SER, a que
14e ret e re o Decreto-lei ri. 1.936, de 30-12-39.

Ministério do Trabalho, Indústria .
e Comércio

Serviço de Comunicações

Primeira Secção

ExPEDIENTE DO SR. MINISTI10

Processos despachados

Dia 1 de julho de 1e)40 (ailltamen!o).

Raimunda Barbosa da Silva e outros, pedindo, na qualidade de
henefe•iários do ex-contribuinte do Instituto de Previdiincia e Assis-

ti eei dos Servidores do Estado Joaquim Barbosa da Silva, lhes seja
(4) tuado, por equidade, o pagamento do pecúlio instituido em seu Ia-

 qual deixaram de habilitar-se em tempo (MTIC 20.911-940).
Transtnifa-se aos interes s ados a informação infra. (A informação

'1 liii eeale o despacho esclarece que, tratando-se de caso de ores-
ees ao referido beneficio, deverão os interessados aguar-

de: : a neva regulameritação do Instituto referido, a qual prevè prazos
maiores para casos idênticos.)

Société de Sucreries Brésiliennes, recorrendo da decisão do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, que a multou
por infração do art. 17 do Decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937
Pitou 21.010-940), — Nego provimento ao recurso de fls. 16-17,

à vista das informações, para o efeito de manter a muita imposta
recorrente pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá-
rios. (As informações a que alude o despacho declaram que deve ser
confirmaria a decisão recorrida, visto ser a recorrente responsavel
pelo cumprimento do contrato dc trabalho e, consequentemente, dog.
DIRIS dele decorrentes.)

Sindicato dos Pedreiros, Carpinteiros e Anexos da Cidade do Sal-
vador, reclamando contra a firma Emílio Odebrecht & Comp., no
sentido de serem garantidos os direitos de seus empregados (MTIO
12.145-910), — Transmita-se ao sindicato interessado a informacão
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, (A infor-
mação a que alude o despacho esclarece que a referida firma tem
regularizada, graças às sucessivas autuações o consequentes multas
que lhe térn sido impoStas, sua situação perante o Instituto, pagando
sempre os juros de mora devidos.)

Dia 4 (aditamento)

Conselho Xacional do Trabalho, submetendo à consideração o pro-
cesso referente à representação do conselheiro Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves acerca da emenda que apresentara ao art. 179 do ante-
projeto de reforma do regulamento do Instituto dos Bancários (MTIC
21.321-940). — Aguarde-se a solução a ser dada pelo Sr. Presiden-
te da República, após o que poderá a matéria ser considerada por
ocasião da organização do regimento do Instituto de Aposentadoria
e Pensões rio s Bancarioe.

Dia 5

André Nunes & Filho, pedindo avocaçao do processo referente
à marca "Marreco — Quá-Quá-Quá, 40+5", para o efeito de refor-
mar a decisão do Conselho de Recursos da Propriedade Lndustrial, que
indeferiu o registo da aludida marca, excluindo, porém, a palavra
"Marreco" (M= 15.336-910). — Mantenho a decisão unânime do
Conselho de Recursos da Propriedade Industrial, atentos os seus fun-
damentos, que não foram ilididos pelo pedido de fls. 133-138.

Dia 9

Distribuidora de Filmes Brasileiros, Limitada, recorrendo da de-
cisão do Departamento Nacional da Indústria e Comércio, pela qual
lhe foi negado o arquivamento do respectivo contrato de alteração so-
cial (MTIC 12.456-910). — Dou provimento ao recurso de fls. 40-45,
nos termos dos pareceres do consultor jurldico e do consultor geral
da República, para o efeito de ser o contrato arquivado na reparti-
ção competente. (Opinaria os pareceres a que alude o despacho pelo
arquivamento do novo contrato social, uma • vez que a alteração do
mesmo' não afetou o objeto da sociedade.)

Dia 12

Instituto de Aposentadoria e Peneões dos Bancários, submetendo
à consideração a dúvida suscitada acerca da concessão da aposenta-
doria requerida por seu contribuinte Luiz aloreira da Costa, que an-
teriormente pertencera ao quadro de segorades facultativos do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (MTIC 29.801,
de 1939). — Inscrevendo-se no Instituto de Apo sentadoria e Pensões
dos Bancários, demonstrou o postulante sua intenção de passar a
associado facultativo desse Instituto, abandonando situação idênti-
ca asseguraria pela sua inscrição no Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, Baixe, pois, o processo ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Bancários, para que o mesmo, examinan-
do se o postulante preenche todas as cond ições necessárias à inte-
gração legal de sua inscrição naquele Instituto, conceda ou negue a
aposentadoria solicitada.

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SII. PRESIDENTE DA REPUBLICA

Processos despachados

Dia 21 de junho de 19.10

Consultoria Geral da Depública, submetendo à consideração do
Sr. Presidente da República o parecer por ela ex, rado no processo
em que Raimundo Ferreira Matos, piloto do Lloyd Brasileiro, recla-
ma daquela companhia a importância correspondente à diminuição
do soldadas do posto que ocup:va, Despacho do Sr. Presidente
da República: Arquive-se. — Despacho do Sr. Ministro: Cumpra-
se

Dia 24

Departamento Nacional do Trabalho, propondo o arquivamento
do processo originado de uma reclamação apresentada contra a Com-
panhia Viação Central Barão de Ubá (MTIC 19.7871940). — Arqui-
ve-se à vista das informações.

Departamento Nacional do Trabalho, propondo o arquivamento
do processo originado da reclamação apresentada por Elpídio Gomes
Pereira contra Fernando Leite. (MTIC 19.7881940). — Arquive-se,

vista das informações.
Depa e tamento Nacional do Trabalho, propondo seja homologada

a resolução aprovada pela assembléia geral de transtorne: ção do Sin-
dicato dos Representantes Comerciais junto às Repartições Públicas,

733$2
666$6
600$0
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em virtude da qual foi mandado dar explicação do ratrimeeio do
mesmo sindicAo. (MTICI 18.3751940). — Como parece ao Depar-
ta Meie o Nacional (.10 Trabalho. Aprovo.

Dia 28

Companhia do Carris, Luz e Força do /tio de .Jansiro Limitada,
eccerrendo do despacho em virtude do qual lhe foi delerminado ele-
var ao dobro o. depósito feito pela mesma na aixa Econômica, nos
termos do art. 36 do Decreto n. 21.637, de 10 de julho de 1934.
(Mele: 29.1371939). — Reconsidero o despacho nos lermos e para
os fins do parecer do consultor jurídico. (O parecer a que alude esta
dspacho é do teor seguinte: "Parece-me que pode ser atendida a re-
corrente, em face do que dispõe o art. 1° do Decreto D. 435, de 17
de maio de 1e37, e desde que os depósitos feitos pz rceladamente pos-
earn ser considerados uni único depósito, garantindo a responsabi-
lidade das diversas empresas constitutivas do grupo.).

Décima Delegacia Regional, comunicando ter determinado a sua
intervenção no Sindicato dos Tr:balhadores Marítimos e Classes Ane-
xes de AracaP. em face de irregularidades apuradas em inquérito.
(MTIC 10.5831940). — Como parece ao Departamento Nacional do
Trabalho. Aprovo, (O parecer a que alude este despz cho opina pela
eivo\ ação do ato da Inspetoria Regional que zgiu, no caso, de pleno
acordo com o disposto não só na legislação anterior como tambem
Decreto-lei ri. 1.162, de 5 de julho de 1939, em vigor).

Dia 1 de julho de 19-10

Departamento Nacional do Trabalho, propondo seja anulado ab
initio o-processo n. DNT, 2.637-937, originado do auto lavrado con-
tra a firma Carlos V. da Silva Sz Comp., por infração do art. 1° do
Decreto n. 21.696, de 12 de julho de 1931 (MT1C. 4.652-937). —
Como parece ao Departamento Nacional do Trabalho.

União dos Sindlcato.s Patronais do Município de Joinvile, apre-
sentando sugestões sobre a reforma da lei de sindicalização (MTIC.
11.697-94o), — Aguarde-se a solução do ¡imune) pendente da decisão
do Sr. Presidente da República.

A. Pereira & Il. Afonso, recorrendo da multa que lhe foi im-
posta pelo Departamento Nacional do Trabalho, por infração do ar-
tigo 32 do Decreto n. 20.291, e.e 12 de agosto de 1931 (MT1G. 2.781,
de 1910). — Nego provimento no recurso de fls. 10, à vista do pa-
recer do Departamento Nacional do Trabalho — Procuradoria, para
o efeito de manter a multa imposta à recorrente. (O parecer a que
ee refere este despacho opina pelo indeferimento ee• recurso, visto se
encontrar devidamente caracterizada a infração, porquanto continua
a fazer parte da firma uin dos antigos sócios do negócio que foi com-
prado livre e r'esembaraçado de qualquer onus.

José Roberto Gomes, pedindo novamente providencias no sen-
tido de ser admitido corno associado do Sindicato União dos Operá-
rios Estivadores (111TIC. 28.346-939). — Como parece ao assistente
técnico. (O parecer a que se refere este despacho opina por que o
requerente, aguarde a revisão a ser procedida no quadro 1 4os asso-
ciados do Sindicato, em obediência ao artigo 13 do Decreto-lei 2.032,
de 23 de fevereiro de 1910).

Barbará & Comp. Ltda., recorrendo da multa que lhe foi impos-
ta pelo Departamento Nacional do Trabalho, por infração do dis-
posto nos arts. 10 o 11 do Decreto n. 21.761 de 23-8-932 (MTIC
21.034-940). — Dou provimento ao recurso de lis 12

'
 à vista das

informações, para o efeito de relevar a multa imposta à recorrente.
(As informações à que se refere esto despacho opinam pelo defe-
rimento do pedido em vista de decisão proferida em processo da
mesma natureza despachado anteriormente).

José Alves Ferreira, São Paulo, pedindo lhe seja concedido re-
giste de jornalista (AITIC 2.103-910). — Deferido, à vista das
informações. (As informações a que se refere este despacho opinam
pelo deferimento do pedido visto terem sido apresentados os do-
cumentos necessários ao registo).

Artur de Almeida Rezende Filho, São- Paulo, pedindo lhe seja
concedido registo de jornalista (MTIC 21.030-910). — Deferido, à
vista das informações. (As informações a que se refere este despacho
opinam pelo deferimento do pedido visto terem sido apresentados
os documentos exigidos por lei).

Abel Alves Gomes, recorrendo da multa que lhe foi imposta
pelo Departamento Nacional do Trabalho, de acordo com o art. 31
do Decreto n 22.033 do 29 de outubro de 1932 (MTIC 12.041-938).
— Preliminarmente: deixo de conhecer do recurso de lis. 10 poe
ter sido interposto fora do prazo legal.

Dr. Lauro Monteiro da Cruz, São Paulo, pedindo lhe seja con-
cedido registo de jornalista (MTIC 21.02G-910). — Autorizo o re-
gisto à vista das informações. (As informações opinam pelo de-
ferimento do pedido visto terem sido satisfeitas as formalidades
legais).

Dia 8

Departamento Estadual do Trabalho de São Paulo, como assis-
tenta dos operários José Isola e outros, pedindo seja evocado o pro-
cessa em que são partes os aludidos operários e a Sociedade Anónima
Tecelagem de Seda 1talo Brasileira e Indústrias Reunidas F. Ma-
tarazzo Sociedade Anônima. (MTIC 9.675-910). — Preliminarmen-
te: não havendo base. legal para a evocação, deixo de conhecer do
peeido.

Modesta Pereira, Rio Grande do Sul, pedindo a evocação do
processo em que são partes a requerente e a firma Cunha Amaral
& Comp. (MTIC 13.795-910). — Preliminarmente: deixo de conhe-
cer ec pedido de evocação por interposto fora do prazo legal.

Santiago & Kiritcherico, pedindo aeocação do processo em que
são partes o interessado ebAnlônio Cardoso Gaspar (MTIC 13.112-910j.
— Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido por lhe faltar
base legal.

Companhia Antártica Paulista, pedindo vista do processo nó-
mera nele 4.508-940. — em termos, pelo prazo de dez
dias.

Dia 0

José 'e-leilão e outros, Porto Alegre, pedindo seja evocado o
processo em que são parles ri . inerente e a firma Weidman & Ma-
chemer (Mele 8.112-950). — 1 raliminarmente: deixo de conhecei.
do pedido de avocação, per interposto fora do prazo legal.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO Sn. DIDET011

Dia 29 de junho de 19.10

Por portaria de 25 de junho de 1940, o presidente da Comissão
Especial da Justiça do Trabalho, tendo em vista a conclusão da pri-
meira parte dos trabalhos da Comissão, encerrados com a entrega
dos projetos dos regulamentos da Justiça e do Conselho Nacional do
Trabalho, resolveu dispensar, a partir de 1 de julho do ano corrente,
o seguinte pessoal, admitido, a título precário, para auxiliar os tra-
balhos da mesma Comissão: ajudante-técnico Laercio Homem de
Melo, auxiliar Fernando Sebastião Pereira de Faria e dactilegrafa
Catarina Maria Cuida.

Inspeção de saúde de Décio Ferrão Berrini, Escriturário clas-
se G. — Em face do atestado médico, resolvo não prorrogar a li-
cença do servidor interessado.

Divisão do Pessoal — Folha de pagamento organizada de acor-
do com o Decreto-lei n. 399, de 30 de abril de 1938, que se faz
publicar em cumprimento ao disposto no § 2° do artigo 103 do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e correspondente
às gratificações relativas ao exercício em' ergão de deliberação co-
letiva, a que fizeram jús, no mês de junho passado, Firmo Dutra- e
outros, em um total de 11 nomes, na qualidade de membros da
Comissão do Salário Mínimo do Distrito Federal. A despesa respe-
ctiva, conforme empenho global sob n. 1/35, de 3 de fevereiro deste
ano, correrá à conta da Verba 3 — Serviços e Encargos — Con-
signação 1 — Diversos — Sub-consignação n. 7 — Salário Mínimo
— 01) — Para todas as despesas, etc., do orçamento deste Minis-
tério. (Processo MTIC. 4.166-40).

Número de ordem — Cargo — Nome — Grei. sess. — Número de
sessões — Líquido

1. Presidente, Firmo Dutra 	 	 500	 3
2. Representante, Thiers Fleming 	 	 500	 4
3. Representante, Marcos Carneiro de

Mendonça	 • • 	
4. Representante, Raul dos Santos Car-

valho . 	
António Lacerda Mene-

Antônio Ribeiro Fran-

Sindulfo de Azevedo

Roberto Teixeira de
500
	

2000
Luiz Augusto França.	 500

	
4	 20010

Nestor Guimarães .	 500
	

4	 2000
José Gomes da Cosia..	 500

	 2000

Total	 	 .	 2:05010

Confere o importa a presente folha de pagamento em 2 :050$0
(dois contos e cincoenta mil reis).

Secção Financeira, em 12 de julho de 1910. — Ney de Freitas,
Aux. escrit.	 — Visto, Jés C. de Paiva, chefe da Secção.

Relação do pessoal extranumerário tarefeiro do Instituto Na-
cional de Tecnologia, para o exercício de 1940, que se faz publicar
em cumprimento ao disposto no parágrafo único do artigo 36, do
Decreto-lei ne 210, de 4 de fevereiro. do 1938, e de acordo com a
alínea "c" do artigo 11 do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro
de 1939, correndo a despesa à conta da verba 1 — Pessoal — Consi-
gnação ' II — Pessoal Exteanumerário — Sub-consignação n. 2 —
Pessoal extranumerário — 01; Tarefeiros, item 2, Instituto Nacio-

5. Representante,
ZCS 	

6. Representante,
ça Filho

7. Representante,
Pequeno

8. Representante,
Gouveie

9. Representante,
10. Representante,
11. Representante,

500

500,

500

500

500"

150$0
2000

2	 1000

2000

200e0

20M

200$0
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nal de Tecnologia, anexo n. 14, do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de
dezembro de 1939.

Nimiero de ordem - Nome - Inclicaçíio do trabalho - Fixação do
prazo - Condições de execução - Acabamento - Mínimo de
produção: Diário - Mensal - Cond5oções de pagamento por

- Código:
EtAos do Prado Barbosa, determinação

ouiniica - 1° de julho a 31 de de-
zembro de 1940 - Trabalho de la-
boratório. Perfeito. 	 	 4	 2$0	 15.001

41,do. (Assinatura ilegivel),

COMISSÃO 1,,PLI:I1L PA JI T SMA PO TRABALHO

Folha de pagamento organizada nos termos dos aios ,do senhor
presinte da Comissão Especial da Justiça do Trabalho, ris. CE-3/39,
de 4 de novembro de 1939 e CE-28, de 19 do janeiro de 1910, pu-
blicas:is no "Diário Oficial" de 11 de novembro de 1939 o 19 de
á:lucilo de 1910, respectivamente. aprovados por S. Ex. o Sr. Pre-
sideffic da Pepública, relativo à gratificação por serviços extraordi-
o:irio:• prestados no período de 27 de janeiro de 1940 a 30 de junho
( te 1 40, Comissão Especial da Justiça do Trabalho. de acordo
com a portaria SCM-89, de 17 de junho de 1939, do Sr. Ministro
do Tridiallio, Indústria e Comércio, e o disposto no art. 108 do
Derrrio-lei n. 1.237, de 2 de maio de 1939, combinado com o arti-
go	 do Decreto-lei a. 1.346. de 15 de junho de 1939. correndo a
despesa a conta do crédito aberto pelo Decreta-lei n. 1.566, de

s p iembro (:e 1939 e prorrogado pelo Decreto-lei n. 1.824. de
0 novembro de 1939, verba "Pessoal", publicados no "Diário

Oficial" de 9 de setembro de .1939 e 2 cle dezembro do 1939, res-
peei ;amenle.

Gratificação mensal fixada - 63030:

Non z - Categoria e serviços - Més - Dias - Parcelas corres-
pendentes a cada mês

3o5.,	 Musiiatio	 de	 Campiy.:,	 contabilista	 da elas-
do Quadro I, (1,-, Tesouro Nacional -

A;sistentente	 técnico contabilista da	 presidên-
cia da Ci.•missão:

Janeiro	 .	 	 5 101$6
.Vevereiro	 .	 	 29 630$0
marco .	 	 31 630$0
Abril	 	 ............ 30 630$0
Maio	 	 ............. 31 630$0
Jnalio	 	 ........... 30 63030

Import á neia líquida 	 a pagar	 	 3:251$6

Importa a presente folha de pa gamento em três contos duzentos
e circo:mia e tini mil e seiscentos réis. 	 •

Rio de Janeiro, 10 4Ie julho de 1940. - Eugenio Ribeiro Gomes,
eserillii*-io XVII - Cear °rosco. chefe da Secção de Contas. -
Froneisco Dorbüsa, de Rezende, presidente.

( l,onferc com o original. - Eugenio Ribeiro Gomes, escriturá-
rio "N`ti.

Ubymon-Luis de Valmont, secretário. -

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA.

ExPDDIENIT. DO SR, INSPETOR CUM,:

Dia 12 de julho de 1940

Muita3 impostas:
Por infração do Decreto n. 22.979, de 24 c;e julho de 1933f
DNT. a. 12.868/40 - Manuel José da Silva - 100$0 (cem mit
- Em 10 de julho de 1910.

Por infração do Decre:,0 n. 22.667, de 3 de novembro de 1932:
DNT. n. 11.667/40 - Joaquim de Oliveira ftamatho - 40$0

(quarenta mil réis). - Em 10 de julho de 1910.
Por infração do Decreto n. 24.637. de 10 de julho de 1940:
DNT. n. 14.417'40 - Paz & Domingues - 200$0 (duzentos

mil reis). - Em 10 de julho de 1940.
DNT. ri. 12.326/40 - Sofia Dutra da Silva - 20030 (duzentos

n u réis). - Em 10 de julho de 1940.
Por infração do Decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932:
DNT. n. 13.221/40 - Afonso de Oliveira - 1004 (cem mil

• - Em 10 de julho de 1940.
DNT. n. 11.599/40 - Joaquim de Sousa Segundo - 10060

(cem mil réis). - Em 10 de julho de 1940.
Por infração do Decreto. n. 24.696, de 12 de julho de 1934:.
DNT. ri. 14.460/40 - Joaquim Mendes Segundo - i00$0 (cera

mil réis). - Em 10 de julho de 1940.
DNT. n. 11.579/40 - Pardo & Roei - 100$0 (cem mil réis»

- Em 10 de julho de 1940.

DNT. n. 11.577/40 -. Antônio Rodrigues Ferreira Neves -
10030 (cem mil réis). - Em 10 de julho de 1910.

Por infração do Decreto n. 23.104, de 19 de agosto de 1933:
DNT. n. 14.410/40	 Lino Mireira Carneiro - 10030 (cem

mil reis). - Em 10 de julho de 1940.
DNT. n. 14.008/40 - L.G.Y. Gonzalez - 100$0 (cem mil réis).

- Em 10 de julho de 1940.
DNT. • ti. 14.007/40 - Aurelio Gonçalves & Comp. - 10030

(cem mil reis. - Em 10 de julho de 1940.
DNT. n. 13.919/40 - Fernandes	 & Comp. - 100$0 (cem

mil réis). - Em 10 de julho de 1)40.
DNT. ri. 13.914/40 - Florip es Gonçalves Ferreira - 10080

mil réis). - Em 10 de julho de 1940.
DNT. n. 13.308/40 - Albino Costa & Comp. - 10030 (cem mil

réis). - Em 10 de j ulho de 1940.
DINT. n. 12.638/40 - Dias & Neves - 10930 (cem mil reis).

- Em 10 de julho de 1940.

Pedidos de certidão:

DNT. n. 11.690/40 - M.	 & Comp. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. - Em 8 de julho de 1910.

DNT. n. 12.699/40 - Santos & Gonçalves Ltda. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. - Em 8 de julho de
1940.

DNT. n. 12.980/40 - João de Oliveira & Irmãos. - Certiti-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. - Em 8 de julho le
1940..

DNT. n. 12.841/40 - Luiz Koatz. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. - Em 8 de julho de 1940.

Diversos despachos:

DNT. n. 13.544/40 - D. Pinho & Irmão. - Ao Serviço In-
terno, para publicar o despacho do Sr. Diretor. Alude o despacho
ao seguinte: De acordo com o que deliberou o Exalo. Sr. Ministro,
não devem ser por este Departarhento respondidas as consultas le
particulares .- Em 4 de julho de 1910.

DNT. n. 14.313/40 - Sociedade Wild Suisso Brasileira de En-
genharia Ltda. - A requerente deve apresentar nova relação. -
Em 8 de julho de 1940.

Convenções deferidas:

De acordo com o art. 20 do Decreto n. 24.696, de 12 de julho
de 1934:

DNT. n. 12.455/40 - Custádio José Vieira Ramalho.
ferido, arquivando-se depois de devidamente atendido. - Em 10
de julho de 1940.

De acordo com o art. 30 do Decreto n. 21.304, de 4 de maio de
1932:

DNT. n. 10.570/40 - Tecelagem Passamanarias Tijuco Ltda.
Deferido, arquivando-se depois de devidamente atendido. - Lin

10 de julho de 1940.
De acordo com o art. 10 do Decreto n. 22.033. de 29 de outu-

bro de 1932:
DNT. n. 12.102/40 - J. dos Santos Guimarães. - Deferido,

arquivando-se depois de devidamente atendido. - Em 10 de julho
de 1940.

DNT. n. 13.269/40 - Casa Luzes S/A. - Deferido, arquivan-
do-se depois de devidamente atendido. - Em 10 de julho de 1940.

DNT. n. 13.404/40 - Costa Pereira & Irmão. - Deferido, ar-
quivando-se depois de devidamente atendido. - Em 10 de julho
de 1940.

Convenções arquivadas:

DNT. n. 12.474/40 - Francisco Santoro.
DNT. n. 11.895'40 - Domingos de Sousa.
DNT. n. 11.142/40 - D. Lopes Costa & Comp.,
DNT. n. 10.715/40 - R. & G. Block Ltda.

Processos arquivados:

DNT. n. 13.446/40 - F. Correia da Silva Júnior.
DNT. n. 3.739/40 - Câmara & Companhia.
DNT. n. 13.740/40 - Banco Comercial do Estado de SÃO

Paulo.
DNT. n. 13.809/40 - Banco Comércio e Indústria do Minas

Gerais.
DNT. n. 14.051/40 - Banco do Crédito Geral.
DNT. n. 5.112 '39 - Norá & Companhia.
DNT. n. 7.188/39 - David Axelband.
DNT. n. 7.040/39 - M. J. de Almeida ti,: Compannia.

BERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIRN'r3 DO SR. larrEND£Nrs

Dia 4 de julho de 1940.

'Preressos arquivados:
• ETP. 3.506-38 - Firmino M. dos Santos.

bIP. 6.013-39 - Augusto de Alvarenga Campo.
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Dia 5

SIP. 37.1.15-39 - Nelson Saldanha
Pedidos do retificarão deferidin:

SIP . 22.36 5-40 - Demostenz...s Viana .
• P. 29.283-10 - Manuel Leite de Va sconcelos.
S1 P. 29.092-10 - Manuel cie Sousa Bar,busa.
SIP. 21.191-10 - Arturo J,Abo.
• 91.7'35-10 - Bottino Giovani.
SIP. 21.722-40 - Celestino .Nlota.
SI!'. 21.751-10 - Rafael Slumbo.
SIP. 21.268-40 .- José Marques de Sousa Pin,
51P. 29.030-40 - Jtaquini Fernandes.
SI P. 21.762-10 - Paulo José de Mendonça.
SI P. 18.802-10 -	 berto da Costa.

22,43-10 - Joaquim Moreira Crespo Filho.
SIP. 22.111-10 -	 Ferreira Ma,chado.
SI 1' 22.201-10 - Casimiro Vieira Pinto.
s1P. 22.1128-10 - Paulo Correia de Avila.
S1P. 22.100-40 - Amândio Nogueira.
S11 1 . 22.259-40 - Zenon de Sousa de Almeida.
SIP. 21.318-10 - José Antônio Alvarinho.
s1 P. 21.860-40 - Manuel Sanz Martin.

Pedidos de rrgistro do corretor de seguros deferidos:
SIP 21.917-10 - Raimundo Vitor da Silva.
511 1 21.275-10 - \n domar Martins Correia.

Pedi'los de i.1entificação 'Aderidos:

SIP 22.097-50 - Francisco Fernando Pestana.
SIP 21.031-10 - &Lena Jakubiticl:.
S1P 19.6 5-40 - 12a I. Regional.
SEI' 17.049-10 - Antonio Alves Pimenta.
8111 17.072-40 - Luiz Gonzaga de Faria.
SW 17008-40 - Josef Kranupfert.
SIP 21.703-49 - Adão Antônio Moreira.
$IP 21.207-40 - José Gomes.
SIP 21.692-40 - Werner KOncke.
SI!' 21.560-10 - Manuel Luiz Loureiro.
S1P 21.531-40 - Fritz Ilope.
SI!' 21.691-40 - Manuel da Silva Dionicio.
SIP 21.725-10 - Antônio Bernardes.
SIP 19.502-40 - Amália° Augusto Rodrigues.
SIP 18.310-40 - Alberto Carlos Fernandes.
SIP 18.031-40 - Manuel Correia.
SIP 20.716-40 - Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Cabeleirei-

ros do Distrito Federal, para sou associado Juozas Liachovicms.
Sn) 20.091-40 - Amadeu Ribeiro,
511 , 22.208-40 - Alcides da Costa Cambraia.
RIP 21.680-10 -Aires Batista Giestas.
SI!' 21.718-10 - Renato João Fernandes.
SIP 21.921-40 - Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Cabeleirei-

ros do Distrito Federal, para seu associado Francisco de Carvalho.
SI!' 21.768-40 - Filomena Corei.

Processos arquivados:
SIP 14.109-40 - Pedro Laurentino de Araujo Chaves.
SI!' 15.887-40 - Nelson Gomes de Oliveira.
SIP 22.823- .10 - Wilson Moura Costa.

Dia 0

Pedidos de registro de jornalista deferidos:.
SI!' 23.185 -40 - Felisberto Orofino.
S1P 22.837-10 - Padre Olivério Albani Kraemer.
SIP 16.104-39 - Zoláquio
SI!' 19.500-10 - Moinho Carioca Ltda., solicitando registro de

livros. - Deferido. Feitas as anotações, arquive -se.

Dia 3

Pedidos de substituição de livros, continuação de registro,
transferências de firma deferidos:

20.919-40 - Custódio Rodrigues.
20.984-40 - J. Burgum & Castro.
21.062-40 - J. F. Leite.
21.231-40 - General Electric S. A.
21.252-40 - A. Scotti Cristófaro.
21.321-40 - J. Teixeira Ancede.
21.209-40 - Luperini & Cia.
21.527-40 - Empresa Eletro Hidráulica Ltda.
21.646-40 - Irmãos Resnikoff.
21.521-40 - Mário da Costa e Silva.
11.706-40 - C. A. Batista.
2.2.548-40 - Melo Sampaio & Cia.
22.191-40 - Felipe Simon Garcia.
22.388-40 - Luiz Barbieri.
22.038-40 - Carlindo Narcizo de Almeida,
22.037-40 - Alvaro de Sousa Massa.
22.030-40 - Alvaro de Sousa Massa.
22.03-1-10 - Agistinho Teixeira.

Si!' 22.033-40 - Manuel Ceudou Domingues.
SIP 22.035-40 - Yitor Pereira de Carvalho.
Si!'' 	 21.924-40 - A. da Silva Araujo.
SIP 21.908-40 - Otávio SZ Francisco.
SI!' 22.073-40 - Manuel Martins.
S1P 22.114-40 - Serafim dos Santos.
SIP 22.039-40 - Antônio Marques Bastos.
SIP 22.031-40 - Bernardmo Gomes da Silva.
Si!' 22.058-40 - M. Batista & Cia.
SIP 3.625-40 - Carvalho & Magalltães•
811 , 3.814- Benedito Moreira Cesar.
SIP 10.358-10- José II. Silva.
SI 1 > 6.039-10 - Guilherme Augusto Vieira.
SI!' 7.455-40 - A. Gama de Paula.
Si!' 7.354-40 - Francisco Bastos de Miranda Vieira,
SIP 7.610-40 - Serafim	 Costa.
SIP 8.17:2 -40 - José Pereira .Sá Sobrinho.
SI!' 8.318-40 - Bartholomeu Ruffiero.
SB' 9.030-40 - Domin gos Joaquim lia Silva.
SAI) 9.325-40 - J. Martins Pinto.
SIP 9.357-40 - Pinto & Marques.
SI!' 9.617-40 - Studart & Cia.
SI!' 9.871-40 - Manuel dos Santos.
SI!' 10.004-40 - Celestino Chagnon.
SI!' 10.340-10 - Manuel Deveza.
SIP 10.304-40 - Silvano Almeida & Cia. Ltda.
SI!' 22.512-40 - José Almeida.
SIP 15.307-10 - João Antunes.
tSIP 22.129-40 - Gloria Rodrigues.
SI!' 22.275-10 - Alexandre Ribeiro oSt Cia. Titila.
SIP 22.237-10 - M, M. Gomes & Cia. Ltda.
sTP 22.227-40 - Cesar Marques Ribeiro.
SI!' 99.14 9-40 - Avelino Vieira dos Santos.
SIP 22.311-10 - Luiz Alvos Rotim.
511' 17a515-10 - Almeida Monteiro &
SIP 17.815-40 - Manuel Ribeiro de Souza &
SEI) '.7.190-40 A. P. Cortes &
SIP 17.217-40	 Francisco Pinto Barbosa.
SiP 17.235-40 - Adelino Dias Pangaio.
SEI' 20.599-40 - M. Correia & Cia.
SE!' 20.082-40 - Manuel Alvos Boal.
SI!' 20.708-10 -S. A. Instilados Terapouticos Reunidos "Labu-

tarmo".
SIP 20.958-40 - Nieula Fitipaldi & Cia.
SI!' 21.012-40 - Cia. Boteis Polaco.
.SIP 20.809-40 - Maternidade Arnaldo do Morais S. A..
SIP 17.814-40 - Manuel Ribeiro de Sousa & Cia.
8. Gonçalves. solicitando registro do livro. (S1P. 23.25(3-40);

- Aguarde-se, como proposto.
Esquadrias Aliança Ltda., solicitando transferência de firma.

(SI!'. 22.019-10) - Proceda-se de acordo com a proposta.
Ordem Terceira de São Francisco da Penitência, solicitando

substituição de livros. (SI!'. 45.154-39) - Indeferido, em face da
informação.

A. Esteves & Comp., solicitando substituição de livros. (S1P.
8.713-40). - Cumpra-se a lei do selo.

Domingos Esposito, solicitando registro de livros. 	 (SI?.
22.55140). - Cumpra-se a lei do selo.

Teófilo F. Atola, solicitando baixa de registro. 'SI!'. 22.147,
do 1010). - Como proposto.

Simões Correia 4S.'. Comp. Ltda., solicitando registro de livros.
(SIP. 23-168-40). - Convide-se a requerente a prestar esclare-
cimentos e a cumprir com a lei du selo.

Fábrica de Ferragens Ltda., solicitando registro de livros.
(SI!'. 22.514-10). -Preliminarmente, apresente o instrumento de
mandato.
• Laminação Nacional de Mdais S. A., idem. (SI!'. 22.807-10)'

- Idem.
Manuel Gomes da Costa, idem. (SI!'. 22.791-10), - Idem.
Enrico José Pereira de Morais, idem. (SI!'. 22.852-40). -

Idem.
W. Araujo & Comp., idein. (SIP. 22.833-40). - Idem.
Alcides Bellino Robusto, idem. (SI!'. 22.766-10). - idem.
Alberto Bandeira, solicitando continuação de registro. (SI!>.

22.532-40). - Apresente o instrumento de mandato.
F. da Silva Amieiro, solicitando substituição de lvros. (Si!'.

6.241 - 10). - Preliminarmente, apresente o instrumento de man-
dato.

Dia O
Ana Goldbirch, solicitando registro de livros. (SIP. 29.980 - 10)j

- Apresente o instrumento do mandato.
Maria Inicia dos Santos. idem. (SE!'. 22.913-40) - Idem.
Artur Durão, idem, (Si!'. 22.984-40). - Idem.	 .
Bento de Andrade Lemos, idem. (SI?. 22.967). - Idem.
Albino Antônio Borges, idem. (Si!'. 22.965-40) - Idem.
Vicento Meg,giolano. idem. (SI!'. 22.966401. - Idem.
Alzira Duogo Magalhães. idem. (SI!'. 22.964-40). - Idem
Ouinzio Verrini, idem. (STP. 23.175-40). - Idem.
Quinzio Ferrini, idem. (SI.!'. 23.254-40) - Idem.
Marius & Mirins Ltda., solicitando transferênCia de firma e

rbbstiluição de livros. 1:STP . 22.515-10) . - Idem.

SI!'
SIP
SIP
EU'
SIP
SI!'
SI!'
SI!'
SI!'
SI!'
SI 1>
SIP
SI')
SIP
SI!'
SIP
SIP
SI!'

4
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Pedidos de registro de livros, transferências de firma e local,
substituição de livros, continuacão de registro deferidos:

SIP.-22.342-40 - Eugênio tlanchez Gongora & Comp. Ltda.
SIP.-22.690-40 - A. Coutinlio de Campos.
S1P.-22.220-40 - Banco do Distrito Federal.
S1P.-22.'799-40 - José Augusto de Fontoura.
SIP.-22.789-40 - José Bernardo dos Santos Sobrinho.
S1P.-22.473-40 - Gonçalves & Lopes.
SIP.-22.768-40 - M. Soares & Gonçalves.
SIP.-13.676-40 - Gustavo Mond,.
S1P.-21.922-40 - J. S. Almeida & Companhia.
Si P .-22 .986-40 - Com PI11111 ia Continental S/A.
SiP.- 5.657-40	 Adélio Ferreira da Silva.
SIP.- 5.861-40 - Manufatura de Carbono Ltda,
S1P.- 6.056-40 - J. Paredes.
SIP.- 6.113-40 - 1.111ônio Maxirnino de Morais.
SIP.-	 311-39 - Ribeiro & Gonçalves.
SIP.-19.657-40 - 11. Trindade & Sousa.
SIP.-21.096-40 - Vidraria Carioca Ltda.
SIP.-20.903-40 - De Lura &. Paravato.
SIP.-20.011-40	 Irmãos Koiftnan & Companhia.
S1P.-22.513-40 - Fábrica Foreagens Ltda.
SIP.-23.040-40 - M. C. ',anil).
SIP.-23:058-40 - Erni' Rosler.
SIP.-9 3.104-40 - Américo A. Valente.
SIP.-23.103-40 - Pietrantonio Cintioelli.
SIP.-22.993-40 - António G. da Costa.
S1P 22.999 40 - Manuel Corrcia.
81P 22.908 40 - Magalhães, Lemos & Borda Lida.
SIP 22.995 40 - Clemente da Cruz.
SIP 4.886 40 - João Muniz Machado.
Silt 5.545 40 - Mário Marcelino Pinto.
SIP 22.998 40 - José Rodrigues.
$IP 22.944 .40 -.11 Lourenço Segundo.
SIP 22.928 40 - A. Canelas.
SIP 22.989 40 - Carioca banas Ltda.
SIP 22.905 40 - Miguel larques.
SIP 22.910 40 - Antônio Alves Vieira.
81P 22.934 40 - Vital Ramos de Castro.
Sll' 22.923 40 - Cándido (loja.
8IP 22.930 40 - Aurelio da Costa Ribeiro.
SEI' 22.997 40 - J. Paulino de Sousa.
SIP 23.205 40 - Osvalda Joppert da Silva.
81P 22.970110 - 'Varela Pires & Cia.
SIP 23.001 40 - Clemente Fernandes.
SIP 23.000140 - Manuel Carneiro Guimarães.
SIP 23.000 40 - Messe & Morais.
811' 23.009 40 - Costa Filho & irmão.
SI!' 21.759 40 - Pescou' Trota.
StP 10.464 40 - Jaco]) Daaes,
81P 11.209140 - Sarment g & Cia.
SIP 11.962140 - António Augusto Tavares.
S1.P 12.091140 - Mamhe Alves de Oliveira Lopes.
STP 16.368140 - Valde • ar da Costa Pinto.
SIP 21.684140 - Del Boca & Irmão.
SIP 22.230140 - José Neves Segundo.

Pedidos de registro de livros continuação de registro, subs-
tituição de livros. transferências de firma deferidos;

SIP 22.842-40 - S. S. Rano.
S11' 3.188-40 - José Moutinho de Sousa.
SIP 3.021-40 - José Angusto Ferreira Amaro,
SIP 22.9)7-40 - José de Almeida.
811' 22.912-40 - Carlos Andrade & Comp.
SIP 23.091-40 - Parsun Crosland & Comp. Ltda.
811 , 23.366-40 - Augusto Adalberto Teixeira.
SIP 23.326-40 --á- Henrique Hinden.
SR' 22.792-40 - Francisco Luiz de Castro Neto
SI!' 737-930 - J. Martins da Costa.
SIP 22.509-40 - Pedro Costaldi & Comp. Ltda.
SIP 22.731 -40 - F. S. Lopes, solicitando transferóncia de lo-
- Como proposto. Alude o despacho ao seguinte: "Prove O aio-

.cio, é o que proponho."
SIP 22.795-40 - Divo Esperidião & Comp., solicitando trens-

frracia de firma. - idem.
SIP 22.805-40 - Teimo Antônio Afonso, solicitando transferên-

cia de firma e substituição de livros. - Idem.
SIP 22.728-40 - A. Simões & Paulo, solicitando transferência

dr firmh. - Idem.
SIP 22.205-40 - Augusto Simões Rosa Júnior, solicitando trans-

ferência de firma. - Idem.
SIP 22.794-40 - Jorge Esperidião S; Comp., solicitando trans-

ferência de firma. - Idem.
SIP 22.743-40 - José Francisco dos Passos, solicitando trens-

fr. t .ência de firma. - Idem.
N. 22.757-40 - Manuel Martins & Alvos, solicitando transfe-

ii'ncia de firma. - Idem.
SfP 21.903-40 - José Joaquim Ribeiro, solicitando transferên-

cia de firma. - Idem.
SIP 22.797-40 - Adalgiso Paulino, solicitando baixa de regis-

tro. - Idem.
Cerbino, solicitando registror de livros. (SIP-22.710-10) . ••••

Agua rde-c'. dentro do prazo legal.

Cesar Augusto de Carvalho, idem. (S1P-22.745-401. - Idem.
Nogueira & Abranehes, idem. (SIP 22.843-40). - Idem.
Sílvio Barbosa Rodrigues, idem. (SIP 23.013-40)-. - Idem.
Adelino ', intentei, so:icitando registre de novos livros. (SIE' rd-

mero 12.537-40). - Aguarde-se emno proposto.
Pereira, A (ouso & Comp. Ltda .. idem • (SEI' 18.147-40)

Idem.
Fernando & Martins, solicitando registro de novos livros. ($IP

18.148-40). -
Oliveira & Herculano, solicitando subst;tuição do livros. (SIP

3.028-10' . - Convide-se o interessado a cumprir com a lei do seu,.

Dia 10

Pedidos de registro de livros, substituição de livros, conti-
nuação de registro. tia nsferêne	 doferic,s:

23.160-40 - João Marques.
23.179-40 - Empresa de Terras S. Paulo	 Rio Ltda.
2.'4.985-40 - Nelson de Alarção.
23.255-40 - Aston.° António Dutra.
23.118-40 - Empório de Casemiras 8 A.
2.796	 - Pani ficação Modelar Mela .

- Marcelmo Loots d Cunha.
,;.190-40 - Joaquim Cid Gouveia.
3.187-40 -	 H igienopolis S. A

0-40 - A. Santos & Almeida.
3.029-10 - A. eereir; & Valente.
4-.116-40 - Esmeraldo Alves Vilele.
4.556-40 - Ricardo Fasanel .
4 . A88-40 - L. Z. Kamenetz.
4 .525-10 - Antêuin Fernandes.
4.r57-40 - Ricardo Fasanelo.

23.188-40 - Automóvel Clube do Brasil.
12.816-40 - Luiz Severiano Ribeiro.
2.297-10 - Wilson King & Cia. Ltda.
21.327-40 - M. Nogueira & Gonçalves.
21.711-40 - Reit,. Kazan & Cia.
21.082-40 - Cia. Auxiliar de Viação e Obras.
21.567-40 - A. Fernandes Magalhães & Cia.
20.039-40 - Soares & Cioci.
18.618-40 - Manuel Ferraz de Sousa.
22.321-40 - Malta Irmão & Cia.
23.391-40 - Banco da Província do Rio Grande do Sul.
23.314-40 - Joaquim A. de Almeida..
23.180-A0 - Manuel Ferreira Fontes.
23.181-40 - Prista & Cia.
23.128-40 - Júlio José de Lima.
20.508-40 - Requeira & Esteves.
2..239-40 - Francisco Martinho Pires.
23.252-40 - Antonio Dias Teixeira.
23.240-40 - Osvaldo Ribeiro.
23.136-40 - João Rodrigues Coutinho.
23.135-40 - Teófilo Joaquim José.
23.158-40 - W. Eirchhoff.
23.131-40 - Sindicato dos Fabricantes dê Fósforos.

Notificação expedida
Dia 11 de julho de 1910

À firma Banco dos Estados •
N. 62 - Comunicando que foi multado em 300$0 (trezentos mil

réis), nos termos do ,§ 20, do art. 10 do. Decreto ri. 22.035. de 29
de outubro de 1932, por infração do mesmo artigo 10. (SIP. número

,,13.100-40).

Departamento Nacional de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos despachados
Na 11 de julho de 1940

Serge Serbinenko (5.516-40). - Certifique-se.
/iuno Antônio Sampaio (5.517-40). - Certifique-se o que

constar.
Valter Ihnil Doderlein (5.518-40). - Certifique -se.
Alannerto Zaneli (5.519-40). - Certifique-se.
Joaquim Nunes Júnior (5.520-40). - Certifique-se.
Francisco Pereira Murça (5.521-40). - Certifique-se.
Rita Tscherkassky Idoch . (5.522-40). - Certifique-se.
Marcos hignel (5.063-40). - Certifique-se o que constar.
Aanerican Stearnship Agencies (5.296-40). - Lavre-se o termo

em aditamento.
Mary Logue Thiel (1.753-40). - De acordo.
Ida Eaurn (5.938-39). - Arquive-se.
Panair do Innudl S. A. (5.376-40). - Defiro a petição retro

nos termos do parecer da secção.
Koninklijke ilollandsche Lloyd (Loyd Real Holandez), (5.373-40) .

- Defiro a petição retro nos termos do parecer da secção.
Anglo-Brazilian Coaling Cia, Lida. (5.374-40). - Em vista da

explicação dada pela firma, e se tratando de navio que não traz m-
oageiros. dou por encerrado o incidente, arquivando-se o processo,

Mande Minni Faick (5.533-40). - Certifique-se.
Mlornena Rainno Brandão (5.534-40). - Certifique-se o crie

tonstar.

SIP
SIP
SIP
SIP
S1P
SI')
8111
811'
SIP

P
SIP
SIP
SI"
SIP
SIP
SI"
SIP
811.
SIP
SI 1'
SIP
SIP
SIP
SIP
SI')
SI',
SIP
SIP
SIP
SIP
SIP
SI')
SIP
8IP
SIP

SIP
SI')
SI 1'
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Conselho Nacional do Trabalho

CONSELHO PLENO

Processo o. 3.146-40. — Vistos e relatados os autos do processo
em que a Superintendência da Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina
consulta se deve ou não continuar a submeter à apreciação deste Con-
selho os inquéritos administrativos relativos a demissão de empre-
gados incursos no artigo 54 do Decreto n. 20.465, de' 1 de outubro
de 1931:

Considerando que este Tribunal tem firmado jurisprudência no
•;entimio de só responder consultas formuladas ou encaminhadas pelo
Sr. ministro do Trabalho:

Resolve o Conselho Nacional
conhecer da presente consulta.

Rio de Janeiro, 10 de junho
Rezende, presidente. — Deodato

Fui presente. J. Leonel de

Processo n. 3.763-38. — Vietos e relatados os autos do processo
em que o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários sub-
mete à apreciação deste Conselho o pedido relativo ao pagamento da
importância de 128:000$0 (cento o vinte e oito contos de róis), plei-
teado pela firma Brandão Magalhães S; Comp. Ltd., que elaborou o
projeto do edifício da sede daquela instituição:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, que
o processo seja originariamente apreciado pela Junta Administrativa
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Pereival Godoy	 relator.

Fui presente. 1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo 11. •.667-39. — Vistos e relatados os presentes autos

em que Justino José da Silva, funcionário da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, em petição dirigida ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio, solicita seja autorizada a sua exclusão do quadro
de associados da Caixa de Aposentadoria e Pensões da referida
Estrada:

Considerando que, nos termos da legislação vigente, o pedido
em questão deveria ter sido endereçado originariamente à Caixa,
competente para decidir do assunto:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
terminar o arquivamento do processo, oficiado a respeito ao senhor
ministro do Trabalho.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — MCWCO3 Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo n. 4.02Ç-38. — Vistos e relatados os autos do processo

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Central do Brasil solicita o pronunciamento deste Conselho sobre a
instalação de uma Carteira de Fiança, para garantia do exercício de
cargo ou função, tendo em vista o art. 30, § 1°, n. III, do Estatuto
dos Funcionários Públicos:

Considerando que as instituições de previdência já se acham a
cargo com várias modalidades de assistência a seus segurados;

Considerando que ainda há pouco o Decreto n. 1 308, de 31 de
maio de 1939, deu-lhes autorização para conceder fiança de aluguel
de casa e já agora os associados da Caixa em apreço insistem noutra
espécie de benefício que vai importar 'em aumento dos grandes e re-
levantes compromissos que já ()capam presentemente as Caixas e
Institutos;

Considerando que o seguro-fidelidade é uma forma ainda nova
de seguro as próprias companhias particulares de seguro privado,
que usualmente agem com fito de lucro, e, portanto, com a máxima
prudência, só a pouco e pouco vão criando nas respectivas organi-
zações:

Considerando que, sujeito a contingências especiais, faeihnente
realizáveis, este seguro está, por isso mesmo, passível dos assaltes da
malícia e da fraude;

Considerando, pois, que não é conveniente a sua introdução na
vida orgânica das instituições de previdaacia social. tanto mais
quanto já se observou, noutro caso e com outras garantias, o fracasso
da experiência feita com o segure dos associados.nas própr ias Caixas
em matérias de operações imobiliárias (Decreto n. 24.488, de 28
de junho de 103, artigo 4" g 70 ), o que o Decreto n. 1.749, de 28
de junho de 1037, por inconveniente, não reproduziu (artigo 14, § 9°)

Resolve o Conselho Nacional do Trabalhe. em sessão plena, de-
terminar à Caixa que proceda nesaa conformidade.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1940. — Francisco Barbosa. de Re-
zende. presidente. — Milton Soares Sant'Anna, relator.

Fui presente. 1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 4.923-39 — Vistos ' e relatados os autos da representação

formulada pelo inspetor de previdência José Bandeira de Melo, tra-
zendo ao conhecimento deste Conselho o ato da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Comp. Paulista mandando pagar, antes
de qualquer determinação a titulo de pró-labore, as quantias de réis
1:400$000, 800E100 e 600a000. respectivamente, ao gerente, guarda-
livros e auxiliar de gerente da instituição:

Considerando que à vista da informação prestada nos autos, de
oue as euantias nagas nada têm de comum com a gratificação de fim

nn=e1

de ano, autorizada pe'ra acórdão de fls. 4, de 29 de dezembro de 1938
.(Proc. 19.118-38), improcede a representação de fls. 2;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, deter..
minar o arquivamento do processo.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Luiz Augusto França, relator.

Fui presente —	 j,eonel de Rezende Alviin, procurador geral. •
Proc. 6.208-39 — Vistos e relatados os presentes autos em que

são partes; como embargante, a Rade de Viação Paraná-Santa Catarina,
e, como embargado, a Prirceira Camara deste Conselho que, por acór-
dão de 14 de agosto de 11,39, publicado no "Diário Oficial" de 20 de
setembro do mesmo ano, resolveu julgar improcedente a acusação
formulada contra o empregado da embargante, Aprigio Sampaio, para
c fim de determinar j, reintegração do mesmo em seus serviços:

Considerando, prpelirranarmente, que o recurso de embargos foi
interposto dentro do prazo legal;

Considerando, de melitis que, conforme resolveu a Primeira Ca-
nsara no acórdão embargado, ficou provado do inquérito que Aprígio
Sampaio, não cometeu a falta capitulada na alínea "f" do art. 5i do
decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931, de vez qu e não ficou ca"
:acterizado o abandono de emprego;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, des-
prezar os embargos oferecidos para manter o acórdão embargado.

Rio de JJaneivo, 23 dcm maio de 1910. — Francisco Barbosa de Re-,
zende, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente — 1. Leonel de Rezende Alvint., procurador geral.
Proc. 9.119-35 — V i stos e relatados os presentes autos em que

o ferroviário Uno Fernandes reclama contra sua demissão da Ilêdo
mineira de Viação (E F. Oeste de Minas), na parte em que o recla-
mante opõe embargos à decisão da Terceira Câmara que, embora ti-
vesse reconhecido o direito de reintegração do emhargante, negou-lhe
porém, quanto • à percepção dos venc:mentos atrazados:

Considerando que a rerceira Câmara, por acórdão de 15 de de-
s'embro de 1936, conhecendo da reclamação oferecida pelo ferroviário
Lino Fernandes contra sua demissão da Réde Mineira de Viação, jul-
gou-a procedente "apara. e fim de determinar a reintegração do su-
plicante nos serviços da Estrada, sem direito, entretanto, à percepção
dos vencimentos atrazadso" (fls. 17-18);

, Considerando que, eu' relação a esta parte, a decisão da Câmara
se fundamentou no frite de ter o reclamante deixado decorrer mais de
cinco anos para reclamação, pelo que ficou prescrito o seu direito em
face do que reza o art. 178, § 10, n. VI, do Código Civil;

Considerando que o reclamante opõe embargos à decisão, preten-
dendo lhe seja reconhecido tombem o direito aos vencimentos atra-
zados e, isso, porque, ao contrário do que foi declarado na decisão da
Câmara, não ocorreu a prescrição invocada:

Considerando que a Prefeitura deste Conselho, falando nos autos,
acentua "que o embargante não deixou decorrer cinco anos para apre-
sentar a reclamação; os autos provam o contrário, como . se constata?.
do documento mie fls. 415. comparado com a petição inicial"; com
efeito,

Considerando que dor autos está provado que o embargante foi
demitido em 18 de fevereiro de 193: e que interpoz a reclamação em
15 de agosto de 1935, logo, antes de cinco anos; nessa s condições,

Considerando que os embargos estão provados;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, re-

ceber os embargos opostos pelo ferroviário Lino Fernandes, para lhe
reconhecer o direito aos vencimentos atrazados, como consequência
legal da reintegração determinada.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1940. 	 Francisco Barbosa de Re..
zeiule, presidente. — Metias Costa, relator.

Fui presente — J Tonei de Rezende Alojam, procurados' geral.
Proc. 14 676-28 — Vistos e relatados os presentes autos do or-

çamento, de 1939, da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos por Concessão em Manaus, na parte em que a mesma insti-
tuição solicita os reforços de 11:0000 e 5:000$0, resnectivamente,
para as verbas "Aposentadoria por invalidez" e "Pensões":

Considerando que o pedido está justificado e a secção técnica
nem uma oposição faz ao mesmo:

Reselve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
conceder os reforços.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aleita, procurador geral.
Proc. 15.369-38 — Vistos e relatados os presentes autos do

processo referente à proposta orçamentária, para o exercício de
1939, da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários do Rio
de Janeiro, na parte em que a mesma instituição solicita os re-
forços de 2:000$0 e de 18:000$0 respectivamente, para as verbas
"Transferências" e "Serviço Médico-Hospitalar":

Cordderando que o pedido está justificado, não havendo, pois,
o que °pôr à concessão ,eretendida:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
conceder os reforços em causa.

Rio de Janeiro, fa) de maio de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvire, procurador geral.
• Proc. 15.079-38 Vistos e relatados os presentes autos em
que são partes: como emhar gantes, Carlos Bousquet e Francisco A.
de Pádua, e, como embargado. a Primeira Câmara deste Conselho
nue. Por acórdão de 2 de outubro de 1939, publicado no Diziria Oficial

do Trabalho, em sessão plena, não

de 1940. — Francisco Barbosa de
Meia, relator.
Rezende Alvim, procurador geral.
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de 16 de novembro do mesmo ano, não tomou conhecimento da re-
clamação formulada pelos ~bargantes 'contra a Rede Mineira de
;Viação que reduziu as suas diárias:

Considerando que a decisão embargaria merece ser confirmada,
de vez que os problemas resultantes da boa ou má classificação do
'quadro do pessoal administrativo daquela Rede devem ser resolvidos
pelo órgão competente para a sua aprovaeeto:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, des-
prezar os embargos apresentados para o fim de manter o acórdão
embargado.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1114().	 Francisco Barbosa (1(.•
Rezende, presidente. — Moreira dl Azevedo. relator.

Fui presente. —	 Leonel de Rezende Alviht, procurador geral.
Proc. 22.652-39 — Vistos e relatados os presentes autos eia

que o,Sindicato dos Ferroviários da São Paulo Railway representa
ao Senhor ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, contra di-
versos atos, re put`ados irregulares, particados pelo senhor interver.,
Mu na Caixa de Aposentadoria e Pensões, inspetor de Previdência
F. de Matos Vieira:

Considerando que, segundo os telegramas constantes dos autos,
• dirigidos ao senhor ministro do Trabalho, e por determinação de

S. Excia. encaminhados a êste Conselho para a neceseária apre-
ciação, as acusações formuladas contra o senhor interventor, se re-
sumem: em exigir, nas receitas médicas, o visto dos chefes de ser-
vieo: aplicar multas a assoáado2:- .•, sob pretexto de chamados mé-
dicos rem falsa urgência: e, bem assim, manter um gabinete, com
secretário da interventoria. sendo êle d substituto do interventor
nas musencias e impednnentos deste;

Considerando que sobre as acusaeees foi ouvido o senhor in-
ter' Leitor;

Considerando que, do exame dos autos, concluiu o ' parecer da
Procuradoria Geral que a primeira acusação improeede o a defesa
do ieterveritor demonsita que a ordem dada para o visto nas receitas
medicas visou o interesse do serviço e a defesa econômica da inste-
tuieão, beto sendo demais acentuar que o auxílio para o forneci-
mento de medicamentos não é obrigatório para a Caixa, e sim cons-
titue uni auxilio complementar, receLendo a mesma a indenização
da desper:a efetuada (art. 23, parágrafo único, do Decreto 21.081,
de 19e2;

Considerando quanto ao segundo zulieulado, que o interventor
confirma haver aplicado. em dois casos, multa a associados que so-
licitaram visita domiciliar pelos naclicos da Caixa para atender a
casos comprovadarnente sem urgência, esclarecendo, mais, que essa
prática já vinha d utile° inspetor de previdência, quando servindo
como interventor na Caixa, em 19e5 (fls. 30);

Considerando que essa providencia não pôde ser aprovada por
isse que aos associados não pôde ser exigido o perfeito conheci-
rnente da doença para dizer da urgência da visita: urna dor subita
tanto pôde corresponder a um caso gravissimo e de assistência ur-
gente. como a um caso simplissimo:

Considerando, portanto, que desejar-se que o associado dassi-
flutue téenicamene os casos de urgência real, para chamar o médico.

inmossivel o inareitavel e. dessarle. a portaria invocada pelo inter-
volteei- é de ilegalidade indiscutivel. porque estabeleceu um sistema
de relia não autorizado em qualquer lei sobre as caixas de aposen-
tadoria e nensões:

Considerando. ainda e finalmente. q ue e preicipio de direito pe-
nal em todas as legisla . e na nossa de maneira exoressa. que
ninemem responde criminalmente por ato oue não sela !irdes repu-
tado erime, nem pôde sofrer pena não estabelecida em lei:

Considerando. e m relação à terceira e última acusarão, que o
interverdor confessa e esclarece, a fls. 21, mie mantem o anbinete da
ini PrrPki forirt e que o seu seerelário o substitui, quando está de via-
gem (fls. 32 e 33:

Considerando que. si bem que este Conselho lenha nomeado o
referido insnetor cio Previdencia. como interventor na Caixa. com
"P"Pre amplos Para a boa administrarão dn mesma. a ponto de lhe
facilitar afastar tem porariamente, os funcionários juntados capazes
de nerterbar o servien da instituirão. inclusive o gerente, todavia.
nesse sentido nem uni ato pretticou. não podendo. portanto. coeren-
te:He:Ele. tirar do gerente as atribuições legitimas para as transferir
no seretário:

Considerando, por outro lado, que este Conselho ao julgar o
ineuerilo nehninistrativo procedido fia Caixa em ouestem, teve opor-
tunidade de considerar ilegal a criarão do car go do chefe de gabinete
da Presidência da Caixa mais farde, em virtude da intervenção.
mantido e transformado em chefe ou secretário do 'gabinete da ir-
ter' t'ellfaria:

Considerando ainda, que cumpre ressaltar as atitudes assumi-
di,s pela interventoria e pelo Syndicato reclantaele, quaedo tiveram
ensejo de falar nos nulos, usando de linguagem incompativel com
a boa ética e vasada em termos que traduzem um espírito de pre-
venç5o.

Considerando, com efeito. que o interventor, em suas razões
ntacou a ação do sindicato emiscuindo-se em atos internos da Caixa,
quando a sua finalidade é de orgão defensor do interesse profis-
sional; e econômico de seus associados; realmente o sindicato em
questão tem tentado intervir na vida da Caixa, procurando situa-
ções desagradaveis, mas na hipótese vertente tal não ocorreu, por-
que ele denunciou ao Sr. Ministro do Trabalho atos reputados ile-
gais e praticados por um funcionário 'do Conselho, no exercício de

um cargo de confiança. Aliás, qualquer pessoa, como qualquer sin-
dicato, pôde indicar ao Sr. Ministro faltas cometidas por funcioná-
rios do Ministério e tanto assim é que o Sr. Ministro aceitou a de-
núncia para a respectiva instrução do processo: por outro lado;

Considerando que, como já teve este Conselho ensejo de decla-
rar em julgado anterior, a função do inspetor, por sua relevância,
quando no exercício de um cargo de confiança. devo ser orientada
dentro do maior espirito deimparcialidade, agindo com justiça, não
só para o seu, {nas também -para a manutenção, do prestigio da auto-
ridade representada; isto , posto:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
terminar sejam os autos, assim instruidos, submetidos a elevada
apreciação tio Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Resolve, outrossim,• determinar sejam riscadas das peças dos
autos as expressões julgadas inconvenientes e usadas quer pelo Sr.
interventor, quer pelo ;:dndicato denunciante, advertidos de que de-
vem, em outra oportunidade, guardar a serenidade exigida pelo as-
:unto.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1946. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — José de Sá Bezerra Caudeante, relator

Fui presente. —1. Leonel de Rezende Aleint, procurador geral.
Recurso en. 2.908-38 — Vistos e relatados os autos do processo

em que Wirbará Sc Cia. Ltda., opõem embargos à decisão deste Con-
selho de 26 de janeiro cio 1939 que egou Provemento at recurso in-
terposto pelos embargantes do ato do Instituto do Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários indeferindo um pedido de restituição de
contribuição e intimando os .recorrentes a recolher as contribuições
cie atraso, canceladas em seguiria as inscrições r' 	 r ,spectivos sócios:

Considerando que, embora a decisão recerrida houvesse sido
proferida pelo Conselho Pleno o assunto é da competência de uma
das Câmaras, conforme preceitua o art. 13 do regulamento anexo
ao Decreto 21.784, de 1934:

Considerando que à parte não se pode imputar culpa- pela irre-
gularidade, podendo o Conselho chamar o processo à ordem;

Resolve o Conselho Nacional d oTrabalho. em sessão plena, re-
considerar o acórclãc proferido anteriormente para submeter os
autos a consideração da Câmara que apreciárá o mérito.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende. presidente. — Mathias Costa, relator.

Fui presente: — J. Leonel de Menezes Alchn, proc. gerei.'
Recurso n. 2.398-37. — Vistos e relatados os presentes autos em

que são partes: como ~bargante. José Edwin Murray. e, como embar-
gada, a Segunda Câmara deste Conselho que, por acórdão de 12 de de-
zembro de 1938 (D. O. de 16-2-39), resolveu receber os embargos de
declaração oferecidas pela Caixa de Aposentadoria e Penscões dos
Ferroviários da Lesto Brasileiro para determinar que o pagamento
de aposentadoria de Edwin Douglas Murray "deve ter início na data
em que foi reconhecido por esta, Gemera o direito ao benefício, a 6
de junho de 1938".

O caso em apreço é o seguinte:
O ferroviário Edwin Douglas Murray requereu sua aposentado-

ria 1103 termos do art. 25, § 7°, do Decreto 20.465, de 1931, em data
de 16 de outubro de 1934, contando e tempo de serviço superior a
20 anos.

A Junta Administrativa da Caixa, porém, apurou que esse fer-
roviário não só não tinha contribuido por mais de cinco anos, con-
dição primordial para obter a aposentadoria, como porque, tendo
sido (Instado do serviço desde 1938, e como a estrada de ferro foi
ocupada pelo Governo em março de 1935. devia o mesmo provar a
sua situação de funcionário junto ao Estado e o motivo por que dei-
xou de contribuir desde 1932 (fls. -61 e 62).

Essa diligência foi cumprida com a informação do Dr. José
Edwin Murray na forma doe documentos de fls. 65 e 66, por meio
dos quais se apura que o seu pai e ferroviário Edwin Douglas Murray
contribuiu até 1934.

A Junta Administrativa da Caixa, porém, não aceitou a certidão
de fls. GO e considerou que se o ferroviário Edwin Douglas Murray
contribuiu até 1934, como é que essas contribuições foram recolhidas
comente até 1932 ?

E diante dêsse arguinento e dos outros que constam da decisão
de fls. 67. a Junta Administrativa da Caixa reeolveu negar a conces-
são da aposentadoria.

O interessado apresentou o recurso que consta a fle. 3, e a Junta
da Caixa, informando-o a fls. 11, se retrata, confessando que errara
na apreciação do processo e que o Edwin Dougles Murray merecia a
aposentadoria, irias que não lhe cabendo reformar sua decisão, só o
Conselho Nacional do Trabalho podia reparar o equívoco da deli-
beração.

A Segunda Càmara, então, pelo acórdão de fle. 88, mandou que
a Caixa efetuasse o pagamento do aposentadoria, reformando, assim,
a decisão da Junta Administrativa.

Proferido o acórdão, a Caixa se propees cumpri-1o, mas solicitou
que a Câmara lhe aprovasse o cálculo, o que foi feito pelo acórdão
de fls. 100, no qual a Segunda Câmara mandou observar o cálculo do
Serviço Técnico Atuaria l (fls. 96) e resolveu que a obrigação da
Caixa de pagar a aposentadoria começava com a data do acórdão da
Segunda Câmara, isto é, a partir de 6 de junho de 1938; e que da
Parte anterior a esse tempo, o interessado devia haver o pagamento
da Estrada de Ferro.
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Isto posto, e
Considerando que, proferido èss. e acórdão, é que o Dr. José

Edwin Murray, inVeutariante do espólio de Edwin Douglas Murray,
apresenta recurso de embargos a fls. 103;	 •

Considerando que a improccuência do recurso de embargas é
evidente;
• Considerando, realmente, que Edwin Douglas Murray era empre-

gado com mais de 10 anos de serviço em 1934, logo, se a empresa o
desligou do serviço sem causa justa, cabia a êle reclamar a efetivi-
dade de seu direito de estabilidade funcional, e a empresa, que lhe.
stmpendeu os vencimentos sem pro'va de falta grave em Inquérito
administrativo, era obrigada a reintegrá-lo no serviço; •

Considerando que isso o interessado não fez, e agora deseja o
espólio carregar à Caixa um °nus que é da empresa;

Considerando, por fim, que é jurisprudência firmada por êste
Conselho que o dever da Caixa de pagar aposentadoria ordinária em
casas corno o dos autos, começa da data do desligamento regular após
a concessão da aposentadoria — acórdão de 24-5-34, Proc. 99G-33 e
acórdão de 8 de setembro de 1939, rec. ob. 2.332-37:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, julgar
improcedente os embargos apresentadoe.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Mirim, Procurador geral.
Rec. 3.449-39 — Vistos e relatados os autos do recurso inter-

posto por Adelo Dubois da decisão da Segunda Câmara confirmando
o ato do Conselho Administrativo ao Instituto de Aposentadoria e
Pense: dos Comerciários q ue lhe negou a pensão que requerera
como viuvo de Paulo Ernesto Emílio Dubois, sócio da firma E. Du-
bois 84 Comp.

Considerando que o falecido marido da recorrente Paulo Ernesto
Emilio Dubois era contribuinte obrigatório do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários, de acôrdo com o disposto no ar-
tigo 20 do Decreto 24:273, de 22 de maio de 1934:

Considerando que a lei n, 159 de 30 de dezembro de 1935 de-
clarou que os comerciantes já inscritos e que não quizessem conti-
nuar contribuindo deveriam notificar por escrito o Instituto dessa
sua resolução, dentro do prazo de um ano, a partir de 1 de janeiro
do 1930. sem direito a restituição das quotas já pagas;

Considerando que o Instituto de Aposentadoria e Pensõee dos
Comerciários baixou instruções para os processos de cancelamento
de inscrição, exigindo a observância de diversas formalidades, entre
-as quais a de ser o requerimento do interessado devidamete estam-
pilhado e reconhecida a sua firma;

Considerando que, no caso. não só deixaram de ser observadas
as referclas instruções como nem siquer foi feita pelo interessado
a notificação por escrito;

Considerando que a simples declaração do proposto da firma E.
Dubois Comp. — como sócio não paga mais — não basta para que
se considere cancelada a inscrição, de vez que o aludido proposto
não se achava investido de mandato especial para tal fim;

Considerando que, sendo distintos os direitos e obrigaçõi s
pessoais dos sócios e os das firmas a que pertencem, indispensável
se tornava tal mandato para a validade do cancelamento ia inscri-
ção;

Considerando que o fato de o marido da recorrente ter deixado
de pagar as contribuições referentes ao ano de 1936 não impa:ta,
por 'si só, a perda de seus direitos como associado obrigatório por
isso que, consoante o que estabelece o art. 35 do Decreto 24.273, do
22 d maio de 1934, a cobrança das contribuições atrazadas dever ser
feita mediante ação executiva fiscal, instruido com certidão extraída
aos livros do Instituto;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. por
maioria de votos, nar provimento ao recurso afim de ser recsnlie-
eido à recorrente Adéle Dunois o direito à pensão deixada pelo seu
falecido maride Paulo Ernesto Emilio Dubois. descontadas as contri-
buições que este deixou de fazer no ano de 1036.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 19i0. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Araujo Castro relatei...,

Fui presente — I Leonel de IiPzen-de Aivisn, Procurador Geral.
Rec. 3.835-1940 — Vistos e achicados , os preesntes autos em que

são partes: corno embargantes, Déleio da Costa ~Wel, membro da
Junta Administrativa da Caixa de -aposentadoria e Pensões ies Fer-
i iários da Central do t1rasil, e !Maria da Conceição Elias da Silva,
e; como embargaria, a Seg'inda CArnara. déste Conselho que, vi r acór-
dão de 2 de outubro de 1939, publicado no Diario OWial de 23 do
r..esrno mès e ano, confirmou a decisão da referida Junta a-inanis-
trativa indeferindo o pedido de pen s ão formulado pela embargante:

Considerando que Nb Conselho tem iuri-sprudõncia firmada no
suai& de que "o fato de não estar rigorosamente observada a forma
prescrita nela lei não deve e nem pode prejudicar o direito'', senda
o suficiente, para a concessão do beneficio, a prova de depeudência
econêm ira;

bargo, determinar à Caixa que conceda a pensão pretendida pela 'emm
bargante.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1940. — Francisco . Barbosa de
Rezende, prcsidente. — Milton Santana relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezenete Alvint, Procurador Geral.,
Rec. 2.293-37 — Vistos e relatados os autos do presente pro-

cesso, em que o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos
opôs embargos à i44,isão proferida pela Segunda Câmara déste Conses
lho em acórdão de 26 de setembro de 1 938, dando provimento ao re-,
curso interposto por Bebedor° Henrique Salgado para o fim dO
determinar que o pagamento de sua aposentadoria seja a partir io
dia imediato ao do desligamento do serviço ativo da empresa, tendo
em vista o disposto no art. 64 do Decreto 22.872, de 29 de junho de.
1933, combinado com o artigo 65:

Considerando que ao ser desligado do serviço o associado já es-1
Lava enfermo, e a seguir requereu sua aposentadoria, nenhunn culpa
lhe cabendo de qualquer demora havida na concessão;

Considerando que, embora não uniforme, a juris.prudência. deslei
Conselho se inclina nesse sentido: contar-se o benefício da aposen-
tadoria da data do pedido, quando na época déste o associado já es-1
Lava desligado (maximé si já em virtude da moléstia); 	 •

Considerando que a cuidadosa interpretação dos invocados diss
positivos do Decreto 22.872, de 3933,,, conduz a essa conclusão;

Resolve o Conselho Nacional do frabalho, cm sessão plena, de-
terminar que O Pagamento da aposentadoria cm questão seja devido
da data do respectivo requerimento..

Rio de Janeiro, 4 do abril de 1910. — Francisco Barbosa de Re.4
zende, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvint, Procurador Gerais
Rec. 3.084-38 — Vistos o relatados os autos do processo em que

Leandro José de Matos opõe embargos à decisão da Primeira
dêste Conselho que deu provimento em parte ao recurso interposto
pelo ora embargante para mandar que a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Léste Brasileiro observasse o r.átcolot
do Serviço Técnico Atuarial na concessão da respetiva apesenti.n4
.doria:

Considerando que a jurisprudência déste Conselho é uniforme
no sentido de considerar que a lei reguladora do regime da apo.sen-i
tadoria é a vigente ao tempo eni que o beneficio é requerido (ttas.,
1.581);

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão	 dei'•
prezar os embargos' para manter a decisão embargada.

Rio do Janeiro, 14 de março do 1940. — Francisco Barbou de,
Rezendv, presidente. — Matias Custa, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvint, Procurador Gera!a
Rec. n. 3.610-38 — Vistos e relatados os autos do processo eiil

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, 1-„ti,
Força e Gás de São Paulo submete à apreciação dêsté C.onsellio a re-
'visão do cálculo efetuado pela extinta Caixa de Aposentadoria ã
Pensões da "The San Paulo Gás Company, Ltd." no processo apo-
sentadoria por extinção de cargo do Nicole iNloselietto, pedindo ap1'o-4
vação para a citada revisão:

Considerando o que consta do parecer de fls. 45 do ervi,'„no.
Técnico Atuarial;

Resolve o :onselho Nacional do Trabalho, em sessão plena de-t
ferir o pedido de achrdo com o novo cálculo do referido Serie°, 	 I

Rio de Janeiro 3 de junho de 1940. 	 Francisco Barbosa do fte-I
zende, presidente. — Milton Soares de Santana, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvint, Procurador n -ecals
--PRIMEIRA CAMARA

Considerando, pois, que, provado como está dos autos que a em-
bargante sendo viuve, vivia na dependência económica do seu irmão
e que êste faleceu quando solteiro, sem deixar outro beneficiário,
são procedentes os embargos;

Resnlve o Conselho Nacional do Trabalho,, em sessão plena, re-
ceber os embargos apresentados nara, reformando o acórdão em-

Processo u. 6,081-35 — Vistos e relatados os autos do pro-
cesso em que Ernesto dos Santos Filho, por intermédio do Sindicato
dos Ferroviárias de Itajubá, apela para éste Conselho no sentir , do
ser pr..indida a revisão do inquérito administrativo a que foi SlIbrne.•
tido. em janeiro de. 1925, como agentes de 4. a classe da RA& Mineira
de Viação:

Considerando que em lã de julho de 1926, o reclamante foi re-
admitido na reclamada e que, assim sendo, a revisão é tendente a
provocar o ressarcimento tio período compreendido entre as retz.ri-
das ditas:

Considerando que a presente reclamação, foi formulada em 23 -1
de agosto de 1933;

Considerando que a Estrada reclamada pertencia naquela época
ao Governo do Estado de Minas Gerais, e, atualmente, it União:

Considerando, finalnimic, que prescreve em 5 anos, em face do
art. 178, § 1.° n. VI do Códieo Civil, e direito de reclamação, contra
à União, os Edados e Municípios (Proc. 1.274-39 e (nitros);

Resolve a Primeira Cilalara do Conselho Nacional do Trabalhei
julgar improredente n presente queixa, de actlralo com o parecer da
Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1940. — Francisco Barbosa dO
Reze/ide. presidente. — Jos4 d- Sh Rozerra Cavalcante. relator.

Fui presente. 1. Leonel do liozonde Alviin, proesiradnr geral.
Processo n 3.891-40 — Vistos e relatados Os 1111tOS do procAssó

em que Francisco Duarte solicita reconskieraeão do inlaarin Pri-
meira C4 rnara do Conselho Nacional do Prabilho no recurso de nú-
mero 1.803 que dene griu o nedido nor Ale f e ito nara quo fosse comou-.
lar/o o temo° de serviço prestado às Policias Civil o Militar do Dis.,
trito Federal:
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Comiderando que é infundado o pedido de reconsideração. uma
vez me mio a lei nem a jurisprudência dêste Conselho permitem a
contaumn do tempo (to serviço militar voluntário;

Conaiderando, outrossim, oue se trata de um; caso julgado, só-
i:iro ti (mel não é licito reabrir-se a instância;

Roaolvo a Primeira Câmen do Conselho Nacional do Trabalho
Jea..eat j , ,, i 1-aceitante e desto lda () de amparo legal o pedido de recon-
a5le11itão formulado.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1910. — Francisco Barbosa de 11c-
1..ro,-;¡;;pnte, mition Soares Santana, relator.

Fui prosonte, J. Ler-1 de Rezent.'e Ali:ha, procurador geral.
.111 cso ii. 1r..E8-.?9 — "Vistos e rolotarlos os autos do pro-

al que oit taiano Ittoa, roacininisia da Feirada de Ferro Central
• tl reclama ettulra o ato da T olda Administrativa da Caixa de
1tea 'ria	 Pow;Oes aos Forroviárit; da referida Estrada que

O peg,amento da importância despendida com o tratamen-
to	 per	 i-.3franho no corpo clínico da Caixa:

C o t -titierando que, em face das informações; prestadas nos autos,
; e i.dieo, é il.tsti`uitio de procedência o podido;

coe H e raroto que o rocovrento Mio provou se tratar de raso de
te .. it e.	 ti	 it	 ja:—'tatt • 1 ii iutornacão imolia	 n oa térmos do

itt toai-	 1.° ts. 3.0 t't	 11. !r.01. do 193`.'•
co; '- ¡ t ialana 't i )	 n'to foi cumpritia a prescrição e-datufda no

ara	 roforide doerem;

nosolve a Primeira Câaaira	 Conaelbo Nacional do Tranalho
ja l teer amtateael o nte a redeiro:a-) para confirmar a dreisão da :Emita.

um do atoleiro, 3 de tipinho do 1910. — Francisco Barbosa dc
— António Ribeiro Franca FiUto,• itt prosonte, — Letal de lt,'zrlab. • Aleim, procurador geral.

1 1 u',4( 1 u. 19.61 8-38 — Vistos o relatados os autos do procea-
so íon tom Antentio Ferreiro de Gouveia Pimentel Beleza, dirigindo-
s' ito Fato°. Sr. Mini a lre do Trabalho. reelama contra a Caixa do
apoetoradoria e Pensões de 4erviços Urbanos Oficiais, em Belém:

etre iderando que a hipu 'e constante do presente processo já
dietai t d a de modo geral. par êste Conselho.;

Considerando que os acórdãos proiatados nos processos 5.609,
de ;orla-, 4•939-35 e 8.261-34 e publicados, respectivamente, nos Did-

de 10-9-37, 29-8-36 e 3-2-36 mostram as condições em
cué .ram rognladas opções idênticas às efetuadas pelo reclamante;

Considerando que a dovolução requerida deverá ser regulada do
rem o item "ti" do último acórdão citado;

Re s olve a Primrira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
_	 precedente a reclamação determinando que se dê conheci-

ia 	 a S Excia. o Sr. ministro.
Ri de .Taneire, 3 de junho de 1910. — Francisco Barbosa de Re-

„,taeideehe _e Antônio Ribeiro Prança Filho, relator.
Fui preeente, J. Leonel dí. Rezende Alrini, procurador geral.

Preeesao n. 22.822. de 1939 — Vistos e relatados os autos do
ato gila it preaittente da junta administrativa da Caixa de

_ao- a to:telt-dia e PenAes dos Ferroviários da Sorocabana consulta
tsot , a o ;odeie/tio-moto de pedit loa de empréstimos feitos por diversos

por intermédio de um procurador comum:
Gaettderando que não é , 1.1 alçada desta Câmara o julgamento do

raso presente;
Coo.taterando que o Com:ellio Nacional cio Trabalho tem resolvido

Cio ziH , idi . r a consultas caceio que imo formuladas ou encaminhadas
F';tito. Sr. ministro do Trabalho;

;:\e a Primeira Camara do Conselho Nacional não tomar conlie-
-;.tato	 conaulta (Ti) (espécie.

leo de Janota), a de jnoho de 1910. — Francisco Barbosa de
ires idente. — Milton Sant'Anno, relator.

Foi presente-. — J. Leonel dc Rcze •;u1c Mein?, procurador geral.
oeeeso n. 6.500, de 1010 — .Vistos ir relatados os autos do pro-

rm que licitina li ¡oliveira, dirigindo-se ao Exmo. Sr. minis-
fte di Traitalito reclama contra a Caixa de Aposentadoria e Pensões.

Steetico de A g oaa e Esgotos que, concedendo pensão à reclamante,
t ta Nivaldo do falecimento de seu "companheiro”, o aposentado José

a, nega-se a paaar as quotas não recebidas pelo associado em
a monos que seja apresentado pela "companheira" o compe-

te; ti	 v.ná
Go ;dia-ando que cate conselho tern decidido favoravelmente

(.teo.t semelhai:tias;
P.-ative a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho

liii ai o encaminhamenlo do processo a S. Ex. o Sr. ministro,
cotim-lado pela procedOnaia da reclamação.

Oto	 Jenctiro, 3 de .iunno de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
• oreeidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Iii presonte. —	 Leonel de Rezende Alrim, procurador geral.

fl teerso n. 4.257, de 1910 — Vistos e relatados os autos do mo-
rre:to Itrn que Edmar Melo recorre do ato da junta administrativa da
Caixa de Apratonfadoria e Pensões dos Portuários de Pôrto Alegre quo
lhe nogoo, por falta de verba para médicos estranhos, assistência mé-
dica	 que nenea¡sla sua esposa:

Considerando que o recurso foi interposto dentro elo prazo legal
a dola e ão concedida à caixa comporta Pagamento de tratamentos

com médicos rasteanhos à instituicão:

Considerando, outrossim, que o exame da interessada por uni
especialista fui jul gado necessário pelo próprio médico da caixa;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
dar provimento ao recurso, para autorizar a caixa a despender até
500$ com o tratamento de que necessita a esposa do recorrente.

Rio de Janeiro; 17 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende. presidente. — Pereira! Godoy Ilha, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Moita, procurador geral.

Recurso n. 3.378, de 1938 — Vistos o relatados os autos do
processo em que o presidente da junta administrativa da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Portuários das Docas de Santos recorre da de-
cisão da mesma junta que autorizou a restituição de contribuiçõea
pagas pelo associado Otávio Mariano Prado para quem a Compa-
nhia Docas de Santos solicitou concessão de aposentadoria por in-
validez:

Considorando que a invalidez do associado está provada de acórdo
com o laudo de 11s. 21 e 22;

Considerando, no entanto, que o tempo de serviço apurado não
é suficiente para gózo da aposentadoria;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1940. - - Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Milton Sant'Anna, relator.

Fui presente. —	 Leonel de Rezende Alviin, procurador geral.

¡SEGUNDA CÂMARA

Proc, 4.833-38 Vistos e relatados os presentes e demais autos
em anexo em que José de Oliveira Pita e outros reclamam contra o
Banco dos Funcionários Públicos, São Paulo, que os dispensou do seu
serviço, sem causa justificada, não obstante contarem mais de 2 anos
de 'exercido;

Considerando que provado está que os reclamantes possuiam o di-
reito à estabilidade quando foram demitidos;;

Considerando que o art 15 do decreto 24.615, de 1931, que regula
a estabilidade dos bancários estatue:

"Ao empregado em banco ou casa bnacária, a partir da
data da publicação do presente decreto, é assegurado o direito
de efetividade, doado que conte dois ou mais anos de serviços
prestados ao mesmo estabelecimento, a salvo o caso de fa-
léncia ou extinrtio do estabelecimento, scVpoderá ser demitido
em virtude da falta grave, regularmente apurada em inqué-
rito administrativo, de cuja abertura terá notificação, afim
de ser ouvido pessoalmente, com ou sem assistência de seu
advogado ou do representante do sindicato da classe a que
pertencer".

Considerando, portanto, consoante o princípio consagrado no ar-
tigo 6." da Introdução do Código Civil "a lei que abre exceção a re-
gras gerais, ou restringe direitos, só abrange os casos que especifica,
de onde se conclui que não tencao havido falência ou extinção do esta-
belecimento, os reclamantes só poderiam ter sido demitidos em vir-
tude de falta .grave regularmente apurada em inquérito administra-
tivo;

Considerando que tal hipótese não se verificou, visto que os re-
clamantes foram demitidds a priori por ter o Decreto-lei 312, de 1938,
provocado uma atenuação no movimento do Banco;

Considerando, ainda, que o referido decreto-lei não autorizou a
paralização dos trabalhos c'.o Banco, mas apenas não permitiu que elo
continuasse a emprestar, garantido poe consignação em folha;

Considerando, finalmente, que o mesmo decreto não autorizou, ex-
pressa ou tacitamente. a demisso° dos cecinmantes;

Resolve a Segunda tâmara do Conselho Nacional do Trabalho,
julgar procedente a reclamação ora formulada, para efeito de deter-
minar a reintegração dos reclamantes com todas as vantagens legais.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1940. — Deodato Naja, presidente.
— António Ferraz, relator.

Fui presente — Natércia Silveira, adujnto de procurador geral.
Rec 4.209-39 — Vistes e relatados os autos do presente recurso,

interposto pelo associado Nelson dos Santos Teixeira contra o ato da
Junta Adnunistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços de Telegrafia e Rádio Comunicação. em virtude do qual lhe foi
denegado o pedido de indenização de despesas com internação hos-
pitalar:

Considerando que o recorrente alega ter sido obrigado a se in-
ternar no Hospital Beneficenca Portuguê.sa, obedecendo a urgência
do intervenção cirúrgica;

Considernnclo, porém, que, ouvido o chefe cio Serviço Médico de
instituição, resultou a prova do que a operação sofrida não carecia
de urgência, antes, era a moléstia curável independente de processo
operatório;

Considerando, assim, que c pedido não tem cabimento, em faca
do disposto no art. 11 do decreto 22.016, de 26 de outubro de 1926..
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pois que cumpria ao recorrente solicitar autorizaçã °prévia da Caixa,
não se tratando de intervenção urgente: .

Resolve a [Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
'rogar provimento ao recurso, para conlirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 15 de abril cie 1910. — Peodato Haia, presidente.
CUperlin0 G118)11(10, relator.

Fui presente — Nal:rejo Silveira, adjunto de procurador geral.

Recurso n. •.376-40 — Vistos e relatados os autos do presente
recurso, interposto pelo associado Francisco Eugenio t:e Sousa contra
o acto da Junta _Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços de Telegrafia e Radio Comunicação que lhe negou o
acúmulo dos benefícios concedidos por essa instituição e pelo Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes
e Cargas, sob a alegação do não ter sido feita no prazo devido a co-
municação a que se refere o § 20 do art. •° do Decreto-lei n. 81a,
de 27 de outubro de 1938:

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho
não tomar conhecimento do recurso, visto estar prejudicado, em face
do Decreto n. 2.013, de 27 de janeiro deste ano, que proibiu a acumu-
lação dos proventos do aposentadoria.

Rio de 'Janeiro, 23 de abril de 1910. — Deodato Mala, presi-
dente. — Cupertino de Gusmão, relator.

Fui presente. — Natcrcia Silveira, adjunto de procurador geral.

Recurso n. 4.321-40 — Vistos e relatados os autos do presente
recurso, interposto par Armando Vítor Ebráico, tesoureiro da Caixa
dê Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil,
contra o ato da Junta Administrativa da mesma Caixa, que lhe in-
deferiu o pedido de averbação do tempo de serviço prestado na Caixa
Económica durante o período de 16 de janeiro de 1920 a 9 de março
de 1929:

Considerando que o recorrente fundamenta o seu pedido no dis-
posto no art. 3°, letra a, do Decreto n. 627, de 18 de agosto de 1938,
porém nenhuma relação jurídica existe entre o inciso legal invocado
e a hipótese dos autos, à qual é aplicável, isso sim, o art. 28 do De-
creto 11. 20.-165, de 1 de outubro de 1931;

Considerando que, em face desse dispositivo, não assiste direito
ao recorrente ao cômputo do tempo de serviço prestado na Caixa
Económica, instituição disciplinada pelo Decreto n. 54, de 12 cie se-
tembro de 1934, que regula outro regime de benefícios diverso do que
existe para as ernprêsas de serviço público:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 10 .10. — Deodato Maia, presi-
dente.	 Cupeelino de GUsnitiO, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto de procurador geral.

Recurso n. 1.201-39 — Vistos e relatados os autos cio presente
recurso, interposto pelo associado Amador de Almeida Simões contra
o ato da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços Urbanos por Concessão em Campinas, que lhe indeferiu
o seu pedido para continuar como contribuinte da instituição, com
apóio no § 3° do art. 53 do Decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931:

Considerando que a Caixa assim procedeu em virtude de não se
-aplicar ao caso em tapreço o dispositivo invocado, porquanto, não
obstante contar mais de dez anos de serviço, o recorrente não foi
demitido dos serviços da emprêsa, mas sim transferido para outra
sujeita ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
para o qual passou a contribuir, não lhe aproveitando, também, o
Preceito consignado no Decreto-lei n. 819. de 27 de outubro de 19:18,
porisso que a permissão de acumular benefícios abrange, tão so-
mente, o empregado que exerce mais de uma atividade e, como tal,
tio acha inscrito em mais de uma instituição de previdência social;

Considerando, assim, que Ct improcedente a pretensão do recor-
rente, mas, de acórdo com a jurisprudência déste Conselho, confir-
mada pelo Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, deve ser
feita a transferência de suas contribuições para o Instituto de Apo-
aezdadoria e Pensões dos Comerciários:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
dar 'provimento, em parte, ao recurso. para o fim de ser feita, tão
somente, a transferência de contribuições.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1910. — Deodato Haia, presi-
dente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto de procurador geral.

Recurso n. 3.724-40 — Vistos e relatados os autos do processo em
que e interventor na Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
'viários da Bragança solicita em recurso "ex-officio", decretação de nu-
lidade para o processo do aposentadoria compulsória de Francisco
Martins da Silva:

Considerando que o processo foi convertido em diligência afim de
que a Caixa remetesse cópia autentica da inicial do pedido do bene-
fício, da certidão de idade do associado e a demonstração das Contri-
buições pagas;

Considerando que, cumprida a referida diligência ficou provada
a legalidade da concessão do benefício;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, de acórdo com o voto escrito do Sr. re-
latei,.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 19.40. — Deodato Moia, presidente.
— Antonio Ferraz, relatar.

Fui presente. — Natercia Si!.veira, adjunto do procurador geral.

Recurso n. 4.271-40 — Visto e relatados os autos do processo em
que o Conselho Regional do 8° Departamento do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários recorre da resolução do Conselho
Administrativo do mesmo Instituto que autorizou concessão de pensão
a Adelina Cardoso de Medeiros:

Considerando que, realmente, não possivel apoiar em texto do
lei o direito da interessada, uma soa çue as contribuições do associado
falecido foram irregulares;

Considerando que, na espécie, no entanto, tem todo cabimento o
apelo à equidade, dadas as c;rcunstâncias do caso e a finalidade a que
se propõem as instituições de previdência;

Resolve a Segunda Câmara d'o Conselho Nacional do Trabalho, de
acórdo com o parecer da Procuradoria, negar provimento ao recurso,
observado o cálculo do Serviço Técnico Atuarial.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1910. — Deodato 31aia, presidente.
— Antonio Ferraz, relator.

Fui presente.	 Natercia Silveira, adjunto do procurador gera/.
Recurso n. 4.147-39 — Vistos e relatados os autos do processo em

que a São Paulo Railway Company Ltd. recorre da decisão cia Junta
Administrativa da Caixa de Aposertadoría e Pensões dos Ferroviários
da São Paulo Railway que negou concessão do aposentadoria por in-
validez solicitada a favor de António Dameto:

Considerando que, segundo etesstado médico enviado pela Caixa,
o associado em questão já se encontra trabalhando, tendo sido dado
corno curado;

Considerando que, assim sendo, fica prejudiende o presente re-
curso;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho de-
terminar o arquivamento do processo.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1910. — Deodato 31aia, presidente,
— Antonio Ferraz, relatar.

Fui presente. — Nalereia Silveira, adjunto do procurador geral.

Recurso n. 4.089-39 — Vistos e relatados os autos do processo em
que Josefina Rosa da Silva reeorr . da dec isão da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Portuários do Rio de Janeiro que lhe negou pensão
por morte de António Gama da Sdva, marido da recorrente:

Considerando que o recurso foi interrosto fora do prazo legal e,
ademais, verifica-se pelos documentos constantes dos autos que a re-
corrente já não vivia na dependência económica do associado em ques-
tão, de quem estava separada desde. 1918, aproximadamente;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, de aeOrdo com e parecer da Procuradoria,
para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1910. — Deodato Maio, presidente.
— Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto do procurador geral.
Recurso n. 3.846-39 -- Vistos e relatados os autos do presente

recurso, interposto pelo associado Roberto Freitas contra o ato til
Junta Administrativa da C&xa de Apo ‘ entadoria e Pensões de Servi-
ços de Mineração em Porto Alegre que indeferiu o seu pedido de apo-
sentadoria por invalidez:

Considerando que a Junta assim procedeu sob o fundamento de
que o laudo médico concluiu pe's rediniie de capacidade de trabalho
do recorrente, inferior a 213, ntio se achando. assim, inhdbilitado pa-a
o exercfcio de seu cargo ou de outro compatível com as suas apti-
dões;

Considerando que, em cumprimento à diligência convertida por
esta Câmara em sessão de 4 de setembro de 1930, foi o recorrente sub-
metido a nova inspeção médica, tendo o respectivo laudo concluido não
se adiar O mesmo incapacitado par:, o trabalho;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1940. — Deodato Mata, presidente,
Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto do procurador geral.

Rec. 4.390-40 — Vistos e relatados os autos do presente re-
curso, interposto por José de Carvalho Bicalho e Sara de Assis Rios,
funcionários da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rede Mineira de Viação, contra o ato da Junta Administrativa
da mesma Caixa que promoveu por antiguidade ao cargo de 2.° es-
criturário o 3.° Hilda Faria:
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Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Vitória, que lho
negou concessão de aposentadoria por invalidez:

Considerando as informações prestadas pela Caixa a fls. 18;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Tralono
determinar o arquivamento do processo contra o voto do conselheiro
Geraldo F. Batista.

Rio de Jane:ro, 17 de junho de 1940. — .Deodato Maia, presi-
dente, — Mal/tias Corta, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira., adjunto de procurador getal.
Recurao n. 1.322-40 — Vistos e relatadas os autos do presente

recurso interposto por Moacir Justo contra o ato da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentae,oria e Pervio:a da Rio de Janaire City
Improvements que lhe indefer.0 o pedido de reeinbolço da quantia
de 700$0. dispendido com a internação de sua espósa em Casa
Saúde com a qual a Caixa não mantém contrato:

Considerando que rt Caixa indeferiu 'o pedido não só porque a
internação não foi por Ole autorizada, como por não haver Ficado
provada a impossibilidade de ser a pac.ente atendida pelo medico
da instituição;

Considerando, porém, que a Caixa não contesta que se tratasse
de um caso urgente, nem impugnou o pagamento da conta por motivo
de falta de verba

Considerando que, consoante o que se declara no acórdão de 28
de julho de 1932, a assistane:a médica não fica subordinada à
formalidade de autorização prévia nos . casos de comprovada ur-
gência;

-Considerando 'que o atestado de fls. 6 comprova a urgência da
internação e os motivos invocados pelo recorrente (impaszibilite,do
de prevenir o médico por se encontrar rio longineno subúrbio da
Penha e não possulr este aparelho telefônico) são perfeitamente
aceitáveis, de vez que ae verificou, no partoa'intarvenção cirúrgica;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Traaalho
dar provimento ao recurso, para o fim de ser paga pela Caixa ao
recorrente a referida importancia de 700$0.

Rio de Janeiro, 15 cie abril de 1940. — Deodato Maia, presidente.
— Araujo Castro, reator.

Fui presente. — Natereia Silveira, adjunto de procurador geral.
Recurso n. 4.277-10 — Vistos e re.atados os autos do presente

recurso, interposto pelo Dr. Guilherme Mataqura.s do= Santos Júnior
contra o ato da Junta Administrativa da Caixa de Apa sentarloria e
Pensões de Sei'Viços de Tração. Luz, Fôrça e Gás cio Rio de Janeiro,
em que se negou a pagar-lhe a importância de 50080, relativa A
indenização de fedas que deixou de gasar no exercício de 1937:

Considerando que o recorrente. um mês antes cie ser exonerado
do cargo de médico da Caixa, contraiu um empréstimo ao)) garantia
de consignação em folha de pagamento. tendo feito apenas uma
prestação e achando-se em débito das demais;

Considerando que a decisão da Junta encontra apoio no artigo
1.009, do Código Civil: "Se duas pesaôns forem ao mamo tempo
credor e devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se,
até onde se compensarem";

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1940. — Deodato Moia, presidente.
— Araujo Ca.-tro, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto cio procurador geral.
Cupertino Gusmão, vencido, com os seguintes fundamentos:

"Trata-se, neste processo, de se saber se a imporiância corres-
pondente a férias não gozadas pode ou não ser compensada.

Pela boa doutrina, segundo a qual r. 'aias são para descanço,
não resta dúvida de que não podem ser eampensadas.

A lei n. 62, que regula a dispensa dos empregado sdo comérc.:10
e da indústria, em seu art. 6°, tratando da saída espontânea tio em-
pregado, prescreve que o mesmo deverá dar aviso prévio de 30 dias
ao empregador. Não o fazendo, poderá este descontar o ordenado do
um mês, nada dizendo com referência às férias, o que deixa traias-
parecer que o legislador quiz deixar ao abrigo da compensação a im-
portancia equivalente às férias.

O Decreto n. 23.103, que regula a concessãd de férias ao .s em-
pregados do comércio, casas bancárias e instituições (Ie assistência
privada. em seu art. 16 determina que o empraga•lar indenizo o (In-
pregado da importância equivalente às férias, quando o mesmo dei-
xar o estabelecimento após haver feito jús às férias sem tê-las go-
aarill, se: na salda voluntária ou não

Vê-si.. assim, que a orientação das leis é no sentido de se criar
a mais completa garantia 'para as férias.

O Regimento-padrão das Caixas, em seu aritgo 20, tratando das
férias ao pessoal das Caixas, limita-se a declarar o seu direito a 15
dias de férias por ano.

O caso em espécie trata de um médico que contraíra um em-
Préstimo na Carteira da Caixa e que, sendo, tam pam. médico dit Pre-
feitura, teve de desacumular, exonerando-se da Caixa.

Como não havia gozado as férias de último período, por adiMUI0
de Serviço, requereu o seu pagamento. em dinheiro, no que foi aten-
dido, querendo, porém, a Caixa deduzir o valor das falas (upw),
de sua dívida, que monta a cerca de 3:0000.

Considerando que os recorrentes pleiteiam a anulação desse ato
sob o fundamento de qiie foram promovidos ao cargo de 3.° escri-
turário na mesma data que a escriturária Hilda Faria, a qual obteve
Lcança por espaços mais longos, cabendo, portanto, a um deles a
iproinoe am;

Considerando que, das fés de oficio dos três funcionários, se
N'erifwa que Hilda Faria entrou para o serviço da Caixa em março

El r4, Sara de Assis Rios em março de 1929 e José de Carvalho
xiicalha em março de 1934;

Cansiderando que a preannção legal é que a Junta concedeu li-
coça a quem necessitara e preenchera as formalidades leaats. assim
e s-a ti•mpu não deve ser deacontrolo, de acôrdo com o sistema ado-
tado 1:da Junta. scgundo o qual, tenda os concorrentes o mesmo
l a mpo de serviço no cargo de 3.° escriturário, promoveu o maia an-
ligo na Caixa;

- olve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho
Lagar provimento ao recurso.

91, de Janeiro, 15 de abril de 19,10. — Deodato JIM, presi-
dam:a. — Antonio Ferraz, relator.

Foi presente. — Natéreia Silveira, adjunto do procurador geral.
Ití e. 3.732-39 — Vistos e relatados os autos do presente re-

CN , Iniaapoato pela São Paulo Rallway do ato da Junta Adminis-
tra, ira da Caixa de Aposentadoria e Pansões da mesma ferrovia que
p egou o pedido de aposentadoria por invalidez formulado em favor
de seu empregado Felipe Redondo:

Can s ideramio que a Caixa indeferiwo Pedido em face das COrl
-clusie,, do laudo de fls. 20, atestando não se achar o paciente defi-

ritivamante incapacitado para todo e qualquer serviço;
Conaiderando que. em cumprimento à diligência requerida por

esta Gamara em sessão de IS de setembro de 1939, foi o associado
em mo:estão submetido a nova inspeção de saúde, procedida por uma
junta médica da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
tia Sovacabana, cujo laudo, constante de fls. 54-59, atesta achar-se
ti mspeejnoado atacado de fobias, não podendo, nas condioZes aluais,
adiro- a trabalhar;

Rasai:a-e a Segunda Camara do Conaelho N4cional do Trabalhe dar
--oanuonto ao recurso, para o fim de ser concedida a aposentadoria

1, tala, ala.
Rio de 3anairo. 18 de março de 1910. — Deodato Maia,

AMO al0 Ferraz, relator.
Foi presente. — Natercia Silveira, adjunto do procurador geral.

3 . c,?e, -39 ._. %Is-tos e relatados estes autos do recurso in-
n	 Pedro Cintra Filho, pai natural da menor Djelma Ma-

(Jim]) tantra, do alo da Junta Adminiatrativa da Caixa de Aposenta-
o 	 dos Portuárias da cidade do Rio Grande que inde-

rarin o removimento eia que o ex-associado Armando Alves Pinto
on a inscrição, para os efeitos legais, da referida menor corno

aaa filha adotiva:

Considerando que dos autos mista que, por escritura de 16 de
floven.hro ne 1938. a menor Djelma Machado Cintra, filha de Pedro
Cintra Filho, foi reconhecida, para todos os efeitos como filha adoti-
a a de Armando Alve.s Pinto;

oeroideranclo que no caso não se aplicou o disposto no art. 31
e a° ao becroto 20.465, de 2 de outubro de 1931, de vez que, após o
ialecunento de sua esposa, nada impedia que Armando Alves Pinto
a,!ota:.,e como filha a menor DP-ima Machado Cintra, sendo por
aansaeninla, destituída de fundamento a decisão da Junta;

cnnsiderando que. por outro lado, não procede o parecer da
Praccradoria Geral, no qual se declara que à referida menor não
to-a:sl a diroito à pensar) que pleiteiam relo fato de haver sido relate-
rada no pátrio eodor de seu pai natural, por isso que o vínculo da

adaaão -nrriante se dissolve nos casos previstos nos artigos 373 e 374
do (;:èdigu Civil:

. Conitlerando oue, se o adotado fica aoh o pátrio poder do ado-
tante a porque não podia estar conjuntamante sob a autoridade de
Onas pessoas que não sejam marido e mulher e porque a adoção con-
aaoo principalmente cru atribuir ao adotante o direito e o dever de

e educar o menor, a quem deu a posição de filho (Clovis Bevi-
lama, — Código Civil, vol. II pag. 346), e que. assim sondo, é bem

i r que, falecido o adotante, nada obsta a que o pátrio poder volte
sar exercido pelo pai natural, sem prejuízo dos direitos que cabem

ao :Adotado;
ItasaI N e a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dar

vfov.menlo ao recurso para o firo de ser feita a illeuição da menor
1),Hima Nlarliado Cintra, como filha adotiva do ex-assoeiado Ar-
;narina Alves Pinto, reconhecido assira o direito que lhe cabe à pensão
tleimida pelo rrfesmo, cie acôrdo com o disposto no art. 31, § 1° do
Daerato 20.465. de 1 de outubro de 1931.

ain de Janeiro, 29 de abril de 1910. — Deodato Moia, preá.-
ÁraltiO Cuatro, reialor.

preaente. — Natereia Silveira, adjunto de procurador gerai.
ilacurso n. 2.276-37 — Vistos e relatados os autos do processo

ora que Alvaro Werneck Machado recorre da decisão da Junta Admi-
analrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensõe,s da Emprêsa Força
e Luz Alegre-Veado, hoje incorporada à Caixa cio Aposentadoria p
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Nega o recorrente que o empréstimo é concadido sob a garan-
tia da estabilidade dos associados que •tenham mais de 10 anos de
eerviao.

ltaalmente. A única garantia para os empregados que tenham
mais de 10 anos é a estabilidade, não prevendo a lei o caso em es-
pécie. de demissão em virtude de desacumulaçào.

A Caixa alega que o recorrente, depois que mai da Caixa, nunca
ma procurou amortizar o seu débito, como era seu dever, e pede,
também, que o Conselho interceda junto à. Prefeitura para obter o
desconto pela folha da Prefeitura, mas isso é objeto de outro pro-
cesso que deve transitar por este Conselho.

Cabe-nos apreciar a questão da compensação.
A douta Procuradoria, baseada no dispositivo da lei ivi1, admite

a compensação.	 •
•Penso de modo contrário.

Primeira Junta de Coneitiociin e JulfiemPnto
do Distrito Federei

RESUMO DA AUDIÈNCIA DG DIA 11 DE JULHO DO ANO DE 1940
Bacharel Newton da Selou Lima, presidenta — Antonio MontRirg Gor-

da, vogal dos Empregadores — Coei Peixoto, vogal do Emprega-
dos — Tina ViUi, $ecrchii

Processos:
P. 6.550, de 1910	 Nilza Ferreira, reclamando contra Dant

veira & Cia., dispensa sem justa cansa o sem prévio aviso. — Pre-
cedente em 150$0. Pagas as custas pela reclamada,

P. 6.551-, de 1940 — Neuza Cardoso, reclamando contra .Dauti
Oliveira & Cia., dispensa sem justa causa e sem prévio aviso. --e
Procedente em 3000. Pagas as custas pela reclamada.

P. 6.552, de 1940 — lia Oliveira, reclamando contra Daut
veira & Cia., dispensa sem justa causa, sem prévio aviso e férias.
Procedente em 2200.$ 	 Pagas as custas pela reclamada. 4,

P. 6.556 e P. 6.557, de 1940 — José Pereira e Manuel Pereira;
reclamando contra Leão Ribeiro & Cia. Ltda., dispensa sem justa cau-
sa, sem prévio aviso e férias. — Improcedentes na importância glo-
bal do 1:576$4. Pagas as custas pelos reclamantes.

P. 6.396, de 1940 — Francisco Davi doa Santos, reclamando coa-'
Ira Navegação Paraná Santa Catarina, dispensa sem justa causa, sena
prévio aviso e férias. Esta Junta deixou de tomar conhecimento da
reclamação.

P. 6.598. de 1910 — Antonio de Assis Filho, reclamando contra
João Dias Leal, dispensa sem prévio aviso. Conciliação em 30$0.
Pagas as custas pelo reclamado.

P. 6.569- de 1940 — Sebastião Batista, reclamando contra
Viação Grajnú, horas extraordinárias. — Conciliação em 37$2. Pagas
as custas pela reclamada.

José Picinini, reclamando contra Batista &
e férias. — Arquivar em 25510. Pagas as.

Silvio Canino de Lima, reclamando ~ira'
e férias. — Arquivar em 100$0. Pagas as

Angelo Sabino dos Sanbr, reclamando conIrÀ
Adiado para o dia 18 do corrente Ws ole

P. 6.599, de 1940 — Pedro Alves, reclamando contra Salvador
Marques, dispensa e salários, — Adiado para o dia 21 de agosto pró-
ximo futuro, às 15 horas.

P. 6.563 — P.6.565 e P. 6.506, do 1910 — Antonio Borges Ha-,
milton Oliveira e Godofredo Ferreira Santos reclamando contra M.
Fernanda; Machado & Cia., dispensa. — Adiado para o dia 28 de
agosto. próximo futuro, às 15 horas.

NOTICIAM
MINISTÉRIO DA. AGRICULTURA

Secção de Pluvioinetria e Inundações _ Departamento Nacionar
da Produção Mineral — Divisão de Aguas:

Dia 12 do julho de 1910

Estado e tendanci,a do nivel dos rios:

Bacia Amazónica (Dia 11)

Em declínio em Manaus, Porto Velho, Humana, Parintins, óbielos
e Santarém; em ascensão em São Felipe e estacionário orn Touoin,

Bacia "tapicuru (Maranhão-dia i1.)

Estacionário em Picos. •

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 11)

Em declínio em Jupiá, Presidente F,pitácio, Pôrto Mendes (lon...
çalves, São Mateus, Porto União, São Luiz de Cáceres e Corumbá; es-
tacionário cru Tomazina, Tibag.f, Jatai, Guaira, Rio Negro, Cuiabá •,
Porto alurtinho.

Bacia São Francisco (dia 22)

Continuará em lento declínio em todo o curso.,

Bacia Itapicuró (Baia-dia 11)

Em ascensão em Pindobassú, Cruz das Aima g	 prk
declínio em Cipó e estacionário em Itapieurú.

Bacia Jequitinhonha e Pardo n,Dia 12)

continuará mais ou monos estuionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul : Dia 121

Conliruará mai, ou menos estacionário em Iodo 	 'urso.

naeia liajai-Assó : Dia 1.2!

Eicará Mais Ou 010110-i aSla0i0Dál:i0 em todo o curse.

No apreciar as questões de direito social, não devemos nos 'Valer
muito dos institutos do direito civil. É perigoso abusar-se desse
recurso, e compromete os princípios que norteaim a legislação tra-
balhista, baseada, sempre, na inferioridade econômica do empregado
perante o empregador.

E verdade que a lei social não protege somente o empregada,
Mas cria-lhe, também. deveres para com o empregador, mas é fora
de dúvida que ela visa amparar 'o empregado, porquanto o empre-
gador é já amparado pela sua superioridade económica.

As férias deveriam ter sido gozadas após o período em que o re-
corrente fez jús. Não o foi por motivo salheios sua vontade. Se
tivessem sido gozadas, não teria lugar a compensação.

Outros; nas mesmas condições, porque tiveram oportunidade de
se valer do beneficio, o gozaram, e criar-se-ia uma situação de desi-
gualdada si se permitisse a compensação.

O recorrente viu-se, de um momento para outro, .privado de
um emprego qu alho proporcionava a metade de seu orçamento.
Tinha uru empréstimo garantido pela estabilidade que a lei tirou.
Nenhuma culpa lhe cabe, não é devedor relapso. O maior preju-
dicado é ele mesmo. Não é justo, portanto, que se lhe agrave o mal.-

Assim, dou provimento ao recurso para determinar que a Caixa
efetue o pagamento da importancia relativa às férias, para o que já
tem verba autorizada pelo Conselho.

Recurso obrigatório 3.632-33 — Vistos e relatados os presentes
autos do recurso "ex-officio" interposto pela Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Empregados da The São Paulo Gás Company de sua de-
cisão que concedeu aposentadoria a Antônio Monteiro:

Considerando que pelo acírclão de 12 de setembro de 1933 esta
Camara aprovou a concessão da aposentadoria por efeito de extinção
de cargo, a Antônio Monteiro, pela Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos empregados da The San Paulo Gás Company, Limited, mandando
que fossem observados os cálculos do Serviço Técnico Atuarial,'
folhas 22;

Considerando que, ciente do acórdão a Caixa de Aposentadoria e
Pensões do Serviço de Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo, que
incorporou a aniiga Caixa dos Empregados da San Paulo Gás Com-
pany, procedendo a revisão dos cálculos não conseguiu chegar aos
mesmos resultados do Serviço Técnico Atuarial;

Considerando que ouvido, novamente, esse órgão técnico julga O
mesmo procedente, em parte, a reclamação da Caixa:

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
julgar procedente a rem esentatção da Caixa e determinar a retifi-
cação do cálculo, de aeOrdo com o parecer do Serviço Técnico Atuarial,
que deverá ser enviado, por cópia à Caixa.

Rio de Janeiro, 27 fle maio dc 1940. — Deodato Mala, presidente.
— Antonio Ferraz, relatei . .	 ....-

Fui presente.	 Natercia Silveira, adjunto de procurador geral.

Recurso obrigatório n. 5.244-38 — Vistos e relatados 03 autos
do processo em que o presidente do Conselho Administrativo do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, de aeôrdo com o ar-
tigo 114, do regulamento anexo ao Decreto n. 25.'735. de 1934, recor-
re -ex-officio" da decisão do mesmo Conselho Administrativo que
concedeu aposentadoria por invalidez ao associado João dos Reis:

Considerando que pelo laudo de inspeção médica a que foi subme-
tido o associado, verifica-se estar o mesmo inválido para o serviço;

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho,
negar provimento ao recurso, observado o cálculo do Serviço Técnico
Atuarial.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1940. — Deodato Mata, presidente.
Antonio Ferraz. relator.
Fui presente. — Natereia Silveira, adjunto do procurador geral.

P. 10.017, de 1938 —
Coelho, dispensa, salários
custas pela reclamada.

P. 6.567, de 1910 —
Felix & Gomes, dispensa
custas pela reclamada.

P. 6.564, do 1910 —
Natal Paladino, férias. —
julho, às 14 horas.
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Receita global

De 2 de janeiro a 11 r1e julho de 1910 	 	 273.601:51785
de 2 de janeiro a 11 de Julho do 1939 	 	 263.919:15589
Diferença da receita arrecadada para mais eia

1950 	 	 9.684:56180

PARTE COMERCIAL
CAtnara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Ja-

nein

Boletim do cointies	 e&mbio fixado em li de julho de 1910

Mercados
Oficial	 Livre
	

Livre
Praças:	 especial

Londres — Libras Esterlinas 	 753521	 653000
Londres — Libras "AREA" 	 	 798801	 808054
IL lia 	 	 18000.	 3967

Alemanha:
Verreelmungsruark
Unterrstzungsmark

Sujo
Nova-York 	 	 168580
ti lig, uai

Recebedoria do Distrito Federal

comoAnAçÃo	 RENDA

Arrecadada de 1 a 10 de julho dei
	 Geral	 Eu!. depósil..5

1940 	
	

14.510:14383	 13.928:95388
Em 11 de julho dc 1910 	

	
1.0 n35:1716	 1.028:605$7

Total 	
Em igual período de 1939 	
Diferença para mais em 1910 	

Arrecadada do 2 de janeiro a 11 de
julho de 1940 	

	
307.173 :13483

Em igual período tie 1 939	
	

209.812:35288

Diferença para mais em 1950 ....	 27.330 :78135

Argenl i na
Japão 	
elide .

68092
38990

• $755	 3929
48187

198771	 218183
78100	 88280
48233	 43700
48602	 —

86r,t1

291.833:67885
203.695:35189

--
28.138:32386

Colações oficia is de Tíln los em 12 de julho de 1940
Apólices e Obrigações:

Uhifmizadas de 5 5. iniirdas 	
Viiiforrilizadas de 1:00080, 5 %, 	
Di n (irsas Emissões de 1:00080, 5 %, nom. 	
Diversas Emissões de 1 :000$0, 5 Vo, Port. 	
ftHijustamento Econômico de 1:000$0, 5 %. port. 	
Obrigaçóes do Tesouro Nacional de 1:0008.0, 6 % (1937) • •
tilirigações Ferroviárias de 1:00080. 7 % 	
Empresiimo Municipal de 1904, rort 	
Einprés!imo Municipal de 190G. port 	
Einpristimo Municipal de 1917. port 	
Eia pr és 1 imo Municipal de 1920, port 	
Emorésiinto MuniciPal de 7 50, port. (Decreto 1.535) 	
Empréstimo Municipal de 1931, port 	
Minas Gerais de 20080, 5 %, nom 	
Minas Gerais de 50080. 5 ¶4, nom. 	
Moias Gerais de 1:00080, 5 %, nom. 	
Minas Gerais de l :00080. 7	 port. 	
Minas Gerais de 20080, 5 %, port. (1934), 1' série 	
111.nas Gerais de 20080, 	 port. (1034), 2.a série • • • •
Minas Gerais de 20080 7 ¶4, port. (1931), 3' série 	
Pir-rnionbuce de 10080. 5 5i. poli 	
Srio Paulo de 20080, 5 5, port. 	
Uniformizadas de S. Paulo de 1:00080, 8 %. port. 	

ções de Bancos:
Cmlni, re ia. noni. 	

	
28580

Ações de companhias:
Segures "Confiança" 	

	
20030

:„iliérica Fabril 	
	

23080
FArailit de Ferro e Minas de Silo Jerônimo 	

	
13080

Siderúrgica Belgo Mineira, port. 	
	

31580
Debentures:

Ciimoanhia Docas de Santos 	
	

195$0„
Vendas judiciais:

no Apólices Uniformizadas de 1:000$0, 5 5, 	
	

80580
Seg,uros. "Confiança" 	

	
2000R

secretaria da Camara Sindical do Rio .,:re Janeiro, em 12 de julho
riu 1910. — Juvenal de (Miro: Vieira. presidente.

RENDAS PUBLICAS

Airándega do Rio de Janeiro

73880
80580
81080

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 10

Total 	 	 12.973:ã56$5
Em igual período de 1939 	 	 10.178:04732

Diferença para mais em 1940 	 	 2.795:50983

e••••nn•n••n•••.

EDITAIS E AVISOS

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divis5o de Seloçâo e Aperreicoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA cLAsse
DA CARREIRA DE "MÉDICO LEGISTA" DO MINISTPAII0 DA JUSTIÇA t
NEGÓCIOS INTERIORES

80680	 COAIPARAÇÁO DA ARRECADAÇÃO GERAL
83180
88580 Arrecadada de 1 a 10 de julho de 1940 	 	 12.250:29835

1:01880 Em 11 de julho de 1910 	 	 898:97582
50330
16980	 Total 	 	 13.149:27387
16880 Em igual periodo de' 1939 	 	 10.293:32981
:10880
18580 Diferença para mais em 1940 	 	 2 .855 :94586
19385
11080 Arrecadada de 1 de janeiro a 11 de julho de 1940	 221.764:89280
82580 Em igual período de 1939 	 	 190 :561:$.0888
60080
89 180 Diferença para mais om 1940 	 	 31.200:98382
14285
15980
15780	 COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS
7880

19385 Arrecadada de 1 a 10 de julho de 1910 	 	 12.097:27284
1:01580 Mn 11 de julho de 1940 	 	 876:28481

RECEVIA ARRECAWDA

Receita mensal:
Do 1 a 11 de julho de 1940 	
Do 1 a 11 de julho de 1939 	
Iiiferença da receita arrecadada para mais em

1940

Datas
'Receita do dia

11 de julho de 19,0 	
11 de julho Cit3 1930 

Faço público, para conhecimento dos interessados, que os con-
didatos adiante relacionados deverlio comparecer, nos dias e locais
que se mencionam, afim de prestarem provas do concurso para Médico
Legista.

Dia 15, à; 13 horas, no Instituto Médico Legal (necrotério),
praça Marechal Ancora, prova de que trata a alínea a. item 2. da
art. 4°, das Instruções Especiais:

4. Rubem Pereira de Araujo.
10. Vicente Fernandes Lopes.
13. Nuno de Souza Santos Lisboa.
28. Mário Martins Rodrigues.
29. Manuel Séve Neto.

IrnportAncias

1.428:27986
1.801:30684

19.805:86680
11.140:89685

5.661:90985
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à avenida Pasteur
item 2, do art. 4°,

Dia 16, às 13 horas, no Hospital Psiquiátrico,
(Praia Vermelha), prova de que trata a nunca b,
das Instruções Especiais:

4. Rubem Pereira do Araujo.
10. Vicente Fernandes Lopes.
13. Mino de Souza Santos Lisboa.
Dia 17, hora, local e prova idêntico g aos do dia anterior:.
28. Mário Martins Rodrigues.
29. Manuel Séve Neto.

Dia 19, às 7 horas. no Instituto Médico Legal, prova de que
trata o item 1, do art. 4°, das Instruções Especiais.

7. Heitor Barbosa Moreira de Vasconcelos.
D.S. do D.A.S.P., 12 de julho de 1910. - Amorn 	 Guapyossii,

':::,ecrelári0 da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 1)0 SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de. Seleção e Aperfeiçoamento

Pfinv k Dr. HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA
- MOTORISTA - DO MINISTÉRIO DA GUERRA

São convidados a comparecer na próxima terça-feira, dia 16
do corrente, às 20 horas, ao Instituto do Educação, na rua Mariz
e Barros n., 273, afim de prestar a parte escrita (conhecimento do
Regulamento do Tráfego - conhecimento de ruas - redação de
uma parte) da referida prova, os candidatos constantes cia relação
publicada no Diário Oficial de 24-5-40.

D.S. do D.A.S.P., 12 de julho de 1910. - Moacyr Brins,
Diretor Interino da Divisão.

DEPA ItTA [MENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

pf,c,-v, Dr: ItilnLITAÇÃo PADA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALTSTA
-- MOTORISTA	 DO DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

Srio convidados a comparecer ao Serviço de Biometria 'Médica
do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, na praça Marechal-
Ancora, edifício da Imprensa Nacional, 10 andar, afim tio se subme-
terem às provas de sanidade e de capacidade física, os eondidatos
habilitados na prova do habilitação - Motorista - do Departamento
dos Correios e Telégrafos, abaixo relacionados:

Dia 22 do corrente, às 11 horas: 1 - Renato Rezende; 2 -
Eclgard Cipriano Santos; 4 - Guttemberg Martins; 7 - Geraldo de
Souza; 9 - Vitor Canijó; 10 - Sebastião dos Reis; 12 - Ileraclides
Ferreira Santana; 13 - Antonio Gomes; 15 - Jorge Viana; 16
Augusto de Souza Leão; 17 - José Gonçalves Coelho; 18 - Felippe
Teixeira; 20 - Pendes G. Pinheiro; 21 - Afonso Rocha Pinto;
22 - Luiz Gonzaga Montão; 27 - Amerieo Gomes Moreira; 33
LuCiano It. Alotta; 35 - Renato Mota; 36 - Manoel Duarte do
Nascimento; 37 - Antonio Filomeno de Queiroz; 28 - Djarir
Cunha: 40 - Gastão de Freitas; 41 - José Arlhur dos Santos;
42 - Oscar Alves de Paiva, e 44 - José Ernesto de Miranda.

Dia 22 do corrente, às 13 horas: 45 - José Tarcisano; 47 -
Oscar José Teixeira; 48 - Arí Machado Fagundes; 49 - Raimundo
Carvalho Dias; 50 - Agesildo Barbosa de Moraes; 52 - Walkyr
Augusto Laranja; 55 - Raimundo da Fonseca; 58 - José Alencar
de Lima; 59 - José Fialho Bandeira, e 60 - Raimundo Carlos
Sampaio Colier.

D.S. do D.A.S.P., 12 de julho de 1940. - Money,' Briggs,
Diretor Interino da Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamenk

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA
MOTORISTA - DO DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

Faço publico, para conhecimento dos interessados, que, nesta
data, aprovei os resultados apresentados pela Banca Examinadora
da prova de habilitação para extranurnerário-mensalista - Moto-
rista - do Departamento dos Correios o Telégrafos.

D.S. do D.A.S.P., 12 de julho de 1940. - Maaryr Brins,
Diretor Interino da Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO.
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO PARA POLÁCIA ESPECIAL E OFICIAL ADMINISTRATFU 	 PRON,A's
DE SANIDADE Is; DE CAPACIDADE FISICA

Retificações

No Diário Oficial de 6 do corrente,
esquerda, onde se lê: "157 - Leopoldo da
Leopoldo de Oliveira".

Na mesma página, 9° linha, à direita,
Rezende da Silva"; leia-se: "825 - José

D.S. do D.A.S.P., 12 do julho do
Diretor Interino da Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Eseritório de Obras

coNcomiÉNen PÚBLICA N. 17, PARA EXECUÇÃO DAS ALVENARIAS, COnER-
TURAS, REVESTIMENTOS E OUTROS TRABALHOS NOS PAVILHÕES EM

CONSTRUÇÃO PARA OS PRESÍDIOS DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edital
de concorrência pública acima citado, o qual saiu publicado no
"Diário Oficial" n. 152, de 3 de julho de 1910, às páginas 12.714,
715 e 716.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, em 4 de julho de 1940. - Lui tlildebrando de ti. [farta Bar-
bosa, Engenheiro-Chefe.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta 1...nspe-
.toria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trilnsito, os proprietários ou condutores do veículos
abaixo discriminados:

Matrícula indistinta - Artigo 366
Ônibus:

Roberto J. Schmidt, n. 097 - Anis. 248-L e 81.
Sociedade Cooperativva dos Chauffeurs, ns. 176 e 816 - Artiens

151 e 248-L.
Cia. de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 91 - Art. 218.-L.
José Joaquim de Brito, n. 515 - Art. 79.
Mário I3ianchi, n. 584 - Arts. 252 e 84.
Empresa de ónibus de Luxo Ltd., n, 070 - Art. 143.

Carga:

Francisco AkSis Duarte Oliveira, n. 4.391 - Art. 10h,
Acácio S. Vidal, 11. 8.225 - Art. 2-18-L.
'saias S. Soares, n. 8.266 - Art. 144.
Sérgio Damasceno Cardoso, n. 8.432 - Art. 252
António Ferreira Maciel, n. 9.946 - Art. 257.
Pompeu Tavares Berenger, n. 10.358 - Art. 227.,
Raimundo -Ude° Costa, n. 13.191 - Art. 102. 	 •

-Passeio:

José Almeida Rios, n. 914 - Arts. 248-L, 82 e 81.
Domingos Gonçalves Neto Junior, n. 3.193 - Art. 248st.
Vitorino Rocha, n. 3.222 - Art. 257.
Stoniel Moura, n. 4.392 - Art. 248-L.
Sebastião Silva, n. 5.673 - Arts. 252 e 254.
Dino Celso, n. 6.937 - Art. 102.
Osvaldo Pereira Barros, n. 7.091 - Art. 248-L.
Luciano Leick, n. 7.275 - Art. 248-L.
Milton Pires Barbosa, n. 7.465 - Art. 102.
José Maria Andrade Rodrigues, n. 8.583 - Art. 102.
Osvaldo Moura Brasil do Amaral, ri. 9.037 - Art. 102..
Mário Ferreira, n. 9.443 - Arts. 257 e 102.
Alexandre Relias, o. 10.282 - Art. 248-L.
Manuel da Cruz, n. 10.520 - Art. 81.
Manuel O. Vasconcelos, ri. 10.617 - Art. 248-L.
Joaquim das Santos, n. 14.575 - Art. 144.
Heitor Pereira de Faria, n. 15.803 - Art. 248-L.
Joaquim de Almeida Cunha, Il. 17.903 - Art. 102.
Sérgio Aleira de Castro, n. 20.591 - Art. 248-L.
Alvaro Gdnçalves Ferreira, n. 21.380 - Art. 79.
Antônio Lela, n. 21.949 - Art. 248-L.
António Vitorino Macedo, n. 22.866 - Art. 248-L.
Rafael Gaivão, ii. 23.707 - Art. 82.
Adolfo Paulo Leite Pinto. n. 23.765	 Arts. 79 C 81.

pág. 12.976, 601 linha, ài
Silveira"; leia-se: "157

onde se lê: "825 - João
Rezende da Silva".
1940,	 Macteyr Brios,



Marcos Voloch, n. 24.545 - Art.. 248-L.
Valdemar Areno, n. 24.597 - Art. 248-L.
Aquiles Anibal de Aguiar, n. 24.656 - Art. 248-L,
Davi da Silva Almeida, n. 21.695 - Art. 248-L.
Marion Leslie Mateus, n. 25.421 - MI. 102.
João Tavares Brandão, II. 25.562 - Art. 248-L.
José Cotrim Moreira de Carvalljo, n. 25.717 - Art. 82.
Roberto Manuel de Oliveira Chagas, n. 26.798 - Art. 79,.
Alberto Petriz de Carvalho, n. 27.376 - Art. 248-L.
Mário de Alvarenga, ri. 28.414 - Art. 248-L.
Vitor Sousa Breves, n. 28.537 - Art. 248-L.
Carlos Alexandre Within& n. 28.807 - Art.. SS.
Jorge Alexandre Ralache. n. 28.987 - Art. 218-L.
Sanaa° Lamosa Pinto Mala, n. 29.066 - Art. 102.
Paulo Trajano, n. 30.016 - Arts. 257 e 102.
'António Cabral Tolo Junior, n. 30.111 - Art. 102.
Heloisa Ti gre de Oliveira, n. 30.273 - Art. SI.
Ernesto Llopart Castro. n. 30.557 - Arts. 79 e 248-L.
Rufino de Almeida, n. 30.574 - Art. 218-L.
Nota - A falta de pagamento das multas, importa na aproansão

dos documentas do veículo ou de seu condutor, de acordo com o rre-
yisro no artigo n. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, ta de julho de 1940. - O inapotor.

Policia Civil do Dislrilo Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAMES DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 12 do corrente:

Aprovado - Ro que Mistlr, Valter Fidalgo Blanco, Lourival
Viana, Luiz José Bom Ramos de Oliveira, Eliseu Batista do Carmo,
Durval Potiguara Esquardo Curty, Alexandre Moreira, Jardelino de
Sousa Azevedo, Luiz Anlónio Sampaio, Moacir de Oliveira e Silva,
Agostinho de Audrade, João Brandão, Jeremias Guimarães Dias,
Ademar Raimundo dos Passos Perdigão, Manuel José Caiado Castro,
Zilda Tedini Costa, António Terra do , Sonsa. Luiza Terra de Sousa,
Uris VaIdetaro Cordovil, Claudimior Pinto de Asais, Edward Lissam
a soleva] Teles.

Reprovados - 4.
Inapetoria do Tráfogo, 12 de julho do 1910. - O inspetor,
Pdgard Pinto Estreia.

Intendência Geral da Policia Militar

No dia 19 do corrente, às 14 horas, na Indedência Geral da Polí-
cia Militar, à rua Evaristo da Veiga n. 78, serão recebidas propostas
papa concorrência que ~lerá a todas as exigancias do edital pu-
blicado no "Diário Oficial" de 15 de janeiro último às folhas 813-817,
paaa conserto de diversos instrumentos de música.

Na 3a Sução da referida InLedência, serão fornecidos aos intere.s-
eido% todos os dados e informações que necessitarem.

Quartel à rua Evaristo da Veiga, em 11 de julho de 1910. -
Tan. Cel. Domingos José Peerira Júnior, diretor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SATCiDE

.ierviço de Obras

.tta re,111,iva à concorrência para construção de um Pavilhão para
abrigo provisório da Biblioteca e construção de um Pavilhão para
necrotério do Instituto Anatómico da Faculdade Nacional de Me-
dicina, de acordo com o edital publicado no "Diário Oficial do
22 de junho p.p, à paga. 11.948/9.

Aos dez dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,
IKÁste Serviço de Obras, à Avenida Graça Aranha, edificio-sede do Mi-
nistério da Educação e Sande, 3° andar, reuniu-se a comissão com-
posta dos Srs.: Dr. Pedro Paulo Bernardas Bastos, presidente; Ira-
earna C. Barroso, Chefe da 1-S.O. e Serafim F. da Silva, para re-
ealier as propostas dos concorrentes para construção de um pavi-
II,ão para abrigo provisório da Biblioteca e construção de um Pavi-
lhão para necrotério do Instituto Anatómico da Faculdade Nacional
de Medicina. de acordo com o edita/ publicado no 'Diário Oficial .do
2 do junho p.p. à págs 11.948/9 e avisos publieadoa nos Diários de

1. 3, ti. 8 e 9 de julho corrente. Com a presença das firmas Constru-
Icei Continental Ltda. e Construtora Brandão S.A., representadas
i'espectivamente pelos Srs. Demostenee Diniz e Vitor de Magalhães

Itangel, às treze horas e quinze minutos, foram recebidas em in-
\ aluara; fechados e lacrados as respectivos propostas. Verificada a
11erlçào dos concorrentes e tendo os mesmos satisfeito o que pre-

ceitua a letra "d" do art. 2° do edital, procedeu-se imediatamente
abertura dos invólucros. Foi aberta e lida, em voz alta, em pri-

naero lugar, a proposta da firma Construtora Brandão S. A., que
a a a s anton o preço global do 210:0000; em segundo e último lugar

roi aberta e lida a proposta da firma Construtora Continental Ltda.

:Inibo de 1940

devidamente estampilhadas, tendo sido rubricadas, folha a folha,
pe103 interessados e pelo Presidente. O Sr. Vitor de Magalhães a.
Rangel, representante da firma Construtora Brandão S.A., apesar de
não ter impugnado a idoneidade da firma Construtora Continental
Ltda. antes da abertura das propostas, depois de lidas as mesmas de-
clarou que provaria oportunamente a inidoneidade da firma citada,
que apresentou a proposta mais barata. Estando concluidas os tra-
balhos, mandou o Sr. presidente que eu, Serafim F. da Silva, ser-
vindo de secretário, lavrasse a presente ata que vai por mim
nada e pelos demais membros da Comissão.

Rio de Janeiro. 10 de julho de 1940. - Seraphint F. da .Silva.
- Iracema C. Barroso. - Pedro Paulo 13. Bastos.

Quadro demonstrativo das propostas apresentadas na concorrên-
cia para construção de um Pavilhão para abrigo provisório da Bi-
blioteca e cmisitrução de um Pavilhão para necrotério do Instituto
Anatómico:

Firma	 Quantia	 Prazo

Construtora Continental Ltda. 	 	 216 :000$0	 Até 31-12-40
Construtora Brandão S.A. 	 	 219 :000$0	 Até 30-12-44]

1. Barroso, chefe da 1-S.O.
Sarviço de Obras, 10 de julho de 1910. - S. F., setor 4. - Vista

PROPOSTAS

A Construtora Continental Limitada, com sede e foro legal nesta
Capital, apresenta proposta a V. Ex. para a construção de um abrigo
provisório da biblioteca e construção de um pavilhão para necro-
tério no Instituto Anatómico da Faculdade Nacional de Medicina, pela
preço global de lis. 216:000$0 (duzentos e dezesseis contas de reis),
submetendo-se inteiramente a todas as condições do edital de con-
corrência, datado de 21 de junho último e as plantas e especifica.
ções fornecidas por esse Serviço de Obras.

O prazo para a execução total das obras será, no MISX;T/10, ató
31 de dezembro do corrente ano (cento e setenta e quatro dias con-
secutivos a contar da presente data).

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. - Construtora Continen-
tal Ltda., Z. Moita.

Construtora Brandão S.A. - Conbrasa, estabelecida com sede
e foro legais nesta Capital, à rua Buenos Aires n. 85, 20 andar, vem,
pela presente, apresentar sua proposta para a execução dias obras
de construção de um Pavilhão para abrigo provisório da Biblioteca
e constração de um Pavilhão para necrotério no Instituto Anatomia°
da Faculade Nacional de Medicina, sob as seguintes condições:

- O presente orçamento está fundamentado nas plantas eespecificações fornecidas pelo 'S.O.;
2° - A proponente declara submeter-se inteiramente às, condi..

ções do respectivo edital de concorrancia publicado no "Diários ori.
ciai" de 22 de junho ai. findo, e às demais exigancias legais em vigor,
no que lhe for aplicava].

3' - Prazos - O prazo para a execução total da obra será de
120 (cento e vinte) dias consecutivas, ressalvados os motivas de
força maior e os previstos em lei, não excedendo, porem, do dia 30
de dezembro do corrente ano, prazo esse que será contado da data
do registro do respectivo contrato pelo Tribunal de Contas.

4 4 - Preço - O preço global para a execução da obra é de
2i9:000$0 (duzentos e dezenove contos de réis).

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1910. - Construtora Brandão
Sociedade Anónima - Conbrasa - (assinatura ilegíveis), diretora
presidente,

Serviço de Obras

áta relativa à coocoriencia para reparos de ineeánica e ferreiro a se-
rem executados nas cúpulas dos pavilhões das Equatoriais e Me-
ridionais do Observatório Nacional, de acordo com o edital pu-
blicado no Didrio Oficial de 22 de junho de I g io, R páginas1/.919-59.
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Aos novo dias do inès de julho de mil novecentos e quarenta, nes-
te Serviço de Obras, à avenida Graça Aranha, edifício-sede do Mi-
nistério'da Educação n Saude, 3° andar. reuniu-se a comissão com-
posta dos Sra. Dr. Pedro Paulo Bernardas Bastos, presidente; Irace-
ma C. Barroso, chefe da 1-5.0., e Serafim F. da Silva, para receber
as propostas dos concorrentes para reparos de mecânica e ferreiro
a serem executados nas cúpulas dos pavilhões das Equatoriais e Me-
ridionais do Observatório Nacional, de acordo com o edital publicado
uo Diário Oficial de 22 de junho próximo passado, a páginas
11.949-50 e avisos publicados no Didrio Oficial de 4. 5, 6 o 8 do cor-rente. Com a presença das firmas Construtora Brandão S. N. e Fra-
dique Ferreira de Almeida, re presentadas respectivamentc pelos se-
nhores António Magalhães e Fradique Ferreira de Almeida, às treze
horas e quinze minutos foram recebidas, em envólucros fechados e
lacrados, as respectivas propostas. Verificada a inscrição dos con-
correntes o tendo os mesmos satisfeito o que preceitua a letra d do
art. a' do edital, procedeu-se imediatamente à abertura dos caval-

gue apresentou o preço global de 216:000$0. Estavam as propostas lucros. Foi aberta e lida, em voz alta, em primeiro lugar, a propos-
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to da firma Construtora Brandão S. A., que apresentou o preço glo-
bal de 89:10080; em segundo e último lugar. foi aberta e lida a pro-
posta da firma Fr' -ligue Ferreira de Abneida, que apresentou o pre-
ço global do 87:000t0. Estavam as propostas devidamente estampe.
lliatirae tenda sido rubricadas. folha a folha, pelos interessados e pelo
pre e niante, Tendo corrido normalmente todos os trabalhos, mandou
o Sr. preei.lente que eu, Serafim F. da Silva, servindo de secretário,
lavrasse a preserde ala, que vai por mim assinada e pelos demais
memeros da Comissão. Rio de Janeiro. 9 de julho de 1940. - Se-
rnphin, F. dn Silva. - Iracema C. Barroso. - Pedro Paulo B. Bastos.

Quadro demonstrativo das propostas apresentadas na concorre:1n-
cla para reparos de mecanica e ferreiro a serem eaecutados nas cúpu-
las das Equatoriais e Meridionais do Observatório Nacional:

Firma	 Quantia	 Prazo
Fradique Ferrei! a de Almeida 	  87:00080 ate 15-12-40
Construtora Brande° S A. 	  89:10080 ale 30-12-40

Serviço de Obras, 10 de julho de 1940. - Seraphim F. da Silva,
Sector h. - Visto: I. Barrosa, eln. fe da 1-5.0.

PROPOSTAS

Predique Ferreira de Almeida, estabelecido com oficina de str-
rallicria e mecânica, à rua Barão de Mesquita n. 343-A, propõe- a
V. S. exeet,iar os serviços de mecemea e ferreiro necessários nas
cúpulas dos pavilhões das Equatoriais e Meridionais do Observatório
N'aciOnal, de aroi do com o edital publicado no Deirio Oficial de 22 de
junho de 1950. a paginas 11.949-50 e especificações tornecidas por
esse Serviço, pelo global de 87 :000e0 (oitenta e sete contos de reis).
O prazo para a entrega total do serviço será até 15 do dezmbro do
corrente ano.

O proponente declara que se submete inteiramente a todas as
condições impostas no referido edital e as da legislação em vigor.

Rio cie Janeiro, 9 de julho de 1910. - Fradique Ferreira de Ai-.

Construtora Brandão S. A. "Conbrasa", estabelecida com sede e
foro legais nesta Capital, à rua Buenos Aires n. 85, 2- andar. vem,
Pela presente, apresentar sua proposta para a excução dos serviços
de reparos de mecânica e ferreiro, a serem executados nas cúpulas
dos pavilhões das Equatoriais e Meridionais do Ola.servatório Nacio-
nal, de acordo com o edital de concorrencia publicado na Secção I
do Diário Oficial de 22 de junho de 1940, com as especificações e
plantas fornecidas per esse 8. O., e mediante as seguintes condi-
ções:

1. Preço - a preço global para a execução dos trabalhos acima
referidos é de 89:10080 (oitenta e nove contos e cem mil ceis).

2. Prazo - Os trabalhos serão executados no prazo de 120
(cento e vinte) dias, de forma a serem terminados até 30 de daeme
luro do corrente ano.

3. A proponente declara submeter-se inteiramente a todas as
condições do já referido edital de concorrência.

'lio de Janeiro. 9 de julho de 1010. - Construtora Brandão. So-
ciertade Arnanima "Conbrasa". - (Assinatura ilegivel), diretor-presi-
dente.

Universidade do Brasil

ESCOLA ANA Nula

Chama-se a atenção dos interessados para o edital dc abertura
inscrições para matricula' no Curso de enfermeiras publicado
"lhano Oficial" de 27 do corrente, à página 12.207.

Serviço de Aguas e L8fJOIOS do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE É' CONTABILIDADE

De ordem do Sr. Diretor, aviso aos proprietários dos prédios
abaixo mencionados que têm o prazo de oito dias, a partir da pri-
meira publicação deste, para apresentarem defesa sobre irregulari-
dades no abastecimento dágua desses imóveis, antes de serem apli-
cadas as penalidades previstas no Decreto n. 24.732, de 13 de julho
do 1934:

Auto n. G - Rua Barão de Guaternf a. 120. - Artigo do Re-
gulamento número . 	 	 89

Auto n. 26 - Rua Leopoldina Oliveira a. 260. - Artigo da
Regulamento número • .„	 &&&&	 *.n e_.• • • •„•_•_.• • •	 • • •.	 "" 89

Auto n. 289 - Rua Marechal Floriano n. 114. - Artigo do
Regulamento número . . 	

Auto n. 292 - Rua Cirne Mala n. 142. - Artigo do Regula-
mento número . 	

Auto n. 320 - Rua Baroneza n. 47. - Artigo do Regulamento
número . 	

Auto n. 321 - Rua Senador Câmara n. 125. - Artigo do Re-
gulamento número . 	

Auto n. 322 - Rua Acata n. 34. - Artigo do Regulamento nú-
mero . . 	

Auto n. 323 - Rua Maria Rodrigues
tigo do Regulamento número . 	

Auto n. 32 .5 - Rua Berreiros n. 284. - Artigo do Regula-
mentd número . 	

Auto n. 325 - Rua Marechal, Floriano n. 185. - Artigo do
Regulamento número

Auto n. 325 - Rua Almirante Alexandrino n. 137. - Artigo
do Regulamento numero . 	 	 88

Auto à. 327 - Rua Conselheiro Gaivão n. 908. - Artigo do
Regulamento números . 	 	 89-92
Secção de Expediente e Conta)'rilidade, 10 de julho de 1010.,

Theophilo Dias Ribeiro, Chefe da Secção.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo Presente edital fica intimada a Sra. D. Elvira Peseala da
Silva, ex-agent postal em "Agua Branca", Estado de Pernambuce em
exereicio no período de 10 de dezembro de 1924 a 14 de noventa de
1929. para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publi-
cação deste, alegar o que fôr a bem de seus direitos, constituir pro-
curador na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portância de 687 ou. ainda declarar o domicilio, para o efeito de ser
nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas contas, se-
jam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de selo de norner,ç5o ou go a
(P,rocesso n. 400-38).

Diretoria de Tornada de Contas, 3 de julho de 1940. - José de
Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Certos Barbosa Dias, ex-
agente postal, interino, de "Engenneiro Trompowsky . no &gude de
Minas Gerais, no periodo de 10 de fevereiro de 1932 a 30 d- abril
de 1934, para, no prazo 'de trinta (30) dias, contados da data da pu-
blicação deste. alegar o que fôr a bem de seus direitos, constituti pro-
curador na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a An-
portancia de 237$2. ou. ainda, declarar o domicilio, para o eira.° cio
ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas contas,
sejam elas interloeutórias ou definitivas.

O debito provém de 17080 de saldo que . deixou de recolher em
março de 1934 e de 67$2 de selo de nomeação a menos pago. (Pro-
cesso n. 14-39),

Diretoria de Tornada de Contas, 3 de julho de 1940. - José do
Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de D. Maria
Teodora Rodrigues. ex-agente do Correto de "Santa Rita do Paranal-
ba', nu Estado cie Gotas, para, no prazo de trinta (30) dias, conta-
dos da data da publicação deste, alegarem o que fôr a bem de seus
direitos, constituirem procurador na sede deste Tribunal ou produ-
zirem documentos sobre a importância de 23326. ou, ainda, decla-
rarem o domicílio para o efeito de ser nele notificados das decisões
proferidas na tomada de suas contas, seiam elas interlocuteirias ou
definitivas.

O débito rovem de renda recolhida a menos nos exercidos do
1922, 1923 e 1924. (Processo n. 1.794-38).

Diretoria de Tomada de Contas, 3 de julho de 1940,, - José de,
Moraes, diretor.

de
no

Serviço de AgUaS e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE DE CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
publicado no "Diário Oficial" de 29 do mès p. findo, á página nilinero,à
12.470,

n. 51, ant. 41. - Ar-

•

92

89

89

89

92

88

88

menos em 1026.
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Jepartamento Federal de Compras

O Dapartamento Federal de Compras, leva ao conhecimento
dos SLS interessados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto nú-
mar . ' 20.100 de 30 0.? setembro de 1931, solicita para o dia 17 de
julho do 1940, ofertas de cotações para as requisições constantes
da r a iação abaixo, cuias especificações se acham afixadas no local
devida, na Soda do Departamento à Avenida Graça Aranha, 62.

Requisiaão - Material
001.032-A	 Expailien ta .
1110. 12 de julho de 1940. - A. Junqueira Agres, diretor da

Diviaaa Comercial. •

Departamento Federal de Compras
O Dopartamento Federal do Compras ' , leva ao conhecimento

do Srs. interessados que, de acordo com o art. 1 0, do Decreto nú-
mero 20,100 de 30 de setembrc, de 1931 selicita para o dia 19 de
julho da 1910, ofertas do cotações para as requis i ções constantes
da rotação abaixo, cujas especifirações se acham afixadas no local
devido, na Sede do Departamento à Avenida Graça Aranha, 62.

Requisição - Material

103.005-.A. -- Fio flexivel.
105.062	 Papel.
107.099 - Gasolina.
107.:106	 Liquoide.
107.117 - Salitre.
107.118 - Raspas: de peixe, farinha etc.
113.050 - Mesa, banco do farro.
113.0;1 - Etiquetas.
114.091 - Placa aquecadora e jogo, peneiras.
111.092 - Siaats para gabinete Kardex.
120 028 - Expediente.
128.055 - Engenharia.
431.011 (edital de classe n 15) - Móveis.
001.012 (edital de classe n 15) - Móveis padronizados.
133.017 - Bonita.

Dr. Paula Viana, Inácio Corseuil, Amaro Marcílio Gomes, Paulo
Gonçalves, Samuel Rapaport, Franz Sternberg, Dr. Moz.art Gurgel
Valente, Casar Augusto Gonçalves, Godofredo de Sousa. Artur da
Silva Pinto, Emil Hartmann, 'Manuel Pinto da Silva, residentes em lu-
gares ignorados, para, no prazo de sessenta (60) dias úteis, alega-
rem o que julgarem a bem de sua defesa, sob pena de revelia, na
processo que teve por base o auto 11. 2.016-37, de 21 de setembro
de 1937, por infração do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição dos
interassados ou de seus representantes devidamente habilitados.

Terceira Subdiretoria, 11 de julhbde 19-10. - Pelo subdiretor,
Antonio de Melo Sampaio.

!Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL N. 426

De ordem do Sr. subdiretor, fiem intimadas as firmas abaixo
mencionadas para, no prazo de oito dias, satisfazerem o pagamento
de seus débitos para com a Fazenda Nacional, de acôrdo com os se-
guint•es processos:

N. 42.100-39 - C. F. Figueiredo, rua do Engenho n. 120.
Bangú.

N. 13.894-39 - G. F a rreira de Sousa, rua da Quitanda núai
mero 32. sobrado, salas 6 e 7.

ar. 22.755-39 - Antônio Martins Leão, rua São Clemente mi-
merci 75.

N. 35.076-39 - M. Ferreira da Silva, sucessores de Artur Ro •
drigues Lago, rua Vaz de Toledo n.

N. 40.935-39 - 13artolomeu Giosamine, rua Dois de Maio nú-
mero 1.

N. 40.968-39	 Isnard França à Comp., rua Magalhães Couto
TI. 111.

Terceira Sub-Diretoria, 11 de julho de 1940. - Carlos Coelho
de julho de 1940. - Carlos Coelho Mitnía, escriturário, padrão 12.

Recebedoria do Diclrif o Federal

diretor da

í 1.027-A - Drogas.
115.030 -- Ferragens.
201.059 -- Fichas.
208.007 - Uniforme.
220.118-53 - Farragens, ete
a29.011 - Binóculo. navalha, etc.
aaa,035	 Expaatiente.
1 . :-. )5.1136 /edital de classe n. 11) - Expediente.
-255 039 (edital de classe n 11) - Expediente.

- Fichas.
1103.037 - Papo!.
0a1 0:11-A - Expadiente.
601.015 - Expediente.
603.004 (edital de classe 13) - Cadeiras.
613.099 redita' de classe 13) - Cadeiras.
009.027 (edital de classe 13) - Cadeiras.
133.030 (edital de classe 13) - Cadeiras.
001.018 - Expediente.
624.098 -B	 FetTagens.
903.271 - Aparelhos Morsa.
Proc. Recl. sin. 126.040-ped. 1.
Proc. Real. 5.270	 210.005-ped. 3.
Rio. 12 de julho de 1940. - A. fanqueira Ayres,

Di‘iaiaa Comercial.

EDITAL N. 427

De ordem do Sr. subdiretor, ficam intimadas as firmas abaixo
mencionados para, no prazo de oito dias, satisfazerem as e.-xigéncias
dos seguintes processos:

N . 32.229-39 - Francisco Cardoso, rua Pedro Alves n. 113.
N. 39.774-39 - Joaquim da Costa Mourão, sucessor do João

de Lima, avenida Gomes Freire n. 58.
N. 45.581-39 - Pugliese Marsio Francisco, sócio da firma

Silva Matos & Comp.
Terceira Sub-Diretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 11

de julho de 1940. - Carlos Coelho Munia, escriturário, padrão 12.

Casa da Moeda

Chama-se a atenção dos interessados para os editais de concor.
rância desta repartição publicados a fls. 12.383 e 13.331, respectiva-
mente do "Diário Oficial" , de 28 de junho último e 11 de julho cor•
rente.

Secretaria da Casa da Moeda, 12 de julho de 1040. - Joaquim
de Souza, secretário.

Diretoria do Imposto de Renda

De orlem do Sr. ,.:retor do Imposto de Renda, convido os eon-,
trihuintes abaixo mencionados, de acordo com o disposto no artigo
n. 111 da regulamento em vigôr, a prestar dentro do prazo de dét
dias, contados 30 dias da publicação deste, eaelarecimenws que se
tornara necessários para regularidade de sua situação junto a esta Di-
retoria devendo para esse fim, dirigir-se à Secretaria: Processo nú-
maro 6.183-10 - E. R., Cunmins - Exercício de 1938.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda - Rio de Janeiro,
12 do julio de 1910. - Woldemar Pinto, secretário.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMACIXO N. 425

AUTO N. 2.016-37

Mo presente, ficam intimados os Srs. Acilino da Rocha, Mário
Diniz de Araujo, Nestor Veiga Neves, Geraldo Francisco da Silva,
Mário de Sousa Freitas, José Antônio Simõçs, Domingos Fernandes,
Aníbal Marinho, Jaime Pedreira Passos, Antônio Moreira da Cunha
Leão, Dr. José Rabelo, Alberto Ramos Reis, Manuel Carrera, Tibúrcio
Grilo da Castro, Manuel António Gonçalves, Vatdemar Tani. Eduardo
Lopo, Dr. Alberto Góis Teles, Eloi Coutinho Dutra, Agenor Paula
sprn , S. Teinbola, Jaao Lniz de Albuquerque, Jandir V. Andreves,

Alfândega do Rio de janeiro

COMIS;;;;:k0 DE SIMILARES

EDITAL N. VI

De ordem do Sr. Dr. Inácio Tavares Guimarães, presidente ch
Comissão de Similares, faço público, para conhecimento dos iate.
ressados e demais fins que, na 143 1 sessão realizada hoje, a Comissila
resolveu convidar os industriais, companhias ou sociedades adianti
enumeradas para, dentro do prazo de quinze (15) dias, contados di
primeira publicação deste edital no Diário Oficial, fazerem a de.
claração a que estão obrigados, ex-vi do estatuido no art.. 97, dr
Decreto-L: n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, sob pena de proposti
de revogação das circulares concessivas de similaridade:

1. Alves Fraga 8: Comp.
2. Bitumuls of Brazil Inc.
3. Companhia de Acides.
4. Companhia Paulista de Aniagem.
5. Companhia Geral de Indústrias S.A.
6. Companhia União Industrial S.A.
7. Companhia Cerâmica Brasileira.
8. Companhia Brasileira de Sedas "Rodhiaseta".
9. Companhia Nacional de Explosivos de Segurança.

tO. Companhia Carioca Industrial.
L. Companhia, Nacional de Cimento Portland.

12. Companhia Eletro-Química Fluminense.
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13. Companhia Paraiba de Cimento Portland.
14. Carvalho Moira & Comp.
15. Estaleiro Max Junker.
16. Fundição Indígena S.A.
17. Fábrica de Filó S.A.
18. Filizola & Comp.
19. Ferreira da Costa & Comp.
O. F. Alaggi & Comp.

21. Fábrica lIélios Limitada.
22. Fábrica de Penas de Aço Brasil Ltda.
23. Fábrica Nacional de Litria..
04. Gesso Nacional Tapuio Limitado.
25. Guilh e rme Berner.
2(1. L. Taber & Comp. Ltda.
27. Metalúrgica Alatarazzo
28. Alauser & Comp. Ltda.
29. Nadir Figueiredo S.A.
30. Oto Malheis.
31. Regnier & COMI).

32. St. John (lei Rey Mining C.° Lftl.
33. São Paulo Alpargates Company.
31. Teodoro Putz & Comp.
35. \V. S. Cremor S.A.
Secretaria da Comissão de Siinilares. 10 de julho de 1910.

'toeis 'Washington, secretário.

Alfándega do Rio de Janeiro

EDIAI, COM O PRAZO DE 60 mas

De ardem do Sr. inspetor e sob pena de cobrança executiva, ficá
-ntimado Jorge de Abreu a recolher aos cofres desta Alfândega, no
irazo de GO dias, contados da publicação deste edital, a importância
le 81$1, na conformidade do resolvido no processo n. 42.756, de
910.

Alfândega do Rio de Janeiro. 11 de julho de 1910. — Onestno
;ima, escriturário classe 10 —

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Pessoal

O chefe da Divisão do Pe.ssoal Civil (D.P.7), de conformidade
!orn o parágrafo único do art. 254, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
aitubro de 1939, envido os operários de Imprensa, classe B, do Qua-
tro I, oeste Ministério, Valdir aos Santos Feitosa e Sebastião Ferrei-

servindo ambos na Imprensa Naval, para, dentro de oito (8) dias,
ustificarem o seu não comparecimento ao expediente da citada re-
Aflição.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do fii0
do Rio de Janeiro

(C. P. 1)

O eapittio dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
leito, capitão de mar e guerra Luiz de Barros Falcão, intima ao se-
itior Silvestre de Almeida Araujo, a retirar no prazo de dez (101 dias,

:'haiana de pesca "Senhor e'o Bonfim'. que se acha encabada e em
!stade de abandono na praia do Cação. Ilha da Sa p ucaia. sob pena de
er a mesma desmanchada, por não estar mais em condições de na-
'egar.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — Luiz de Barros Falcão,
ilapitão de mar e guerra. ca p itão dos Portos.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E .OBRAS PCBLICAS
Departm»ento dos Correios e Telégrafos

DIncrorni REGIONAL DE UBERABA
Chama-se a atenção do interessados para o edital de concor-

.Oncia públicado no "Diário Oficial" de 26 do mês p. findo, á página
h 12.185.

Departamento tios Correios e Telégrafos

DIRETORIA. REGIONAL DOS CORREIOS E TEU:GRATOS
DE SÃO PAULO

Tendo em vista o que determina o art. 156, letra c, da Constituição
Ia República de 10 de novembro de 1937, combinado com os árts. 238,
§ 2°, 251, parágrafo único, e 261, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, e de acordo com a circular n. 145, de 22 de no-
„ernbro de 1955 do Departamento dos Correios e Telégrafos, intimo
P carteiro da classe D, do Quadro XIV do Ministério da Viação e
3bras Públicas (Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de
São Paulo), Francisco de Paula Costa, a comparecer, no prazo de

oito (8) dias, a contar da data da publicação do presente edital,
das 12 (doze) ui IS (dezoito) horas, perante. a Comissão de Inquérito
que funciona na Quarta Secção da mesma diretoria, afim de prestar
declaraçOes sobrf o motivo por que vem faltando aos serviços da
repartição, por mais de trinta (30i dias consecutivos, sem comuni-
cação, sob pena de correr o processo à sua reveda.

São Pato, 25 de junho de 1910. — O presidente da Comissão
dc Inquérito, Anivaio Lisboa, oficial administrativo I.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA DO MATERIAL

eoxconatscra ourooca PARA FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ANTE--
Nas TRANsmIssoRAS E RECEpToRAS DIRIGIDAS E EQUIPAMENTOS TEU—

MINAIS RADLGITLEFONICOS coM siou.o, COMPLETOS E PRONTOS pAnA

FUNCIONAR

De ordem do Sr. diretor geral faço público que se encontra no
"Diário Oficial” do dia 28 de jimbo último a fls. 12.381-85 o edital
da concorrência publica para fornecimento e montagem de antenas
transmissoras e r•sce ptoras dirigidas e equipamentos terminais ra-
diotelefônicos com sigilo a quals será realizada em 16 do Inês cor-
rente.

Rio de Janejro, G de julho de 1910. — Romeu de Albuquerque
Gouvein e Silva, diretor do Serviço do Material.

Diretoria Regional dos Correios e Telég rafos do Distrito
Federal

De ordem, faço público, para o conhecimento do então auxiliar
do 2° classe Afonso Meireles da Silva, ou te pessoa de sua familia,
que fica convidado a comparecer a esta Repartição na hora do ex-
pediente, afim de tratar dos seus interesses. — Jayme Marques de
Oliveira, chefe do SRP-18.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrit0
Federal

Faço, público para conhecimento do interessado: o mensageiro
ajudante de 1° classe dcola Diretoria — José Pereira Campos —
fica intimado a comparecer a esta Repartição afim de tratar de as-
sunto de seus interesses. — Jayme Marques, de Oliveira, chefe do
SRP-18.

Estrada de Ferro Central do Brasil

5. !:ERVIçO DO MATERIAL

CONCORRÊNCIA PCBLICA N. 1

Para fornecimento • dc materias neccss'arios à unstruçeio e
cação de locomotivas

De ordem da Diretoria, faço público que às 14 horas do dia 26
de julho de 1910, no Serviço do Material desta Estrada, localizado
no 3° andar do novo edificio da Estação D. Pedro 11, serão rece-
bidas propostas para o fornecimento dos artigos abaixo discrimina-
dos, cujo pagamento será efetuado à vista das contas devidamente
processadas na Tesouraria, mediante as seguintes condições:

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, com indicação do enderèço, sem razuras, emendas ou entre-
linhas, em impressos semelhantes aos do Departamento Federal no
Compras, ires vias de "detalhes" e duas de "resumo"; nestas., O DOIDO
da firma deverá constar, também, em sentido vertical, à margem
direita do papel, de modo a facilitar a conferência dos mapas. Todos
os impressos serão do lamanho 22 x 33, devendo' as primeiras vias
de "detalhes" vir seladas com estampilha federal de 1$0 por folha
e mais o sêle de "Educação e Saúde" ($2).

II —.Serão entregues em envólucros fechados e lacrados, com
a declaração por fora, do nome do proponente e número da concor-
rência, envólueros estes que serão acompanhados, em separado, do
todos os documentos que possam provar a idoneidade do propo-
nente, entre êles o recibo de quitação da última coleta de todos os
Impostos a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecido pelo ar-
tigo 13, § 1°, do Decretolei n. 1.813. de 7-12-939, exigências pre-
vistas nos Decretos ns. 19.482 de 12-12-930: 20.2'91, de 12-8-931;
22.300, do 4-1-933; Decreto-lei n. 281. de 19-2-938, e certidão do
Departamento Nacional de Indústria o Comércio, com declaração de
estar sua firma ou contrato social ali registrado. Na falta (1C:sies do-
cumentas o proponente deverá apresentar o certificado do registro
previamente feito neste Serviço. As sociedades anônimas e a s com-
panhias nacionais ou estrangeiras provarão sua existência legal de
conformidade com a lei.

III — Os documentos acima exigidos serão dispensados no aio
da concorrência, se tiverem sido apresentados p reviamente, neste
Serviço, bastando que seja exibido o respectivo certificado..
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IV — No ato da entrega das propostas o concorrente deverá
exibir o recibo da caução de 1 :UNO (um conto de réis) feita na
Tesouraria desta Estrada ou na Caixa Econômica, até a véspera na.
realização da concorrência, em dinheiro ou em título da dívida
pública federal, pelo valor nominal, ou da anual de 5:000$0 (cinco
contos de réis), para garantia do contrato.

V — A idoneidade dos proponentes será examinada e julgada
previamente. Não serão abertas as proonstas cujos autores não ti-
veeern sido e.onsiderados idóneos.

VI — Realizado o julgamento a que se refere a cláusula prece-
denta, serão, em seguida, abertas e /idas as propostas, na presença
dos interessados. Cada um rubricará a de todos os outros, folha por
folha. Antes de qualquer decisão, serão publicadas, na integra, no
'Diário Oficial".

VII — Versará a concorrência somente para o preço em réis
papel, indicado em algarismos e confirmado por extenso, para as
imidaacs estabelecidas nos artigos pedidos. Os preços oferecidos não
deverão exceder de 10 Sa aos que estiverem sendo cobrados no mer-
cado, por ocasião da concorrência.

VIII — Não serão tomados em consideração os preços que não
satisfizerem à. exigência acima, os que não se referirem às unidades
estabelecidas, nem os apresentados em detalhes para os artigos de
preço médio.

IX — As propostas não poderão conter sinão um fórmula do
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e do preço, coa-
forme ficou antes estabelecido.

X — Não se tomarão em consideração quaisquer ofertas de van-
g asosas não previstas neste edital, nem n as propostas , que contiverem
apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta mais barata.

XI — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de
ama proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para
menos nos preços dos vários artigos a serem fornecidos, de não acei-
tar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência,
»aso assim convenha aos seus interesses, assim como o de restringir
as quantidades pedidas.

XII — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
lo Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com obser-
vaacia das exigências do mesmo Caderno e suas modificações.

XIII — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da
proposta mais barata, por mínima que se ja a diferença entro ela e
qualquer outra. bem como ao produto de indústria nacional em igual-

ia de preço e condições com o estrangeiro. satisfeitas as exigências
do Caderno de Encargos, quando se tratar sie material constante do
mesmo Caderno, e ainda ao proponente nacional em igualdade de con-
diçaes com o estrangeiro. Não se varificando nenhuma dessas hipó-
teses, o fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço mais
van/ajoso no desempate.

XIV — A caução a que se refere a cláusula IV, reverterá para
os cofres desta Estrada se o proponente preferido recusar-se a assinar
o respectivo contrato, dentro do prazo de seis dias, contados da data
da entrega do convite que lhe for expedido, para isso, findo o qual
O proponente será considerado excluido, desde ioga. da concorrência,
independente de qualquer aviso. Poderá ainda a administração da
Estrada por tal motivo, cassar-lhe a idoneidade para futuros forne-

cimentos.

XV — Para garantia do contrato o fornecedor caucionará na
Tesouraria desta Estrada a quantia correspendente a 6 % do valor
total do fornecimento a realizar, no prazo de três dias, a pós o

XVI — A entrega do material será feita imediatamente após o
r-, istro do contrato pelo Tribunal de Contas, nos almosaritados
ete Sem iço, obedecendo as seguintes condições:

n) — dentro de 30 (lias, contados da data da entrega do respecti-
vo pedido, para os existentes na praça ou imediatamente em caso e
tirgetwia;

O) — :lentro de 45 dias para os da praça a serem confeccionados:
— dentro de 90 dias, para os que não tiverem similar na pro-

as ) nacional e forem importados;
(2) — todas as despesas alé o local da entrega correrão por conta

do fornece:leo', inclusive as de cai g; descargas, armazenagem, etr. ou
,,tiras que forem devidas ao Departamento Nacional de Portos e Na-

XVEI — Pela inohservancia da clausula XVI ficará o contratante
sujo ilo a uma multa, que, conforme entendimento da administração
da E .z trada, poderá atnigir até o valor da caução de que trata a clau-
su!a XV, sendo dado novo prazo para o fornecimento, si não preferir

roln-rinis'rução rescindir o contrato, por simples aviso, independente
0, interpelação judicial, com perda da caução e sem que assista ao
contratante direito a reclamação de especie alguma.

XVIII — No caso de multa ficará o contrirtante obrigado a pagar
sespectiva importareis na Tosouraria. no prazo de cinco dias, a

contar da data do recebimen'o da intimação por escrito, sob pena de
rescisão do contrato, nas condições já estabelecidas, si não for cum-
prida a intimação.

XIX — Pelo não cumprimento do respectivo contrato; além da
perda da caução de que trata a clausula XV, ficará o contratante im-
pedido, dormi! e um ano, de comparacer às futuras concorrências, e
ma reincidência da falta, ser-lhe-à cassada definitivamente a ido-
„pomada.

XX — O contrato só se tornará efetivo depois de aprovado dea
finitivamente pelo atinistario da Viação o Obras Públicas e de re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma si esse Instituto denegar regis.ro ao mesmo.

XXI — Toda e qualquer proposta que não estiver , inteirameute
de acordo com este edital, não será tomada em consideração.

XXII — Itelaçâo dos materiais a que se refere este edital:

N. R. — As especificações referentes ao fornecimento de que
trata o presente edital, constarão de avulsos que, de acordo com o
Decreto-lei n. 1.705, de 2.7 de outubro de 1939, serão distribuidos
pela Estrada de Ferro Central do Brasil — Serviço do Material.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Superintendència .o Ensino Agrícola

Ata da concorrência administrativa, realizada no dia li de julho de
1940, nesta Superintendência, para aquisição de material de as-
seio, higiene e acondicionamento, bem como execução dos servi-
ços de encadernação.

Aos onze dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta, às
quatorze horas, na sa.a do expediente desta Superintendência, re-
unida a comissão constante do processo SEA. 1.4188-40, e consti-
tuída dos Srs. Dr. Henrique tS'esar da Fonseca Vaz, agrônomo do
ensino agrícola, classe J, Astolfo do Luca, oficial administrativo,
classe J, Estevão Ferraz da Rocha. escriturário XIV. para, sob a pre-
sidência do primeiro acima citado, proceder à concorrência adminis-
trativa, para aquisição de material, do asseio, nigierks e acondicio-
namento, bem como (extração), execução dos serviços de encader-
naste e dirigir os trabalhos da mesma concorrência, conforme auto-
rização do Sr. ministro contida no processo supra citado, tendo em
vista o disposto na letra "b”, a 20, art. 738. do Regulamento Geral
do Código de Contabilidade, conforme edital publicado no "Diário
Oficial" de 26 de junho de 1940, e 3 do corrente, chamando atenção
para o mencionado edital, deu-se inicio à concorrência. Iniciados
os trabalhos, o Sr. presidente passou a receber os documentos de
idoneidade das firmas J. G. Pereira & Comp. e Maga hiles, Sucupira
& Comp. Ltda., todas estabelecidas nesta Capital e que foram jul-
gadas idôneas. Em seguida, foram lidas, digo, abertas e lidas era
voz alta as propostas, as quais foram rubricadas pelo presidente e
pelos proponentes, sendo organizado o quadro comparativo de preços
apresentados pelos concorrentes. A firma J. G. Pereira 4S: Comp.,
foram adjudicados os artigos do grupo C. o à firma Magalhães. Su-
cupira & Comp. Lbia., foram adjudicados os artigos dos grupos A
e B. Não tendo nenhuma reclamação da parte dos interessados, e
nada mais havendo a tratar, deu-se a reunião como encerrada, la-
vrando-se, para constar, a presente ata. que depois de lida e achada
conforme, vai por todos os membros da comissão assinada. Super-
intendência do Ensino Agrfro a, II de junho de 19l0. 1Pnrique
Cemr da onseca Vaz — Astolpho de Lucca . — Estevam Ferraz do
Rocha.

PROPOSTAS

Magalhães Sucupira & Comp. Ltda., negociantes matriculadosl
o estabelecidos no Rio de Janeiro, à rua Primeiro de Março n. 125,
propõem fornecer à Superintendência do Ensino Agrícola, os artigo
seguintes:

Especificação — Unidade — Preço

GRUPO A

Sabonete especial, um, dois mil e trezentos réis 	
	

2$3
Sabão especial em barra de 2 kgs. urna, três mil réis 	

	
3$0

Sapólio (marca Jaspeo.), um, quatrocentos réis 	
	

$4
Potassa, quilo, mil e oitocentos réis 	

	
1$8

Papei higiênico (marca W. G., pacote de 1.000 folhas),
um, mil e novecentos réis 	 149

Toalha felpuda, 080 x 0.40, uma, três mil e quatrocentos
réis . . 	

Cruzvaldina, lata, três mil e quinhentos réis 	
Kaot, lata, seis mil e trezentos réis 	
Espanadores dos grandes, um, dez mil réis 	
Espanadores dos pequenos, um. sete mil e seiscentos
Vassouras de piassava, uma., três mi' réis 	
Vassoura do pelo. uma, novecentos e seiscentos réis

GRUPO D

Caixote de 1,50 x 1,50 x 0,90, um, cento e oito mil réis 	 /08a0
Caixote de 1,20 x 1.20 x 0,80, um, eincoenta e sete mil e

seiscentos réis .	 57446
Caixote de 1.00 x 1.00 x O 50, um. trinta mil réis 	 3050
Caixote de 0.50 x 0.50 x 0.50, um. doze mil réis 	
Sacos, um, dois mil e oitocentos réis 	  
Aniagem: metro, dois mil e quatrocentos réis 	 	

ig2
2$1

Os proponentes declaram que se sujeitam a todas as condiçõea
estabelecidas no edita! de concorrência publicado no "Diário Ofi.
eia)" de 26 de junho próximo passado, bem assim como às do Có
digo de Contabilidade Pública da União e seu Regulamento.

Rio de Janeiro. H de julho de 1940. — Magalhães Suco pira
Comp. Ltda,

3$5
'•63
10a0

réis	 756
3a0
9$0
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Proposta que fazem J. G. Pereira & Comp., negociantes matri-
culados, estabelecidos à rua da Quitanda n. 89, nesta praça; â Su-
perintendência do Ensino Agrícola, para fornecimento (execução)
dos serviços de encadernação abaixo discriminados, constantes do
grupo C, declarando inteira subordinação aos preceitos do Regula-
mento do Código do Contabilidade Pública o às cláusulas do res-
pectivo edital publicado no "Diário Oficial", a saber:

Serviços do encadernação:
Minutas de ofício, volume, dezessete mil e oitocentos ris
Minutas de telegrama. VO;Unle, dezessete mil e oitocentos

réis . . 	
Livros Oin,28 x 0m,20, volume, dezessete mil e oitocentos

réis . 	
Livros 0m,25 x 0m,18. volume, quatorze mil e oitocentos

réis 	
Livros 0m,22 x Om,18, volume, quatorze mil e oitocentos

réis 	
Folhas de pagamento, volume, trinta e quatro mil réis.„
"Diário Oficial", volume, quatorze mil réis 	
Revistas 0m,40 x Om.20. volume, vinte e nove mil réis 	
Revistas Om.35 x 0m.22, volume, vinte e quatro mi; réis 	
Livros Oin,30 x 0m,20 volume, vinte e dois mil réis 	

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1910. - J. G. Pereira

Quadro comparativo dos preços apresentados à concorrência ad-
ministrativa, para aquisição de material de asseio, higiene e de
acondicionamento, bem como execução dos serviços de encader-
nação:

Artigos - Firmas - Preço por unidade

Adjudicação - Magalhães Sucupira & Cia. Ltda.:

Grupo A:

Sabonete especial - Magalhães Sucupira & Comp. Ltda
Sabão especial. em barra de 2 kgs. - Idem 	
Sapólio - Idem . 	
Potassa - Idem . 	
Papel higiênico - Idem 	
Toalha felpuda, 0,80 x 0,40 - Idem 	
Cruzvaldina - Idem . 	
Eaol - Idem . 	
Espanadores dos grandes - Idem 	
Espanadores dos pequenos 	
Vassouras de Piaçaba - Idem 	
Vassouras de pelo - Idem 	

Grupo B:

Caixote 1,50 x 1,50 x 0.00 - Idem 	
Caixote 1,20 x 1,20 x 0,80 - Idem 	
Caixote 1,00 x 1,00 x 0,50 - Idem 	
Caixote 0,50 x 0,50 x 0,50 - Mora 	
Sacos - Idem . 	
Linagem (metro) - Idem 	

Grupo C:

Serviço de encadernação:

Adjudicação - J. O. Pereira & Comp.

Minutas de ofício - J. G. Pereira & Comp. 	 	 17$8
Minutas de to:egraina - Idem 	 	 1788
Livros 0.28 x 0,20 - Idem 	 	 1788
Livros 0,25 x 0.18 - Idem 	 	 1488
Livros 0,22 x 0,18 - Idem 	 	 1488
Folhas de pagamento - Idem 	 	 3480
"Diário Oficial" - Idem 	 	 1480
Revistas 0.40 x 0,25 - Idem 	 	 2980
Revistas 0,35 x 0.22 - Idem 	 	 2480
Revistas 0,30 x 0,20 - Idem 	 	 2280

Superintendência do Ensino Agrícola, 11 cio julho de 1940. -
Antonietta Igicsias Peres, EC-X1II. - Confere, Astolpho de Lucca,
OFAM-J.

•
Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM, PONTA GROSSA

Chama-se a tenção dos interessados para o edital de concor-
rUcia administrativa permanente de inscrição publicado no "Diário
Oficial" de 20 do corrente, à página 12.193.

Primeira Comissão Especial Ilevisôra de Títulos de lerrao

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intimação
publicado no Diário Oficial do 12 do corrente, à página 6.407.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORA £01110 CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital u. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital :a. 2), pu-
blicado no "Diário Or.icial" de 5 do corrente, à página 10.729.

•n•n••nn

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edi'ai de registro
fórmulas de vinhos tn. 3), publicado no "Diário Oficial" de 6
corrente. à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGI A

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
corrArcio de vinagres na forma da Lei G. 549 de 20 de outubro de
1957 e seu regulamento, publicado no DidTir Oficial de 13 do corren-
te, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAI N. 5
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao

registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Dicirio Oficia
de 13 do corrente, h página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 6
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à

proibição de que trata o art. 14 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n, 2.499 de 16 de março de I938. publicado no Diário Oficiai
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centre Nacimill de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7
. Chama-se a atenção cios interessados para o edital referente à

elaboração de aguardente de vinho e grasna. nos termos dos arts 55
e 58. do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mar-
ço de 1938, publicado no Diário Oficial de 13 do corrente, às páginas
11.342143.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 8
Chama-se a atenção dos interessados para o edital concedendo

uma prorrogação de prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 14 do corrente, li página 11.452.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9
Chama-se a atenção dos interessados para o edital o. 9, refe-

rente à circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no DttitiO Oficial de 21 do corrente, à página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 10
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 10. referente

à fiscalização da p rodução, circulação e distribuição dos vinhos e de-
mais derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2 499.
de 16-3-1938, publicado no *Diário Oficial° de 22 do corrente, à pági-
na 11.958.
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Processo - Requerente - Localidade
L.C.E. n. 612 - Guilherme de Sousa & Cia. - Distrito Fe-

dsral.
L.C.E. n. 712 - Oliveira Lopes Silva & Cia. - Distrito Fe-

deral.
L.C.E. n. 1.026 - Artur Viana & Cia. - Distrito Federal
L.C.E. n. 1.027 - A. G. Carneiro - Distrito Federal.
L.C.E. n, 1.028 - J. li'. SloWeiro. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.029 - PaVãO & Pavão - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.030 - Alberto Botelho - Distrito Federal.
L.C.E. D. 1.031 - José Pais Pensado - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.032 - Jaime de Sousa - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.033 - José da Silva Machado - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.031 - Inácio & Gaspar - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.036 - Adelino da Silva Ss Irmão - Distrito Fe-

dsral.
L.C.E. n. 1.039 - Ferreira Martins & Amorim - Distrito

jstsieral.
L.C.E. n. 1.051 - José Alfredo Batista - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.052 - V. S. Nunes Moreira - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.059 - M. Sousa Cavadinha - Distrito Federal.
L.C.E. e. 1,060 - Miguel & Gonçalves - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.061 - Domingos & Afonso - Distrito Federal.
L . C .E . n. 1.062 - Calçado & Irmão - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.063 - A. Figuereclo & Sampaio - Distrito Fe-

deral.
L.C.E. n. 1.001 - João Pardelinha - Distrito Federal.
L . C . E. n. 1.065 - José Bouças Gonçalves - Distrito Fe-

dera I.
L. C. E. e. 1.066 - Agost ilibo José Robalinho - Distrito Fe-

loral.
L.C.E. n. 1.067

Federal.
L.C.E. n. 1.068
L.C.E. n. 1.069 - Alleirtintio da Costa Sol - Distrito Fe-

tleral.
L.C.E. ri. 1.070 - João P. Carpinteiro - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.077 - Luiz de Azevedo & Cia. - Distrito Fe-

ítseal.,
L.C.E. n. 1.078 - José de Sousa & Teixeira - Distrito ..r,,..

tfi.:ral.
L.C.E. n. 1.079 - Antônio Coelho - Distrito Federal.
L . C.E. n. 1.080 - Aveiro & Cia. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.082 - Expresso São João - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.083 - Manuel Teixeira Carneiro - Distrito Fe-

deral.
L.C.E. a. 1.085 - Silva Lopes & Cia. - Estado do Rio.
L.C.E. n. 1.093 - José Soares & Irmão - Alagoas.
L.C.E. n. 1.119 - Buschele Irmãos - Santa Catarina.
L.C.E. n. 1.131 - Luiz Gonçalves da Silva - Distrito Fe-

deral.
L . C .E . a. 1.135 - Eduardo Ferreira Moreira - Estado do

/tio.
L.C.E. n. 1.137 - Dias Almeida & Cia. - Distrito re-

deral.
L .C.E. n. 1.138 - Germano "adie - Estado do Rio.
Os interessados são convidados a comparecer à Secção de Regis-

tro e Controle Vitivinicola deste L.C.E., para receberem os certi-
fies) los do registro respectivos. Esses certificados. serão entregues

41idamente habilitados, na forma da lei.
.diante recibo. aos próprios interessados ou a seus procuradores de-

Rio de Janeiro. 11 de julho de 1940. - Joaquim 1. Silveira dg
Mota, chefe da Secção de Registro e Contrôle VitivinIcolas. - Visto
- Alanocl Mendes da FOn4CcO, diretor do Laboratório Central de Eno-

s	 Ingia.	 .

_ Tierculano & Santos Se gundo - Distrito

Eurico Sampaio - Estado do Rio.
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Centro Nacional - de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORAWRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 1.1

Chama-se a atenção dos interessados para o -edital de ' concor-
réncia n. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais
derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto D. 2.499,
de 16 de março de 1938, publicado no Diário Oficial de 21 do cor-
rente, à pagina 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómiew;

LABORAD51110 CENTRAL DE ENOLOGIA

Emassas 16

De ordem do Sr. diretor .do Laboratório Central de Enologia,
do Centro Nacional de Ensino e Pesquisa; Agvonóinicas, do Ministé-
rio da Agricultura, faço público que, na forma do art. 7.°, da Lei
a.ilinero 549, de 20 de outubro de 1937, combinado com o art. 19, do
regulamento da fiscalização da produção, circulação e distribuição
Jos vinhos e derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto
número 2.499, de 16 de março de 1938, foram registrados nesta re-
partição as entidades a que se referem os processos abaixo relaciona-
dos :

,IIINISTÉRIO DO Tuim" INDCSTRIA E COMÉRCIO

Serviço de Identifica& Profissional

• Pelo presente, fica convidado o Sr. Eric Burgh Newcomb, a com-.
parecer na 3.a Divisão do Serviço de Identificação Profissional, à;
Avenida Aparicio Borges; Palácio do Tralallio, andar térreo, munido
de um documento que prove a sua. nacionalidade.

Em 9 de julho de 1940. - Antonio Bento, intendente em eomis-1
'são.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeira Secção

CERTMÃO

Fio cumprimento ao despacho exarado pelo senhor diretor des-
te Departamento, esis 1940, 'ao requerimento de Corção, Cardim S.
A., certifico que se acham devidamente arquivados nesta Reparst
tição, sob o número 15.062, es seguinte documentos:

a) cópia da ata da assembléia geral extraordinária, realizada.
em 12 de setembro de 1938, que aprovou alterações estatutárias, bens
como elegeu os suplentes do Conselho Fiscal;

h) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 5 da
dezembro de 1939, que elegeu os membros da Diretoria que exer-
cerá o mandato até 30 de dezembro de 1941. Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Bae,na Machado
Silva, escriturário da classe E, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro. 5 de julho de 1950. - Estampilhado com 10$0.
federais e mais $200 de Selo de Educação e Saude, estando as mes-
mas inutilizadas com a assinatura de Baena Machado Silva, esc.
E. Estava tambem carimbado com o sinete do Departamento. com
Os seguintes dizeres: Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Constava ainda o visto do Erne,sto Lencarelli, diretor da
Secção, interino.

(C. 7.195 -- 12-7-40 -- 36$7),

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quint4
Região

AUTO DE CoNsTATACÃo DE INPMAção N. 590

Companhia Metropolitana de Construções Ltda., estabelecido à.
Avenida Almirante Barroso n. 90 - 4.° andar, na cidade do Rio do
Janeiro, tendo infringido as disposições do artigo 8. 0 do Decreto nú-
mero 23.569 de 11 de dezembro de 1933, conforme foi verificado pela
fiscalização deste Conselho e se constata da fotografia junta ao pro-
cesso, estar executando a construção de um prédio à rua Araxá nú-
mero 85, conforme a taboleta afixada no mesmo local, sem se achar
registrada neste Conselho, infringindo assim as disposições :axativas
do art. 8.° do mencionado Decreto n. 23.569 fica intimado a. dentro
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente auto
no "Diário Oficial", a fazer o registro de que trata o art. g .", bem
como, dentro do mesmo prazo, apresentar a defesa que tiver sob
pena do revelia bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo acima
concedido, na Tesouraria deste Conselho, sito no edficio do sfinistério
do Trabalho, Indústria e Comércio, 3.° andar, sala 342, à Avenida
Aparfcio Borges a. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados das 12 às
13,30 horas, o pagamento da multa de 1:0000 (um conto
de conformidade com o art. 38, letra b, do decreto acima referido e
em virtude do fato supra mencionado, sob pena de, não o fazendo,
ser enviado o competente auto de multa, independentemente de nova
intimação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1940. - nelio Lcmgruber Vetto
Machado, encarregado do expediente, Primeira testemunha. Olqa . The-
bera° Tolentino Carvalho - Segunda testemunha, Joáo Baptista
de Mello.

coliselho Regional de Engenharia c Arquitetura da Quinta
Regiiio

AUTO DE DO.NSTATACÃO DE INESAÇÃO N. 591

L. P. Freitas, estabelecido à rua Teófilo Otoni número 125, na
cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições do arti-
go _8° do Decreto 23.509 de 11 de dezembro de 1933, conforme foi
verificado pela fiscalização deste Conselho e se constata da foto-
grafia junta ao processo, estar fazendo modificações e marquize no
prédio à rua José Engin() número 5, esquina dá rua Barão de Mes-
quita, conforme a taboleta afixada no mesmo local, sem se achar
segistrada neste Conselho, infringindo assim as disposições taxati-
vas do artigo 80 do Decreto 23.569, acima mencionado, fica inti-
mado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente auto no "Diário Oficial", a fazer o registro de que tra-
ta o artigo 8°, bem corno apresentar dentro do mesmo prazo a de-
fesa que tiver sob pena de revelia. bens como a efetuar, dentro do
:nesmo prazo acima concedido, na Tesouraria deste Conselho, sito
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no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 3° an-
dai., sala 342, tt, avenida Aparício 13orges n. 10, das 12 às 15 horas
e aos sábados das 12 às 13 112 noras, o pagamento da multa de
5000 (quinhentos mil reis), de conformidade com o art. 38 le-
tra to do decreto acima referido e em virtude do fato supra men-
elonaCIO, sob pena de, não o fazendo, ser enviado o competente auto
de multa, independentemente de nova intimação, à autoridade ju-
diciária.

Rio de Janeiro, G de julho de 1940. - Helio Lemgruber Nello
Maehado, encarregado do Expediente.

Ia testemunha: Olga Theberge Tolentino Carvalho.
2a testemunha: João Baptista de 31ello.

SOCIEDADES ANONIM AS

MESBLA S. A.

Sanção Bancária

RALANCETE EM 29 DE JUNII0 DE 1910

Ativo
Ca ixa . 	

	
150:0008000

Matriz clmovimento 	
	

597:3768100
Contas correntes 	

	
211:91788M

Letras descontadas 	
	

70:6058700
Diversas contas 	

	
13:5078300

Títulos em caução 	
	

82:6258800
Títulos em cobrança 	

	
I 50.2798000

Valores em custódia 	  6.098:600800

7.274:9118709

Passivo
Capital
	

100:0008000
Contas correntes 	

	
906:1958600

Diversas contas 	
	

37:2118300
Títulos caucionados 	

	
82:0258800

Títulos depositados 	
	

50:2798000
Dep. valores em custódia 	

	
6.098:6008000

7.274:9118700

Rio de Janeiro, 20 de junho do 1940. -- A. Itocher, contador,
rgistro 32.860. -- A. A. Santos, diretor-tesoureiro.

(C 7.200-12-7-40-5681)

BANCO DO BRASIL

Passivo
Capital 	 	 100.000:0008000
Pando de reserva 	 	 282.595:8618900
Emissão de bonus 	 	 100.000:0008000
Bonus em circulação 	 	 75.829:5008000
Tesouro Nacional -- Contas de arrecadação 	 	 347.405:9778000

Depósitos:
Iàn contas correntes com

juros . . 	  2.096.250:5228000
Em contas correntes Un-

tadas. 	
	

291.983:3168500
Mn contas correntes sem

juros 	
	

825.473:8298800
Mn contas a prazo fixo..	 420.558:9158600
Iàn contas de aviso pré-

vio 	
	

213.463:3988200
Mn contas de compensação

de cheques 	
	

435.775:5188400
Mn garantia de acidentes

no trabalho -- Decreto
n. 24.637 	

	
200:0008000

Títulos em caução e em depósito 	
Ouro depositado pelo Tesouro Nacional

40.691.209,859 grs. do ouro fino 	 	 821.382:7588200
Agncias e filiais no interior 	 	 2.474.955:6278600
Correspondentes no exterior 	 	 19.234:7478800
Correspondentes no interior 	 	 2.977:1648100
Responsabilidade no exterior 	 e• • •	 000.442:7558000
Saques a pagar 	 	 453.727:0198200
Depositantes de efeitos para cobrança 	 	 1.405.086:9448420
Dividendos 	 	 8.135:9258500
Diversas contas, 	 	 1.104.639:3538620

18.543.699:6798540

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910. - Marques dos Reis, presi-
dente. - José Nieolau nane°, chefe do Departamento de Contabili-
dade.

COMPANHIA PROGRESSO DE VALENÇA .
n_tr,.vsço GERAL, REALIZADO EM 29 DE JUNHO DE 1910

Ativo
Fábrica . 	  2.6(A:392$000
Móveis e utensitios . . 	  •	 5:6608000
Títulos caucionados • . 	 	 75:0008000
Propriedades . • . 	 	 9:7108500
Ações da Soe. Cop. de Seg. Op. F. Tecidos 	 	 5008000
Selos para duplicatas . 	 	 4258900
Selos de consumo . 	 	 3548280

- Almoxarifado:

4.283.705:5008500

6.459.980:5418700

Coulbustável .' • 	 	 4:8984000
Engotnação . 	 	 20:4688000
Tinturaria . . 	 	 72:4898900
Custeio . 	  111:9128000

DALANÇO EM 29 DE JUNUO DE 1940

Ativo

Tesouro Nacional - Conta compra de ouro 	
lIonus a emitir 	
/lonus emitidos 	
Letras descontadas 	 	 1.962.226:3158600
Empréstimos em conta cor-

rente . . . 	  1.703:145:8888900
Empréstimo rurais 	 	 224.205:2638800
Empréstimos industriais 	 	 100.206:8968800
Letras a receber 	 	 14.016:6168800

Efeitos a receber de conta
alheia:

Do exterior 	 	 206.081:1208000
Do interior . 	 	 605.106:8788000

Cobrança nos Estados 	
'Valores em liquidação 	
Valores caucionados 	
Bipotecas 	
Valores depositados 	
Agências e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	
Títulos depositados no exterior 	
Devedores por garantias prestadas 	
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Imóveis 	
Móveis e utensílios 	
Diversas contas 	
Caixa, em moeda corrente 	

•• •

	 **

516.764:0078600
24.170:5008000
75.829:5008000

Diversas contas . •

C/cOrrentes:
Depósitos em Bancos	 	  875:2088800
Nos Bancos por títulos à cobrança 185:7678400
Diversos devedores .	 	  362:1988100

Manufatura .
Matéria prima . 	
Caixa:

No escritório . • 	 	 17 :1188400
Na Fábrica .	 15:7858200

209:7678900

209:7818600
302:3708900

32:9038600

1.123:1718300

21:5858500

4.890:0268480

Passivo
Capital . 	  3.500:0008000
Fundo de reserva • 	 	 1:3370570
Caução da diretoria • 	 	 75:0008000
Depreciação de maquini smos . 	 	 6708900
Impostos . 	 	 113:0718000
Duplicatas a aceite e cobrança . 	 	 185:7678400
C/correntes:

	

Saldos de diversos credores . 	 	 763:1528360
Diversas contas • . 	 	 69:979$300
Dividendos . . 	  . 	 	 175:0008000
Lucros a dividir • 	 	 12:6478950

4.896:6268480

4.009.801:0118900

811.187:9988000

594.498:9468420
35.078:8798900

2.315.705:8048900
448.857:6078400

4.519.799:8908600
2.587:195:7288200

483.080:8958000
3.416:3788700

77.048:4018000
600.442:7558000
549.395:8818800

4:4458000
5.147:0018000

436.831:0208320
449.442:4268800

18.543.699:6798540
José de Siqueira Silva da Fonseca, Diretor Presidente. -
Aleantara Tarares, Contador, Reg.' sob n. 30.409.

(C 7.278 -- 12-7-1950 -- 10780
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MONTEIRO DE CASTRO & CIA., BANQUEIROS 	 CASA BANCÁRIA SUL AMERICANA LTDA.

Rua São Pedro n. 27 — Rio de Janeiro
	 Carta Patente n. 1.788, de 9-8-1938

Rua '1 0 de Março a. 82 —
Carta Patente n. 1.035	 Rio de Janeiro

BALANGETn DAS OPERAÇÕES EM 29 DE JUNHO DE Ima	 am.A.Neo EM 29 tiE JUNHO DE 1910

Ativo
Títulos Descontados . . . 	
Empréstimos em Contas Correntes . 	
Letras e Efeitos a Receber em Colmança da Praça.
Valores eia Liquidação . 	
Valores Caucionados
Títulos e Fundos Próprios: .
Caixa :

Em moeda corrente
Eia depósito no Banco do Brasil.
Elo depósito em outros Bancos 	

12:812200
58:8668800
11:0138100

Conf;Ig 
3;0 11 : mttin'ofliátiOS C Terreiros 	

PdSÁVü
Capital .
Fundo de Reserva 	
Fundo de Liquidações . 	
Depósitos em Contas Correntes com Juros 	
De.pósi tos a Prazo Fixo
Depósi los em Conta de Cobranea da Praça
Tililos em Canção e Depósito
Divorsas Contas
_Adia n is t ração de Bens . 	

Letras descontadas 	  278 : ''958700
Caixa :

Em moeda corrente 	 	 2 :9628000
Em outras espécies 	 	 588100
No Banco do Brasil 	 	 10$000
Fm outros Bancos 	 	 16 :7288500	 19 :7888900

Diversas contas 	  ..	 68 :0778000
Lucros e Perdas 	 	 33 :8638100

—
'II? ;i39.?.8100
	 Total 	 	 400 :02580001

103:174300
	 Passivo

355 :momo Capital 	  100:0008000
Depósito enI contas correntes

Senl ju ros 	 	 240004.109 :57(*),;200

Total 	  100:0258000

DE.~STRAÇÃO DA CONTA "WcROs E PEADAS". EM 29 DE JUNHO DE 19)(1
Ddbilo

Despesas gerais 	
Impostos 	 	

36 :181810u
4938200

Material de escritório 	 1108700
Móveis e utensílios 	  3588300

Total 	 	 37 :1138300

Crédito
Descontos 	 	 3198500
Juros 	 	 2:930$40()
Prejuizo neste semestre 	 	 33 :8638400

Total 	 	 37:143$J0()

Casa Bancária Sul Americana Ltda . 	 C. de Miranda, diretor-
tesoureiro,

(C-7.273 — 12-7-910 — 10050) .

S. A. COTONIF1CIO GÁVEA
BALANÇO Em 29 DE JUNHO DF 1940

Ativo
Terrenos e prédios da Fábrica 	 1.730:000$000
Outras propriedades 	 	 286 :2725600
Maquinismos . . 	  2.985:0008000
Maquinismos novos 	 	 926:6358162 5.927 :9078762

Manufatura . 	 	 1.093:164$000
Almoxarifado .	 764 :0008000 2 .757 :1643000

2. 711
114:15:490d
25:5708000

188:1508100
317:18S8000
122:018$200

1.000:0008000
810:1638000
170:8058200
210:8008350
185:7308500
25:5708000

317:1888000
998:1998150
355:000$000

4.109:5768200

Ri do .Ta	 1 I do julho de 1940. — Jorge G. Monteiro de Cos-
trd, p;oron t e. — Aviando Vietro, contador.

(C — 7,193 — 12-7-1940 —

SOCIEDADE ANÔNIMA "A ECONÔMICA"

Em liquidação

: Praça 4 -Milho Vargas n. 2 — Sala ri. 1 . 209

n.'1.ANI,:0 GERAL REALIZADO EM 20 DE JUNHO DE 1910

A tivo
Cunção da Dif.eloria 	 	 10:0008000
Lucros	 Perdas da Liquidação 	 	 131:7858900
Móveis St Utensílios 	 	 4 :65118000
Depósitos .. 	 	 1 :1408000
COlisignaÇÕes	 :186 :5198800
Juros	 Descontos 	 	 68 :6108200
:aixa 	 	 1:579$500

Corlas Cairrenies 	 	 4:4858700

708:7718100 Selos de consumo 	
Selos de contas assinadas 	

2:5728720
2:8148000	 .5:386$720

i u o
o:apital	 100:0008000
Ações em Caução 	 	 10:000$000
Fundo de Reserva 	 	 30 :0008000
~g:leões R Pagar 	 	 557:8498300
ReWtuiçGes 	 	 1 :1418800
contes Correntes 	 	 9:78'J000

708 :7718100

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS & PERDAS DA TAQUIDAÇÃO"

Diversas contas 	 	 292:1048000
Apólices para fundo de seguro 	 40 :2658100	 332 :3698100

Ações ODI caução 	 	 90:000$000

9.112.827$582

Passivo
Capital	 3.000 :0008000
Emissão de debenturcs 	  2.000 :000$000

Menos : resgate 	 	 400:0008000	 1 . 600 :0008000

Saldo devedor desta Couta 	
Impostos & Licenças 	
Alugueis 	
Despesas Gerais 	
Consignações-
De Balanço 	

Débito	 Crédito

113:0028000
701$800

°.280$000
8:f,98$100
7:5718000

131:7858900

131:7858900	 131:7858900

Fundo de reserva 	
	

820:0008000
Fundo de deterioração 	

	
1.285:0008000

Lucros e perdas 	
	

387:6478652

Diversas contas 	 	 1 .780:1798030
Dividendo 28° 	 	 150 :0003000
Caução da Diretoria 	 	 90:0008000

9.112:827$582

2.192:6478652

Rio de Janeiro, 29 • ie junho de 1940. — Joaquim Goncatres
Gnimorãee, Liquidante — Elusio Santos Farinha, Contador

C. 7.275 — 1?-7-1910 — 1 08200) .

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1940. — Alfredo L. Ferreira
Chaves, diretor-presidente. — Antonio Augusto Teixeira Franco,
guarda- livrar

(C 7.196 -- 12-7-1940 -- 8286),
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S, A. FABRICA DE TECIDOS MARIA CANDIDA

BALANÇO GERAL EM ' 29 DE JUNHO DE 1910

Ativo
• EdifIcio da Fábrica 	 40V :682$35G
In,talaeão	 contra	 incêndio	 	 170:Dolo:S050
Casas de habitação	 	 214 :173300
Terrenos .	 	 90:500$000
Benfeitorias	 agricolas	 	 34:0033350
Açude 	 100:00031,00
Central	 elétrica	 	 340:G53$990
ene) alacre)	 elétrica	 	 37:260.5100
Maquinismos 1.119:11U850
Móveis e utensilios 	 13:0503300
A lce:tilos e semoventes	 	 29:1313850
Caixa 1903000
Caixa	 da	 Fábrica	 	 4:8593920
Tilieoe de	 valor	 . . 	 19:2203000
Ações da Sociedade Coop. de Seguros Operários 2:3003000
Ações em caução 	 12:004000
Contas coi rentes	 	 79:5973400
Banco Alemão Transatlântico c/Caução 	 	 75:7033200
Alinoxarifado	 .	 	 218:5353950
Algodão .	 	 62:6313300
Algodão em fabrico	 	 41:1153450
Manufatura 227:9423640
Diversas coutas	 	 9243770

3.334:8113570

Passivo
Capital	 .	 	 1.000:0003000
Empréstimo por debentures 	 	 1.000:000$000
Debentures resgatadas	 	 	 80'000000 920:0003000

Fundo de reserva •., 	 52:2033500
Fundo de desvalorização 	 831:5933690
Fundo de Garantia de Dividendos 	 29:7273100
Contas	 correntes	 	 76:8213200
Efeitos	 a	 liquidar	 	 153:093$980
Títulos	 caucionados	 	 75:7033200
Caução da Diretoria	 	 12:004000
Banco Alemão Transatlântico c/ Ger. 	 	 57:0503100
Diversas contas	 	 126:6073800

3.334:8113570

Rio de Janeiro. 20 de junho de 1040. — Carlos Antonto de Souza.
— Bruno José Gonçalves, diretores. — Anibal Faria, contador.

(C -- 7.269 -- 12-1-40 -- 951100)

COMPANHIA PETROLIFERA COPEBA, S. A.
'ATA DA -ASSEMBLÉiA GERAL 01WINARIA DE ACIoNisIAS DA COMPANHIA pE-

TROLJFERA COPEOA B. A., REALIZADA EM 17 DE JUNII0 DE 1940
As quatorze horas do dia dezessete de junho de mil novecentos

e quarente, presentes na sede da Companhia Petrolífera Co peba S.
A., à avenida Rio teranco n, 50, 1° andar. os acionistas Srs. Amare
da Si,veira, com 31.000 (trinta e um., mil) ações, representado pela
acionista D. Silvia Cresta Mendes de Morais, Russo Bouc. ult, com
11.090 (onze mil e noventa) ações. Paulo Antônio Azeredo, com sele-
reinas (600) ações, Bernardo da Silveira, com 200 (duzentas) ações,
re e dio da Silveira, com 200 (duzentas) ações. Justo Mendes de Mo-
rais. com 105 :cento e cinco) ..ções, Plínio de Lirea, com 120 (cento
e vinte) ações, representado pelo acionista Sr. Ilugo Boucault. Os-
car de Campos Viana, com 20 (vinte) ações. Ilerminia Cresta Mendes
de Morais, com 5 (cinco) ações, Luiz Mendes de Morais Neto. com 5
(cinco) ações, e Sn\ ia Cresta Mendes de Morais, com 5 (cinco) eções,
iium total de 43.350 tquaretra e tres mil trezentas e cincoentaj
ações, conforme consta do livro de presença, assumiu a presidencia
o Sr. Bernardo da Silveira. diretor-auxiliar, no impedimento oee-
sional do diretor-presidente, Sr. Amaro da Silveira, e declarou que.
havendo nemero legal estava instalada a assembléia gerei °reina-
ria de acionistas, convidando com anuência dos presentes os Sr..
Paulo Antemo Azeredo e litigo Boucault, para secretânos de Mesa.
Constituída, assim. a Mesa, disse o Sr. Presidente que não mandava
fazer a leitura da ata da assembleia gerei extraordinária, realiza-
da em 9 de janeiro de 1950, por ter sido a mesma aprovada e assina-
da por tildes os arioniete s presentes à dita ass embleia. Em seguida,
disse o Sr. Presidente. que a assembléia geral ordinária, que ara
EP reunia em segunda convocação, fora regularmente convocada para
o dia 30 de março do corrente ano (de 1940), não se tendo. entret, rito,
reunido por não ter havido niimero tent para a etia instalação. Dis-
se, ainda, o Sr. Presidente que o fim da assembléia se achava de-
terminado no :núncio de convocação publicado no "Diário Oficial", de
1 e 15 de junho de 1910 e no "Jornal do Comércio" de 1 e lb de junho
do 1940, e dava a palavra ao secretário, Sr. litigo Boucault para pro-
ceder à leitura do mesmo. Com a palavra o secretário, Sr. Hugo Boo-
nua, leu o seguinte: "Companhia Pe'rolffere Copeba S. A. — As-
E.,emb'éia Geral Ordinária — Segunda Convocação — Não se tendo rea-
lizado, por falta de número, a assembléia geral ordinária, convocada
para o dia 30 de março de 1940, afim de tomar conhecimento do rela-

tório, contas da diretoria e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
ano social findo em 31 de dezembro de 1939, proceder à eleição do Con-
selho Fiscal e tratar de assuntos referentes a administração da Socie-
dade, ficam convidados os Srs. beienistas a se reunirem em segunda
convocação, para o mesmo fim, no dia 17 de junho de 1940, as 14 ap-
itas, na sedo social, à avenida Rio Branco n 50. — Rio, 31 de maio da
1940. — A Diretoria'. — Declarou, então, o Sr. Presidente que, con-
forme constava da publicação que eenlia do ser lid., a presente assem-
bléia se reunia afim de tomar CORileeilli • rd0 dos atos e contas da dire-
toria, referentes ao ano social findo em 31 de dezembro de 1939, pare-
cer da Conselho Fiscal, proceder à eleição do Conselho Fiscal para
1940 e tratar de assuntos referentes à tadminietração , da sociedade.
Continuando, o Sr. Presidente mandou que se fizesse a leitura do re-
latório da citietorne balanço e certificado dos enditores, Nloore Cross
& Cia., peritos contadores, e parecer do Conselho Fiscal, publicados no
-Diário Oficial" de 8 de junho de 1910. Disse o Sr. Presidente que
os referidos relatório e balanço, além do mais, já haviam sido dis-
tribuidos em avulso pelos Srs. acionistas, acrescentando que os do-
cumentos referentes ao exercício de le39, na conformidade do art.
147, ns. 1, 2 e 3, do Decreto ri. 434, de 4 de julho de 1 891, tinham
sido postos á disposição dos Srs. ecionistas e se encontravam so-
bre a mesa para qualquer verificação. Dada a pal. ria ao secretá-
rio, Sr. Hugo Boucault, procedeu eete à leitura do relatório, balan-
ço e certificados das auditores, Moore. Cross & Cia., peritos contado-
res. O Sr. Presidente, a seguir, deu a p. lavra ao membro do Conse-
lho fiscal, Sr. Paulo Antônio Azeredo, que leu o seguinte parecer:
"Parecer do Conselho Fiscal. — O Conselho Fiscal da Companhia Pe-
trolífera apeba, S.A.. no exercício de suas funções legais e estatu-
tárias, tendo examinado atentamente as contas e atos da diretoria re-
ferentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1939, é de parecer
que os mesmos atos e contas sejam aprovados pela assembléia geral.
Acresce que as contas foram Lambem examinadas rn Plos peritos
contadores Moam, Cross & Comp., a cujo cargo está confiada con-
ferência da contabilidade da empresa e estes apresentaram relatórios,
opinando peta conformidade e exatidão eia escrita. — Rio de janetro,
31 de maio de 1940. — Paulo A. Azeredo — Arthur Martins Sampaio
— Humberto Menusier". — Postos em discussão o relatório, balanço
e parecer do Ccinse:ho Fiscal, ninguem pediu a palavia e eubruetidos
à votação, foram unanimemente aprovados tendo daixado de votar os
impedidos por leia Declarou, então, o senhor presidente que se ia
proceder à eleição do Conselho Fiscal e suplentes e, assim, ficava
suspensa a assembléia por quinze minutos, afim de que os senhores
acionistas se munissem de cédulas. Reaberta a sessão e feita a cha-
mada peio livro de presença, verificou-se terem sido reeleitos para
membros do Conselho Fiscal os senhores Paulo Antônio Azeredo e
Artur Sampaio e eleito o Sr. Artur Cesar de Andrade, e para mem-
bros suplentes rep .eite3 os 3enheires Romualdo Atonz , o Moilteiro. Hum-
berto Meausier e José de Faria Santos, todos por unanimidade, tendo-
se abstido de votar os impedidos por lei. Proclamou, em seguida, o
senhor presidente, empossados os membros do Conselho Fiscal e su-
plentes que acabavam de ser eleitos. Continuando o senhor eeesidente
disse que conforme constava da convocação lida e a resolução tomada
na assembléia geral extraordinária. realizada em 9 de janeiro de 1940,
ia ser submetida à apreciação da aSSembleia ora reunida, ti nomeação
feita para os cargos de diretores-auxiliares, dos senhores Bernardo
da Silveira, Cláudio da Silveira e Oscar de Campos Viana. Pediu a
palavra o acionista Sr. Luiz Mendes de Morais Neto e propôs que a
assembléia confirmasse a investidura dos diretores-s,ixii i ares. l'oista
ern discussão essa proposta ninguem pediu a palavra. Submetida h
votação, foi a mesma unanimemente aprovada, ficando, por canse-
guinte, ratificada a investidura nos cargos de direteres Lanxiliares, doe
senhores Bernardo da tenreira, Cláudio da Silveira e Oscar de Campos
Viana. O senhor presidente indagou se algum dos .presentes desejava
fazer uso da palaera. verificando-se que ninguem o des%java. O ce-
ntior presidente congraluleu-se com a assembléia pela boa 5rdeal com
que decorrerem os trabalhos. e nada mais havendo a tratar levantou a
sessão. pedindo. porém. aos senhores acionistas que se conservassem
na sala. afim de assinauern a presente ata. feita por mim Paulo An-
tónio 4z-erecto. que corno secretário a mandei lavrar, e nor con-
forme assino, com e mesa. e todos ' e acionistas pre g ados. — Nulo
A. Azer.rin — P.p. de Amaro da Silveira. Silvia Cresta llenOs de
Moraes — Rufio Boueoull — Bernardo da SPveira — Claudio do Sil-
veira — Justo de Moraes — litigo ltoileaull, p.p. de Plinio de Lima,
Oscar C. Vianno — H ortninia Cresta Mendes de Moraes — Luiz Men-
des de Moraes Neli) — Silvia Cresta Mendes de Moraes.

(C-7.198-12-7-940-171$l)

COMPANHIA BRASILEIRA DE MINERAÇIO E SIDEIIIIRGIA S. A.
ATA DA ASSEMI3LÉIA GERAL EXTRAORPINÁRIA, REALIzADA NO DIA 8 Dd

JULHO DE 1940

Aos oito dias do mês de eettio de mil novecentos e quarenta, na
sede da Companhia, à rua General Câmara, número sessenta e seis,
primeiro andar, presentes quinze acionistas representando a totali-
dade do capital social,.como eensta do livro de presença o doutor
Ribeiro Junqueira, presidente da Companhia, declarou instalada a As-
sembléia, tendo sido aclamada o acionista doutor Edmundo Castro
Lopes para presidir aos trabalhos, convidou este os acionielas douto-
res António Junqueira Botelho e Gilberto Guimarães Vilela para se-
cretários. Constituida a mesa, lida e aprovada a ata da assembléia
anterior, o senhor presidente manda proceder à leitura do anúncio
de convocação, publicado no "Diário Oficial" de quatro e cinco do
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julho, a s sim concebido: "Convidam-se os senhores acionistas para
se reunirem em assembléia geral extraordinária, às dez horas do dia
eito do corrente, na sede da Companhia, à. rua General Câmara nú-
mero sessenta e seis, primeiro andar, afim de tomarem conhecimento
da incorporação da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas,
tratarem da alteração do valor aominal das ações, da mudança da sede
e mil ros aseuntos de interesso social. Rio de Janeiro, três de julho
de mil novecentos e quarenta. — A Diretoria." Posto o assunto em
diemssão, pediu a palavra o doutor Ribeiro Junqueira, presidente da
Gimpanhia. que informou à casa que, de conformidade com os po-
&ries outorgados à Diretoria, havia trocado a correspondência se-
guinte com o presidente da Companhia Estrada de Ferro Vitória a
Minas, que passa a ler: "Rio de Janeiro, vinte e dois de junho de mil
novecentos e quarenta. Enio. Sr. Presidente, da Companhia Estrada
Co Ferro Vitória a Minam Nesta. Dou em meu poder a carta de V.S.
datada de quatorze do corrente e acompanhada do Balanço dessa Com-
penhia e documentos comprotatórios do mesmo. Conforme o de-
liberado pela Assembléia Gerai realizada a quinze do corrente, fo-
ram noemados peritos para examinarem os referidos Balanço e do-
elmo:Mos, os senhores engenticiros Amintas Jacules de Morais, Nilo
Celenna dos Santos e Frederico Dahne, que apresentaram o laudo ene-
x. Em face do parecer dos Srs. peritos esta Diretoria vem propor à
1 iiip toria da Companhia Estrade de Ferro Vitória a Minas as seguintes
tmedieões para a incorporação: la A Companhia Brasileira de Mineração
e Siderurgia pagara aos senhores acionistas da Companhia Estrada

Ferro Vitória a Minas, em dinheiro ou em ações ordinárias, do
ealor nonfinal de cinco mil róis, a importancia correspondente a tres
eia e duzentos reis por ação apresentada, isto é, entregaFá dezesseis

, das suas ações por cada grupo de vinte e cinco ações da Companhia
traila de Ferro Vitória a Minas. 2.° — Aos possuidores de menos

de vinte e cinco ações, será facultado completar em dinheiro a im-
partencia necessária para obterem um número inteiro de ações or-
aieárias enjo valem seja imediatamente superior ao e'alõr conjuntods ações que apreeen.arem, calculado esse valôr, para cada ação,
em três mil e duzentos ré:s, r. esta a proposta que 11os cabe fazer
ein face do parecer dos senhores peritos, cujas conclusões aprova-
e l os inteiramente. Esperamos que essa digna Diretoria examine o
• elo com o seu reconhecido espirito de justiça e nos comunique
e ri seetado desse exame e consequente decisão, para os devidos fins.
S e m ou t ro assunto, no momento, rogo a V. S.. receber as minhas
renie cordiais saudações. Pela Companhia Brasileira de Mineração
e s i derurg i a, namoro i ungl i eira, presidente". "Rio de Janeiro vinte

Cinco de jimbo de mil novecentos e quarenta. Ilma. Sr, Preá-
da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas. Nesta, Em

editamento à minha carta de vinte e dois do corrente, tenho o pra-
ile comunicar a V. S. que a Assembléia Geral deste Companhia,

(main realizada, depois de aprovar o parecer dos senhores peritos,
que comuniquei a V. S. Com a minha carta acima referida. resol-
veu epresentar aos senhores acionistas da Companhia Estrada de
Ferro Vitória a Minas, uma proposta adicional que consiste em fa-
imitar-lhes a seguinte opção: — Os acionistas da Companhia Es-
trada de Ferro Vitória a Minas poderão, se o desejarem. em lugar
de fres mil e duzentos reis em dinheiro ou ações ordinárias, por
ação que apresentarem, receber uma ação preferencial de duzentos
mil raie por cinco ações da Companhia Estrada de Ferro Vitória a
Minas. — As ações preferenciais a que acima se alude, lerão di-
eidendo de seis por cento, não sendo, porém, cumulativas, nem
tendo vo t o nas Assemataias Gerais. Essa proposta adicional e feita por
ter a Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia o maior interes-
se, em manter o apoio e a colaboração dos acionistas da Vitória a Minas,
oferecendo-lhes o máximo de . vantagens no exito do nosso empreen-
dimento. Em anexo remeto, para conhecimento de V. S., cópias das
eles das assembleias gerais realizadas em quinze e vinte e quatro do
corrente. Aguardando a deliberação da diretoria dessa Companhia,
a respeito apresento a V. S. as minhas cordiais saudações. Pela Compa-
nhia Brasileira de Mineração e Siderurgia, Ribeiro Junqueira. pre-
siiimete". "Rio de Janeiro, vinte o cinco de junho de mil novecentos
e quarenta. limo. Sr. presidente da Companhia Brasi!eira de mi-
reração e Siderurg ia. Rio de Janeiro Em resposta à 'carta de V. S. do
aom datada, cabe-me observara fato de que a emissão de ações prefe-
renciais de duzentos mil reis, para serem trocadas por cinco ações desta
Companhia, tem o inconveniente de não permitir aos acionistas.
poeeuidores de menos de cinco ações ou de ações em número n5n
menina) de coiro, o goso das vantagens oferecidas pela Companhia
Brasileira de Mineração e Siderur gia na proposta adicional. Sendo
aseim, lembro a conveniência de serem as ações preferenciais de valor
nominal inferior, de modo a sanar o inconveniente apontado. Aten-
eiosas saudar-era. Comp. E. F. Vitória a Minas — Alvaro de Oliveira
Castro, presidente". "Rio de Janeiro, vinte e cinco de junho de mil no-
vecentos e quarenta. lamo. Sr. presidente da Companhia Estrada de
Ferro Vitória a Minas. Nesta. Tomando em consideração as instas
ponderações da carta de V. S. desta data, a Companhia Brasileira
de Mineração e Siderurgia concorda em subdividir as ações prefe-
renciais, ficando todas as suas ações com o valor nominal de cinco
mil reis. Nestas condições, deve-se entender que a proposta adicional
ficará redigida: t o . Os acionistas da Companhia Estrada de Ferro
Vitória a Minas poderão, se o desejarem, em lugar de três mil e riu-
zenlos reis em dinheiro ou ações ordinárias, por ação que apresen-
tarem, receber oito ações preferenciais de cinco mil reis por acão
da Companhia Estrada de Ferro •Vilória a Minas. 20 . As ações
preferenciais referidas no Rem acima, terno dividendo de seis
por cento, não sendo, porém, cumulativas, nem tendo vote nas
a esembleias gerais. Sem mais, apresentamos a V. S. as nossas

cordiais saudações. Companhia Brasileira de Mineração e Siderur-
gia, Ribeiro Junqueira, presidente". Informou, outrossim, que es-
tes documentos foram levados ao connecimento do conselho fis-
cal, para sobre eles emitir parecei. Estando sobre a mesa o parecer
do Conselho Fiscal, mandou o senhor presidente que se procedesse à
sua leitura, que foi 'feita pelo eenhor 'primeiro acordado. "Parecer
do Conselho Fiscal da Companhia Brasileira de Mineração e Side-
rurgia: O Conselho Fiscal tendo examinado a troca de correspon-
dência entre as diretorias das: Companhia Estrada de Ferro Vitória
a Minas e Brasileira de Mineração e Siderurgia, achando nerfei-
temente justificadas as propostas nela contidas, é de parecer que
sejam aprovados' os atos praticados pela Diretoria da Companhia
Brasileira de Iiineração e Siderurgia, propondo à Assembleia: 1°)
Ratificar os atos de incorporação a - esta 'Companhia, da Companhia
Estrada de Ferro Vitória a Minas, de acórdo com o Decreto-lei nú-
mero dois mil trezentos e cincoenta e um, de vinte e tres de junho
de mil novecentos e quarenta, com as seguintes condições; a) a
Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia pagará aos senho-
res acionistas da Companhia Estrada de Faro Vitória a Minas, em
dinheiro ou em ações ordinárias. do valor nominal de cinco mi! ré:s.
a importancia correstrondente a tres mil ee200 reis por ação apresen-
tada, isto é, entregará 16 das suas ações Para cada grupo de vinte
e cinco ações da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas; b)
aos possuidores de menos de vinte e cinco ações, será facultado coro-
pletar em dinheiro a importancia necessária para obterem ações no-
minais cujo valor total seja imediatamente superior ao valor con-
junto das ações que apresentarem, calculado esse valor, para cada
ação, em ires mil e duzentos reis; e) os acionistas da Companhia
&irada de Ferro Vitória a Minas poderão, se o desejarem, em lugar
de ires mil e duzentos réis em (Pardieiro ou ações °Minarias, por
ação que apresentarem, receber oito ações preferenciais de cinco
mil reis por unia ação da Companhia Estrada de Ferro Vitória a
Minas; d) as ações preferenciais referidas no item acima, terão di-
videndo de seis por cento, não sendo, porém, cumulativas, nem lerdo
voto nas Assembléias Gerais; 2°) Desdobrar ou transformar as aluais
ações preferenciais de duzentos mil reis em ações de cinco mil reis,
de forma que o capital da Cómpanhia, de sete mil contos de reis,
fica constituído por ações do valor nominal de cinco mil reis com-
preendendo 3 séries já ^integralizádae, a saber; a) quatrocentas mil
ações ordinárias, nominativas; b) trezentas e sessenta mil ações
preferenciais, ao portador, dividendo de seis por cento ao ano, não
cumulativo e sem direito a voto, porém, conversíveis em ações
dinárias nominativas, constituindo a série ^A" das ações preferen-
ciais; c) seiscentas e • quarenta mil ações preferenciais, ao portador,
dividendo de seis por cento ao ano, não cumulativas e sem direito
a voto, inconversíveis, constituindo a série "B" das ações preferen-
ciais, e que serão as disponíveis para os efeitos das letras c e d, do
item primeiro. Rio de Janeiro, tres de julho de mil novecentos a
quarenta. — Edmundo de Castro Lopes. — Celso de Azevedo Vil-
leia. — Fide:is Botelho Junqueira". O senhor presidente submeteu
o parecer à discussão e ninguem pedindo a palavra, posto a votos,
foi o mesmo unanimemente aprovado. Dada a palavra ao doutor Ri-
beiro Junqueira. presidente da Companhia, este comunicou que pos-
suindo ela prédio próprio à rua Teófilo Otoni n. 72, transferia
nesta data, para esse prédio a sede da Companhia. Comunicou
outrossim, que a Diretoria havia concedido, sem prejuizo das atri-
buições conferidas aos demais diretores, os seguintes pod eres: o) a0
diretor vice-presidente, para representar a Companhia perante as au-
toridades públicas, federais, estaduais e municipais e, bem assim, pe-
rante as demais empresas com as quais a Companhia mantem relações,
em tudo quanto diga respeito à execução dos contratos relatavor à las-
trade. de Ferro Vitória a Minas, de que a Companhia Brasileira de
Mineração e Siderurgia S. A. passou a sei concessionária, ex-vi do
Decreto-lei número dois Mil trezentos e cincoenta e um, de vinte e
oito de junho de mil novecentos e quarenta; b) ao diretor-técnico,
para praticar todos os atos de administração interna da Estrada de
Ferro Vitória a Minas e, bem assim, a substituir, em seus impe-
dimentos, o diretor vice-presidente, Nada mais havendo a tratar o
senhor presidente encerrou a sessão e eu, primeiro seermerio,
mandei lavrar a presente ata que vai assinada Por mim, Pela mesa
e pelos demais acionistas presentes. Rio de Janeiro, oito rie julho
de mil novecentos e quarenta. — Antonio Jusiqueira Botelho. 1" se-
cretário. — Edmundo de Castro Lopes, presidente. — Gilberto Gui-
marães Villela, 2° secretário. — Ren-ato Monteiro .111,71qU P ira —

Castão de Azevedo Vilela. — Pela Companhia Minas do W r ) Cartão,
Gastão dc Azevedo Vinda, presidente. — Ca.4ro Lopes & i'ebormd.
— Fidelis Botelho Junqueira. — Mario IV. Teburied. — locé Mon•
teimo Ribeiro Junqueira. — Gustavo Adolpho Guimaraes Vil/ela, —
Jati/ fl ibeh*0 Junqueira, par si e p . p. de Joaquim Cândide Ribeiro.
Junque:rn. — Pela Companhia Mineração do Penedo S. A., Deme(rio
Antonio BasIlio, Henrique de Marca. — Celso de Azevedo Villela. —
Vanor Ribeiro Icoqueira.

COMPANHIA METROPOLITANA S. A.

ATA DA ASSEMBLIUA GERAL ORDINÁRIA, itEALIzIDA EM 15 DE JUNHO DE 1910

As dez horas do dia quinze de junho de 1240, presentes na sede
social, à rua do Rosário n. 116. 1.° andar, onze acionistas devidamen-
te inscritos no livro de presença representando 0.712 ações, foi pelo
Sr. Diretor-presidento declarado que havia número suficiente para
a instalação da assembléia geral ordinária conforme os anúncio; pu-

(C — 7.275 — 42-7-40 — 371)$1).
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blicados no "Diário Oficial" de 31 de maio e 13 de junho próximo
passado e que de acordo com os dispositivos estatutários assumia a
presidência, convidando os Srs. Dr. Henrique Pereira Pinto Macha-
do e Júlio Serres do Oliveira para secretários, o que teve o assenti-
mento geral. Por proposta do Sr. Otelo Correia de Melo e Oliveira e
com aprovação de todos os presentes, foi dispensada a leitura do ae-
latório e balanço em virtude da sua publicação. Pelo Sr. Dr. Hen-
rique Pereira Pinto Machado, foi procedida a leitura do parecer do
Conselho Fiscal que é do teor seguinte: "Srs. acionistas. Os anaixo
assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia Metropolitana
S. A., após terem examinado o balanço e contas apresentadas Pela
administração, relativos ao exercício de 1939, opinam que os mesmas
devem merecer a aprovação assim como os atos praticados pela di-
retoria no mesmo período. Rio de Janeiro. 19 de abril de 1940. —
Annibal Gomes, Henrique Pereira Pinto Machado, Braulio Eugenio
Alüller". Terminada a leitura, o Sr. presidente declarou aberta a
discussão o como ninguem fizesse uso da palavra, foi a mesma en-
cerrada. Postos, em seguida, a votos, foram aprovados por unanimi-
dade, respeitadas as abstenções legais. Passando à segunda parte da
ordem do dia, procedeu-se à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e
Suplentes. Apuradas devidamente as cédulas, verificou-se terem sido
eleitos os Srs. José Eugênio Müller e Arcangelo Bianchini, respecti-
vamente Diretor-presidente e Diretor de Colónias; os Srs. Anibal
Gomes, Henrique Pereira Pinto Machado e José Eugênio Müller Atilho
para membros do Conselho Fiscal; e os Srs. Júlio Serres de Glivis:ra.
Oleio Correia do Melo e Oliveira o Agenor de Miranda Araujo para
suplenles. Nada mais havendo a tratar, foi pelo Sr. presidente de-
clarada encerrada a reunião pedindo, no entretanto, aos Srs. acio-
nistas que se conservassem no recinto, afim de que fosse lavrada a
presente ata que, unia vez lida e aprovada, vai por todos assinada. —
José F:u gerrio Mülier, Henrique Pereira Pinto Machado. -Mio Serres de
Oliveira, Officio Correa dc Mello e Oliveira, Trajano flecha Alves,
Annibal Gomes, Walter Miiller, José Eugenio Miiiier Filho, João Cha-
ves Netto, Heitor de Miranda Jordão e Roberto Borges da Silva Santos.

(C. 7.276 — 12-7-1910 — 64$3).

SOCIEDADES CIVIS
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS EMPREGADOS DE M. GONÇALVES

& CIA.

Fundada em 5 de maio do 1936

Sede: rua Paula Brito n. 51 (Andaraf)'

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL, REALIZADA EM 8 DE JULII0 DE 1940

Aos oito dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta, em
sua sede à rua Paula Brito n. 51, Andarai, presentes vinte e do's
sócios quites, representando número legalmente estatuido, conforme
assim taras no livro de presença, o Sr. Presidente declarou que, ha-
vendo número legal, abria a assembléia e após fazer uma exposição
de motivos, sob a convocação desta assembléia manda que o Sr.
Secretário proceda a leitura da ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 11 de maio de 1940, na qual foi deliberado a dissolução
da sociedade; afim de ser ratificada Pela assembléia a referida dis-
solução, cumprindo com as exigências da Caixa Económica do Rio
de Janeiro. afim de ser retirado o capas' nela depositado. Finda a
leitura, o Sr. Presidente submete a mesma à discussão e não tendo
nenhum dos presentes se manifestado, o Si'. Presidente dá a mesma
por aprovada. E nada mais havendo a [Jatar, lavrei a presente ata
que, depois de lida, foi submetida à assembléia, sendo unanimemente
aprovada.

E vai assinada pelo Sr. Presidente, por mim, io secretário e
pelo 2° secretário. — Edmundo Vos, presidente. — Manoel Pinto,
1° secretário. — Nelson Machado, 2° secretário.

(C. 7.259 — 1017140 — 107$1 —3 vezes).

ANUNCIOS
MOtO Gaz Brasil S. A,

CONVOCAÇÃO PARA ASSMIBLÉLA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

São convidados os Srs. subscritores do ações da "Moio Gaz Brasil
S A." para a assembléia geral de constituição que deverá realizar-se
na dia 20 de julho de 1040, as 14 horas, no escritório dos incorpora-
dores — Rua da Candelária n. O (Palácio do Comércio), 2° andar,
a/206-208. Assuntos a tratar;

Leitura dos estatutos o
Nomear os peritos que devem proceder à avaliação dos bens da

Moto Gaz Brasil Ltda.
fio de Janeiro, 12 de julho de 1940. — Os incorporadores.

(C. 7 . 268-12-7-910--20$

Metrópole Companhia, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas da Metrópole Companhia,

S. A.. a se reunirem cio assembléia geral extraordinária, aa sedo
social, à rua 1 0 de Março n. 90. 1 andar. às 10 horas, no dia 15 do
corrente, afim de:

1°) rever as deliberações tomadas e não executadas em assem-
bléia geral extraordinária de 20 de maio de 1939 por não revestirem
formalidades legais essenciais os atos preparatórios respectivos;

2°) examinar contas, atos e lado quanto no desempenho das suas
funções praticaram os administradores nos exercidos de 1938. 1939
e primeiro semestre de 1910, inclusive pareceres do Conselho Fiscal,
aprovando-os ou não:

3°) eleger novos aritninistradores, conselheiros e sup lentes para
o exercício em curso.

Ficam suspensas as transferências de ações até à realização da
assembléia.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1910. — A Diretoria.
• (C — 6.789 — 5-7-10 — 6182 — 2 vezes)

APraça
A "Confediaria Alvear, Ltda.", estabalecida nesta Cidade com sor-

vetaria e confeitaria, com casa matriz à Avenida Atlantica n. 411 e
filial à rua Santa Clara ns. 56/58, declara à praça e a quem mais
interessar possa que, por alteração de contrato social, assinada hrue,
de comum acordo e na melhor harmonia, retiraram-se da soda/taipa
pagos e satisfeitos de seus haveres, os sécios quotistas Antonio Ri-
beiro Magalhães e Vitor Manuel Videira, recebendo este em paga-
mento, o estabelecimento da casa filial — rua Santa Clara mis. 5648
— que, pela referida alteração de contrato social, lhe foi transferido,
continuando a sociedade, Confeitaria Alvaar, Ltda., composta dos só-
cios quotistas remanescentes Oscar da Silva Ramóa e Maria Lima
Ferreira de Carvalho a funcionar à Avenida Atlântica ii. 411.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1010. — Confeitaria Alcear, Ltda.
— Oscar Silva Romôa. — Maria Luiza Ferreira de Carvalho. — An-
tonio Ribeiro Magalhães. — Victor Manoel Videira.

Reconheço as firmas de Confeitaria Alvear, Ltda., Oscar Silva
rtamóa, Maria Luiza Ferreira de Carvalho, Antonio Ribeiro Magalhães
e Victor Manoel Videira.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1910. Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — (assinatura ilegivel), escrevente juramentado
no impedimento ocasiona/ cio tabelião.

(C. 7.301-12-7-940-30a6)

Declaração
Dilermando Be riel Campos, inventariante do espólio de Avelino

Ferraz de Araujo, despachante municipal, conforme alvará de autori-
zação passado pelo Dr. Juiz da PI 'Vara de, órfãos e Sucessões, faz
público que, tendo se extraviado o talão de caução 3.103, de 2 de .3:t-
neiro de 1929. pelo qual o finado despachante depositou na Prefei-
tura do Distrito Federal 2 apólices da Dívida Pública, ao portador
n. 296.367 e 206.68 do Decreto n. 15.723, de 10 de outubro da
1922, como garantia do exercício do aludido cargo, tal documento será
invalidado, para todos os efeitos, nos termos dos arts. 202 e 683 d..)
Regulamento Geral de Contabilidade Pública, conforma requereu à
repartição competente.

Rio de Janeiro, 11 de julho do 1010. — Dilermando herdei Cam-
pos.

Reconheço a firma de Dilermando Berriel Campos.
Rio de Janeiro, 12 de julho de 1910. Em testemunho (sinal p(i-

blica) da verdade. — F. Werneck, tabelião.
(C. 7.272-12-7-910-25as)

Sociedade Anônima White Martins
Rua São Pedro n. 67

ASSEMBLÉIA GEI1AL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para urna a.ssernbléia geral ex-
traordinária, que se realizará no dia 18 do corrente més, às 14 horas,
na sede da Sociedade, afim de tornarem conhecimento e aprovarem
o • atos praticados pela diretoria para legalização do aumento de ca-
pital aiitorizado pela assembléia geral extraordinária de 14 de março
de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 7.262-10-7-040--52$0--3 vezes)

Usinas FranciscÚ Vasconcelos S. A,
ASSEMBLÉIA oecan EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no cfa. 19 do corrente, às 14' liaras, na sede so-
cial, à rua M 'aico n. 90. 8° andar, nesta Cidade, afim de deliberarem
sobre a reforma dos estatutos nas partes relativas à denominação da
sociedade e à natureza das suas ações.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1940. — Guilherme Guinle, pre-
sidente.

(C. 7.173-11-7-910-490-3 vezes)
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. Declaração

Declara o abaixo assinado que se extraviaram os certificados de
exame de Português, Arimética e História Natural que, com o nome
de Oscar de Figueiredo Bandeira, lhe foram expedidos em 1916 pelo
Colégio Pedro II.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1910. — Oscar Bandeira,
Reconheço a firma de Oscar Bandeira.
Rio de Janeiro, 12 de julho do 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Lin() Morei..a, tabelião.
(C. 7 . 199-12-7-910-13e3)

Addressograpit Muitigraph do P.rar,-11 S. A,
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
São convocados os senhores acionistas para uma assembleia ge-

ral extraordinária a realizar-se a 20 do corrente, sábado, às 10 ho-
ras. na sede da Companhia, à rua Primeiro de Março n. 15, afim de
deliberar sobre a conveniência de serem alteradas os estatutos na
parle referente à época de encerramento do; balanços.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1910. — Pela Diretoria; Antonio
Carlos de Oliveira Alafra, diretor-secretário.

(C. 7.277-12-7-940-1954)

Declaraç-ão
Declaro que extraviei a minha carteira de identidade n. 125.84'5,

registrada no Gabinete de Identidade do Distrito Federal.
Rio de Janeiro, 2 de julho de 1910. — Elie Tarteltaub.
Reconheço a firma do Elie Turtellaub.
Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da eerdade. — A111011: .; .Satviano, substituto, no impedimento
ocasional do tabelião.

;C. 7.194-12-7-910-1052)

Companhia Falenda do !Rochedo S. A.
esseereeáe enner, ex-rneonnieeere

Cumprindo deliberação . tomada pelai Diretoria, coneoco os senho
ree acionistas da Comparana Erteenda do Rochedo S. A. para se re1111±-

ri ,m em assembleia geral extraordinária a realizar-se no /lia al) do
corrente mês de julho, em sua sede sedai, à rua Baddock Lobo ri. 242,
às 14 horas, para o fim especial de discutirem e votarem unia Tiro-
posia de venda, no todo ou em parteedas terras e benfeitorias per-
tencentes à mesma Companhia, hem corno autorizar a Diretoria a prá-
tica de todos os atos necessário; e relativos à aludida venda, caso
.e,ja resolvida.

Rio do janeiro, 11 de julho de 1910. — Antenor Ferreira Moi.-
toes, gerente.	

;C. 7.192-12-7-92-18e4)

Companhia Progresso de Vaiença
Era seu escritório, à rua Visconde de Inhauma n. 513, 2° andar,

echain-se dispoeiçãe dos senhores acionistas o dividendo n. 40. —
Diretoria.

C. 7.279-12-7-910-6i)

SI:oda Brasileira S. A.
Ficam à disposição dos Srs. arionistae, na sede da Sociedade, à

!l ia Primeiro de Março u. 6, 6° andar, os documentos a que se re-
fere r, art. 117, ns. 1 a 3, da Decreto n. 434, de 1 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1910. — A Diretoria.
(C. 7.181-11-7-910-205/-2 vezes)

com p a ti 11 ia de Seguros União Partir a:adora

DIVIDENDO

No escritório da Companhia, à Praça Tiradentes n. 73, 20, será
pago, todos os dias úteis, o divejendo relativo ao exercido de 1939, e

30$0 por adio, mediante À apresentação das respectivas cautelas.
Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910. — A Diretoria.

(C. 7.1;32-9-7-940—. 1951-2 vezes)

Companhia Cessionária das Docas do Porto da Baia
Acham-se à isposição dos Srs. acionistas desta Companhia, em

Brill escritório, à rua Beneditinos n. 7, 2° andar, os documentos a que
se refere o artigo 147 do Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, reta-
l:vos ao exercicio de 1939.

Rio do Janeiro. 3 do julho de 1910. — A Diretoria.
.(C. 7.081-4-7-919-2054-2 vezes),

ÀPraça,
Secundino Martins Bailar, estabelecido nesta praça com fábrie

de móveis, à rua General Caldwell a. 175, avisa a todos os seus ore
dores e amigos que, em data de hoje, prometeu vender a sua referni
fábrica ao Sr. Adolfo Schechtman, livre e desembaraçada de todo
qualquer onus, devendo a venda ser ultimada dentro do prazo de 1!
dias a contar da primeira publicação deste aviso, não assumindo 1
comprador nenhum passivo. Pede-se a todos que tiverem algum
pedimento a alegar. faze-lo dentro do prazo indicado por -escrito
em duas vias', devendo urna soe ~ninada ao declarante e a ontr
ao promissário comprador que. é estabelecido à rua do Gateie u. 101)

Rio de Janeiro. 11 de julho de 1940. — SPenndino Martins Bailio
De acordo: Aaolpho Srleechtmin
Reconheço as firmas de Secumlino Martins BaRar e Adelpho

eheeld iria mi.
Rio de Janeiro, II de julho de 1910. Em testemunho (sinal pia-

blico) da verdade. — Ateara de Helio Alces. tabelião.
(C. 7.189-11-7-910-79M-3 vezes,'

À Praça
Eljasz Levenkron, estabel ecido nesta praça, à rua dos Arcos na

reeri 7t, e com filial à rua do Catete n. 2 .15. declara à praça, seu:
credores e amigos que, nesta data vendeu a sua referida Mal con
todo o seu "stock', instalsções, móveis e utensílios, livr e desem-
baraçada de todo e qualquer anue, ao Sr. Gdali Akermarn que lel(
assume nenhum passivo, continuando este sob a responsabilidade (U
casa matriz, à rua dos Arcos mi. 78. Pede-se a todos que tiverem ai.
gum impedimento a alegar com relação a 'venda feita, fazê-lo
escrito dentro do prezo de 45 dias a contar da presente publicai:fie
em duas vias, urna dirigida ao signatário da presente e outra ao cone.
piado e.

Rio de Janeiro, 10 Sii julho de IMO.	 Eljasz Levenkron.
De acordo: Gdoli Alcerman.
Reconheço as firmas de Eljasz Levenkron e Gdali Akerman.
Rio de Janeiro, II •le julho de 1940. Em testemunho (sinal

blieo) da verdade. — Alvaro de Mello Alces, tabelião.
(C. 7.194-11-7-940-79$6-3 vezes)

Declaração
CONHECIMENTO EXTRAVLADO

E. Johnston & C0., Limited, estabelecidos à Avenida Rio Branco
n. 9, 3° andar, agentes do vapor holandês "Alpherat", de propriedade
dr Rotterdam-Zurd Amerika Lijrn Rotterdam, procedente de Rotim".
dane entrado neste porto em 25 de maio de 1940, declaram que re •
ceberam comunicação da Companhia Anilinas e Produtos Químicos
de Brasil. com escritório à rua da Altaindega as. 100 , 2, que se en-•
conte. extraviado o conhecimento à ordem n. 1 da carga de Rol ter •
dam para o Rio de Janeiro, referente à seguinte partida:

"Marcas"
es
9063

Rio de Janeiro —.Ns. 1/6 — 6 caixas de Sais de Bismuto, pesando
bruto 369,3 quilos e líquido 270
quilos.

embarcadas por N. V. Aenstedamsche Chininefithriek, alegando serem'
consignatários da mercadoria.

Este aviso é feito nos termos do art. 9° do Decreto n. 19.473t
de 10 de dezembro de 1930, modificado pelo Decreto n. 19.754, de
18 de março- de 1931. nos prazos nele estipulados, para produzir oa
devidos efeitos legais.

p. E. Johnston & Co., Linntei (agentes do vapor), lvor T.
Morgan.

Reconhee a firma supra de Ivor P. Morgan.
Rio, 10 de julho de 1940. Em testemunho (sinal público) da ver-.

dado. — Antonio Ferreira Leite, escrevente substituto.
(C. 7.168-11-7-940-11252-3 vezes)

Declaração

Declaro que extraviei a minha carteira de identidade, tirada na
Polícia do Distrito Federal.

Rio, 4 de julho de 1940. — Paolino Giuseppe Paolo.
Reconheço a firma de Poadino Giuseppe Paulo. .
Rio, 5 de juiho de 1940. Em testemunho (sinal pebtieo) da ver-

dade.	 Paula e Costa, tabelião.
Z.C. 7.270-12-7-940-11521


